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As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações Contábeis 2010

CIME Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 51.771.889/0001-41

                                                                   Controladora                                       Consolidado

Ativo Nota 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Circulante:

Caixa e equivalentes de caixa 6 16 55 8 560.936 654.403 311.124

Contas a receber de clientes 7 – – – 493.992 348.269 181.184

Estoques 8 – – – 54.163 59.138 20.591

Impostos a recuperar 9 – – – 66.138 72.061 52.406

Adiantamentos a fornecedores – – – 95.749 44.800 18.667

Despesas antecipadas – – – 7.293 7.410 12.066

Ativo financeiro da concessão 11 – – – 793.249 650.128 703.743

Outros ativos 12 1 2 – 36.242 17.560 57.304

17 57 8 2.107.762 1.853.769 1.357.085

Não circulante

Partes relacionadas 10 18.925 18.493 60.371 14.004 28.070 28.416

IRPJ e CSLL Créditos

Fiscais Diferidos – – – – – 4.316

Ativo financeiro da concessão 11 – – – 2.722.457 2.609.570 2.240.700

Impostos a recuperar – – – 24.603 19.203 8.249

Títulos e valores mobiliários – – – 8.184 13.624 –

Adiantamento p/futuro

aumento de capital – – – 2 2 189

Créditos vinculados – – – 80.691 11.018 4.677

Outras contas a receber 3.479 3.479 3.348 32.651 30.471 25.046

22.404 21.972 63.719 2.882.592 2.711.958 2.311.593

Investimentos 13 1.274.047 997.358 674.163 6.349 3.717 409

Imobilizado 14 – – – 533.560 369.311 143.049

Intangível 15 (8.127) (7.661) (7.661) 905.929 629.969 255.080

1.265.920 989.697 666.502 1.445.838 1.002.997 398.538

Total do não circulante 1.288.324 1.011.669 730.221 4.328.430 3.714.955 2.710.131

Total do Ativo 1.288.341 1.011.726 730.229 6.436.192 5.568.724 4.067.216

                                                                   Controladora                                       Consolidado
Passivo Nota 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Circulante:

Empréstimos e financiamentos 16 – – – 632.803 446.417 655.832
Fornecedores 2 4 – 183.791 201.106 84.411
Salários, férias e

encargos sociais 42 41 1 30.484 28.028 11.155
Contribuições e

impostos a recolher 17 76 71 61 140.186 134.288 83.568
Adiantamentos de clientes – – – 96.569 17.106 44.753
Dividendos a pagar 20 36.808 – – 125.089 142.128 19.742
Outras provisões 19 – – – 48.834 31.308 26.709
Outras obrigações 5.017 18 120 27.391 18.253 20.445

41.945 134 182 1.285.147 1.018.634 946.615
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 16 – – – 2.233.157 2.010.499 1.371.658
Contribuições e

impostos a recolher 17 445 499 554 31.213 24.533 148.222
Provisão para contingências 22 – – – 6.844 7.976 3.636
Adiantamento de clientes – – – 5.160 5.764 8.149
Adiantamento para

futuro aumento de capital – – – 30.794 8.000 1.406
Imposto de renda diferido – – – 156.044 134.325 10.384
Partes relacionadas 10 164.130 120.238 73.732 6.680 6.171 5.133
Resultado de exercícios futuros – – – – 5.075 5.496
Outras contas a pagar 4.032 4.032 5.146 10.695 7.154 7.585

168.607 124.769 79.432 2.480.587 2.209.497 1.561.669
Participação de acionistas

não controladores 20 – – – 1.596.204 1.457.330 930.725
Patrimônio líquido:

Capital social realizado 105.293 18.152 18.152 105.293 18.152 18.152
Reserva de lucros 973.509 868.671 632.463 973.508 865.111 610.055
Ajustes acumulados

de conversão (1.013) – – (4.547) – –
1.077.789 886.823 650.615 1.074.254 883.263 628.207

Patrimônio líquido mais
participação de acionistas

não controladores 1.077.789 886.823 650.615 2.670.458 2.340.593 1.558.932
Total do Passivo 1.288.341 1.011.726 730.229 6.436.192 5.568.724 4.067.216

                                                                                               Controladora                     Consolidado
Receita operacional bruta: Nota 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009 

Transmissão e geração de energia – – 1.395.189 1.255.501

Venda de mercadorias – – 136.315 175.495

Serviços prestados – – 873.352 602.944

– – 2.404.856 2.033.940

Deduções da receita bruta:
Devoluções, cancelamentos e glosas – – (5.587) (12)

Impostos sobre as vendas – – (125.701) (149.231)

– – (131.288) (149.243)

Receita operacional líquida – – 2.273.568 1.884.697

Custo dos serviços prestados – – (834.982) (633.232)

Energia comprada para revenda – – (60.456) –

Custo de infraestrutura – – (498.796) (488.455)

Depreciação/amortização – – (10.262) (3.895)

– – (1.404.496) (1.125.582)

Lucro bruto – – 869.072 759.115

Despesas (receitas) operacionais:

Vendas (958) (48) (10.899) (5.785)

Administrativas e gerais – (331) (111.945) (98.874)

Depreciação – – (3.341) (4.740)

Honorários da Diretoria e Conselho de Adm. (6) (13) (10.598) (17.650)

Despesas financeiras 21 (12.849) (7.077) (248.693) (197.145)

Receitas financeiras 21 664 329 63.042 38.274

Resultado da equivalência patrimonial 168.131 326.700 10.459 (12.047)

Outras receitas – – 20.727 268.326

Outras despesas – (406) (23.267) (15.816)

154.982 319.154 (314.515) (45.457)

Lucro líquido antes do imposto de renda
e contribuição social 154.982 319.154 554.557 713.658

Imposto de renda e contribuição social correntes – – (75.547) (59.553)

Imposto de renda e contribuição social diferidos – – (33.058) (12.205)

Lucro líquido antes da participação
de acionistas não controladores 154.982 319.154 445.952 641.900

Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 154.982 319.154 154.982 319.154

Acionistas não controladores – – 290.970 322.746

Lucro líquido por lote mil ações do capital
final atribuído aos sócios da companhia - R$ – –

Quantidade de quotas do capital - lotes de mil 8.920.961 7.951.334

EBTIDA - LAJIDA 167.167 325.902 753.811 881.164

A companhia não apurou outros resultados abrangentes nos períodos apresentados e, portanto não está
apresentando a demonstração do resultado abrangente.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

                                                                                               Controladora                     Consolidado
Atividades operacionais 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009
Lucro líquido do exercício 154.982 319.154 154.982 319.154
Despesas (receitas) que não afetam as disponibilidades – – – –

Resultado da equivalência patrimonial (160.470) (326.700) – –
Depreciação e amortização – – 13.603 8.635
Valor residual das baixas do imobilizado – – 4.651 6.083
Valor residual das baixas do investimento (a) – – 65 97
Valor residual das baixas do intangível (7.661) – (7.661) –
Variações monetárias e cambiais líquidas – – 212.887 135.636
Provisão para contingências – – 16.394 8.939
Provisão para imposto de renda e contribuição social – – (75.547) (59.553)
Ajustes de exercícios anteriores – – 273 18.848
Resultado de exercícios anteriores – – (5.075) (421)
Ajuste de participação de minoritário – – 138.870 483.659

(13.149) (7.546) 453.442 921.077
(Aumento) diminuição de ativos

Contas a receber de clientes – – (145.723) (167.085)
Contas a receber ativo financeiro – – (256.008) (315.255)
Estoques – – 4.975 (38.547)
Impostos a recuperar – – 523 (30.609)
IRPJ e CSLL créditos fiscais diferidos – – – 4.316
Adiantamentos a fornecedores – – (50.949) (26.133)
Outras contas a receber 1 (134) (15.422) 20.882
Créditos vinculados – – (69.673) (6.341)
Partes relacionadas (432) 41.878 14.066 346
Despesas antecipadas – – 117 4.656

(431) 41.744 (518.094) (553.770)
Aumento (diminuição) de passivos

Fornecedores (2) 4 (17.315) 116.695
Salários, férias e encargos sociais 1 40 2.456 16.873
Imposto de renda diferido – – 21.719 123.941
Contribuições e impostos a recolher (49) (45) 88.125 (13.416)
Adiantamentos de clientes – – 78.859 (30.032)
Dividendos (13.336) – (67.183) 82.386
Partes relacionadas 48.891 46.506 9.647 (1.154)
Outras contas a pagar – (1.216) 3.541 (431)

35.505 45.289 119.849 294.862
Caixa líquido proveniente de atividades operacionais 21.925 79.487 55.197 662.169
Fluxo de caixa de atividades de investimentos

Investimento (130.567) (39.440) (3.954) (3.405)
Imobilizado – – (182.355) (240.980)
Intangível 8.127 – (268.447) (374.889)

(122.440) (39.440) (454.756) (619.274)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos

Empréstimos tomados – – 1.102.254 1.423.454
Juros e pagamentos de empréstimos – – (906.097) (1.129.664)
Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio 13.335 (40.000) – –
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – 22.794 6.594
Integralização de capital social 87.141 – 87.141 –

100.476 (40.000) 306.092 300.384
Aumento (diminuição) nas disponibilidades (39) 47 (93.467) 343.279

Disponibilidades no início do exercício 55 8 654.403 311.124
Disponibilidades no final do exercício 16 55 560.936 654.403

(39) 47 (93.467) 343.279
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Reservas de lucros Ajustes Ajustes de
Reserva Outros acumulados transações Participação de

Capital Reserva de lucros Lucros resultados de conversão Total com partes acionistas não Total
Nota social legal a realizar acumulados abrangentes de balanço controladora relacionadas controladores consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2008 18.152 4.224 378.077 – 9.431 – 409.884 (22.408) 637.771 1.025.247
Ajuste da adoção da novas práticas contábeis 4 – – – 240.731 – – 240.731 – 292.954 533.685
Saldos em 1º de janeiro de 2009 18.152 4.224 378.077 240.731 9.431 – 650.615 (22.408) 930.725 1.558.932
Distribuição de dividendos de 2008 - AGE de 08/09/2009 – – – (40.000) – – (40.000) – – (40.000)
Ajuste de participação de não controladores – – – (42.946) (42.946) – – – 203.859 160.913
Realização do lucro auferido pela controladora

em transações com controladas – – – – – – – 18.848 – 18.848
Realização de Reserva de reavaliação – – – 9.431 (9.431) – – – – –
Lucro líquido do exercício (ajustado) – – – 319.154 – – 319.154 – 322.746 641.900
Destinação proposta à AGO:

Lucro remanescente à disposição da Assembléia – – 486.370 (486.370) – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2009 ajustado 18.152 4.224 864.447 – – – 886.823 (3.560) 1.457.330 2.340.593
Ajuste de participação de não controladores – – – – – – – – (152.100) (152.100)
Distribuição de dividendos de 2009 - AGE de – – (13.336) – – – (13.336) – – (13.336)
Realização do lucro auferido pela controladora

em transações com controladas – – – – – – – 29 – 29
Outros Ajustes – – – – – (1.013) (1.013) – – (1.013)
Aumento de capital p/incorporação 87.141 – – – – – 87.141 – – 87.141
Lucro líquido do exercício – – – 154.982 – – 154.982 – 290.970 445.952
Destinação proposta à AGO:

Reserva legal – 7.749 – (7.749) – – – – – –
Dividendos – – – (36.808) – – (36.808) – – (36.808)
Lucro remanescente à disposição da Assembléia – – 110.425 (110.425) – – – – – –

Saldos em 31 de dezembro de 2010 105.293 11.973 961.536 – – (1.013) 1.077.789 (3.531) 1.596.200 2.670.458
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1. Contexto operacional: A sociedade tem por objetivo a administração de bens próprios e a participação como sócia
ou acionista, em sociedades de qualquer natureza, nacionais ou no exterior. Em 31 de agosto de 2010, foi realizada incor-
poração de Cepec Cia. de Estudos, Patentes e Empreendimentos de Concreto, por Cime Administração e Participações
S.A. como parte do projeto de reestruturação societária do grupo, de forma que a mesma passou a ser detentora de
99,99% do capital social da Guarupart (conforme nota explicativa nº 11). 2. Apresentação das demonstrações contá-
beis: 2.1. Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis consolidadas para os exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2010 foram preparadas conforme as normas internacionais de contabilidade (IFRS) emitidas
pelo Internacional Accounting Standars Board (IASB), e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que
seguem os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC,
aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A companhia adota a totalidade das IFRS pela primeira vez em
suas demonstrações contábeis consolidadas para os exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2009. As demons-
trações contábeis de 2009 na posição consolidada, conforme estabelecido pelo CPC 37 - Adoção inicial das normas
internacionais de contabilidade foi ajustada e estão sendo reapresentadas com implantação retroativa das normas à 1º
de janeiro de 2009, de forma a permitir a comparabilidade com o exercício findo em 31 de dezembro de 2010. A prepa-
ração das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com a totalidade das IFRS aplicáveis às operações da
Companhia e de suas controladas requer o uso de certas estimativas contábeis por parte da Administração da
Companhia. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis consolidadas foram
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor ade-
quado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas
incluem: a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações; avaliação dos ativos
financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente; estimativas do valor justo das propriedades para
investimento; estimativas do valor em uso dos terrenos e edificações; análise do risco de crédito para determinação da
provisão para devedores duvidosos; assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões,
inclusive para contingências. Os valores contábeis de ativos e passivos reconhecidos que representam itens objeto de
hedge a valor justo que, alternativamente, seriam contabilizados ao custo amortizado, são ajustados para demonstrar as
variações nos valores justos atribuíveis aos riscos que estão sendo objeto de hedge. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações
contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas
e premissas pelo menos anualmente. As demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis
integrais das empresas nas quais a Companhia mantém o controle acionário direta ou indiretamente e as demonstrações
contábeis proporcionais nas quais a Companhia possui participação relevante sem a detenção do controle. As empresas
cujas demonstrações contábeis foram consolidadas pela Companhia em 31 de dezembro de 2010 estão apresentadas
na nota explicativa nº 5. 2.2. Demonstrações contábeis da controladora: As demonstrações contábeis da Companhia
estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em observância às disposições contidas na Lei das
Sociedades por Ações e incorporam as mudanças introduzidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, complementadas
pelos novos pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprova-
dos por resoluções do CFC e deliberações da CVM durante o exercício de 2009 e 2010, com aplicação a partir de 1º de
janeiro de 2009. Desta forma, as demonstrações contábeis de 2009, anteriormente divulgadas, foram ajustadas e estão
sendo reapresentadas contemplando todas as normas estabelecidas pelo CPC e permitem a adequada comparação
com o exercício de 2010. A administração da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações contábeis em 31 de
março de 2011. De acordo com a Deliberação CVM nº 505, de 19 de junho de 2006, eventos subsequentes ocorridos até
a data de autorização de sua conclusão devem ser divulgados e, se necessário, ajustados nas mesmas. 3. Resumo das
principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritivas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira
consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações contábeis com finalidade da transição para CPCs.
As principais práticas contábeis são as seguintes: a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo com liquidez imediata, que são prontamente
conversíveis em um montante conhecido como caixa, com baixo risco de variação no valor de mercado, sendo demons-
trados pelo custo acrescido de juros auferidos até a data do balanço. Excepcionalmente, as contas garantidas vinculadas
a financiamento de longo prazo, quando existirem, são apresentadas no balanço patrimonial como contas redutoras dos
empréstimos, no passivo circulante, por tratar-se de “covenants” contratuais definidas pelo agente financiador. 
b) Contas a receber: • Concessionárias e permissionárias: As contas a receber incluem os valores faturados e a fatu-
rar até a data do balanço, e ainda não recebidos. Praticamente todas as contas a receber em 31 de dezembro de 2010,
possuíam vencimento inferior a 30 dias, não tendo sido aplicáveis ajustes ao valor presente. Devido às características
das atividades da Companhia e de suas controladas e controladas em conjunto, não existe praticamente inadimplência,
portanto, sem necessidade de constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa. • Ativos financeiros: Os
ativos financeiros registrados nos patrimônios das controladas transmissoras de energia elétrica são originários da apli-
cação da norma contábil ICPC 01 e o OCPC 05 - Contratos de Concessão. Ao analisar esses normativos verifica-se que:
(i) Com base no entendimento da maioria desses contratos e nos itens 15, 16 e 19 da ICPC 01 e ainda nos itens BC42,
BC43, BC49 e BC54 da IFRIC 12, o modelo que melhor reflete o negócio de transmissão é o modelo ativo financeiro; 
(ii) A RAP, assegurada anualmente, contempla a construção, a operação e a manutenção e é realizada, ou seja, recebi-
da e/ou auferida, pela disponibilização da infraestrutura e não por sua utilização, ou seja, o transporte de energia pelos
usuários dos sistemas de transmissão não existindo, portanto, risco de demanda para a empresa de transmissão; (iii) O
poder concedente delegou aos usuários dos sistemas de transmissão o pagamento mensal da RAP, que por ser garan-
tida pela legislação regulamentar do serviço de transmissão, constitui-se em direito contratual incondicional de receber
caixa ou outro ativo financeiro; (iv) A parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados
até o final da concessão será classificada como ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro
ativo financeiro diretamente do poder concedente ou para quem ele delegar essa tarefa; (v) A parcela do ativo financeiro
relativa à indenização dos ativos, garantida no contrato de concessão, está incluída no modelo de fluxo de caixa, e está
reconhecida, como premissa conservadora adotada pela administração, pelo seu valor residual avaliada ao custo histó-
rico, por falta de uma metodologia adequada à mensuração de seu valor. c) Estoques: Os estoques são mensurados
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio e inclui gastos
incorridos na aquisição de estoques, custos de beneficiamento e outros custos incorridos em trazê-los às suas localiza-
ções e condições existentes. Os materiais utilizados na construção da infraestrutura das concessões, na operação e
manutenção da prestação de serviços mantidos em estoque, são avaliados e registrados ao custo de aquisição que não
excedem ao valor de reposição. d) Investimentos: Os investimentos em empresas controladas e controladas em con-
junto estão avaliados pelo método da equivalência patrimonial. Os demais investimentos são avaliados pelo custo de
aquisição, deduzidos da provisão para perdas, quando necessário, a fim de adequá-los ao valor de mercado.
Considerando o disposto no CPC 15 - Combinação de Negócios, para as novas aquisições de empreendimentos, reali-
zadas a partir de 1º de janeiro de 2009, data da transição para o IFRS pela Companhia, os ativos, passivos e passivos
contingentes da nova controlada são mensurados pelo valor justo na data da aquisição. Qualquer excesso do custo de
aquisição sobre o valor justo dos ativos líquidos identificáveis é registrado como ágio. Caso o custo de aquisição seja infe-
rior ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis, a diferença apurada é registrada como ganho de capital no resultado
do exercício. Os investimentos em terrenos e imóveis que não sejam utilizados na atividade operacional da Companhia
e suas controladas, pelos quais se aufira uma renda, são avaliados ao custo de aquisição. e) Ativos de infraestrutura
vinculados à concessão: De acordo com os artigos 63 e 64 do decreto nº 41.019 de 26 de fevereiro de 1957, os ativos
de infraestrutura utilizados por nossas controladas nas atividades de geração e transmissão de energia são vinculados a
esses serviços, não podendo ser retirados, alienados, cedidos, ou dados em garantia hipotecária sem a prévia e expres-
sa autorização do Órgão Regulador. A Resolução da ANEEL nº 20, de 03 de fevereiro de 1999, regulamenta a desvin-
culação dos ativos de infraestrutura das concessões do Serviço Público de Energia Elétrica, concede autorização prévia
para a desvinculação de bens inservíveis à concessão, quando destinadas à alienação, determinando que o produto da
alienação seja depositado em conta bancária vinculada, para a concessão. f) Imobilizado: • Infraestrutura: O imobili-
zado consolidado é composto por: (i) ativos não diretamente vinculados aos serviços de transmissão e energia; (ii) ativos
totais vinculados e não vinculados à concessão, no caso das empresas de geração de energia que não estão sujeitas à
aplicação da ICPC 01, e está registrado pelo custo de aquisição e/ou construção, menos a depreciação acumulada. A
depreciação é calculada pelo método linear, tomando-se por base os saldos contábeis registrados nas respectivas
Unidades de Cadastros (UC), conforme determina a Portaria DNAEE n° 815, de 30 de novembro de 1994, complemen-
tada pela Resolução ANEEL n° 015, de 29 de dezembro de 1997, as quais foram revogadas a partir de 26 de junho de
2009, com a publicação da Resolução ANEEL nº 367 de 02 de junho de 2009, que criou o Manual de Controle
Patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE. As taxas anuais de depreciação vigentes a partir da publicação da Resolução nº
367, estão determinadas na tabela anexa ao MCSPE. A Companhia e suas controladas que exercem a atividade de
geração e comercialização de energia e que adotaram a aplicação do CPC 27 - Ativo Imobilizado, optaram por não valo-
rizar os seus ativos imobilizados ao custo atribuído, por entender que a prática contábil de valorizar os ativos imobilizados
pelo custo histórico deduzido da melhor estimativa de depreciação e de provisão para redução ao valor recuperável,
quando requerido, é uma prática contábil que melhor representa os seus ativos. Para adequar a base do imobilizado aos
requisitos previstos no CPC 27, os custos administrativos indiretos foram excluídos do ativo imobilizado e imputados ao
resultado do exercício, quando relativo aos gastos incorridos em 2010 e ao patrimônio líquido quando relativo aos gastos
incorridos até 31 de dezembro de 2009. • Serviços de engenharia: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo his-
tórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável
(impairment) acumuladas, quando necessária. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um
ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer
outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma
pretendida pela administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados,
e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis para os quais a data de início para a capitalização seja 1º de janeiro
de 2009 ou data posterior a esta. O software comprado que quando parte integrante da funcionalidade de um equipa-
mento é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação
de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil
do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. As empresas do segmento de enge-
nharia optaram por não reavaliar os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost) na data de abertura do exer-
cício de 2009. • Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor
contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a
Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido repos-
to por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme
incorridos. • Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear
com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto
reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são deprecia-
dos pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavel-
mente certo de que irá obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados.As vidas
úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos estão demonstradas na Nota Explicativa nº 14. Os métodos

de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício financeiro e even-
tuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. g) Intangível: Os ativos intangíveis compreen-
dem: • Direitos de concessão - uso do bem público: Refere-se ao direito de exploração dos aproveitamentos hidrelé-
tricos e sistemas de transmissão associados da Ijuí Energia S.A. e Foz do Rio Claro Energia S.A., em contrapartida de
pagamento mensal ao Governo Federal, conforme contratos assinados entre as partes. É constituído pelo valor justo do
direito relacionado com o Uso do Bem Público até o final do contrato de concessão e amortizado no prazo do referido
contrato. • Softwares: São mensurados pelo custo de aquisição deduzidos das despesas de amortização. • Ativos
intangíveis adquiridos de terceiros e desenvolvimento de projetos: Referem-se aos ativos adquiridos de terceiros,
inclusive por meio de combinação de negócios, e os projetos de UHE’s, PCH’s, Usinas Eólicas, entre outros. Para desen-
volvimento destes projetos a Companhia incorre em custos com a contratação de serviços, viagens e outros, inerentes
ao processo. Após a autorização/concessão das licenças para instalação, os projetos desenvolvidos são alocados às
Sociedades de Propósito Específicos - SPE’s controladas que reembolsarão todos os gastos incorridos à Companhia.
Os gastos incorridos em um projeto que porventura se torne passível de não instalação são revertidos desta conta para
o resultado da Companhia. Estas reversões são baseadas em avaliações trimestrais pela administração. • Ágio gerado
por conta de uma combinação de negócios: É reconhecido por conta da diferença entre o valor pago pelo negócio
adquirido e o valor de mercado desse negócio. h) Licenças ambientais: As licenças prévias e de instalação, obtidas na
fase do planejamento e instalação do empreendimento, consecutivamente, são reconhecidas como custo da usina, mais
especificamente como custo das barragens conforme Manual de Contabilidade do Setor Elétrico. No caso das licenças
de operação, caso os custos ambientais associados a estas licenças sejam pagos antes da entrada em operação do
empreendimento e antes da obtenção efetiva de referida licença, os valores desembolsados serão contabilizados no
ativo intangível e amortizados pelo prazo da concessão da licença. Caso a licença seja obtida antes do desembolso dos
custos efetivos, no momento da vigência da licença os custos estimados serão provisionados no ativo intangível e amor-
tizados de acordo com o prazo de vigência da licença. i) Redução ao valor recuperável: • Ativos financeiros: São ava-
liados, no mínimo anualmente, quanto à sua recuperabilidade. São considerados ativos não recuperáveis quando há evi-
dências de que um ou mais eventos tenham ocorrido após o reconhecimento inicial e que, eventualmente tragam resul-
tados com efeitos negativos nos fluxos de caixa futuro do investimento. • Ativos não financeiros: Os ativos do imobili-
zado e do intangível têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de
valor. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida têm a recuperação do seu valor testada anualmente independente-
mente de haver indicadores de perda de valor. Em conformidade com o CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de
Ativos, foram utilizadas as seguintes premissas pela companhia, para a avaliação da redução ao valor recuperável dos
ativos: (i) Levamos em consideração a materialidade dos itens registrados nos grupos de ativos intangíveis e imobilizado
e realizamos os seguintes procedimentos para verificação da existência de Impairment: (ii) Ativos intangíveis com vida
útil foram testados por empresa independente. Contratamos a empresa de avaliação patrimonial, Latin Finance Advisory
& Ressarch Ltda., que emitiu laudos de avaliações, em 15 de Março de 2011, sobre o teste de Impairment, dos ágios
registrados pela Alupar na data-base de 31 de dezembro de 2010. Os laudos de avaliações chegaram à conclusão de
que a perspectiva de rentabilidade futura dos investimentos que geraram os ágios, suportam os valores registrados na
Alupar. (iii) Os ativos registrados no Ativo imobilizado da Companhia e suas controladas - tiveram seus saldos avaliados
em 31 de dezembro de 2010, para verificação da redução ao valor recuperável, mediante a aplicação dos seguintes cri-
térios: (a) Alupar - comparação com valor de mercado; (b) controladas pré-operacionais - valores dos fluxos de caixa futu-
ros gerados pelos ativos, baseados em premissas fundamentadas, que representaram a melhor estimativa por parte da
administração, considerando o conjunto de condições econômicas que existirão na vida útil remanescente desses ativos.
Ressaltamos que não foram identificadas desvalorizações para os ativos imobilizados do Grupo Alupar em 31 de dezem-
bro de 2010 e 2009. j) Demais ativos circulantes e não circulantes: São apresentados pelo valor de custo ou realiza-
ção, incluindo quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balanço. k) Fornecedores: Inclui, principalmen-
te, os saldos a pagar aos fornecedores pela aquisição de materiais e serviços e encargos referentes à construção dos
empreendimentos pré-operacionais. As contas a pagar aos fornecedores, inicialmente, são reconhecidas pelo valor justo
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. l) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e
financiamentos estão atualizados pela variação monetária e/ou cambial, juros e encargos financeiros, determinados em
cada contrato, incorridos até a data do balanço. Os custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição ou
construção de um ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso são capi-
talizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimo são registrados em des-
pesa no período em que ocorrerem. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos por uma enti-
dade relativos ao empréstimo. Conforme permitido pela ICPC01, a Companhia capitaliza os custos dos empréstimos
referentes aos ativos financeiros e intangíveis relacionados aos serviços de construção relacionados aos contratos de
concessão de serviços públicos. Conforme Pronunciamento do CPC nº 08, aprovado pela Deliberação CVM nº 556/08,
quando significativos, os recursos captados de terceiros são reconhecidos líquidos dos custos de transação incorridos na
captação. Durante o exercício de 2010, estes custos não foram considerados significativos na Companhia, de forma que
não houve alterações nas taxas de juros pactuadas. m) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda
e a contribuição social são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tri-
butável excedente no ano de R$ 240 para imposto de renda e 9% para contribuição social sobre o lucro tributável para
todas as empresas do Grupo Alupar sob regime de apuração com base no Lucro Real, exceto as controladas EBTE,
ERTE, Lumitrans, Transirapé, Transleste e Transudeste que estão sob o regime de apuração pelo Lucro Presumido. O
imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas
demonstrações contábeis. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de
imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas
quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo foi liquidado. Os impostos
de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os ati-
vos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se
relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferen-
tes entidades tributáveis em que há intenção de liquidar os saldos em uma base líquida. n) Demais passivos circulan-
tes e não circulantes: Os demais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou
calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas
até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes são ajustados à valor presente. o) Capital
social: Ações ordinárias/quotas de capital são classificadas como patrimônio líquido, sendo reconhecidos como dedução
ao patrimônio líquido quaisquer custos atribuíveis à emissão das ações e opções de ações. p) Dividendos: A política de
reconhecimento contábil de dividendos está em consonância com as normas previstas no CPC 25 e ICPC 08, os quais
determinam que os dividendos propostos a serem pagos e que estejam fundamentados em obrigações estatutárias,
devem ser registrados no passivo circulante. O Estatuto Social da Empresa estabelece que, no mínimo 25% do lucro
líquido anual sejam distribuídos a título de dividendos. q) Apuração do resultado: O resultado é apurado em conformi-
dade com o regime de competência. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos encargos regulatórios e setoriais, dos abatimentos e dos
descontos, quando for o caso. As atividades da Companhia estão relacionadas aos segmentos de Transmissão e
Geração de Energia e de prestação de serviços de engenharia. • Segmento Transmissão e geração de Energia: As
receitas e despesas relacionadas à atividade de geração de energia referem-se à compra e revenda direta, uma vez que
os investimentos ainda estão em fase pré-operacional, conforme já divulgado. i. Receita da transmissão: Nossas con-
troladas e controladas em conjunto, reconhecem a receita da prestação de serviços de transmissão em conformidade
com a normativa contábil da ICPC 01. O valor da receita pode ser mensurado com segurança, e os benefícios são atin-
gidos para as atividades de transmissão de energia, uma vez que, na atividade de transmissão de energia, a receita pre-
vista no contrato de concessão, a RAP, é realizada (recebida/auferida) pela disponibilização das instalações do sistema
de transmissão e não depende da utilização da infraestrutura pelos usuários do sistema. As receitas no período pré-ope-
racional do negócio de transmissão de energia, quando registradas, são segregadas em: • Receitas de implantação da
infraestrutura; • Receitas dos ativos financeiros. E no período operacional do negócio de transmissão de energia, quando
registradas, são segregadas em: • Receitas de concessão de transmissão; • Receitas dos Ativos Financeiros. ii. Receita
de venda de energia: Nossas controladas reconhecem as receitas de venda de energia no momento do respectivo for-
necimento. • Segmento engenharia: iii. Revenda de mercadorias: A receita operacional de revenda de mercadorias
no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional
é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes a proprie-
dade das mercadorias foram transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financei-
ros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com as mercadorias vendidas, e de que o valor da receita ope-
racional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa
ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional confor-
me as vendas são reconhecidas. iv. Contratos de construção (Serviços): A receita do contrato compreende o valor ini-
cial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais (aditivos de contratos), ajustes
de preços, as reclamações e os pagamentos de incentivo contratuais, na condição em que seja provável que elas resul-
tem em receita e possam ser mensuradas de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato de construção possa
ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado na medida do custo incorrido da
obra, aplicando a margem esperada do contrato. Despesas de contrato são reconhecidas quando incorridas, a menos
que elas criem um ativo relacionado à atividade do contrato futuro. v. Receita financeira: A receita financeira é reconhe-
cida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda (impairment) é identifi-
cada em relação a um contas a receber, a empresa reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde
ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à medi-
da que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa recei-
ta financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa origi-
nal das contas a receber. r) Lucro por ação: O lucro por ação/quota básico é calculado utilizando o resultado do período
atribuível aos acionistas/quotistas da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias/quotas de capital em circu-
lação no respectivo período. O lucro por ação/quota diluído é calculado pelos mesmos indicadores, sendo a média das
ações em circulação ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito, diluidor, conforme
CPC 41. s) Arrendamento mercantil: Os contratos de arrendamento mercantil mantidos pela Companhia, suas contro-
ladas e controladas em conjunto são caracterizados como contratos de arrendamento financeiro e os ativos são reconhe-
cidos pelo valor justo ou pelo valor presente dos pagamentos mínimos previstos em contrato. Os bens reconhecidos
como ativos são depreciados pelas taxas de depreciação aplicáveis a cada grupo de ativo, conforme a Nota Explicativa
nº 14. Os encargos financeiros relativos aos contratos de arrendamento financeiro são apropriados ao resultado ao longo
do prazo do contrato, com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. t) Contratos de concessão:
O International Financial Reporting Interpretations Committee (IFRIC) emitiu em julho de 2007 a Interpretação IFRIC 12
- Contratos de Concessão de Serviços. Esta interpretação foi emitida no Brasil na forma da ICPC 01 pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) em dezembro de 2009, sendo aplicável para os exercícios que se iniciaram após

aquela data. A ICPC 01 é aplicável a contratos de concessão público-privados nos quais a entidade pública controla ou
regula os serviços prestados através da utilização de determinadas infraestruturas bem como o preço dessa prestação
e controla igualmente qualquer interesse residual significativo nessas infraestruturas. No caso do Grupo, o primeiro exer-
cício após a data de entrada em vigor mencionada é o exercício de 2010, pelo que o Grupo adotou a ICPC 01 para efeitos
comparativos com referência a 1º de Janeiro de 2009. De acordo com a ICPC 01, as infraestruturas enquadradas nas
concessões não são reconhecidas pelo operador como ativos fixos tangíveis ou como uma locação financeira, uma vez
que se considera que o operador não controla os ativos, passando a ser reconhecidas de acordo com um dos seguintes
modelos contábeis, dependendo do tipo de compromisso de remuneração do operador assumido pela concedente no
âmbito do contrato: Modelo do ativo financeiro: Este modelo é aplicável quando o operador tem o direito incondicional
de receber determinadas quantias monetárias, independentemente do nível de utilização das infraestruturas abrangidas
pela concessão e resulta no registro de um ativo financeiro, o qual é registrado ao custo amortizado. Modelo do ativo
intangível: Este modelo é aplicável quando o operador, no âmbito da concessão, é remunerado em função do grau de
utilização das infraestruturas (risco de procura) da concessão e resulta no registro de um ativo intangível. Modelo misto:
Este modelo aplica-se quando a concessão inclui simultaneamente compromissos de remuneração garantidos pela con-
cedente e compromissos de remuneração dependentes do nível de utilização das infraestruturas da concessão. Os ati-
vos intangíveis das concessões são amortizados de acordo com a respectiva vida útil durante o período da concessão.
O Grupo procede a testes do valor recuperável relativamente aos ativos intangíveis das concessões sempre que eventos
ou circunstâncias indiciam que o valor contábil excede o valor recuperável, sendo a diferença, caso exista, reconhecida
em resultados. Os impactos decorrentes da adoção da ICPC 01 encontram-se apresentadas na Nota 04 às demonstra-
ções contábeis. u) Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A elaboração das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e
registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o
valor residual do ativo imobilizado, intangível e provisões, mensuração de instrumentos financeiros. A liquidação das tran-
sações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoá-
veis para as circunstâncias. • Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis da entidade: 
(i) Reconhecimento de receita na atividade de transmissão: Em 2010, o Grupo reconheceu suas receitas de acordo
com o ICPC 01 e definiu como “modus operandi” as orientações do OCPC 05 e que são: 1) Aplicação retroativa a todos
os contratos de concessão vinculados a essas demonstrações financeiras, de forma a evitar distorções na apuração da
taxa efetiva de juros para remuneração do ativo financeiro relacionado à construção da infraestrutura; 2) Definição do cri-
tério para alocação da receita da infraestrutura e da operação e manutenção do total dos contratos conforme abaixo: 
- Retrospectivamente pelos valores incorridos e escriturados na contabilidade das empresas concessionárias; 
- Prospectivamente por valores projetados baseado em cenários econômicos futuros de inflação, até o final de cada con-
trato de concessão; 3) Apuração separada, da remuneração incorrida da parcela do ativo financeiro da infraestrutura, da
operação e da manutenção pela aplicação da taxa efetiva de juros calculada em de acordo com os critérios definidos no
item anterior; 4) Separar do valor do faturamento mensal a parcela referente à recuperação dos custos de operação e
manutenção e da parcela referente à recuperação do saldo do ativo financeiro e que foi considerada como amortização
das contas a receber da concessão; (ii) Provisões: A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto regis-
traram provisões, as quais envolvem julgamento por parte da administração, para contingências ambientais, fiscais, tra-
balhistas e cíveis que resultam de um acontecimento no passado. Pode ser provável que uma saída de recursos frente
a possíveis benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita
do montante dessa obrigação. O Grupo também está sujeito a várias reivindicações, legais, cíveis e processos trabalhis-
tas vinculados a assuntos que advém do curso normal das atividades de negócios. O melhor julgamento do Grupo é
baseado na opinião de seus consultores legais. Todas as provisões são revisadas e ajustadas de forma a levar em conta
quaisquer alterações nas circunstâncias dos ambientes onde estas foram consideradas, tais como prazo de prescrição
quando aplicável, conclusões de auditorias fiscais públicas ou novas exposições identificadas com base em novos temas
ou decisões de tribunais. Os resultados reais podem diferir das estimativas. v) Instrumentos financeiros: 
(i) Instrumentos financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros não-derivativos incluem aplicações financeiras,
investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de
caixa, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas. Instrumentos financeiros não deriva-
tivos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultados são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescido de quaisquer custos de transação que lhes sejam diretamente atribuíveis. Posteriormente ao reconhecimento
inicial os instrumentos financeiros não derivativos são mensurados de acordo com sua classificação, tais como: 
• Instrumentos mantidos até o vencimento; • Disponíveis para venda; • Ao valor justo através do resultado; e • Outros. 
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto detém instru-
mentos financeiros derivativos para proteger riscos relativos a moedas estrangeiras, quando aplicável. Em 31 de dezem-
bro de 2010 somente a controlada Empresa de Transmissão Matogrossense S.A. possuía derivativos controlados. 
w) Moeda funcional: A Administração da Companhia está apresentando as demonstrações contábeis da controladora
e consolidada na moeda funcional Real, que é a moeda funcional adotada pela Companhia, de acordo com as normas
descritas no CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, aprova-
do pela Deliberação da CVM nº 640/10. x) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas
que não realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio da data de cada transação. Ativos e pas-
sivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fecha-
mento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhe-
cidos no resultado do exercício das empresas em operação e no ativo imobilizado das empresas em fase pré-operacio-
nal. Ativos e passivos não monetários, adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são convertidos com base nas
taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado. y) Plano de
benefícios pós-emprego a funcionários: Os custos de patrocínio do plano de benefícios pós-emprego são contabili-
zados em atendimento à Deliberação CVM nº 371/00 e NPC nº 26 do IBRACON. Os custos do patrocínio dos planos de
benefícios são reconhecidos como despesas por se tratarem de planos de contribuição definida. z) Pronunciamentos
ainda não vigentes com potencial impactos nas demonstrações contábeis da Companhia: Alguns novos procedi-
mentos contábeis do International Accounting Standards Board - IASB foram publicados e/ou revisados e têm a sua ado-
ção opcional ou obrigatória para os exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2011 e a harmonização com as prá-
ticas contábeis no Brasil também ocorrerá nos mesmos exercícios. A Administração da Companhia avaliou os impactos
destes novos procedimentos e interpretações e não prevê que sua adoção provoque um impacto material nas informa-
ções anuais da Companhia no exercício de aplicação inicial, conforme segue: IFRS 09 Instrumentos Financeiros -
Classificação e Mensuração - A IFRS 09 encerra a primeira parte do projeto de substituição da “IAS 39 Instrumentos
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração”. A IFRS 09 utiliza uma abordagem simples para determinar se um ativo
financeiro é mensurado ao custo amortizado ou valor justo, baseada na maneira pela qual uma entidade administra seus
instrumentos financeiros (seu modelo de negócios) e o fluxo de caixa contratual característico dos ativos financeiros. A
norma exige ainda a adoção de apenas um método para determinação de perdas no valor recuperável de ativos. Esta
norma passa a vigorar para exercícios fiscais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013. A Companhia não espera que
esta alteração cause impacto significativo em suas demonstrações contábeis. IFRIC 14 Pagamentos Antecipados de
um Requisito de Financiamento Mínimo - Esta alteração aplica-se apenas àquelas situações em que uma entidade
está sujeita a requisitos mínimos de financiamento e antecipa contribuições a fim de cobrir esses requisitos. A alteração
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Demonstrações Contábeis 2010

CIME Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 51.771.889/0001-41

                                                                   Controladora                                       Consolidado

Ativo Nota 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Circulante:

Caixa e equivalentes de caixa 6 16 55 8 560.936 654.403 311.124

Contas a receber de clientes 7 – – – 493.992 348.269 181.184

Estoques 8 – – – 54.163 59.138 20.591

Impostos a recuperar 9 – – – 66.138 72.061 52.406

Adiantamentos a fornecedores – – – 95.749 44.800 18.667

Despesas antecipadas – – – 7.293 7.410 12.066

Ativo financeiro da concessão 11 – – – 793.249 650.128 703.743

Outros ativos 12 1 2 – 36.242 17.560 57.304

17 57 8 2.107.762 1.853.769 1.357.085

Não circulante

Partes relacionadas 10 18.925 18.493 60.371 14.004 28.070 28.416

IRPJ e CSLL Créditos

Fiscais Diferidos – – – – – 4.316

Ativo financeiro da concessão 11 – – – 2.722.457 2.609.570 2.240.700

Impostos a recuperar – – – 24.603 19.203 8.249

Títulos e valores mobiliários – – – 8.184 13.624 –

Adiantamento p/futuro

aumento de capital – – – 2 2 189

Créditos vinculados – – – 80.691 11.018 4.677

Outras contas a receber 3.479 3.479 3.348 32.651 30.471 25.046

22.404 21.972 63.719 2.882.592 2.711.958 2.311.593

Investimentos 13 1.274.047 997.358 674.163 6.349 3.717 409

Imobilizado 14 – – – 533.560 369.311 143.049

Intangível 15 (8.127) (7.661) (7.661) 905.929 629.969 255.080

1.265.920 989.697 666.502 1.445.838 1.002.997 398.538

Total do não circulante 1.288.324 1.011.669 730.221 4.328.430 3.714.955 2.710.131

Total do Ativo 1.288.341 1.011.726 730.229 6.436.192 5.568.724 4.067.216

                                                                   Controladora                                       Consolidado
Passivo Nota 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Circulante:

Empréstimos e financiamentos 16 – – – 632.803 446.417 655.832
Fornecedores 2 4 – 183.791 201.106 84.411
Salários, férias e

encargos sociais 42 41 1 30.484 28.028 11.155
Contribuições e

impostos a recolher 17 76 71 61 140.186 134.288 83.568
Adiantamentos de clientes – – – 96.569 17.106 44.753
Dividendos a pagar 20 36.808 – – 125.089 142.128 19.742
Outras provisões 19 – – – 48.834 31.308 26.709
Outras obrigações 5.017 18 120 27.391 18.253 20.445

41.945 134 182 1.285.147 1.018.634 946.615
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 16 – – – 2.233.157 2.010.499 1.371.658
Contribuições e

impostos a recolher 17 445 499 554 31.213 24.533 148.222
Provisão para contingências 22 – – – 6.844 7.976 3.636
Adiantamento de clientes – – – 5.160 5.764 8.149
Adiantamento para

futuro aumento de capital – – – 30.794 8.000 1.406
Imposto de renda diferido – – – 156.044 134.325 10.384
Partes relacionadas 10 164.130 120.238 73.732 6.680 6.171 5.133
Resultado de exercícios futuros – – – – 5.075 5.496
Outras contas a pagar 4.032 4.032 5.146 10.695 7.154 7.585

168.607 124.769 79.432 2.480.587 2.209.497 1.561.669
Participação de acionistas

não controladores 20 – – – 1.596.204 1.457.330 930.725
Patrimônio líquido:

Capital social realizado 105.293 18.152 18.152 105.293 18.152 18.152
Reserva de lucros 973.509 868.671 632.463 973.508 865.111 610.055
Ajustes acumulados

de conversão (1.013) – – (4.547) – –
1.077.789 886.823 650.615 1.074.254 883.263 628.207

Patrimônio líquido mais
participação de acionistas

não controladores 1.077.789 886.823 650.615 2.670.458 2.340.593 1.558.932
Total do Passivo 1.288.341 1.011.726 730.229 6.436.192 5.568.724 4.067.216

                                                                                               Controladora                     Consolidado
Receita operacional bruta: Nota 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009 

Transmissão e geração de energia – – 1.395.189 1.255.501

Venda de mercadorias – – 136.315 175.495

Serviços prestados – – 873.352 602.944

– – 2.404.856 2.033.940

Deduções da receita bruta:
Devoluções, cancelamentos e glosas – – (5.587) (12)

Impostos sobre as vendas – – (125.701) (149.231)

– – (131.288) (149.243)

Receita operacional líquida – – 2.273.568 1.884.697

Custo dos serviços prestados – – (834.982) (633.232)

Energia comprada para revenda – – (60.456) –

Custo de infraestrutura – – (498.796) (488.455)

Depreciação/amortização – – (10.262) (3.895)

– – (1.404.496) (1.125.582)

Lucro bruto – – 869.072 759.115

Despesas (receitas) operacionais:

Vendas (958) (48) (10.899) (5.785)

Administrativas e gerais – (331) (111.945) (98.874)

Depreciação – – (3.341) (4.740)

Honorários da Diretoria e Conselho de Adm. (6) (13) (10.598) (17.650)

Despesas financeiras 21 (12.849) (7.077) (248.693) (197.145)

Receitas financeiras 21 664 329 63.042 38.274

Resultado da equivalência patrimonial 168.131 326.700 10.459 (12.047)

Outras receitas – – 20.727 268.326

Outras despesas – (406) (23.267) (15.816)

154.982 319.154 (314.515) (45.457)

Lucro líquido antes do imposto de renda
e contribuição social 154.982 319.154 554.557 713.658

Imposto de renda e contribuição social correntes – – (75.547) (59.553)

Imposto de renda e contribuição social diferidos – – (33.058) (12.205)

Lucro líquido antes da participação
de acionistas não controladores 154.982 319.154 445.952 641.900

Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 154.982 319.154 154.982 319.154

Acionistas não controladores – – 290.970 322.746

Lucro líquido por lote mil ações do capital
final atribuído aos sócios da companhia - R$ – –

Quantidade de quotas do capital - lotes de mil 8.920.961 7.951.334

EBTIDA - LAJIDA 167.167 325.902 753.811 881.164

A companhia não apurou outros resultados abrangentes nos períodos apresentados e, portanto não está
apresentando a demonstração do resultado abrangente.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

                                                                                               Controladora                     Consolidado
Atividades operacionais 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009
Lucro líquido do exercício 154.982 319.154 154.982 319.154
Despesas (receitas) que não afetam as disponibilidades – – – –

Resultado da equivalência patrimonial (160.470) (326.700) – –
Depreciação e amortização – – 13.603 8.635
Valor residual das baixas do imobilizado – – 4.651 6.083
Valor residual das baixas do investimento (a) – – 65 97
Valor residual das baixas do intangível (7.661) – (7.661) –
Variações monetárias e cambiais líquidas – – 212.887 135.636
Provisão para contingências – – 16.394 8.939
Provisão para imposto de renda e contribuição social – – (75.547) (59.553)
Ajustes de exercícios anteriores – – 273 18.848
Resultado de exercícios anteriores – – (5.075) (421)
Ajuste de participação de minoritário – – 138.870 483.659

(13.149) (7.546) 453.442 921.077
(Aumento) diminuição de ativos

Contas a receber de clientes – – (145.723) (167.085)
Contas a receber ativo financeiro – – (256.008) (315.255)
Estoques – – 4.975 (38.547)
Impostos a recuperar – – 523 (30.609)
IRPJ e CSLL créditos fiscais diferidos – – – 4.316
Adiantamentos a fornecedores – – (50.949) (26.133)
Outras contas a receber 1 (134) (15.422) 20.882
Créditos vinculados – – (69.673) (6.341)
Partes relacionadas (432) 41.878 14.066 346
Despesas antecipadas – – 117 4.656

(431) 41.744 (518.094) (553.770)
Aumento (diminuição) de passivos

Fornecedores (2) 4 (17.315) 116.695
Salários, férias e encargos sociais 1 40 2.456 16.873
Imposto de renda diferido – – 21.719 123.941
Contribuições e impostos a recolher (49) (45) 88.125 (13.416)
Adiantamentos de clientes – – 78.859 (30.032)
Dividendos (13.336) – (67.183) 82.386
Partes relacionadas 48.891 46.506 9.647 (1.154)
Outras contas a pagar – (1.216) 3.541 (431)

35.505 45.289 119.849 294.862
Caixa líquido proveniente de atividades operacionais 21.925 79.487 55.197 662.169
Fluxo de caixa de atividades de investimentos

Investimento (130.567) (39.440) (3.954) (3.405)
Imobilizado – – (182.355) (240.980)
Intangível 8.127 – (268.447) (374.889)

(122.440) (39.440) (454.756) (619.274)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos

Empréstimos tomados – – 1.102.254 1.423.454
Juros e pagamentos de empréstimos – – (906.097) (1.129.664)
Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio 13.335 (40.000) – –
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – 22.794 6.594
Integralização de capital social 87.141 – 87.141 –

100.476 (40.000) 306.092 300.384
Aumento (diminuição) nas disponibilidades (39) 47 (93.467) 343.279

Disponibilidades no início do exercício 55 8 654.403 311.124
Disponibilidades no final do exercício 16 55 560.936 654.403

(39) 47 (93.467) 343.279
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Reservas de lucros Ajustes Ajustes de
Reserva Outros acumulados transações Participação de

Capital Reserva de lucros Lucros resultados de conversão Total com partes acionistas não Total
Nota social legal a realizar acumulados abrangentes de balanço controladora relacionadas controladores consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2008 18.152 4.224 378.077 – 9.431 – 409.884 (22.408) 637.771 1.025.247
Ajuste da adoção da novas práticas contábeis 4 – – – 240.731 – – 240.731 – 292.954 533.685
Saldos em 1º de janeiro de 2009 18.152 4.224 378.077 240.731 9.431 – 650.615 (22.408) 930.725 1.558.932
Distribuição de dividendos de 2008 - AGE de 08/09/2009 – – – (40.000) – – (40.000) – – (40.000)
Ajuste de participação de não controladores – – – (42.946) (42.946) – – – 203.859 160.913
Realização do lucro auferido pela controladora

em transações com controladas – – – – – – – 18.848 – 18.848
Realização de Reserva de reavaliação – – – 9.431 (9.431) – – – – –
Lucro líquido do exercício (ajustado) – – – 319.154 – – 319.154 – 322.746 641.900
Destinação proposta à AGO:

Lucro remanescente à disposição da Assembléia – – 486.370 (486.370) – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2009 ajustado 18.152 4.224 864.447 – – – 886.823 (3.560) 1.457.330 2.340.593
Ajuste de participação de não controladores – – – – – – – – (152.100) (152.100)
Distribuição de dividendos de 2009 - AGE de – – (13.336) – – – (13.336) – – (13.336)
Realização do lucro auferido pela controladora

em transações com controladas – – – – – – – 29 – 29
Outros Ajustes – – – – – (1.013) (1.013) – – (1.013)
Aumento de capital p/incorporação 87.141 – – – – – 87.141 – – 87.141
Lucro líquido do exercício – – – 154.982 – – 154.982 – 290.970 445.952
Destinação proposta à AGO:

Reserva legal – 7.749 – (7.749) – – – – – –
Dividendos – – – (36.808) – – (36.808) – – (36.808)
Lucro remanescente à disposição da Assembléia – – 110.425 (110.425) – – – – – –

Saldos em 31 de dezembro de 2010 105.293 11.973 961.536 – – (1.013) 1.077.789 (3.531) 1.596.200 2.670.458
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

1. Contexto operacional: A sociedade tem por objetivo a administração de bens próprios e a participação como sócia
ou acionista, em sociedades de qualquer natureza, nacionais ou no exterior. Em 31 de agosto de 2010, foi realizada incor-
poração de Cepec Cia. de Estudos, Patentes e Empreendimentos de Concreto, por Cime Administração e Participações
S.A. como parte do projeto de reestruturação societária do grupo, de forma que a mesma passou a ser detentora de
99,99% do capital social da Guarupart (conforme nota explicativa nº 11). 2. Apresentação das demonstrações contá-
beis: 2.1. Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis consolidadas para os exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2010 foram preparadas conforme as normas internacionais de contabilidade (IFRS) emitidas
pelo Internacional Accounting Standars Board (IASB), e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que
seguem os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC,
aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A companhia adota a totalidade das IFRS pela primeira vez em
suas demonstrações contábeis consolidadas para os exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2009. As demons-
trações contábeis de 2009 na posição consolidada, conforme estabelecido pelo CPC 37 - Adoção inicial das normas
internacionais de contabilidade foi ajustada e estão sendo reapresentadas com implantação retroativa das normas à 1º
de janeiro de 2009, de forma a permitir a comparabilidade com o exercício findo em 31 de dezembro de 2010. A prepa-
ração das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com a totalidade das IFRS aplicáveis às operações da
Companhia e de suas controladas requer o uso de certas estimativas contábeis por parte da Administração da
Companhia. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis consolidadas foram
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor ade-
quado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas
incluem: a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações; avaliação dos ativos
financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente; estimativas do valor justo das propriedades para
investimento; estimativas do valor em uso dos terrenos e edificações; análise do risco de crédito para determinação da
provisão para devedores duvidosos; assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões,
inclusive para contingências. Os valores contábeis de ativos e passivos reconhecidos que representam itens objeto de
hedge a valor justo que, alternativamente, seriam contabilizados ao custo amortizado, são ajustados para demonstrar as
variações nos valores justos atribuíveis aos riscos que estão sendo objeto de hedge. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações
contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas
e premissas pelo menos anualmente. As demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis
integrais das empresas nas quais a Companhia mantém o controle acionário direta ou indiretamente e as demonstrações
contábeis proporcionais nas quais a Companhia possui participação relevante sem a detenção do controle. As empresas
cujas demonstrações contábeis foram consolidadas pela Companhia em 31 de dezembro de 2010 estão apresentadas
na nota explicativa nº 5. 2.2. Demonstrações contábeis da controladora: As demonstrações contábeis da Companhia
estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em observância às disposições contidas na Lei das
Sociedades por Ações e incorporam as mudanças introduzidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, complementadas
pelos novos pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprova-
dos por resoluções do CFC e deliberações da CVM durante o exercício de 2009 e 2010, com aplicação a partir de 1º de
janeiro de 2009. Desta forma, as demonstrações contábeis de 2009, anteriormente divulgadas, foram ajustadas e estão
sendo reapresentadas contemplando todas as normas estabelecidas pelo CPC e permitem a adequada comparação
com o exercício de 2010. A administração da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações contábeis em 31 de
março de 2011. De acordo com a Deliberação CVM nº 505, de 19 de junho de 2006, eventos subsequentes ocorridos até
a data de autorização de sua conclusão devem ser divulgados e, se necessário, ajustados nas mesmas. 3. Resumo das
principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritivas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira
consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações contábeis com finalidade da transição para CPCs.
As principais práticas contábeis são as seguintes: a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo com liquidez imediata, que são prontamente
conversíveis em um montante conhecido como caixa, com baixo risco de variação no valor de mercado, sendo demons-
trados pelo custo acrescido de juros auferidos até a data do balanço. Excepcionalmente, as contas garantidas vinculadas
a financiamento de longo prazo, quando existirem, são apresentadas no balanço patrimonial como contas redutoras dos
empréstimos, no passivo circulante, por tratar-se de “covenants” contratuais definidas pelo agente financiador. 
b) Contas a receber: • Concessionárias e permissionárias: As contas a receber incluem os valores faturados e a fatu-
rar até a data do balanço, e ainda não recebidos. Praticamente todas as contas a receber em 31 de dezembro de 2010,
possuíam vencimento inferior a 30 dias, não tendo sido aplicáveis ajustes ao valor presente. Devido às características
das atividades da Companhia e de suas controladas e controladas em conjunto, não existe praticamente inadimplência,
portanto, sem necessidade de constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa. • Ativos financeiros: Os
ativos financeiros registrados nos patrimônios das controladas transmissoras de energia elétrica são originários da apli-
cação da norma contábil ICPC 01 e o OCPC 05 - Contratos de Concessão. Ao analisar esses normativos verifica-se que:
(i) Com base no entendimento da maioria desses contratos e nos itens 15, 16 e 19 da ICPC 01 e ainda nos itens BC42,
BC43, BC49 e BC54 da IFRIC 12, o modelo que melhor reflete o negócio de transmissão é o modelo ativo financeiro; 
(ii) A RAP, assegurada anualmente, contempla a construção, a operação e a manutenção e é realizada, ou seja, recebi-
da e/ou auferida, pela disponibilização da infraestrutura e não por sua utilização, ou seja, o transporte de energia pelos
usuários dos sistemas de transmissão não existindo, portanto, risco de demanda para a empresa de transmissão; (iii) O
poder concedente delegou aos usuários dos sistemas de transmissão o pagamento mensal da RAP, que por ser garan-
tida pela legislação regulamentar do serviço de transmissão, constitui-se em direito contratual incondicional de receber
caixa ou outro ativo financeiro; (iv) A parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados
até o final da concessão será classificada como ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro
ativo financeiro diretamente do poder concedente ou para quem ele delegar essa tarefa; (v) A parcela do ativo financeiro
relativa à indenização dos ativos, garantida no contrato de concessão, está incluída no modelo de fluxo de caixa, e está
reconhecida, como premissa conservadora adotada pela administração, pelo seu valor residual avaliada ao custo histó-
rico, por falta de uma metodologia adequada à mensuração de seu valor. c) Estoques: Os estoques são mensurados
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio e inclui gastos
incorridos na aquisição de estoques, custos de beneficiamento e outros custos incorridos em trazê-los às suas localiza-
ções e condições existentes. Os materiais utilizados na construção da infraestrutura das concessões, na operação e
manutenção da prestação de serviços mantidos em estoque, são avaliados e registrados ao custo de aquisição que não
excedem ao valor de reposição. d) Investimentos: Os investimentos em empresas controladas e controladas em con-
junto estão avaliados pelo método da equivalência patrimonial. Os demais investimentos são avaliados pelo custo de
aquisição, deduzidos da provisão para perdas, quando necessário, a fim de adequá-los ao valor de mercado.
Considerando o disposto no CPC 15 - Combinação de Negócios, para as novas aquisições de empreendimentos, reali-
zadas a partir de 1º de janeiro de 2009, data da transição para o IFRS pela Companhia, os ativos, passivos e passivos
contingentes da nova controlada são mensurados pelo valor justo na data da aquisição. Qualquer excesso do custo de
aquisição sobre o valor justo dos ativos líquidos identificáveis é registrado como ágio. Caso o custo de aquisição seja infe-
rior ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis, a diferença apurada é registrada como ganho de capital no resultado
do exercício. Os investimentos em terrenos e imóveis que não sejam utilizados na atividade operacional da Companhia
e suas controladas, pelos quais se aufira uma renda, são avaliados ao custo de aquisição. e) Ativos de infraestrutura
vinculados à concessão: De acordo com os artigos 63 e 64 do decreto nº 41.019 de 26 de fevereiro de 1957, os ativos
de infraestrutura utilizados por nossas controladas nas atividades de geração e transmissão de energia são vinculados a
esses serviços, não podendo ser retirados, alienados, cedidos, ou dados em garantia hipotecária sem a prévia e expres-
sa autorização do Órgão Regulador. A Resolução da ANEEL nº 20, de 03 de fevereiro de 1999, regulamenta a desvin-
culação dos ativos de infraestrutura das concessões do Serviço Público de Energia Elétrica, concede autorização prévia
para a desvinculação de bens inservíveis à concessão, quando destinadas à alienação, determinando que o produto da
alienação seja depositado em conta bancária vinculada, para a concessão. f) Imobilizado: • Infraestrutura: O imobili-
zado consolidado é composto por: (i) ativos não diretamente vinculados aos serviços de transmissão e energia; (ii) ativos
totais vinculados e não vinculados à concessão, no caso das empresas de geração de energia que não estão sujeitas à
aplicação da ICPC 01, e está registrado pelo custo de aquisição e/ou construção, menos a depreciação acumulada. A
depreciação é calculada pelo método linear, tomando-se por base os saldos contábeis registrados nas respectivas
Unidades de Cadastros (UC), conforme determina a Portaria DNAEE n° 815, de 30 de novembro de 1994, complemen-
tada pela Resolução ANEEL n° 015, de 29 de dezembro de 1997, as quais foram revogadas a partir de 26 de junho de
2009, com a publicação da Resolução ANEEL nº 367 de 02 de junho de 2009, que criou o Manual de Controle
Patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE. As taxas anuais de depreciação vigentes a partir da publicação da Resolução nº
367, estão determinadas na tabela anexa ao MCSPE. A Companhia e suas controladas que exercem a atividade de
geração e comercialização de energia e que adotaram a aplicação do CPC 27 - Ativo Imobilizado, optaram por não valo-
rizar os seus ativos imobilizados ao custo atribuído, por entender que a prática contábil de valorizar os ativos imobilizados
pelo custo histórico deduzido da melhor estimativa de depreciação e de provisão para redução ao valor recuperável,
quando requerido, é uma prática contábil que melhor representa os seus ativos. Para adequar a base do imobilizado aos
requisitos previstos no CPC 27, os custos administrativos indiretos foram excluídos do ativo imobilizado e imputados ao
resultado do exercício, quando relativo aos gastos incorridos em 2010 e ao patrimônio líquido quando relativo aos gastos
incorridos até 31 de dezembro de 2009. • Serviços de engenharia: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo his-
tórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável
(impairment) acumuladas, quando necessária. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um
ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer
outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma
pretendida pela administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados,
e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis para os quais a data de início para a capitalização seja 1º de janeiro
de 2009 ou data posterior a esta. O software comprado que quando parte integrante da funcionalidade de um equipa-
mento é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação
de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil
do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. As empresas do segmento de enge-
nharia optaram por não reavaliar os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost) na data de abertura do exer-
cício de 2009. • Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor
contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a
Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido repos-
to por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme
incorridos. • Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear
com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto
reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são deprecia-
dos pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavel-
mente certo de que irá obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados.As vidas
úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos estão demonstradas na Nota Explicativa nº 14. Os métodos

de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício financeiro e even-
tuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. g) Intangível: Os ativos intangíveis compreen-
dem: • Direitos de concessão - uso do bem público: Refere-se ao direito de exploração dos aproveitamentos hidrelé-
tricos e sistemas de transmissão associados da Ijuí Energia S.A. e Foz do Rio Claro Energia S.A., em contrapartida de
pagamento mensal ao Governo Federal, conforme contratos assinados entre as partes. É constituído pelo valor justo do
direito relacionado com o Uso do Bem Público até o final do contrato de concessão e amortizado no prazo do referido
contrato. • Softwares: São mensurados pelo custo de aquisição deduzidos das despesas de amortização. • Ativos
intangíveis adquiridos de terceiros e desenvolvimento de projetos: Referem-se aos ativos adquiridos de terceiros,
inclusive por meio de combinação de negócios, e os projetos de UHE’s, PCH’s, Usinas Eólicas, entre outros. Para desen-
volvimento destes projetos a Companhia incorre em custos com a contratação de serviços, viagens e outros, inerentes
ao processo. Após a autorização/concessão das licenças para instalação, os projetos desenvolvidos são alocados às
Sociedades de Propósito Específicos - SPE’s controladas que reembolsarão todos os gastos incorridos à Companhia.
Os gastos incorridos em um projeto que porventura se torne passível de não instalação são revertidos desta conta para
o resultado da Companhia. Estas reversões são baseadas em avaliações trimestrais pela administração. • Ágio gerado
por conta de uma combinação de negócios: É reconhecido por conta da diferença entre o valor pago pelo negócio
adquirido e o valor de mercado desse negócio. h) Licenças ambientais: As licenças prévias e de instalação, obtidas na
fase do planejamento e instalação do empreendimento, consecutivamente, são reconhecidas como custo da usina, mais
especificamente como custo das barragens conforme Manual de Contabilidade do Setor Elétrico. No caso das licenças
de operação, caso os custos ambientais associados a estas licenças sejam pagos antes da entrada em operação do
empreendimento e antes da obtenção efetiva de referida licença, os valores desembolsados serão contabilizados no
ativo intangível e amortizados pelo prazo da concessão da licença. Caso a licença seja obtida antes do desembolso dos
custos efetivos, no momento da vigência da licença os custos estimados serão provisionados no ativo intangível e amor-
tizados de acordo com o prazo de vigência da licença. i) Redução ao valor recuperável: • Ativos financeiros: São ava-
liados, no mínimo anualmente, quanto à sua recuperabilidade. São considerados ativos não recuperáveis quando há evi-
dências de que um ou mais eventos tenham ocorrido após o reconhecimento inicial e que, eventualmente tragam resul-
tados com efeitos negativos nos fluxos de caixa futuro do investimento. • Ativos não financeiros: Os ativos do imobili-
zado e do intangível têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de
valor. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida têm a recuperação do seu valor testada anualmente independente-
mente de haver indicadores de perda de valor. Em conformidade com o CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de
Ativos, foram utilizadas as seguintes premissas pela companhia, para a avaliação da redução ao valor recuperável dos
ativos: (i) Levamos em consideração a materialidade dos itens registrados nos grupos de ativos intangíveis e imobilizado
e realizamos os seguintes procedimentos para verificação da existência de Impairment: (ii) Ativos intangíveis com vida
útil foram testados por empresa independente. Contratamos a empresa de avaliação patrimonial, Latin Finance Advisory
& Ressarch Ltda., que emitiu laudos de avaliações, em 15 de Março de 2011, sobre o teste de Impairment, dos ágios
registrados pela Alupar na data-base de 31 de dezembro de 2010. Os laudos de avaliações chegaram à conclusão de
que a perspectiva de rentabilidade futura dos investimentos que geraram os ágios, suportam os valores registrados na
Alupar. (iii) Os ativos registrados no Ativo imobilizado da Companhia e suas controladas - tiveram seus saldos avaliados
em 31 de dezembro de 2010, para verificação da redução ao valor recuperável, mediante a aplicação dos seguintes cri-
térios: (a) Alupar - comparação com valor de mercado; (b) controladas pré-operacionais - valores dos fluxos de caixa futu-
ros gerados pelos ativos, baseados em premissas fundamentadas, que representaram a melhor estimativa por parte da
administração, considerando o conjunto de condições econômicas que existirão na vida útil remanescente desses ativos.
Ressaltamos que não foram identificadas desvalorizações para os ativos imobilizados do Grupo Alupar em 31 de dezem-
bro de 2010 e 2009. j) Demais ativos circulantes e não circulantes: São apresentados pelo valor de custo ou realiza-
ção, incluindo quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balanço. k) Fornecedores: Inclui, principalmen-
te, os saldos a pagar aos fornecedores pela aquisição de materiais e serviços e encargos referentes à construção dos
empreendimentos pré-operacionais. As contas a pagar aos fornecedores, inicialmente, são reconhecidas pelo valor justo
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. l) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e
financiamentos estão atualizados pela variação monetária e/ou cambial, juros e encargos financeiros, determinados em
cada contrato, incorridos até a data do balanço. Os custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição ou
construção de um ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso são capi-
talizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimo são registrados em des-
pesa no período em que ocorrerem. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos por uma enti-
dade relativos ao empréstimo. Conforme permitido pela ICPC01, a Companhia capitaliza os custos dos empréstimos
referentes aos ativos financeiros e intangíveis relacionados aos serviços de construção relacionados aos contratos de
concessão de serviços públicos. Conforme Pronunciamento do CPC nº 08, aprovado pela Deliberação CVM nº 556/08,
quando significativos, os recursos captados de terceiros são reconhecidos líquidos dos custos de transação incorridos na
captação. Durante o exercício de 2010, estes custos não foram considerados significativos na Companhia, de forma que
não houve alterações nas taxas de juros pactuadas. m) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda
e a contribuição social são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tri-
butável excedente no ano de R$ 240 para imposto de renda e 9% para contribuição social sobre o lucro tributável para
todas as empresas do Grupo Alupar sob regime de apuração com base no Lucro Real, exceto as controladas EBTE,
ERTE, Lumitrans, Transirapé, Transleste e Transudeste que estão sob o regime de apuração pelo Lucro Presumido. O
imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas
demonstrações contábeis. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de
imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas
quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo foi liquidado. Os impostos
de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os ati-
vos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se
relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferen-
tes entidades tributáveis em que há intenção de liquidar os saldos em uma base líquida. n) Demais passivos circulan-
tes e não circulantes: Os demais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou
calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas
até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes são ajustados à valor presente. o) Capital
social: Ações ordinárias/quotas de capital são classificadas como patrimônio líquido, sendo reconhecidos como dedução
ao patrimônio líquido quaisquer custos atribuíveis à emissão das ações e opções de ações. p) Dividendos: A política de
reconhecimento contábil de dividendos está em consonância com as normas previstas no CPC 25 e ICPC 08, os quais
determinam que os dividendos propostos a serem pagos e que estejam fundamentados em obrigações estatutárias,
devem ser registrados no passivo circulante. O Estatuto Social da Empresa estabelece que, no mínimo 25% do lucro
líquido anual sejam distribuídos a título de dividendos. q) Apuração do resultado: O resultado é apurado em conformi-
dade com o regime de competência. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos encargos regulatórios e setoriais, dos abatimentos e dos
descontos, quando for o caso. As atividades da Companhia estão relacionadas aos segmentos de Transmissão e
Geração de Energia e de prestação de serviços de engenharia. • Segmento Transmissão e geração de Energia: As
receitas e despesas relacionadas à atividade de geração de energia referem-se à compra e revenda direta, uma vez que
os investimentos ainda estão em fase pré-operacional, conforme já divulgado. i. Receita da transmissão: Nossas con-
troladas e controladas em conjunto, reconhecem a receita da prestação de serviços de transmissão em conformidade
com a normativa contábil da ICPC 01. O valor da receita pode ser mensurado com segurança, e os benefícios são atin-
gidos para as atividades de transmissão de energia, uma vez que, na atividade de transmissão de energia, a receita pre-
vista no contrato de concessão, a RAP, é realizada (recebida/auferida) pela disponibilização das instalações do sistema
de transmissão e não depende da utilização da infraestrutura pelos usuários do sistema. As receitas no período pré-ope-
racional do negócio de transmissão de energia, quando registradas, são segregadas em: • Receitas de implantação da
infraestrutura; • Receitas dos ativos financeiros. E no período operacional do negócio de transmissão de energia, quando
registradas, são segregadas em: • Receitas de concessão de transmissão; • Receitas dos Ativos Financeiros. ii. Receita
de venda de energia: Nossas controladas reconhecem as receitas de venda de energia no momento do respectivo for-
necimento. • Segmento engenharia: iii. Revenda de mercadorias: A receita operacional de revenda de mercadorias
no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional
é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes a proprie-
dade das mercadorias foram transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financei-
ros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com as mercadorias vendidas, e de que o valor da receita ope-
racional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa
ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional confor-
me as vendas são reconhecidas. iv. Contratos de construção (Serviços): A receita do contrato compreende o valor ini-
cial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais (aditivos de contratos), ajustes
de preços, as reclamações e os pagamentos de incentivo contratuais, na condição em que seja provável que elas resul-
tem em receita e possam ser mensuradas de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato de construção possa
ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado na medida do custo incorrido da
obra, aplicando a margem esperada do contrato. Despesas de contrato são reconhecidas quando incorridas, a menos
que elas criem um ativo relacionado à atividade do contrato futuro. v. Receita financeira: A receita financeira é reconhe-
cida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda (impairment) é identifi-
cada em relação a um contas a receber, a empresa reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde
ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à medi-
da que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa recei-
ta financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa origi-
nal das contas a receber. r) Lucro por ação: O lucro por ação/quota básico é calculado utilizando o resultado do período
atribuível aos acionistas/quotistas da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias/quotas de capital em circu-
lação no respectivo período. O lucro por ação/quota diluído é calculado pelos mesmos indicadores, sendo a média das
ações em circulação ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito, diluidor, conforme
CPC 41. s) Arrendamento mercantil: Os contratos de arrendamento mercantil mantidos pela Companhia, suas contro-
ladas e controladas em conjunto são caracterizados como contratos de arrendamento financeiro e os ativos são reconhe-
cidos pelo valor justo ou pelo valor presente dos pagamentos mínimos previstos em contrato. Os bens reconhecidos
como ativos são depreciados pelas taxas de depreciação aplicáveis a cada grupo de ativo, conforme a Nota Explicativa
nº 14. Os encargos financeiros relativos aos contratos de arrendamento financeiro são apropriados ao resultado ao longo
do prazo do contrato, com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. t) Contratos de concessão:
O International Financial Reporting Interpretations Committee (IFRIC) emitiu em julho de 2007 a Interpretação IFRIC 12
- Contratos de Concessão de Serviços. Esta interpretação foi emitida no Brasil na forma da ICPC 01 pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) em dezembro de 2009, sendo aplicável para os exercícios que se iniciaram após

aquela data. A ICPC 01 é aplicável a contratos de concessão público-privados nos quais a entidade pública controla ou
regula os serviços prestados através da utilização de determinadas infraestruturas bem como o preço dessa prestação
e controla igualmente qualquer interesse residual significativo nessas infraestruturas. No caso do Grupo, o primeiro exer-
cício após a data de entrada em vigor mencionada é o exercício de 2010, pelo que o Grupo adotou a ICPC 01 para efeitos
comparativos com referência a 1º de Janeiro de 2009. De acordo com a ICPC 01, as infraestruturas enquadradas nas
concessões não são reconhecidas pelo operador como ativos fixos tangíveis ou como uma locação financeira, uma vez
que se considera que o operador não controla os ativos, passando a ser reconhecidas de acordo com um dos seguintes
modelos contábeis, dependendo do tipo de compromisso de remuneração do operador assumido pela concedente no
âmbito do contrato: Modelo do ativo financeiro: Este modelo é aplicável quando o operador tem o direito incondicional
de receber determinadas quantias monetárias, independentemente do nível de utilização das infraestruturas abrangidas
pela concessão e resulta no registro de um ativo financeiro, o qual é registrado ao custo amortizado. Modelo do ativo
intangível: Este modelo é aplicável quando o operador, no âmbito da concessão, é remunerado em função do grau de
utilização das infraestruturas (risco de procura) da concessão e resulta no registro de um ativo intangível. Modelo misto:
Este modelo aplica-se quando a concessão inclui simultaneamente compromissos de remuneração garantidos pela con-
cedente e compromissos de remuneração dependentes do nível de utilização das infraestruturas da concessão. Os ati-
vos intangíveis das concessões são amortizados de acordo com a respectiva vida útil durante o período da concessão.
O Grupo procede a testes do valor recuperável relativamente aos ativos intangíveis das concessões sempre que eventos
ou circunstâncias indiciam que o valor contábil excede o valor recuperável, sendo a diferença, caso exista, reconhecida
em resultados. Os impactos decorrentes da adoção da ICPC 01 encontram-se apresentadas na Nota 04 às demonstra-
ções contábeis. u) Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A elaboração das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e
registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o
valor residual do ativo imobilizado, intangível e provisões, mensuração de instrumentos financeiros. A liquidação das tran-
sações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoá-
veis para as circunstâncias. • Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis da entidade: 
(i) Reconhecimento de receita na atividade de transmissão: Em 2010, o Grupo reconheceu suas receitas de acordo
com o ICPC 01 e definiu como “modus operandi” as orientações do OCPC 05 e que são: 1) Aplicação retroativa a todos
os contratos de concessão vinculados a essas demonstrações financeiras, de forma a evitar distorções na apuração da
taxa efetiva de juros para remuneração do ativo financeiro relacionado à construção da infraestrutura; 2) Definição do cri-
tério para alocação da receita da infraestrutura e da operação e manutenção do total dos contratos conforme abaixo: 
- Retrospectivamente pelos valores incorridos e escriturados na contabilidade das empresas concessionárias; 
- Prospectivamente por valores projetados baseado em cenários econômicos futuros de inflação, até o final de cada con-
trato de concessão; 3) Apuração separada, da remuneração incorrida da parcela do ativo financeiro da infraestrutura, da
operação e da manutenção pela aplicação da taxa efetiva de juros calculada em de acordo com os critérios definidos no
item anterior; 4) Separar do valor do faturamento mensal a parcela referente à recuperação dos custos de operação e
manutenção e da parcela referente à recuperação do saldo do ativo financeiro e que foi considerada como amortização
das contas a receber da concessão; (ii) Provisões: A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto regis-
traram provisões, as quais envolvem julgamento por parte da administração, para contingências ambientais, fiscais, tra-
balhistas e cíveis que resultam de um acontecimento no passado. Pode ser provável que uma saída de recursos frente
a possíveis benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita
do montante dessa obrigação. O Grupo também está sujeito a várias reivindicações, legais, cíveis e processos trabalhis-
tas vinculados a assuntos que advém do curso normal das atividades de negócios. O melhor julgamento do Grupo é
baseado na opinião de seus consultores legais. Todas as provisões são revisadas e ajustadas de forma a levar em conta
quaisquer alterações nas circunstâncias dos ambientes onde estas foram consideradas, tais como prazo de prescrição
quando aplicável, conclusões de auditorias fiscais públicas ou novas exposições identificadas com base em novos temas
ou decisões de tribunais. Os resultados reais podem diferir das estimativas. v) Instrumentos financeiros: 
(i) Instrumentos financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros não-derivativos incluem aplicações financeiras,
investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de
caixa, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas. Instrumentos financeiros não deriva-
tivos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultados são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescido de quaisquer custos de transação que lhes sejam diretamente atribuíveis. Posteriormente ao reconhecimento
inicial os instrumentos financeiros não derivativos são mensurados de acordo com sua classificação, tais como: 
• Instrumentos mantidos até o vencimento; • Disponíveis para venda; • Ao valor justo através do resultado; e • Outros. 
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto detém instru-
mentos financeiros derivativos para proteger riscos relativos a moedas estrangeiras, quando aplicável. Em 31 de dezem-
bro de 2010 somente a controlada Empresa de Transmissão Matogrossense S.A. possuía derivativos controlados. 
w) Moeda funcional: A Administração da Companhia está apresentando as demonstrações contábeis da controladora
e consolidada na moeda funcional Real, que é a moeda funcional adotada pela Companhia, de acordo com as normas
descritas no CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, aprova-
do pela Deliberação da CVM nº 640/10. x) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas
que não realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio da data de cada transação. Ativos e pas-
sivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fecha-
mento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhe-
cidos no resultado do exercício das empresas em operação e no ativo imobilizado das empresas em fase pré-operacio-
nal. Ativos e passivos não monetários, adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são convertidos com base nas
taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado. y) Plano de
benefícios pós-emprego a funcionários: Os custos de patrocínio do plano de benefícios pós-emprego são contabili-
zados em atendimento à Deliberação CVM nº 371/00 e NPC nº 26 do IBRACON. Os custos do patrocínio dos planos de
benefícios são reconhecidos como despesas por se tratarem de planos de contribuição definida. z) Pronunciamentos
ainda não vigentes com potencial impactos nas demonstrações contábeis da Companhia: Alguns novos procedi-
mentos contábeis do International Accounting Standards Board - IASB foram publicados e/ou revisados e têm a sua ado-
ção opcional ou obrigatória para os exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2011 e a harmonização com as prá-
ticas contábeis no Brasil também ocorrerá nos mesmos exercícios. A Administração da Companhia avaliou os impactos
destes novos procedimentos e interpretações e não prevê que sua adoção provoque um impacto material nas informa-
ções anuais da Companhia no exercício de aplicação inicial, conforme segue: IFRS 09 Instrumentos Financeiros -
Classificação e Mensuração - A IFRS 09 encerra a primeira parte do projeto de substituição da “IAS 39 Instrumentos
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração”. A IFRS 09 utiliza uma abordagem simples para determinar se um ativo
financeiro é mensurado ao custo amortizado ou valor justo, baseada na maneira pela qual uma entidade administra seus
instrumentos financeiros (seu modelo de negócios) e o fluxo de caixa contratual característico dos ativos financeiros. A
norma exige ainda a adoção de apenas um método para determinação de perdas no valor recuperável de ativos. Esta
norma passa a vigorar para exercícios fiscais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013. A Companhia não espera que
esta alteração cause impacto significativo em suas demonstrações contábeis. IFRIC 14 Pagamentos Antecipados de
um Requisito de Financiamento Mínimo - Esta alteração aplica-se apenas àquelas situações em que uma entidade
está sujeita a requisitos mínimos de financiamento e antecipa contribuições a fim de cobrir esses requisitos. A alteração
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Demonstrações Contábeis 2010

CIME Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 51.771.889/0001-41

                                                                   Controladora                                       Consolidado

Ativo Nota 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Circulante:

Caixa e equivalentes de caixa 6 16 55 8 560.936 654.403 311.124

Contas a receber de clientes 7 – – – 493.992 348.269 181.184

Estoques 8 – – – 54.163 59.138 20.591

Impostos a recuperar 9 – – – 66.138 72.061 52.406

Adiantamentos a fornecedores – – – 95.749 44.800 18.667

Despesas antecipadas – – – 7.293 7.410 12.066

Ativo financeiro da concessão 11 – – – 793.249 650.128 703.743

Outros ativos 12 1 2 – 36.242 17.560 57.304

17 57 8 2.107.762 1.853.769 1.357.085

Não circulante

Partes relacionadas 10 18.925 18.493 60.371 14.004 28.070 28.416

IRPJ e CSLL Créditos

Fiscais Diferidos – – – – – 4.316

Ativo financeiro da concessão 11 – – – 2.722.457 2.609.570 2.240.700

Impostos a recuperar – – – 24.603 19.203 8.249

Títulos e valores mobiliários – – – 8.184 13.624 –

Adiantamento p/futuro

aumento de capital – – – 2 2 189

Créditos vinculados – – – 80.691 11.018 4.677

Outras contas a receber 3.479 3.479 3.348 32.651 30.471 25.046

22.404 21.972 63.719 2.882.592 2.711.958 2.311.593

Investimentos 13 1.274.047 997.358 674.163 6.349 3.717 409

Imobilizado 14 – – – 533.560 369.311 143.049

Intangível 15 (8.127) (7.661) (7.661) 905.929 629.969 255.080

1.265.920 989.697 666.502 1.445.838 1.002.997 398.538

Total do não circulante 1.288.324 1.011.669 730.221 4.328.430 3.714.955 2.710.131

Total do Ativo 1.288.341 1.011.726 730.229 6.436.192 5.568.724 4.067.216

                                                                   Controladora                                       Consolidado
Passivo Nota 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Circulante:

Empréstimos e financiamentos 16 – – – 632.803 446.417 655.832
Fornecedores 2 4 – 183.791 201.106 84.411
Salários, férias e

encargos sociais 42 41 1 30.484 28.028 11.155
Contribuições e

impostos a recolher 17 76 71 61 140.186 134.288 83.568
Adiantamentos de clientes – – – 96.569 17.106 44.753
Dividendos a pagar 20 36.808 – – 125.089 142.128 19.742
Outras provisões 19 – – – 48.834 31.308 26.709
Outras obrigações 5.017 18 120 27.391 18.253 20.445

41.945 134 182 1.285.147 1.018.634 946.615
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 16 – – – 2.233.157 2.010.499 1.371.658
Contribuições e

impostos a recolher 17 445 499 554 31.213 24.533 148.222
Provisão para contingências 22 – – – 6.844 7.976 3.636
Adiantamento de clientes – – – 5.160 5.764 8.149
Adiantamento para

futuro aumento de capital – – – 30.794 8.000 1.406
Imposto de renda diferido – – – 156.044 134.325 10.384
Partes relacionadas 10 164.130 120.238 73.732 6.680 6.171 5.133
Resultado de exercícios futuros – – – – 5.075 5.496
Outras contas a pagar 4.032 4.032 5.146 10.695 7.154 7.585

168.607 124.769 79.432 2.480.587 2.209.497 1.561.669
Participação de acionistas

não controladores 20 – – – 1.596.204 1.457.330 930.725
Patrimônio líquido:

Capital social realizado 105.293 18.152 18.152 105.293 18.152 18.152
Reserva de lucros 973.509 868.671 632.463 973.508 865.111 610.055
Ajustes acumulados

de conversão (1.013) – – (4.547) – –
1.077.789 886.823 650.615 1.074.254 883.263 628.207

Patrimônio líquido mais
participação de acionistas

não controladores 1.077.789 886.823 650.615 2.670.458 2.340.593 1.558.932
Total do Passivo 1.288.341 1.011.726 730.229 6.436.192 5.568.724 4.067.216

                                                                                               Controladora                     Consolidado
Receita operacional bruta: Nota 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009 

Transmissão e geração de energia – – 1.395.189 1.255.501

Venda de mercadorias – – 136.315 175.495

Serviços prestados – – 873.352 602.944

– – 2.404.856 2.033.940

Deduções da receita bruta:
Devoluções, cancelamentos e glosas – – (5.587) (12)

Impostos sobre as vendas – – (125.701) (149.231)

– – (131.288) (149.243)

Receita operacional líquida – – 2.273.568 1.884.697

Custo dos serviços prestados – – (834.982) (633.232)

Energia comprada para revenda – – (60.456) –

Custo de infraestrutura – – (498.796) (488.455)

Depreciação/amortização – – (10.262) (3.895)

– – (1.404.496) (1.125.582)

Lucro bruto – – 869.072 759.115

Despesas (receitas) operacionais:

Vendas (958) (48) (10.899) (5.785)

Administrativas e gerais – (331) (111.945) (98.874)

Depreciação – – (3.341) (4.740)

Honorários da Diretoria e Conselho de Adm. (6) (13) (10.598) (17.650)

Despesas financeiras 21 (12.849) (7.077) (248.693) (197.145)

Receitas financeiras 21 664 329 63.042 38.274

Resultado da equivalência patrimonial 168.131 326.700 10.459 (12.047)

Outras receitas – – 20.727 268.326

Outras despesas – (406) (23.267) (15.816)

154.982 319.154 (314.515) (45.457)

Lucro líquido antes do imposto de renda
e contribuição social 154.982 319.154 554.557 713.658

Imposto de renda e contribuição social correntes – – (75.547) (59.553)

Imposto de renda e contribuição social diferidos – – (33.058) (12.205)

Lucro líquido antes da participação
de acionistas não controladores 154.982 319.154 445.952 641.900

Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 154.982 319.154 154.982 319.154

Acionistas não controladores – – 290.970 322.746

Lucro líquido por lote mil ações do capital
final atribuído aos sócios da companhia - R$ – –

Quantidade de quotas do capital - lotes de mil 8.920.961 7.951.334

EBTIDA - LAJIDA 167.167 325.902 753.811 881.164

A companhia não apurou outros resultados abrangentes nos períodos apresentados e, portanto não está
apresentando a demonstração do resultado abrangente.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

                                                                                               Controladora                     Consolidado
Atividades operacionais 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009
Lucro líquido do exercício 154.982 319.154 154.982 319.154
Despesas (receitas) que não afetam as disponibilidades – – – –

Resultado da equivalência patrimonial (160.470) (326.700) – –
Depreciação e amortização – – 13.603 8.635
Valor residual das baixas do imobilizado – – 4.651 6.083
Valor residual das baixas do investimento (a) – – 65 97
Valor residual das baixas do intangível (7.661) – (7.661) –
Variações monetárias e cambiais líquidas – – 212.887 135.636
Provisão para contingências – – 16.394 8.939
Provisão para imposto de renda e contribuição social – – (75.547) (59.553)
Ajustes de exercícios anteriores – – 273 18.848
Resultado de exercícios anteriores – – (5.075) (421)
Ajuste de participação de minoritário – – 138.870 483.659

(13.149) (7.546) 453.442 921.077
(Aumento) diminuição de ativos

Contas a receber de clientes – – (145.723) (167.085)
Contas a receber ativo financeiro – – (256.008) (315.255)
Estoques – – 4.975 (38.547)
Impostos a recuperar – – 523 (30.609)
IRPJ e CSLL créditos fiscais diferidos – – – 4.316
Adiantamentos a fornecedores – – (50.949) (26.133)
Outras contas a receber 1 (134) (15.422) 20.882
Créditos vinculados – – (69.673) (6.341)
Partes relacionadas (432) 41.878 14.066 346
Despesas antecipadas – – 117 4.656

(431) 41.744 (518.094) (553.770)
Aumento (diminuição) de passivos

Fornecedores (2) 4 (17.315) 116.695
Salários, férias e encargos sociais 1 40 2.456 16.873
Imposto de renda diferido – – 21.719 123.941
Contribuições e impostos a recolher (49) (45) 88.125 (13.416)
Adiantamentos de clientes – – 78.859 (30.032)
Dividendos (13.336) – (67.183) 82.386
Partes relacionadas 48.891 46.506 9.647 (1.154)
Outras contas a pagar – (1.216) 3.541 (431)

35.505 45.289 119.849 294.862
Caixa líquido proveniente de atividades operacionais 21.925 79.487 55.197 662.169
Fluxo de caixa de atividades de investimentos

Investimento (130.567) (39.440) (3.954) (3.405)
Imobilizado – – (182.355) (240.980)
Intangível 8.127 – (268.447) (374.889)

(122.440) (39.440) (454.756) (619.274)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos

Empréstimos tomados – – 1.102.254 1.423.454
Juros e pagamentos de empréstimos – – (906.097) (1.129.664)
Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio 13.335 (40.000) – –
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – 22.794 6.594
Integralização de capital social 87.141 – 87.141 –

100.476 (40.000) 306.092 300.384
Aumento (diminuição) nas disponibilidades (39) 47 (93.467) 343.279

Disponibilidades no início do exercício 55 8 654.403 311.124
Disponibilidades no final do exercício 16 55 560.936 654.403

(39) 47 (93.467) 343.279
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Reservas de lucros Ajustes Ajustes de
Reserva Outros acumulados transações Participação de

Capital Reserva de lucros Lucros resultados de conversão Total com partes acionistas não Total
Nota social legal a realizar acumulados abrangentes de balanço controladora relacionadas controladores consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2008 18.152 4.224 378.077 – 9.431 – 409.884 (22.408) 637.771 1.025.247
Ajuste da adoção da novas práticas contábeis 4 – – – 240.731 – – 240.731 – 292.954 533.685
Saldos em 1º de janeiro de 2009 18.152 4.224 378.077 240.731 9.431 – 650.615 (22.408) 930.725 1.558.932
Distribuição de dividendos de 2008 - AGE de 08/09/2009 – – – (40.000) – – (40.000) – – (40.000)
Ajuste de participação de não controladores – – – (42.946) (42.946) – – – 203.859 160.913
Realização do lucro auferido pela controladora

em transações com controladas – – – – – – – 18.848 – 18.848
Realização de Reserva de reavaliação – – – 9.431 (9.431) – – – – –
Lucro líquido do exercício (ajustado) – – – 319.154 – – 319.154 – 322.746 641.900
Destinação proposta à AGO:

Lucro remanescente à disposição da Assembléia – – 486.370 (486.370) – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2009 ajustado 18.152 4.224 864.447 – – – 886.823 (3.560) 1.457.330 2.340.593
Ajuste de participação de não controladores – – – – – – – – (152.100) (152.100)
Distribuição de dividendos de 2009 - AGE de – – (13.336) – – – (13.336) – – (13.336)
Realização do lucro auferido pela controladora

em transações com controladas – – – – – – – 29 – 29
Outros Ajustes – – – – – (1.013) (1.013) – – (1.013)
Aumento de capital p/incorporação 87.141 – – – – – 87.141 – – 87.141
Lucro líquido do exercício – – – 154.982 – – 154.982 – 290.970 445.952
Destinação proposta à AGO:

Reserva legal – 7.749 – (7.749) – – – – – –
Dividendos – – – (36.808) – – (36.808) – – (36.808)
Lucro remanescente à disposição da Assembléia – – 110.425 (110.425) – – – – – –

Saldos em 31 de dezembro de 2010 105.293 11.973 961.536 – – (1.013) 1.077.789 (3.531) 1.596.200 2.670.458
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1. Contexto operacional: A sociedade tem por objetivo a administração de bens próprios e a participação como sócia
ou acionista, em sociedades de qualquer natureza, nacionais ou no exterior. Em 31 de agosto de 2010, foi realizada incor-
poração de Cepec Cia. de Estudos, Patentes e Empreendimentos de Concreto, por Cime Administração e Participações
S.A. como parte do projeto de reestruturação societária do grupo, de forma que a mesma passou a ser detentora de
99,99% do capital social da Guarupart (conforme nota explicativa nº 11). 2. Apresentação das demonstrações contá-
beis: 2.1. Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis consolidadas para os exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2010 foram preparadas conforme as normas internacionais de contabilidade (IFRS) emitidas
pelo Internacional Accounting Standars Board (IASB), e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que
seguem os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC,
aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A companhia adota a totalidade das IFRS pela primeira vez em
suas demonstrações contábeis consolidadas para os exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2009. As demons-
trações contábeis de 2009 na posição consolidada, conforme estabelecido pelo CPC 37 - Adoção inicial das normas
internacionais de contabilidade foi ajustada e estão sendo reapresentadas com implantação retroativa das normas à 1º
de janeiro de 2009, de forma a permitir a comparabilidade com o exercício findo em 31 de dezembro de 2010. A prepa-
ração das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com a totalidade das IFRS aplicáveis às operações da
Companhia e de suas controladas requer o uso de certas estimativas contábeis por parte da Administração da
Companhia. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis consolidadas foram
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor ade-
quado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas
incluem: a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações; avaliação dos ativos
financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente; estimativas do valor justo das propriedades para
investimento; estimativas do valor em uso dos terrenos e edificações; análise do risco de crédito para determinação da
provisão para devedores duvidosos; assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões,
inclusive para contingências. Os valores contábeis de ativos e passivos reconhecidos que representam itens objeto de
hedge a valor justo que, alternativamente, seriam contabilizados ao custo amortizado, são ajustados para demonstrar as
variações nos valores justos atribuíveis aos riscos que estão sendo objeto de hedge. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações
contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas
e premissas pelo menos anualmente. As demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis
integrais das empresas nas quais a Companhia mantém o controle acionário direta ou indiretamente e as demonstrações
contábeis proporcionais nas quais a Companhia possui participação relevante sem a detenção do controle. As empresas
cujas demonstrações contábeis foram consolidadas pela Companhia em 31 de dezembro de 2010 estão apresentadas
na nota explicativa nº 5. 2.2. Demonstrações contábeis da controladora: As demonstrações contábeis da Companhia
estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em observância às disposições contidas na Lei das
Sociedades por Ações e incorporam as mudanças introduzidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, complementadas
pelos novos pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprova-
dos por resoluções do CFC e deliberações da CVM durante o exercício de 2009 e 2010, com aplicação a partir de 1º de
janeiro de 2009. Desta forma, as demonstrações contábeis de 2009, anteriormente divulgadas, foram ajustadas e estão
sendo reapresentadas contemplando todas as normas estabelecidas pelo CPC e permitem a adequada comparação
com o exercício de 2010. A administração da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações contábeis em 31 de
março de 2011. De acordo com a Deliberação CVM nº 505, de 19 de junho de 2006, eventos subsequentes ocorridos até
a data de autorização de sua conclusão devem ser divulgados e, se necessário, ajustados nas mesmas. 3. Resumo das
principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritivas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira
consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações contábeis com finalidade da transição para CPCs.
As principais práticas contábeis são as seguintes: a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo com liquidez imediata, que são prontamente
conversíveis em um montante conhecido como caixa, com baixo risco de variação no valor de mercado, sendo demons-
trados pelo custo acrescido de juros auferidos até a data do balanço. Excepcionalmente, as contas garantidas vinculadas
a financiamento de longo prazo, quando existirem, são apresentadas no balanço patrimonial como contas redutoras dos
empréstimos, no passivo circulante, por tratar-se de “covenants” contratuais definidas pelo agente financiador. 
b) Contas a receber: • Concessionárias e permissionárias: As contas a receber incluem os valores faturados e a fatu-
rar até a data do balanço, e ainda não recebidos. Praticamente todas as contas a receber em 31 de dezembro de 2010,
possuíam vencimento inferior a 30 dias, não tendo sido aplicáveis ajustes ao valor presente. Devido às características
das atividades da Companhia e de suas controladas e controladas em conjunto, não existe praticamente inadimplência,
portanto, sem necessidade de constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa. • Ativos financeiros: Os
ativos financeiros registrados nos patrimônios das controladas transmissoras de energia elétrica são originários da apli-
cação da norma contábil ICPC 01 e o OCPC 05 - Contratos de Concessão. Ao analisar esses normativos verifica-se que:
(i) Com base no entendimento da maioria desses contratos e nos itens 15, 16 e 19 da ICPC 01 e ainda nos itens BC42,
BC43, BC49 e BC54 da IFRIC 12, o modelo que melhor reflete o negócio de transmissão é o modelo ativo financeiro; 
(ii) A RAP, assegurada anualmente, contempla a construção, a operação e a manutenção e é realizada, ou seja, recebi-
da e/ou auferida, pela disponibilização da infraestrutura e não por sua utilização, ou seja, o transporte de energia pelos
usuários dos sistemas de transmissão não existindo, portanto, risco de demanda para a empresa de transmissão; (iii) O
poder concedente delegou aos usuários dos sistemas de transmissão o pagamento mensal da RAP, que por ser garan-
tida pela legislação regulamentar do serviço de transmissão, constitui-se em direito contratual incondicional de receber
caixa ou outro ativo financeiro; (iv) A parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados
até o final da concessão será classificada como ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro
ativo financeiro diretamente do poder concedente ou para quem ele delegar essa tarefa; (v) A parcela do ativo financeiro
relativa à indenização dos ativos, garantida no contrato de concessão, está incluída no modelo de fluxo de caixa, e está
reconhecida, como premissa conservadora adotada pela administração, pelo seu valor residual avaliada ao custo histó-
rico, por falta de uma metodologia adequada à mensuração de seu valor. c) Estoques: Os estoques são mensurados
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio e inclui gastos
incorridos na aquisição de estoques, custos de beneficiamento e outros custos incorridos em trazê-los às suas localiza-
ções e condições existentes. Os materiais utilizados na construção da infraestrutura das concessões, na operação e
manutenção da prestação de serviços mantidos em estoque, são avaliados e registrados ao custo de aquisição que não
excedem ao valor de reposição. d) Investimentos: Os investimentos em empresas controladas e controladas em con-
junto estão avaliados pelo método da equivalência patrimonial. Os demais investimentos são avaliados pelo custo de
aquisição, deduzidos da provisão para perdas, quando necessário, a fim de adequá-los ao valor de mercado.
Considerando o disposto no CPC 15 - Combinação de Negócios, para as novas aquisições de empreendimentos, reali-
zadas a partir de 1º de janeiro de 2009, data da transição para o IFRS pela Companhia, os ativos, passivos e passivos
contingentes da nova controlada são mensurados pelo valor justo na data da aquisição. Qualquer excesso do custo de
aquisição sobre o valor justo dos ativos líquidos identificáveis é registrado como ágio. Caso o custo de aquisição seja infe-
rior ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis, a diferença apurada é registrada como ganho de capital no resultado
do exercício. Os investimentos em terrenos e imóveis que não sejam utilizados na atividade operacional da Companhia
e suas controladas, pelos quais se aufira uma renda, são avaliados ao custo de aquisição. e) Ativos de infraestrutura
vinculados à concessão: De acordo com os artigos 63 e 64 do decreto nº 41.019 de 26 de fevereiro de 1957, os ativos
de infraestrutura utilizados por nossas controladas nas atividades de geração e transmissão de energia são vinculados a
esses serviços, não podendo ser retirados, alienados, cedidos, ou dados em garantia hipotecária sem a prévia e expres-
sa autorização do Órgão Regulador. A Resolução da ANEEL nº 20, de 03 de fevereiro de 1999, regulamenta a desvin-
culação dos ativos de infraestrutura das concessões do Serviço Público de Energia Elétrica, concede autorização prévia
para a desvinculação de bens inservíveis à concessão, quando destinadas à alienação, determinando que o produto da
alienação seja depositado em conta bancária vinculada, para a concessão. f) Imobilizado: • Infraestrutura: O imobili-
zado consolidado é composto por: (i) ativos não diretamente vinculados aos serviços de transmissão e energia; (ii) ativos
totais vinculados e não vinculados à concessão, no caso das empresas de geração de energia que não estão sujeitas à
aplicação da ICPC 01, e está registrado pelo custo de aquisição e/ou construção, menos a depreciação acumulada. A
depreciação é calculada pelo método linear, tomando-se por base os saldos contábeis registrados nas respectivas
Unidades de Cadastros (UC), conforme determina a Portaria DNAEE n° 815, de 30 de novembro de 1994, complemen-
tada pela Resolução ANEEL n° 015, de 29 de dezembro de 1997, as quais foram revogadas a partir de 26 de junho de
2009, com a publicação da Resolução ANEEL nº 367 de 02 de junho de 2009, que criou o Manual de Controle
Patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE. As taxas anuais de depreciação vigentes a partir da publicação da Resolução nº
367, estão determinadas na tabela anexa ao MCSPE. A Companhia e suas controladas que exercem a atividade de
geração e comercialização de energia e que adotaram a aplicação do CPC 27 - Ativo Imobilizado, optaram por não valo-
rizar os seus ativos imobilizados ao custo atribuído, por entender que a prática contábil de valorizar os ativos imobilizados
pelo custo histórico deduzido da melhor estimativa de depreciação e de provisão para redução ao valor recuperável,
quando requerido, é uma prática contábil que melhor representa os seus ativos. Para adequar a base do imobilizado aos
requisitos previstos no CPC 27, os custos administrativos indiretos foram excluídos do ativo imobilizado e imputados ao
resultado do exercício, quando relativo aos gastos incorridos em 2010 e ao patrimônio líquido quando relativo aos gastos
incorridos até 31 de dezembro de 2009. • Serviços de engenharia: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo his-
tórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável
(impairment) acumuladas, quando necessária. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um
ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer
outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma
pretendida pela administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados,
e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis para os quais a data de início para a capitalização seja 1º de janeiro
de 2009 ou data posterior a esta. O software comprado que quando parte integrante da funcionalidade de um equipa-
mento é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação
de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil
do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. As empresas do segmento de enge-
nharia optaram por não reavaliar os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost) na data de abertura do exer-
cício de 2009. • Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor
contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a
Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido repos-
to por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme
incorridos. • Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear
com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto
reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são deprecia-
dos pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavel-
mente certo de que irá obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados.As vidas
úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos estão demonstradas na Nota Explicativa nº 14. Os métodos

de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício financeiro e even-
tuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. g) Intangível: Os ativos intangíveis compreen-
dem: • Direitos de concessão - uso do bem público: Refere-se ao direito de exploração dos aproveitamentos hidrelé-
tricos e sistemas de transmissão associados da Ijuí Energia S.A. e Foz do Rio Claro Energia S.A., em contrapartida de
pagamento mensal ao Governo Federal, conforme contratos assinados entre as partes. É constituído pelo valor justo do
direito relacionado com o Uso do Bem Público até o final do contrato de concessão e amortizado no prazo do referido
contrato. • Softwares: São mensurados pelo custo de aquisição deduzidos das despesas de amortização. • Ativos
intangíveis adquiridos de terceiros e desenvolvimento de projetos: Referem-se aos ativos adquiridos de terceiros,
inclusive por meio de combinação de negócios, e os projetos de UHE’s, PCH’s, Usinas Eólicas, entre outros. Para desen-
volvimento destes projetos a Companhia incorre em custos com a contratação de serviços, viagens e outros, inerentes
ao processo. Após a autorização/concessão das licenças para instalação, os projetos desenvolvidos são alocados às
Sociedades de Propósito Específicos - SPE’s controladas que reembolsarão todos os gastos incorridos à Companhia.
Os gastos incorridos em um projeto que porventura se torne passível de não instalação são revertidos desta conta para
o resultado da Companhia. Estas reversões são baseadas em avaliações trimestrais pela administração. • Ágio gerado
por conta de uma combinação de negócios: É reconhecido por conta da diferença entre o valor pago pelo negócio
adquirido e o valor de mercado desse negócio. h) Licenças ambientais: As licenças prévias e de instalação, obtidas na
fase do planejamento e instalação do empreendimento, consecutivamente, são reconhecidas como custo da usina, mais
especificamente como custo das barragens conforme Manual de Contabilidade do Setor Elétrico. No caso das licenças
de operação, caso os custos ambientais associados a estas licenças sejam pagos antes da entrada em operação do
empreendimento e antes da obtenção efetiva de referida licença, os valores desembolsados serão contabilizados no
ativo intangível e amortizados pelo prazo da concessão da licença. Caso a licença seja obtida antes do desembolso dos
custos efetivos, no momento da vigência da licença os custos estimados serão provisionados no ativo intangível e amor-
tizados de acordo com o prazo de vigência da licença. i) Redução ao valor recuperável: • Ativos financeiros: São ava-
liados, no mínimo anualmente, quanto à sua recuperabilidade. São considerados ativos não recuperáveis quando há evi-
dências de que um ou mais eventos tenham ocorrido após o reconhecimento inicial e que, eventualmente tragam resul-
tados com efeitos negativos nos fluxos de caixa futuro do investimento. • Ativos não financeiros: Os ativos do imobili-
zado e do intangível têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de
valor. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida têm a recuperação do seu valor testada anualmente independente-
mente de haver indicadores de perda de valor. Em conformidade com o CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de
Ativos, foram utilizadas as seguintes premissas pela companhia, para a avaliação da redução ao valor recuperável dos
ativos: (i) Levamos em consideração a materialidade dos itens registrados nos grupos de ativos intangíveis e imobilizado
e realizamos os seguintes procedimentos para verificação da existência de Impairment: (ii) Ativos intangíveis com vida
útil foram testados por empresa independente. Contratamos a empresa de avaliação patrimonial, Latin Finance Advisory
& Ressarch Ltda., que emitiu laudos de avaliações, em 15 de Março de 2011, sobre o teste de Impairment, dos ágios
registrados pela Alupar na data-base de 31 de dezembro de 2010. Os laudos de avaliações chegaram à conclusão de
que a perspectiva de rentabilidade futura dos investimentos que geraram os ágios, suportam os valores registrados na
Alupar. (iii) Os ativos registrados no Ativo imobilizado da Companhia e suas controladas - tiveram seus saldos avaliados
em 31 de dezembro de 2010, para verificação da redução ao valor recuperável, mediante a aplicação dos seguintes cri-
térios: (a) Alupar - comparação com valor de mercado; (b) controladas pré-operacionais - valores dos fluxos de caixa futu-
ros gerados pelos ativos, baseados em premissas fundamentadas, que representaram a melhor estimativa por parte da
administração, considerando o conjunto de condições econômicas que existirão na vida útil remanescente desses ativos.
Ressaltamos que não foram identificadas desvalorizações para os ativos imobilizados do Grupo Alupar em 31 de dezem-
bro de 2010 e 2009. j) Demais ativos circulantes e não circulantes: São apresentados pelo valor de custo ou realiza-
ção, incluindo quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balanço. k) Fornecedores: Inclui, principalmen-
te, os saldos a pagar aos fornecedores pela aquisição de materiais e serviços e encargos referentes à construção dos
empreendimentos pré-operacionais. As contas a pagar aos fornecedores, inicialmente, são reconhecidas pelo valor justo
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. l) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e
financiamentos estão atualizados pela variação monetária e/ou cambial, juros e encargos financeiros, determinados em
cada contrato, incorridos até a data do balanço. Os custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição ou
construção de um ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso são capi-
talizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimo são registrados em des-
pesa no período em que ocorrerem. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos por uma enti-
dade relativos ao empréstimo. Conforme permitido pela ICPC01, a Companhia capitaliza os custos dos empréstimos
referentes aos ativos financeiros e intangíveis relacionados aos serviços de construção relacionados aos contratos de
concessão de serviços públicos. Conforme Pronunciamento do CPC nº 08, aprovado pela Deliberação CVM nº 556/08,
quando significativos, os recursos captados de terceiros são reconhecidos líquidos dos custos de transação incorridos na
captação. Durante o exercício de 2010, estes custos não foram considerados significativos na Companhia, de forma que
não houve alterações nas taxas de juros pactuadas. m) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda
e a contribuição social são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tri-
butável excedente no ano de R$ 240 para imposto de renda e 9% para contribuição social sobre o lucro tributável para
todas as empresas do Grupo Alupar sob regime de apuração com base no Lucro Real, exceto as controladas EBTE,
ERTE, Lumitrans, Transirapé, Transleste e Transudeste que estão sob o regime de apuração pelo Lucro Presumido. O
imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas
demonstrações contábeis. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de
imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas
quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo foi liquidado. Os impostos
de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os ati-
vos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se
relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferen-
tes entidades tributáveis em que há intenção de liquidar os saldos em uma base líquida. n) Demais passivos circulan-
tes e não circulantes: Os demais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou
calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas
até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes são ajustados à valor presente. o) Capital
social: Ações ordinárias/quotas de capital são classificadas como patrimônio líquido, sendo reconhecidos como dedução
ao patrimônio líquido quaisquer custos atribuíveis à emissão das ações e opções de ações. p) Dividendos: A política de
reconhecimento contábil de dividendos está em consonância com as normas previstas no CPC 25 e ICPC 08, os quais
determinam que os dividendos propostos a serem pagos e que estejam fundamentados em obrigações estatutárias,
devem ser registrados no passivo circulante. O Estatuto Social da Empresa estabelece que, no mínimo 25% do lucro
líquido anual sejam distribuídos a título de dividendos. q) Apuração do resultado: O resultado é apurado em conformi-
dade com o regime de competência. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos encargos regulatórios e setoriais, dos abatimentos e dos
descontos, quando for o caso. As atividades da Companhia estão relacionadas aos segmentos de Transmissão e
Geração de Energia e de prestação de serviços de engenharia. • Segmento Transmissão e geração de Energia: As
receitas e despesas relacionadas à atividade de geração de energia referem-se à compra e revenda direta, uma vez que
os investimentos ainda estão em fase pré-operacional, conforme já divulgado. i. Receita da transmissão: Nossas con-
troladas e controladas em conjunto, reconhecem a receita da prestação de serviços de transmissão em conformidade
com a normativa contábil da ICPC 01. O valor da receita pode ser mensurado com segurança, e os benefícios são atin-
gidos para as atividades de transmissão de energia, uma vez que, na atividade de transmissão de energia, a receita pre-
vista no contrato de concessão, a RAP, é realizada (recebida/auferida) pela disponibilização das instalações do sistema
de transmissão e não depende da utilização da infraestrutura pelos usuários do sistema. As receitas no período pré-ope-
racional do negócio de transmissão de energia, quando registradas, são segregadas em: • Receitas de implantação da
infraestrutura; • Receitas dos ativos financeiros. E no período operacional do negócio de transmissão de energia, quando
registradas, são segregadas em: • Receitas de concessão de transmissão; • Receitas dos Ativos Financeiros. ii. Receita
de venda de energia: Nossas controladas reconhecem as receitas de venda de energia no momento do respectivo for-
necimento. • Segmento engenharia: iii. Revenda de mercadorias: A receita operacional de revenda de mercadorias
no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional
é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes a proprie-
dade das mercadorias foram transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financei-
ros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com as mercadorias vendidas, e de que o valor da receita ope-
racional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa
ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional confor-
me as vendas são reconhecidas. iv. Contratos de construção (Serviços): A receita do contrato compreende o valor ini-
cial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais (aditivos de contratos), ajustes
de preços, as reclamações e os pagamentos de incentivo contratuais, na condição em que seja provável que elas resul-
tem em receita e possam ser mensuradas de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato de construção possa
ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado na medida do custo incorrido da
obra, aplicando a margem esperada do contrato. Despesas de contrato são reconhecidas quando incorridas, a menos
que elas criem um ativo relacionado à atividade do contrato futuro. v. Receita financeira: A receita financeira é reconhe-
cida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda (impairment) é identifi-
cada em relação a um contas a receber, a empresa reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde
ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à medi-
da que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa recei-
ta financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa origi-
nal das contas a receber. r) Lucro por ação: O lucro por ação/quota básico é calculado utilizando o resultado do período
atribuível aos acionistas/quotistas da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias/quotas de capital em circu-
lação no respectivo período. O lucro por ação/quota diluído é calculado pelos mesmos indicadores, sendo a média das
ações em circulação ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito, diluidor, conforme
CPC 41. s) Arrendamento mercantil: Os contratos de arrendamento mercantil mantidos pela Companhia, suas contro-
ladas e controladas em conjunto são caracterizados como contratos de arrendamento financeiro e os ativos são reconhe-
cidos pelo valor justo ou pelo valor presente dos pagamentos mínimos previstos em contrato. Os bens reconhecidos
como ativos são depreciados pelas taxas de depreciação aplicáveis a cada grupo de ativo, conforme a Nota Explicativa
nº 14. Os encargos financeiros relativos aos contratos de arrendamento financeiro são apropriados ao resultado ao longo
do prazo do contrato, com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. t) Contratos de concessão:
O International Financial Reporting Interpretations Committee (IFRIC) emitiu em julho de 2007 a Interpretação IFRIC 12
- Contratos de Concessão de Serviços. Esta interpretação foi emitida no Brasil na forma da ICPC 01 pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) em dezembro de 2009, sendo aplicável para os exercícios que se iniciaram após

aquela data. A ICPC 01 é aplicável a contratos de concessão público-privados nos quais a entidade pública controla ou
regula os serviços prestados através da utilização de determinadas infraestruturas bem como o preço dessa prestação
e controla igualmente qualquer interesse residual significativo nessas infraestruturas. No caso do Grupo, o primeiro exer-
cício após a data de entrada em vigor mencionada é o exercício de 2010, pelo que o Grupo adotou a ICPC 01 para efeitos
comparativos com referência a 1º de Janeiro de 2009. De acordo com a ICPC 01, as infraestruturas enquadradas nas
concessões não são reconhecidas pelo operador como ativos fixos tangíveis ou como uma locação financeira, uma vez
que se considera que o operador não controla os ativos, passando a ser reconhecidas de acordo com um dos seguintes
modelos contábeis, dependendo do tipo de compromisso de remuneração do operador assumido pela concedente no
âmbito do contrato: Modelo do ativo financeiro: Este modelo é aplicável quando o operador tem o direito incondicional
de receber determinadas quantias monetárias, independentemente do nível de utilização das infraestruturas abrangidas
pela concessão e resulta no registro de um ativo financeiro, o qual é registrado ao custo amortizado. Modelo do ativo
intangível: Este modelo é aplicável quando o operador, no âmbito da concessão, é remunerado em função do grau de
utilização das infraestruturas (risco de procura) da concessão e resulta no registro de um ativo intangível. Modelo misto:
Este modelo aplica-se quando a concessão inclui simultaneamente compromissos de remuneração garantidos pela con-
cedente e compromissos de remuneração dependentes do nível de utilização das infraestruturas da concessão. Os ati-
vos intangíveis das concessões são amortizados de acordo com a respectiva vida útil durante o período da concessão.
O Grupo procede a testes do valor recuperável relativamente aos ativos intangíveis das concessões sempre que eventos
ou circunstâncias indiciam que o valor contábil excede o valor recuperável, sendo a diferença, caso exista, reconhecida
em resultados. Os impactos decorrentes da adoção da ICPC 01 encontram-se apresentadas na Nota 04 às demonstra-
ções contábeis. u) Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A elaboração das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e
registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o
valor residual do ativo imobilizado, intangível e provisões, mensuração de instrumentos financeiros. A liquidação das tran-
sações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoá-
veis para as circunstâncias. • Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis da entidade: 
(i) Reconhecimento de receita na atividade de transmissão: Em 2010, o Grupo reconheceu suas receitas de acordo
com o ICPC 01 e definiu como “modus operandi” as orientações do OCPC 05 e que são: 1) Aplicação retroativa a todos
os contratos de concessão vinculados a essas demonstrações financeiras, de forma a evitar distorções na apuração da
taxa efetiva de juros para remuneração do ativo financeiro relacionado à construção da infraestrutura; 2) Definição do cri-
tério para alocação da receita da infraestrutura e da operação e manutenção do total dos contratos conforme abaixo: 
- Retrospectivamente pelos valores incorridos e escriturados na contabilidade das empresas concessionárias; 
- Prospectivamente por valores projetados baseado em cenários econômicos futuros de inflação, até o final de cada con-
trato de concessão; 3) Apuração separada, da remuneração incorrida da parcela do ativo financeiro da infraestrutura, da
operação e da manutenção pela aplicação da taxa efetiva de juros calculada em de acordo com os critérios definidos no
item anterior; 4) Separar do valor do faturamento mensal a parcela referente à recuperação dos custos de operação e
manutenção e da parcela referente à recuperação do saldo do ativo financeiro e que foi considerada como amortização
das contas a receber da concessão; (ii) Provisões: A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto regis-
traram provisões, as quais envolvem julgamento por parte da administração, para contingências ambientais, fiscais, tra-
balhistas e cíveis que resultam de um acontecimento no passado. Pode ser provável que uma saída de recursos frente
a possíveis benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita
do montante dessa obrigação. O Grupo também está sujeito a várias reivindicações, legais, cíveis e processos trabalhis-
tas vinculados a assuntos que advém do curso normal das atividades de negócios. O melhor julgamento do Grupo é
baseado na opinião de seus consultores legais. Todas as provisões são revisadas e ajustadas de forma a levar em conta
quaisquer alterações nas circunstâncias dos ambientes onde estas foram consideradas, tais como prazo de prescrição
quando aplicável, conclusões de auditorias fiscais públicas ou novas exposições identificadas com base em novos temas
ou decisões de tribunais. Os resultados reais podem diferir das estimativas. v) Instrumentos financeiros: 
(i) Instrumentos financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros não-derivativos incluem aplicações financeiras,
investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de
caixa, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas. Instrumentos financeiros não deriva-
tivos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultados são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescido de quaisquer custos de transação que lhes sejam diretamente atribuíveis. Posteriormente ao reconhecimento
inicial os instrumentos financeiros não derivativos são mensurados de acordo com sua classificação, tais como: 
• Instrumentos mantidos até o vencimento; • Disponíveis para venda; • Ao valor justo através do resultado; e • Outros. 
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto detém instru-
mentos financeiros derivativos para proteger riscos relativos a moedas estrangeiras, quando aplicável. Em 31 de dezem-
bro de 2010 somente a controlada Empresa de Transmissão Matogrossense S.A. possuía derivativos controlados. 
w) Moeda funcional: A Administração da Companhia está apresentando as demonstrações contábeis da controladora
e consolidada na moeda funcional Real, que é a moeda funcional adotada pela Companhia, de acordo com as normas
descritas no CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, aprova-
do pela Deliberação da CVM nº 640/10. x) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas
que não realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio da data de cada transação. Ativos e pas-
sivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fecha-
mento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhe-
cidos no resultado do exercício das empresas em operação e no ativo imobilizado das empresas em fase pré-operacio-
nal. Ativos e passivos não monetários, adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são convertidos com base nas
taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado. y) Plano de
benefícios pós-emprego a funcionários: Os custos de patrocínio do plano de benefícios pós-emprego são contabili-
zados em atendimento à Deliberação CVM nº 371/00 e NPC nº 26 do IBRACON. Os custos do patrocínio dos planos de
benefícios são reconhecidos como despesas por se tratarem de planos de contribuição definida. z) Pronunciamentos
ainda não vigentes com potencial impactos nas demonstrações contábeis da Companhia: Alguns novos procedi-
mentos contábeis do International Accounting Standards Board - IASB foram publicados e/ou revisados e têm a sua ado-
ção opcional ou obrigatória para os exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2011 e a harmonização com as prá-
ticas contábeis no Brasil também ocorrerá nos mesmos exercícios. A Administração da Companhia avaliou os impactos
destes novos procedimentos e interpretações e não prevê que sua adoção provoque um impacto material nas informa-
ções anuais da Companhia no exercício de aplicação inicial, conforme segue: IFRS 09 Instrumentos Financeiros -
Classificação e Mensuração - A IFRS 09 encerra a primeira parte do projeto de substituição da “IAS 39 Instrumentos
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração”. A IFRS 09 utiliza uma abordagem simples para determinar se um ativo
financeiro é mensurado ao custo amortizado ou valor justo, baseada na maneira pela qual uma entidade administra seus
instrumentos financeiros (seu modelo de negócios) e o fluxo de caixa contratual característico dos ativos financeiros. A
norma exige ainda a adoção de apenas um método para determinação de perdas no valor recuperável de ativos. Esta
norma passa a vigorar para exercícios fiscais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013. A Companhia não espera que
esta alteração cause impacto significativo em suas demonstrações contábeis. IFRIC 14 Pagamentos Antecipados de
um Requisito de Financiamento Mínimo - Esta alteração aplica-se apenas àquelas situações em que uma entidade
está sujeita a requisitos mínimos de financiamento e antecipa contribuições a fim de cobrir esses requisitos. A alteração
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Demonstrações Contábeis 2010

CIME Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 51.771.889/0001-41

                                                                   Controladora                                       Consolidado

Ativo Nota 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Circulante:

Caixa e equivalentes de caixa 6 16 55 8 560.936 654.403 311.124

Contas a receber de clientes 7 – – – 493.992 348.269 181.184

Estoques 8 – – – 54.163 59.138 20.591

Impostos a recuperar 9 – – – 66.138 72.061 52.406

Adiantamentos a fornecedores – – – 95.749 44.800 18.667

Despesas antecipadas – – – 7.293 7.410 12.066

Ativo financeiro da concessão 11 – – – 793.249 650.128 703.743

Outros ativos 12 1 2 – 36.242 17.560 57.304

17 57 8 2.107.762 1.853.769 1.357.085

Não circulante

Partes relacionadas 10 18.925 18.493 60.371 14.004 28.070 28.416

IRPJ e CSLL Créditos

Fiscais Diferidos – – – – – 4.316

Ativo financeiro da concessão 11 – – – 2.722.457 2.609.570 2.240.700

Impostos a recuperar – – – 24.603 19.203 8.249

Títulos e valores mobiliários – – – 8.184 13.624 –

Adiantamento p/futuro

aumento de capital – – – 2 2 189

Créditos vinculados – – – 80.691 11.018 4.677

Outras contas a receber 3.479 3.479 3.348 32.651 30.471 25.046

22.404 21.972 63.719 2.882.592 2.711.958 2.311.593

Investimentos 13 1.274.047 997.358 674.163 6.349 3.717 409

Imobilizado 14 – – – 533.560 369.311 143.049

Intangível 15 (8.127) (7.661) (7.661) 905.929 629.969 255.080

1.265.920 989.697 666.502 1.445.838 1.002.997 398.538

Total do não circulante 1.288.324 1.011.669 730.221 4.328.430 3.714.955 2.710.131

Total do Ativo 1.288.341 1.011.726 730.229 6.436.192 5.568.724 4.067.216

                                                                   Controladora                                       Consolidado
Passivo Nota 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Circulante:

Empréstimos e financiamentos 16 – – – 632.803 446.417 655.832
Fornecedores 2 4 – 183.791 201.106 84.411
Salários, férias e

encargos sociais 42 41 1 30.484 28.028 11.155
Contribuições e

impostos a recolher 17 76 71 61 140.186 134.288 83.568
Adiantamentos de clientes – – – 96.569 17.106 44.753
Dividendos a pagar 20 36.808 – – 125.089 142.128 19.742
Outras provisões 19 – – – 48.834 31.308 26.709
Outras obrigações 5.017 18 120 27.391 18.253 20.445

41.945 134 182 1.285.147 1.018.634 946.615
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 16 – – – 2.233.157 2.010.499 1.371.658
Contribuições e

impostos a recolher 17 445 499 554 31.213 24.533 148.222
Provisão para contingências 22 – – – 6.844 7.976 3.636
Adiantamento de clientes – – – 5.160 5.764 8.149
Adiantamento para

futuro aumento de capital – – – 30.794 8.000 1.406
Imposto de renda diferido – – – 156.044 134.325 10.384
Partes relacionadas 10 164.130 120.238 73.732 6.680 6.171 5.133
Resultado de exercícios futuros – – – – 5.075 5.496
Outras contas a pagar 4.032 4.032 5.146 10.695 7.154 7.585

168.607 124.769 79.432 2.480.587 2.209.497 1.561.669
Participação de acionistas

não controladores 20 – – – 1.596.204 1.457.330 930.725
Patrimônio líquido:

Capital social realizado 105.293 18.152 18.152 105.293 18.152 18.152
Reserva de lucros 973.509 868.671 632.463 973.508 865.111 610.055
Ajustes acumulados

de conversão (1.013) – – (4.547) – –
1.077.789 886.823 650.615 1.074.254 883.263 628.207

Patrimônio líquido mais
participação de acionistas

não controladores 1.077.789 886.823 650.615 2.670.458 2.340.593 1.558.932
Total do Passivo 1.288.341 1.011.726 730.229 6.436.192 5.568.724 4.067.216

                                                                                               Controladora                     Consolidado
Receita operacional bruta: Nota 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009 

Transmissão e geração de energia – – 1.395.189 1.255.501

Venda de mercadorias – – 136.315 175.495

Serviços prestados – – 873.352 602.944

– – 2.404.856 2.033.940

Deduções da receita bruta:
Devoluções, cancelamentos e glosas – – (5.587) (12)

Impostos sobre as vendas – – (125.701) (149.231)

– – (131.288) (149.243)

Receita operacional líquida – – 2.273.568 1.884.697

Custo dos serviços prestados – – (834.982) (633.232)

Energia comprada para revenda – – (60.456) –

Custo de infraestrutura – – (498.796) (488.455)

Depreciação/amortização – – (10.262) (3.895)

– – (1.404.496) (1.125.582)

Lucro bruto – – 869.072 759.115

Despesas (receitas) operacionais:

Vendas (958) (48) (10.899) (5.785)

Administrativas e gerais – (331) (111.945) (98.874)

Depreciação – – (3.341) (4.740)

Honorários da Diretoria e Conselho de Adm. (6) (13) (10.598) (17.650)

Despesas financeiras 21 (12.849) (7.077) (248.693) (197.145)

Receitas financeiras 21 664 329 63.042 38.274

Resultado da equivalência patrimonial 168.131 326.700 10.459 (12.047)

Outras receitas – – 20.727 268.326

Outras despesas – (406) (23.267) (15.816)

154.982 319.154 (314.515) (45.457)

Lucro líquido antes do imposto de renda
e contribuição social 154.982 319.154 554.557 713.658

Imposto de renda e contribuição social correntes – – (75.547) (59.553)

Imposto de renda e contribuição social diferidos – – (33.058) (12.205)

Lucro líquido antes da participação
de acionistas não controladores 154.982 319.154 445.952 641.900

Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 154.982 319.154 154.982 319.154

Acionistas não controladores – – 290.970 322.746

Lucro líquido por lote mil ações do capital
final atribuído aos sócios da companhia - R$ – –

Quantidade de quotas do capital - lotes de mil 8.920.961 7.951.334

EBTIDA - LAJIDA 167.167 325.902 753.811 881.164

A companhia não apurou outros resultados abrangentes nos períodos apresentados e, portanto não está
apresentando a demonstração do resultado abrangente.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

                                                                                               Controladora                     Consolidado
Atividades operacionais 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009
Lucro líquido do exercício 154.982 319.154 154.982 319.154
Despesas (receitas) que não afetam as disponibilidades – – – –

Resultado da equivalência patrimonial (160.470) (326.700) – –
Depreciação e amortização – – 13.603 8.635
Valor residual das baixas do imobilizado – – 4.651 6.083
Valor residual das baixas do investimento (a) – – 65 97
Valor residual das baixas do intangível (7.661) – (7.661) –
Variações monetárias e cambiais líquidas – – 212.887 135.636
Provisão para contingências – – 16.394 8.939
Provisão para imposto de renda e contribuição social – – (75.547) (59.553)
Ajustes de exercícios anteriores – – 273 18.848
Resultado de exercícios anteriores – – (5.075) (421)
Ajuste de participação de minoritário – – 138.870 483.659

(13.149) (7.546) 453.442 921.077
(Aumento) diminuição de ativos

Contas a receber de clientes – – (145.723) (167.085)
Contas a receber ativo financeiro – – (256.008) (315.255)
Estoques – – 4.975 (38.547)
Impostos a recuperar – – 523 (30.609)
IRPJ e CSLL créditos fiscais diferidos – – – 4.316
Adiantamentos a fornecedores – – (50.949) (26.133)
Outras contas a receber 1 (134) (15.422) 20.882
Créditos vinculados – – (69.673) (6.341)
Partes relacionadas (432) 41.878 14.066 346
Despesas antecipadas – – 117 4.656

(431) 41.744 (518.094) (553.770)
Aumento (diminuição) de passivos

Fornecedores (2) 4 (17.315) 116.695
Salários, férias e encargos sociais 1 40 2.456 16.873
Imposto de renda diferido – – 21.719 123.941
Contribuições e impostos a recolher (49) (45) 88.125 (13.416)
Adiantamentos de clientes – – 78.859 (30.032)
Dividendos (13.336) – (67.183) 82.386
Partes relacionadas 48.891 46.506 9.647 (1.154)
Outras contas a pagar – (1.216) 3.541 (431)

35.505 45.289 119.849 294.862
Caixa líquido proveniente de atividades operacionais 21.925 79.487 55.197 662.169
Fluxo de caixa de atividades de investimentos

Investimento (130.567) (39.440) (3.954) (3.405)
Imobilizado – – (182.355) (240.980)
Intangível 8.127 – (268.447) (374.889)

(122.440) (39.440) (454.756) (619.274)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos

Empréstimos tomados – – 1.102.254 1.423.454
Juros e pagamentos de empréstimos – – (906.097) (1.129.664)
Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio 13.335 (40.000) – –
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – 22.794 6.594
Integralização de capital social 87.141 – 87.141 –

100.476 (40.000) 306.092 300.384
Aumento (diminuição) nas disponibilidades (39) 47 (93.467) 343.279

Disponibilidades no início do exercício 55 8 654.403 311.124
Disponibilidades no final do exercício 16 55 560.936 654.403

(39) 47 (93.467) 343.279
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Reservas de lucros Ajustes Ajustes de
Reserva Outros acumulados transações Participação de

Capital Reserva de lucros Lucros resultados de conversão Total com partes acionistas não Total
Nota social legal a realizar acumulados abrangentes de balanço controladora relacionadas controladores consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2008 18.152 4.224 378.077 – 9.431 – 409.884 (22.408) 637.771 1.025.247
Ajuste da adoção da novas práticas contábeis 4 – – – 240.731 – – 240.731 – 292.954 533.685
Saldos em 1º de janeiro de 2009 18.152 4.224 378.077 240.731 9.431 – 650.615 (22.408) 930.725 1.558.932
Distribuição de dividendos de 2008 - AGE de 08/09/2009 – – – (40.000) – – (40.000) – – (40.000)
Ajuste de participação de não controladores – – – (42.946) (42.946) – – – 203.859 160.913
Realização do lucro auferido pela controladora

em transações com controladas – – – – – – – 18.848 – 18.848
Realização de Reserva de reavaliação – – – 9.431 (9.431) – – – – –
Lucro líquido do exercício (ajustado) – – – 319.154 – – 319.154 – 322.746 641.900
Destinação proposta à AGO:

Lucro remanescente à disposição da Assembléia – – 486.370 (486.370) – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2009 ajustado 18.152 4.224 864.447 – – – 886.823 (3.560) 1.457.330 2.340.593
Ajuste de participação de não controladores – – – – – – – – (152.100) (152.100)
Distribuição de dividendos de 2009 - AGE de – – (13.336) – – – (13.336) – – (13.336)
Realização do lucro auferido pela controladora

em transações com controladas – – – – – – – 29 – 29
Outros Ajustes – – – – – (1.013) (1.013) – – (1.013)
Aumento de capital p/incorporação 87.141 – – – – – 87.141 – – 87.141
Lucro líquido do exercício – – – 154.982 – – 154.982 – 290.970 445.952
Destinação proposta à AGO:

Reserva legal – 7.749 – (7.749) – – – – – –
Dividendos – – – (36.808) – – (36.808) – – (36.808)
Lucro remanescente à disposição da Assembléia – – 110.425 (110.425) – – – – – –

Saldos em 31 de dezembro de 2010 105.293 11.973 961.536 – – (1.013) 1.077.789 (3.531) 1.596.200 2.670.458
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1. Contexto operacional: A sociedade tem por objetivo a administração de bens próprios e a participação como sócia
ou acionista, em sociedades de qualquer natureza, nacionais ou no exterior. Em 31 de agosto de 2010, foi realizada incor-
poração de Cepec Cia. de Estudos, Patentes e Empreendimentos de Concreto, por Cime Administração e Participações
S.A. como parte do projeto de reestruturação societária do grupo, de forma que a mesma passou a ser detentora de
99,99% do capital social da Guarupart (conforme nota explicativa nº 11). 2. Apresentação das demonstrações contá-
beis: 2.1. Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis consolidadas para os exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2010 foram preparadas conforme as normas internacionais de contabilidade (IFRS) emitidas
pelo Internacional Accounting Standars Board (IASB), e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que
seguem os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC,
aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A companhia adota a totalidade das IFRS pela primeira vez em
suas demonstrações contábeis consolidadas para os exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2009. As demons-
trações contábeis de 2009 na posição consolidada, conforme estabelecido pelo CPC 37 - Adoção inicial das normas
internacionais de contabilidade foi ajustada e estão sendo reapresentadas com implantação retroativa das normas à 1º
de janeiro de 2009, de forma a permitir a comparabilidade com o exercício findo em 31 de dezembro de 2010. A prepa-
ração das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com a totalidade das IFRS aplicáveis às operações da
Companhia e de suas controladas requer o uso de certas estimativas contábeis por parte da Administração da
Companhia. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis consolidadas foram
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor ade-
quado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas
incluem: a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações; avaliação dos ativos
financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente; estimativas do valor justo das propriedades para
investimento; estimativas do valor em uso dos terrenos e edificações; análise do risco de crédito para determinação da
provisão para devedores duvidosos; assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões,
inclusive para contingências. Os valores contábeis de ativos e passivos reconhecidos que representam itens objeto de
hedge a valor justo que, alternativamente, seriam contabilizados ao custo amortizado, são ajustados para demonstrar as
variações nos valores justos atribuíveis aos riscos que estão sendo objeto de hedge. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações
contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas
e premissas pelo menos anualmente. As demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis
integrais das empresas nas quais a Companhia mantém o controle acionário direta ou indiretamente e as demonstrações
contábeis proporcionais nas quais a Companhia possui participação relevante sem a detenção do controle. As empresas
cujas demonstrações contábeis foram consolidadas pela Companhia em 31 de dezembro de 2010 estão apresentadas
na nota explicativa nº 5. 2.2. Demonstrações contábeis da controladora: As demonstrações contábeis da Companhia
estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em observância às disposições contidas na Lei das
Sociedades por Ações e incorporam as mudanças introduzidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, complementadas
pelos novos pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprova-
dos por resoluções do CFC e deliberações da CVM durante o exercício de 2009 e 2010, com aplicação a partir de 1º de
janeiro de 2009. Desta forma, as demonstrações contábeis de 2009, anteriormente divulgadas, foram ajustadas e estão
sendo reapresentadas contemplando todas as normas estabelecidas pelo CPC e permitem a adequada comparação
com o exercício de 2010. A administração da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações contábeis em 31 de
março de 2011. De acordo com a Deliberação CVM nº 505, de 19 de junho de 2006, eventos subsequentes ocorridos até
a data de autorização de sua conclusão devem ser divulgados e, se necessário, ajustados nas mesmas. 3. Resumo das
principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritivas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira
consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações contábeis com finalidade da transição para CPCs.
As principais práticas contábeis são as seguintes: a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo com liquidez imediata, que são prontamente
conversíveis em um montante conhecido como caixa, com baixo risco de variação no valor de mercado, sendo demons-
trados pelo custo acrescido de juros auferidos até a data do balanço. Excepcionalmente, as contas garantidas vinculadas
a financiamento de longo prazo, quando existirem, são apresentadas no balanço patrimonial como contas redutoras dos
empréstimos, no passivo circulante, por tratar-se de “covenants” contratuais definidas pelo agente financiador. 
b) Contas a receber: • Concessionárias e permissionárias: As contas a receber incluem os valores faturados e a fatu-
rar até a data do balanço, e ainda não recebidos. Praticamente todas as contas a receber em 31 de dezembro de 2010,
possuíam vencimento inferior a 30 dias, não tendo sido aplicáveis ajustes ao valor presente. Devido às características
das atividades da Companhia e de suas controladas e controladas em conjunto, não existe praticamente inadimplência,
portanto, sem necessidade de constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa. • Ativos financeiros: Os
ativos financeiros registrados nos patrimônios das controladas transmissoras de energia elétrica são originários da apli-
cação da norma contábil ICPC 01 e o OCPC 05 - Contratos de Concessão. Ao analisar esses normativos verifica-se que:
(i) Com base no entendimento da maioria desses contratos e nos itens 15, 16 e 19 da ICPC 01 e ainda nos itens BC42,
BC43, BC49 e BC54 da IFRIC 12, o modelo que melhor reflete o negócio de transmissão é o modelo ativo financeiro; 
(ii) A RAP, assegurada anualmente, contempla a construção, a operação e a manutenção e é realizada, ou seja, recebi-
da e/ou auferida, pela disponibilização da infraestrutura e não por sua utilização, ou seja, o transporte de energia pelos
usuários dos sistemas de transmissão não existindo, portanto, risco de demanda para a empresa de transmissão; (iii) O
poder concedente delegou aos usuários dos sistemas de transmissão o pagamento mensal da RAP, que por ser garan-
tida pela legislação regulamentar do serviço de transmissão, constitui-se em direito contratual incondicional de receber
caixa ou outro ativo financeiro; (iv) A parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados
até o final da concessão será classificada como ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro
ativo financeiro diretamente do poder concedente ou para quem ele delegar essa tarefa; (v) A parcela do ativo financeiro
relativa à indenização dos ativos, garantida no contrato de concessão, está incluída no modelo de fluxo de caixa, e está
reconhecida, como premissa conservadora adotada pela administração, pelo seu valor residual avaliada ao custo histó-
rico, por falta de uma metodologia adequada à mensuração de seu valor. c) Estoques: Os estoques são mensurados
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio e inclui gastos
incorridos na aquisição de estoques, custos de beneficiamento e outros custos incorridos em trazê-los às suas localiza-
ções e condições existentes. Os materiais utilizados na construção da infraestrutura das concessões, na operação e
manutenção da prestação de serviços mantidos em estoque, são avaliados e registrados ao custo de aquisição que não
excedem ao valor de reposição. d) Investimentos: Os investimentos em empresas controladas e controladas em con-
junto estão avaliados pelo método da equivalência patrimonial. Os demais investimentos são avaliados pelo custo de
aquisição, deduzidos da provisão para perdas, quando necessário, a fim de adequá-los ao valor de mercado.
Considerando o disposto no CPC 15 - Combinação de Negócios, para as novas aquisições de empreendimentos, reali-
zadas a partir de 1º de janeiro de 2009, data da transição para o IFRS pela Companhia, os ativos, passivos e passivos
contingentes da nova controlada são mensurados pelo valor justo na data da aquisição. Qualquer excesso do custo de
aquisição sobre o valor justo dos ativos líquidos identificáveis é registrado como ágio. Caso o custo de aquisição seja infe-
rior ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis, a diferença apurada é registrada como ganho de capital no resultado
do exercício. Os investimentos em terrenos e imóveis que não sejam utilizados na atividade operacional da Companhia
e suas controladas, pelos quais se aufira uma renda, são avaliados ao custo de aquisição. e) Ativos de infraestrutura
vinculados à concessão: De acordo com os artigos 63 e 64 do decreto nº 41.019 de 26 de fevereiro de 1957, os ativos
de infraestrutura utilizados por nossas controladas nas atividades de geração e transmissão de energia são vinculados a
esses serviços, não podendo ser retirados, alienados, cedidos, ou dados em garantia hipotecária sem a prévia e expres-
sa autorização do Órgão Regulador. A Resolução da ANEEL nº 20, de 03 de fevereiro de 1999, regulamenta a desvin-
culação dos ativos de infraestrutura das concessões do Serviço Público de Energia Elétrica, concede autorização prévia
para a desvinculação de bens inservíveis à concessão, quando destinadas à alienação, determinando que o produto da
alienação seja depositado em conta bancária vinculada, para a concessão. f) Imobilizado: • Infraestrutura: O imobili-
zado consolidado é composto por: (i) ativos não diretamente vinculados aos serviços de transmissão e energia; (ii) ativos
totais vinculados e não vinculados à concessão, no caso das empresas de geração de energia que não estão sujeitas à
aplicação da ICPC 01, e está registrado pelo custo de aquisição e/ou construção, menos a depreciação acumulada. A
depreciação é calculada pelo método linear, tomando-se por base os saldos contábeis registrados nas respectivas
Unidades de Cadastros (UC), conforme determina a Portaria DNAEE n° 815, de 30 de novembro de 1994, complemen-
tada pela Resolução ANEEL n° 015, de 29 de dezembro de 1997, as quais foram revogadas a partir de 26 de junho de
2009, com a publicação da Resolução ANEEL nº 367 de 02 de junho de 2009, que criou o Manual de Controle
Patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE. As taxas anuais de depreciação vigentes a partir da publicação da Resolução nº
367, estão determinadas na tabela anexa ao MCSPE. A Companhia e suas controladas que exercem a atividade de
geração e comercialização de energia e que adotaram a aplicação do CPC 27 - Ativo Imobilizado, optaram por não valo-
rizar os seus ativos imobilizados ao custo atribuído, por entender que a prática contábil de valorizar os ativos imobilizados
pelo custo histórico deduzido da melhor estimativa de depreciação e de provisão para redução ao valor recuperável,
quando requerido, é uma prática contábil que melhor representa os seus ativos. Para adequar a base do imobilizado aos
requisitos previstos no CPC 27, os custos administrativos indiretos foram excluídos do ativo imobilizado e imputados ao
resultado do exercício, quando relativo aos gastos incorridos em 2010 e ao patrimônio líquido quando relativo aos gastos
incorridos até 31 de dezembro de 2009. • Serviços de engenharia: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo his-
tórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável
(impairment) acumuladas, quando necessária. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um
ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer
outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma
pretendida pela administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados,
e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis para os quais a data de início para a capitalização seja 1º de janeiro
de 2009 ou data posterior a esta. O software comprado que quando parte integrante da funcionalidade de um equipa-
mento é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação
de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil
do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. As empresas do segmento de enge-
nharia optaram por não reavaliar os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost) na data de abertura do exer-
cício de 2009. • Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor
contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a
Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido repos-
to por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme
incorridos. • Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear
com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto
reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são deprecia-
dos pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavel-
mente certo de que irá obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados.As vidas
úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos estão demonstradas na Nota Explicativa nº 14. Os métodos

de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício financeiro e even-
tuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. g) Intangível: Os ativos intangíveis compreen-
dem: • Direitos de concessão - uso do bem público: Refere-se ao direito de exploração dos aproveitamentos hidrelé-
tricos e sistemas de transmissão associados da Ijuí Energia S.A. e Foz do Rio Claro Energia S.A., em contrapartida de
pagamento mensal ao Governo Federal, conforme contratos assinados entre as partes. É constituído pelo valor justo do
direito relacionado com o Uso do Bem Público até o final do contrato de concessão e amortizado no prazo do referido
contrato. • Softwares: São mensurados pelo custo de aquisição deduzidos das despesas de amortização. • Ativos
intangíveis adquiridos de terceiros e desenvolvimento de projetos: Referem-se aos ativos adquiridos de terceiros,
inclusive por meio de combinação de negócios, e os projetos de UHE’s, PCH’s, Usinas Eólicas, entre outros. Para desen-
volvimento destes projetos a Companhia incorre em custos com a contratação de serviços, viagens e outros, inerentes
ao processo. Após a autorização/concessão das licenças para instalação, os projetos desenvolvidos são alocados às
Sociedades de Propósito Específicos - SPE’s controladas que reembolsarão todos os gastos incorridos à Companhia.
Os gastos incorridos em um projeto que porventura se torne passível de não instalação são revertidos desta conta para
o resultado da Companhia. Estas reversões são baseadas em avaliações trimestrais pela administração. • Ágio gerado
por conta de uma combinação de negócios: É reconhecido por conta da diferença entre o valor pago pelo negócio
adquirido e o valor de mercado desse negócio. h) Licenças ambientais: As licenças prévias e de instalação, obtidas na
fase do planejamento e instalação do empreendimento, consecutivamente, são reconhecidas como custo da usina, mais
especificamente como custo das barragens conforme Manual de Contabilidade do Setor Elétrico. No caso das licenças
de operação, caso os custos ambientais associados a estas licenças sejam pagos antes da entrada em operação do
empreendimento e antes da obtenção efetiva de referida licença, os valores desembolsados serão contabilizados no
ativo intangível e amortizados pelo prazo da concessão da licença. Caso a licença seja obtida antes do desembolso dos
custos efetivos, no momento da vigência da licença os custos estimados serão provisionados no ativo intangível e amor-
tizados de acordo com o prazo de vigência da licença. i) Redução ao valor recuperável: • Ativos financeiros: São ava-
liados, no mínimo anualmente, quanto à sua recuperabilidade. São considerados ativos não recuperáveis quando há evi-
dências de que um ou mais eventos tenham ocorrido após o reconhecimento inicial e que, eventualmente tragam resul-
tados com efeitos negativos nos fluxos de caixa futuro do investimento. • Ativos não financeiros: Os ativos do imobili-
zado e do intangível têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de
valor. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida têm a recuperação do seu valor testada anualmente independente-
mente de haver indicadores de perda de valor. Em conformidade com o CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de
Ativos, foram utilizadas as seguintes premissas pela companhia, para a avaliação da redução ao valor recuperável dos
ativos: (i) Levamos em consideração a materialidade dos itens registrados nos grupos de ativos intangíveis e imobilizado
e realizamos os seguintes procedimentos para verificação da existência de Impairment: (ii) Ativos intangíveis com vida
útil foram testados por empresa independente. Contratamos a empresa de avaliação patrimonial, Latin Finance Advisory
& Ressarch Ltda., que emitiu laudos de avaliações, em 15 de Março de 2011, sobre o teste de Impairment, dos ágios
registrados pela Alupar na data-base de 31 de dezembro de 2010. Os laudos de avaliações chegaram à conclusão de
que a perspectiva de rentabilidade futura dos investimentos que geraram os ágios, suportam os valores registrados na
Alupar. (iii) Os ativos registrados no Ativo imobilizado da Companhia e suas controladas - tiveram seus saldos avaliados
em 31 de dezembro de 2010, para verificação da redução ao valor recuperável, mediante a aplicação dos seguintes cri-
térios: (a) Alupar - comparação com valor de mercado; (b) controladas pré-operacionais - valores dos fluxos de caixa futu-
ros gerados pelos ativos, baseados em premissas fundamentadas, que representaram a melhor estimativa por parte da
administração, considerando o conjunto de condições econômicas que existirão na vida útil remanescente desses ativos.
Ressaltamos que não foram identificadas desvalorizações para os ativos imobilizados do Grupo Alupar em 31 de dezem-
bro de 2010 e 2009. j) Demais ativos circulantes e não circulantes: São apresentados pelo valor de custo ou realiza-
ção, incluindo quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balanço. k) Fornecedores: Inclui, principalmen-
te, os saldos a pagar aos fornecedores pela aquisição de materiais e serviços e encargos referentes à construção dos
empreendimentos pré-operacionais. As contas a pagar aos fornecedores, inicialmente, são reconhecidas pelo valor justo
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. l) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e
financiamentos estão atualizados pela variação monetária e/ou cambial, juros e encargos financeiros, determinados em
cada contrato, incorridos até a data do balanço. Os custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição ou
construção de um ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso são capi-
talizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimo são registrados em des-
pesa no período em que ocorrerem. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos por uma enti-
dade relativos ao empréstimo. Conforme permitido pela ICPC01, a Companhia capitaliza os custos dos empréstimos
referentes aos ativos financeiros e intangíveis relacionados aos serviços de construção relacionados aos contratos de
concessão de serviços públicos. Conforme Pronunciamento do CPC nº 08, aprovado pela Deliberação CVM nº 556/08,
quando significativos, os recursos captados de terceiros são reconhecidos líquidos dos custos de transação incorridos na
captação. Durante o exercício de 2010, estes custos não foram considerados significativos na Companhia, de forma que
não houve alterações nas taxas de juros pactuadas. m) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda
e a contribuição social são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tri-
butável excedente no ano de R$ 240 para imposto de renda e 9% para contribuição social sobre o lucro tributável para
todas as empresas do Grupo Alupar sob regime de apuração com base no Lucro Real, exceto as controladas EBTE,
ERTE, Lumitrans, Transirapé, Transleste e Transudeste que estão sob o regime de apuração pelo Lucro Presumido. O
imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas
demonstrações contábeis. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de
imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas
quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo foi liquidado. Os impostos
de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os ati-
vos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se
relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferen-
tes entidades tributáveis em que há intenção de liquidar os saldos em uma base líquida. n) Demais passivos circulan-
tes e não circulantes: Os demais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou
calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas
até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes são ajustados à valor presente. o) Capital
social: Ações ordinárias/quotas de capital são classificadas como patrimônio líquido, sendo reconhecidos como dedução
ao patrimônio líquido quaisquer custos atribuíveis à emissão das ações e opções de ações. p) Dividendos: A política de
reconhecimento contábil de dividendos está em consonância com as normas previstas no CPC 25 e ICPC 08, os quais
determinam que os dividendos propostos a serem pagos e que estejam fundamentados em obrigações estatutárias,
devem ser registrados no passivo circulante. O Estatuto Social da Empresa estabelece que, no mínimo 25% do lucro
líquido anual sejam distribuídos a título de dividendos. q) Apuração do resultado: O resultado é apurado em conformi-
dade com o regime de competência. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos encargos regulatórios e setoriais, dos abatimentos e dos
descontos, quando for o caso. As atividades da Companhia estão relacionadas aos segmentos de Transmissão e
Geração de Energia e de prestação de serviços de engenharia. • Segmento Transmissão e geração de Energia: As
receitas e despesas relacionadas à atividade de geração de energia referem-se à compra e revenda direta, uma vez que
os investimentos ainda estão em fase pré-operacional, conforme já divulgado. i. Receita da transmissão: Nossas con-
troladas e controladas em conjunto, reconhecem a receita da prestação de serviços de transmissão em conformidade
com a normativa contábil da ICPC 01. O valor da receita pode ser mensurado com segurança, e os benefícios são atin-
gidos para as atividades de transmissão de energia, uma vez que, na atividade de transmissão de energia, a receita pre-
vista no contrato de concessão, a RAP, é realizada (recebida/auferida) pela disponibilização das instalações do sistema
de transmissão e não depende da utilização da infraestrutura pelos usuários do sistema. As receitas no período pré-ope-
racional do negócio de transmissão de energia, quando registradas, são segregadas em: • Receitas de implantação da
infraestrutura; • Receitas dos ativos financeiros. E no período operacional do negócio de transmissão de energia, quando
registradas, são segregadas em: • Receitas de concessão de transmissão; • Receitas dos Ativos Financeiros. ii. Receita
de venda de energia: Nossas controladas reconhecem as receitas de venda de energia no momento do respectivo for-
necimento. • Segmento engenharia: iii. Revenda de mercadorias: A receita operacional de revenda de mercadorias
no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional
é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes a proprie-
dade das mercadorias foram transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financei-
ros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com as mercadorias vendidas, e de que o valor da receita ope-
racional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa
ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional confor-
me as vendas são reconhecidas. iv. Contratos de construção (Serviços): A receita do contrato compreende o valor ini-
cial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais (aditivos de contratos), ajustes
de preços, as reclamações e os pagamentos de incentivo contratuais, na condição em que seja provável que elas resul-
tem em receita e possam ser mensuradas de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato de construção possa
ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado na medida do custo incorrido da
obra, aplicando a margem esperada do contrato. Despesas de contrato são reconhecidas quando incorridas, a menos
que elas criem um ativo relacionado à atividade do contrato futuro. v. Receita financeira: A receita financeira é reconhe-
cida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda (impairment) é identifi-
cada em relação a um contas a receber, a empresa reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde
ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à medi-
da que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa recei-
ta financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa origi-
nal das contas a receber. r) Lucro por ação: O lucro por ação/quota básico é calculado utilizando o resultado do período
atribuível aos acionistas/quotistas da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias/quotas de capital em circu-
lação no respectivo período. O lucro por ação/quota diluído é calculado pelos mesmos indicadores, sendo a média das
ações em circulação ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito, diluidor, conforme
CPC 41. s) Arrendamento mercantil: Os contratos de arrendamento mercantil mantidos pela Companhia, suas contro-
ladas e controladas em conjunto são caracterizados como contratos de arrendamento financeiro e os ativos são reconhe-
cidos pelo valor justo ou pelo valor presente dos pagamentos mínimos previstos em contrato. Os bens reconhecidos
como ativos são depreciados pelas taxas de depreciação aplicáveis a cada grupo de ativo, conforme a Nota Explicativa
nº 14. Os encargos financeiros relativos aos contratos de arrendamento financeiro são apropriados ao resultado ao longo
do prazo do contrato, com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. t) Contratos de concessão:
O International Financial Reporting Interpretations Committee (IFRIC) emitiu em julho de 2007 a Interpretação IFRIC 12
- Contratos de Concessão de Serviços. Esta interpretação foi emitida no Brasil na forma da ICPC 01 pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) em dezembro de 2009, sendo aplicável para os exercícios que se iniciaram após

aquela data. A ICPC 01 é aplicável a contratos de concessão público-privados nos quais a entidade pública controla ou
regula os serviços prestados através da utilização de determinadas infraestruturas bem como o preço dessa prestação
e controla igualmente qualquer interesse residual significativo nessas infraestruturas. No caso do Grupo, o primeiro exer-
cício após a data de entrada em vigor mencionada é o exercício de 2010, pelo que o Grupo adotou a ICPC 01 para efeitos
comparativos com referência a 1º de Janeiro de 2009. De acordo com a ICPC 01, as infraestruturas enquadradas nas
concessões não são reconhecidas pelo operador como ativos fixos tangíveis ou como uma locação financeira, uma vez
que se considera que o operador não controla os ativos, passando a ser reconhecidas de acordo com um dos seguintes
modelos contábeis, dependendo do tipo de compromisso de remuneração do operador assumido pela concedente no
âmbito do contrato: Modelo do ativo financeiro: Este modelo é aplicável quando o operador tem o direito incondicional
de receber determinadas quantias monetárias, independentemente do nível de utilização das infraestruturas abrangidas
pela concessão e resulta no registro de um ativo financeiro, o qual é registrado ao custo amortizado. Modelo do ativo
intangível: Este modelo é aplicável quando o operador, no âmbito da concessão, é remunerado em função do grau de
utilização das infraestruturas (risco de procura) da concessão e resulta no registro de um ativo intangível. Modelo misto:
Este modelo aplica-se quando a concessão inclui simultaneamente compromissos de remuneração garantidos pela con-
cedente e compromissos de remuneração dependentes do nível de utilização das infraestruturas da concessão. Os ati-
vos intangíveis das concessões são amortizados de acordo com a respectiva vida útil durante o período da concessão.
O Grupo procede a testes do valor recuperável relativamente aos ativos intangíveis das concessões sempre que eventos
ou circunstâncias indiciam que o valor contábil excede o valor recuperável, sendo a diferença, caso exista, reconhecida
em resultados. Os impactos decorrentes da adoção da ICPC 01 encontram-se apresentadas na Nota 04 às demonstra-
ções contábeis. u) Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A elaboração das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e
registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o
valor residual do ativo imobilizado, intangível e provisões, mensuração de instrumentos financeiros. A liquidação das tran-
sações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoá-
veis para as circunstâncias. • Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis da entidade: 
(i) Reconhecimento de receita na atividade de transmissão: Em 2010, o Grupo reconheceu suas receitas de acordo
com o ICPC 01 e definiu como “modus operandi” as orientações do OCPC 05 e que são: 1) Aplicação retroativa a todos
os contratos de concessão vinculados a essas demonstrações financeiras, de forma a evitar distorções na apuração da
taxa efetiva de juros para remuneração do ativo financeiro relacionado à construção da infraestrutura; 2) Definição do cri-
tério para alocação da receita da infraestrutura e da operação e manutenção do total dos contratos conforme abaixo: 
- Retrospectivamente pelos valores incorridos e escriturados na contabilidade das empresas concessionárias; 
- Prospectivamente por valores projetados baseado em cenários econômicos futuros de inflação, até o final de cada con-
trato de concessão; 3) Apuração separada, da remuneração incorrida da parcela do ativo financeiro da infraestrutura, da
operação e da manutenção pela aplicação da taxa efetiva de juros calculada em de acordo com os critérios definidos no
item anterior; 4) Separar do valor do faturamento mensal a parcela referente à recuperação dos custos de operação e
manutenção e da parcela referente à recuperação do saldo do ativo financeiro e que foi considerada como amortização
das contas a receber da concessão; (ii) Provisões: A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto regis-
traram provisões, as quais envolvem julgamento por parte da administração, para contingências ambientais, fiscais, tra-
balhistas e cíveis que resultam de um acontecimento no passado. Pode ser provável que uma saída de recursos frente
a possíveis benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita
do montante dessa obrigação. O Grupo também está sujeito a várias reivindicações, legais, cíveis e processos trabalhis-
tas vinculados a assuntos que advém do curso normal das atividades de negócios. O melhor julgamento do Grupo é
baseado na opinião de seus consultores legais. Todas as provisões são revisadas e ajustadas de forma a levar em conta
quaisquer alterações nas circunstâncias dos ambientes onde estas foram consideradas, tais como prazo de prescrição
quando aplicável, conclusões de auditorias fiscais públicas ou novas exposições identificadas com base em novos temas
ou decisões de tribunais. Os resultados reais podem diferir das estimativas. v) Instrumentos financeiros: 
(i) Instrumentos financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros não-derivativos incluem aplicações financeiras,
investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de
caixa, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas. Instrumentos financeiros não deriva-
tivos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultados são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescido de quaisquer custos de transação que lhes sejam diretamente atribuíveis. Posteriormente ao reconhecimento
inicial os instrumentos financeiros não derivativos são mensurados de acordo com sua classificação, tais como: 
• Instrumentos mantidos até o vencimento; • Disponíveis para venda; • Ao valor justo através do resultado; e • Outros. 
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto detém instru-
mentos financeiros derivativos para proteger riscos relativos a moedas estrangeiras, quando aplicável. Em 31 de dezem-
bro de 2010 somente a controlada Empresa de Transmissão Matogrossense S.A. possuía derivativos controlados. 
w) Moeda funcional: A Administração da Companhia está apresentando as demonstrações contábeis da controladora
e consolidada na moeda funcional Real, que é a moeda funcional adotada pela Companhia, de acordo com as normas
descritas no CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, aprova-
do pela Deliberação da CVM nº 640/10. x) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas
que não realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio da data de cada transação. Ativos e pas-
sivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fecha-
mento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhe-
cidos no resultado do exercício das empresas em operação e no ativo imobilizado das empresas em fase pré-operacio-
nal. Ativos e passivos não monetários, adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são convertidos com base nas
taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado. y) Plano de
benefícios pós-emprego a funcionários: Os custos de patrocínio do plano de benefícios pós-emprego são contabili-
zados em atendimento à Deliberação CVM nº 371/00 e NPC nº 26 do IBRACON. Os custos do patrocínio dos planos de
benefícios são reconhecidos como despesas por se tratarem de planos de contribuição definida. z) Pronunciamentos
ainda não vigentes com potencial impactos nas demonstrações contábeis da Companhia: Alguns novos procedi-
mentos contábeis do International Accounting Standards Board - IASB foram publicados e/ou revisados e têm a sua ado-
ção opcional ou obrigatória para os exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2011 e a harmonização com as prá-
ticas contábeis no Brasil também ocorrerá nos mesmos exercícios. A Administração da Companhia avaliou os impactos
destes novos procedimentos e interpretações e não prevê que sua adoção provoque um impacto material nas informa-
ções anuais da Companhia no exercício de aplicação inicial, conforme segue: IFRS 09 Instrumentos Financeiros -
Classificação e Mensuração - A IFRS 09 encerra a primeira parte do projeto de substituição da “IAS 39 Instrumentos
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração”. A IFRS 09 utiliza uma abordagem simples para determinar se um ativo
financeiro é mensurado ao custo amortizado ou valor justo, baseada na maneira pela qual uma entidade administra seus
instrumentos financeiros (seu modelo de negócios) e o fluxo de caixa contratual característico dos ativos financeiros. A
norma exige ainda a adoção de apenas um método para determinação de perdas no valor recuperável de ativos. Esta
norma passa a vigorar para exercícios fiscais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013. A Companhia não espera que
esta alteração cause impacto significativo em suas demonstrações contábeis. IFRIC 14 Pagamentos Antecipados de
um Requisito de Financiamento Mínimo - Esta alteração aplica-se apenas àquelas situações em que uma entidade
está sujeita a requisitos mínimos de financiamento e antecipa contribuições a fim de cobrir esses requisitos. A alteração
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Balanços Patrimoniais
Em 31 de Dezembro de 2010 e 2009
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Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
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Demonstrações dos Fluxos de Caixa
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Demonstrações dos Resultados e Resultados Abrangentes
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2010 e 2009
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Demonstrações Contábeis 2010

CIME Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 51.771.889/0001-41

                                                                   Controladora                                       Consolidado

Ativo Nota 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Circulante:

Caixa e equivalentes de caixa 6 16 55 8 560.936 654.403 311.124

Contas a receber de clientes 7 – – – 493.992 348.269 181.184

Estoques 8 – – – 54.163 59.138 20.591

Impostos a recuperar 9 – – – 66.138 72.061 52.406

Adiantamentos a fornecedores – – – 95.749 44.800 18.667

Despesas antecipadas – – – 7.293 7.410 12.066

Ativo financeiro da concessão 11 – – – 793.249 650.128 703.743

Outros ativos 12 1 2 – 36.242 17.560 57.304

17 57 8 2.107.762 1.853.769 1.357.085

Não circulante

Partes relacionadas 10 18.925 18.493 60.371 14.004 28.070 28.416

IRPJ e CSLL Créditos

Fiscais Diferidos – – – – – 4.316

Ativo financeiro da concessão 11 – – – 2.722.457 2.609.570 2.240.700

Impostos a recuperar – – – 24.603 19.203 8.249

Títulos e valores mobiliários – – – 8.184 13.624 –

Adiantamento p/futuro

aumento de capital – – – 2 2 189

Créditos vinculados – – – 80.691 11.018 4.677

Outras contas a receber 3.479 3.479 3.348 32.651 30.471 25.046

22.404 21.972 63.719 2.882.592 2.711.958 2.311.593

Investimentos 13 1.274.047 997.358 674.163 6.349 3.717 409

Imobilizado 14 – – – 533.560 369.311 143.049

Intangível 15 (8.127) (7.661) (7.661) 905.929 629.969 255.080

1.265.920 989.697 666.502 1.445.838 1.002.997 398.538

Total do não circulante 1.288.324 1.011.669 730.221 4.328.430 3.714.955 2.710.131

Total do Ativo 1.288.341 1.011.726 730.229 6.436.192 5.568.724 4.067.216

                                                                   Controladora                                       Consolidado
Passivo Nota 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Circulante:

Empréstimos e financiamentos 16 – – – 632.803 446.417 655.832
Fornecedores 2 4 – 183.791 201.106 84.411
Salários, férias e

encargos sociais 42 41 1 30.484 28.028 11.155
Contribuições e

impostos a recolher 17 76 71 61 140.186 134.288 83.568
Adiantamentos de clientes – – – 96.569 17.106 44.753
Dividendos a pagar 20 36.808 – – 125.089 142.128 19.742
Outras provisões 19 – – – 48.834 31.308 26.709
Outras obrigações 5.017 18 120 27.391 18.253 20.445

41.945 134 182 1.285.147 1.018.634 946.615
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 16 – – – 2.233.157 2.010.499 1.371.658
Contribuições e

impostos a recolher 17 445 499 554 31.213 24.533 148.222
Provisão para contingências 22 – – – 6.844 7.976 3.636
Adiantamento de clientes – – – 5.160 5.764 8.149
Adiantamento para

futuro aumento de capital – – – 30.794 8.000 1.406
Imposto de renda diferido – – – 156.044 134.325 10.384
Partes relacionadas 10 164.130 120.238 73.732 6.680 6.171 5.133
Resultado de exercícios futuros – – – – 5.075 5.496
Outras contas a pagar 4.032 4.032 5.146 10.695 7.154 7.585

168.607 124.769 79.432 2.480.587 2.209.497 1.561.669
Participação de acionistas

não controladores 20 – – – 1.596.204 1.457.330 930.725
Patrimônio líquido:

Capital social realizado 105.293 18.152 18.152 105.293 18.152 18.152
Reserva de lucros 973.509 868.671 632.463 973.508 865.111 610.055
Ajustes acumulados

de conversão (1.013) – – (4.547) – –
1.077.789 886.823 650.615 1.074.254 883.263 628.207

Patrimônio líquido mais
participação de acionistas

não controladores 1.077.789 886.823 650.615 2.670.458 2.340.593 1.558.932
Total do Passivo 1.288.341 1.011.726 730.229 6.436.192 5.568.724 4.067.216

                                                                                               Controladora                     Consolidado
Receita operacional bruta: Nota 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009 

Transmissão e geração de energia – – 1.395.189 1.255.501

Venda de mercadorias – – 136.315 175.495

Serviços prestados – – 873.352 602.944

– – 2.404.856 2.033.940

Deduções da receita bruta:
Devoluções, cancelamentos e glosas – – (5.587) (12)

Impostos sobre as vendas – – (125.701) (149.231)

– – (131.288) (149.243)

Receita operacional líquida – – 2.273.568 1.884.697

Custo dos serviços prestados – – (834.982) (633.232)

Energia comprada para revenda – – (60.456) –

Custo de infraestrutura – – (498.796) (488.455)

Depreciação/amortização – – (10.262) (3.895)

– – (1.404.496) (1.125.582)

Lucro bruto – – 869.072 759.115

Despesas (receitas) operacionais:

Vendas (958) (48) (10.899) (5.785)

Administrativas e gerais – (331) (111.945) (98.874)

Depreciação – – (3.341) (4.740)

Honorários da Diretoria e Conselho de Adm. (6) (13) (10.598) (17.650)

Despesas financeiras 21 (12.849) (7.077) (248.693) (197.145)

Receitas financeiras 21 664 329 63.042 38.274

Resultado da equivalência patrimonial 168.131 326.700 10.459 (12.047)

Outras receitas – – 20.727 268.326

Outras despesas – (406) (23.267) (15.816)

154.982 319.154 (314.515) (45.457)

Lucro líquido antes do imposto de renda
e contribuição social 154.982 319.154 554.557 713.658

Imposto de renda e contribuição social correntes – – (75.547) (59.553)

Imposto de renda e contribuição social diferidos – – (33.058) (12.205)

Lucro líquido antes da participação
de acionistas não controladores 154.982 319.154 445.952 641.900

Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 154.982 319.154 154.982 319.154

Acionistas não controladores – – 290.970 322.746

Lucro líquido por lote mil ações do capital
final atribuído aos sócios da companhia - R$ – –

Quantidade de quotas do capital - lotes de mil 8.920.961 7.951.334

EBTIDA - LAJIDA 167.167 325.902 753.811 881.164

A companhia não apurou outros resultados abrangentes nos períodos apresentados e, portanto não está
apresentando a demonstração do resultado abrangente.
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                                                                                               Controladora                     Consolidado
Atividades operacionais 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009
Lucro líquido do exercício 154.982 319.154 154.982 319.154
Despesas (receitas) que não afetam as disponibilidades – – – –

Resultado da equivalência patrimonial (160.470) (326.700) – –
Depreciação e amortização – – 13.603 8.635
Valor residual das baixas do imobilizado – – 4.651 6.083
Valor residual das baixas do investimento (a) – – 65 97
Valor residual das baixas do intangível (7.661) – (7.661) –
Variações monetárias e cambiais líquidas – – 212.887 135.636
Provisão para contingências – – 16.394 8.939
Provisão para imposto de renda e contribuição social – – (75.547) (59.553)
Ajustes de exercícios anteriores – – 273 18.848
Resultado de exercícios anteriores – – (5.075) (421)
Ajuste de participação de minoritário – – 138.870 483.659

(13.149) (7.546) 453.442 921.077
(Aumento) diminuição de ativos

Contas a receber de clientes – – (145.723) (167.085)
Contas a receber ativo financeiro – – (256.008) (315.255)
Estoques – – 4.975 (38.547)
Impostos a recuperar – – 523 (30.609)
IRPJ e CSLL créditos fiscais diferidos – – – 4.316
Adiantamentos a fornecedores – – (50.949) (26.133)
Outras contas a receber 1 (134) (15.422) 20.882
Créditos vinculados – – (69.673) (6.341)
Partes relacionadas (432) 41.878 14.066 346
Despesas antecipadas – – 117 4.656

(431) 41.744 (518.094) (553.770)
Aumento (diminuição) de passivos

Fornecedores (2) 4 (17.315) 116.695
Salários, férias e encargos sociais 1 40 2.456 16.873
Imposto de renda diferido – – 21.719 123.941
Contribuições e impostos a recolher (49) (45) 88.125 (13.416)
Adiantamentos de clientes – – 78.859 (30.032)
Dividendos (13.336) – (67.183) 82.386
Partes relacionadas 48.891 46.506 9.647 (1.154)
Outras contas a pagar – (1.216) 3.541 (431)

35.505 45.289 119.849 294.862
Caixa líquido proveniente de atividades operacionais 21.925 79.487 55.197 662.169
Fluxo de caixa de atividades de investimentos

Investimento (130.567) (39.440) (3.954) (3.405)
Imobilizado – – (182.355) (240.980)
Intangível 8.127 – (268.447) (374.889)

(122.440) (39.440) (454.756) (619.274)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos

Empréstimos tomados – – 1.102.254 1.423.454
Juros e pagamentos de empréstimos – – (906.097) (1.129.664)
Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio 13.335 (40.000) – –
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – 22.794 6.594
Integralização de capital social 87.141 – 87.141 –

100.476 (40.000) 306.092 300.384
Aumento (diminuição) nas disponibilidades (39) 47 (93.467) 343.279

Disponibilidades no início do exercício 55 8 654.403 311.124
Disponibilidades no final do exercício 16 55 560.936 654.403

(39) 47 (93.467) 343.279
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Reservas de lucros Ajustes Ajustes de
Reserva Outros acumulados transações Participação de

Capital Reserva de lucros Lucros resultados de conversão Total com partes acionistas não Total
Nota social legal a realizar acumulados abrangentes de balanço controladora relacionadas controladores consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2008 18.152 4.224 378.077 – 9.431 – 409.884 (22.408) 637.771 1.025.247
Ajuste da adoção da novas práticas contábeis 4 – – – 240.731 – – 240.731 – 292.954 533.685
Saldos em 1º de janeiro de 2009 18.152 4.224 378.077 240.731 9.431 – 650.615 (22.408) 930.725 1.558.932
Distribuição de dividendos de 2008 - AGE de 08/09/2009 – – – (40.000) – – (40.000) – – (40.000)
Ajuste de participação de não controladores – – – (42.946) (42.946) – – – 203.859 160.913
Realização do lucro auferido pela controladora

em transações com controladas – – – – – – – 18.848 – 18.848
Realização de Reserva de reavaliação – – – 9.431 (9.431) – – – – –
Lucro líquido do exercício (ajustado) – – – 319.154 – – 319.154 – 322.746 641.900
Destinação proposta à AGO:

Lucro remanescente à disposição da Assembléia – – 486.370 (486.370) – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2009 ajustado 18.152 4.224 864.447 – – – 886.823 (3.560) 1.457.330 2.340.593
Ajuste de participação de não controladores – – – – – – – – (152.100) (152.100)
Distribuição de dividendos de 2009 - AGE de – – (13.336) – – – (13.336) – – (13.336)
Realização do lucro auferido pela controladora

em transações com controladas – – – – – – – 29 – 29
Outros Ajustes – – – – – (1.013) (1.013) – – (1.013)
Aumento de capital p/incorporação 87.141 – – – – – 87.141 – – 87.141
Lucro líquido do exercício – – – 154.982 – – 154.982 – 290.970 445.952
Destinação proposta à AGO:

Reserva legal – 7.749 – (7.749) – – – – – –
Dividendos – – – (36.808) – – (36.808) – – (36.808)
Lucro remanescente à disposição da Assembléia – – 110.425 (110.425) – – – – – –

Saldos em 31 de dezembro de 2010 105.293 11.973 961.536 – – (1.013) 1.077.789 (3.531) 1.596.200 2.670.458
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

1. Contexto operacional: A sociedade tem por objetivo a administração de bens próprios e a participação como sócia
ou acionista, em sociedades de qualquer natureza, nacionais ou no exterior. Em 31 de agosto de 2010, foi realizada incor-
poração de Cepec Cia. de Estudos, Patentes e Empreendimentos de Concreto, por Cime Administração e Participações
S.A. como parte do projeto de reestruturação societária do grupo, de forma que a mesma passou a ser detentora de
99,99% do capital social da Guarupart (conforme nota explicativa nº 11). 2. Apresentação das demonstrações contá-
beis: 2.1. Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis consolidadas para os exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2010 foram preparadas conforme as normas internacionais de contabilidade (IFRS) emitidas
pelo Internacional Accounting Standars Board (IASB), e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que
seguem os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC,
aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A companhia adota a totalidade das IFRS pela primeira vez em
suas demonstrações contábeis consolidadas para os exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2009. As demons-
trações contábeis de 2009 na posição consolidada, conforme estabelecido pelo CPC 37 - Adoção inicial das normas
internacionais de contabilidade foi ajustada e estão sendo reapresentadas com implantação retroativa das normas à 1º
de janeiro de 2009, de forma a permitir a comparabilidade com o exercício findo em 31 de dezembro de 2010. A prepa-
ração das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com a totalidade das IFRS aplicáveis às operações da
Companhia e de suas controladas requer o uso de certas estimativas contábeis por parte da Administração da
Companhia. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis consolidadas foram
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor ade-
quado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas
incluem: a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações; avaliação dos ativos
financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente; estimativas do valor justo das propriedades para
investimento; estimativas do valor em uso dos terrenos e edificações; análise do risco de crédito para determinação da
provisão para devedores duvidosos; assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões,
inclusive para contingências. Os valores contábeis de ativos e passivos reconhecidos que representam itens objeto de
hedge a valor justo que, alternativamente, seriam contabilizados ao custo amortizado, são ajustados para demonstrar as
variações nos valores justos atribuíveis aos riscos que estão sendo objeto de hedge. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações
contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas
e premissas pelo menos anualmente. As demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis
integrais das empresas nas quais a Companhia mantém o controle acionário direta ou indiretamente e as demonstrações
contábeis proporcionais nas quais a Companhia possui participação relevante sem a detenção do controle. As empresas
cujas demonstrações contábeis foram consolidadas pela Companhia em 31 de dezembro de 2010 estão apresentadas
na nota explicativa nº 5. 2.2. Demonstrações contábeis da controladora: As demonstrações contábeis da Companhia
estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em observância às disposições contidas na Lei das
Sociedades por Ações e incorporam as mudanças introduzidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, complementadas
pelos novos pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprova-
dos por resoluções do CFC e deliberações da CVM durante o exercício de 2009 e 2010, com aplicação a partir de 1º de
janeiro de 2009. Desta forma, as demonstrações contábeis de 2009, anteriormente divulgadas, foram ajustadas e estão
sendo reapresentadas contemplando todas as normas estabelecidas pelo CPC e permitem a adequada comparação
com o exercício de 2010. A administração da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações contábeis em 31 de
março de 2011. De acordo com a Deliberação CVM nº 505, de 19 de junho de 2006, eventos subsequentes ocorridos até
a data de autorização de sua conclusão devem ser divulgados e, se necessário, ajustados nas mesmas. 3. Resumo das
principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritivas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira
consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações contábeis com finalidade da transição para CPCs.
As principais práticas contábeis são as seguintes: a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo com liquidez imediata, que são prontamente
conversíveis em um montante conhecido como caixa, com baixo risco de variação no valor de mercado, sendo demons-
trados pelo custo acrescido de juros auferidos até a data do balanço. Excepcionalmente, as contas garantidas vinculadas
a financiamento de longo prazo, quando existirem, são apresentadas no balanço patrimonial como contas redutoras dos
empréstimos, no passivo circulante, por tratar-se de “covenants” contratuais definidas pelo agente financiador. 
b) Contas a receber: • Concessionárias e permissionárias: As contas a receber incluem os valores faturados e a fatu-
rar até a data do balanço, e ainda não recebidos. Praticamente todas as contas a receber em 31 de dezembro de 2010,
possuíam vencimento inferior a 30 dias, não tendo sido aplicáveis ajustes ao valor presente. Devido às características
das atividades da Companhia e de suas controladas e controladas em conjunto, não existe praticamente inadimplência,
portanto, sem necessidade de constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa. • Ativos financeiros: Os
ativos financeiros registrados nos patrimônios das controladas transmissoras de energia elétrica são originários da apli-
cação da norma contábil ICPC 01 e o OCPC 05 - Contratos de Concessão. Ao analisar esses normativos verifica-se que:
(i) Com base no entendimento da maioria desses contratos e nos itens 15, 16 e 19 da ICPC 01 e ainda nos itens BC42,
BC43, BC49 e BC54 da IFRIC 12, o modelo que melhor reflete o negócio de transmissão é o modelo ativo financeiro; 
(ii) A RAP, assegurada anualmente, contempla a construção, a operação e a manutenção e é realizada, ou seja, recebi-
da e/ou auferida, pela disponibilização da infraestrutura e não por sua utilização, ou seja, o transporte de energia pelos
usuários dos sistemas de transmissão não existindo, portanto, risco de demanda para a empresa de transmissão; (iii) O
poder concedente delegou aos usuários dos sistemas de transmissão o pagamento mensal da RAP, que por ser garan-
tida pela legislação regulamentar do serviço de transmissão, constitui-se em direito contratual incondicional de receber
caixa ou outro ativo financeiro; (iv) A parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados
até o final da concessão será classificada como ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro
ativo financeiro diretamente do poder concedente ou para quem ele delegar essa tarefa; (v) A parcela do ativo financeiro
relativa à indenização dos ativos, garantida no contrato de concessão, está incluída no modelo de fluxo de caixa, e está
reconhecida, como premissa conservadora adotada pela administração, pelo seu valor residual avaliada ao custo histó-
rico, por falta de uma metodologia adequada à mensuração de seu valor. c) Estoques: Os estoques são mensurados
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio e inclui gastos
incorridos na aquisição de estoques, custos de beneficiamento e outros custos incorridos em trazê-los às suas localiza-
ções e condições existentes. Os materiais utilizados na construção da infraestrutura das concessões, na operação e
manutenção da prestação de serviços mantidos em estoque, são avaliados e registrados ao custo de aquisição que não
excedem ao valor de reposição. d) Investimentos: Os investimentos em empresas controladas e controladas em con-
junto estão avaliados pelo método da equivalência patrimonial. Os demais investimentos são avaliados pelo custo de
aquisição, deduzidos da provisão para perdas, quando necessário, a fim de adequá-los ao valor de mercado.
Considerando o disposto no CPC 15 - Combinação de Negócios, para as novas aquisições de empreendimentos, reali-
zadas a partir de 1º de janeiro de 2009, data da transição para o IFRS pela Companhia, os ativos, passivos e passivos
contingentes da nova controlada são mensurados pelo valor justo na data da aquisição. Qualquer excesso do custo de
aquisição sobre o valor justo dos ativos líquidos identificáveis é registrado como ágio. Caso o custo de aquisição seja infe-
rior ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis, a diferença apurada é registrada como ganho de capital no resultado
do exercício. Os investimentos em terrenos e imóveis que não sejam utilizados na atividade operacional da Companhia
e suas controladas, pelos quais se aufira uma renda, são avaliados ao custo de aquisição. e) Ativos de infraestrutura
vinculados à concessão: De acordo com os artigos 63 e 64 do decreto nº 41.019 de 26 de fevereiro de 1957, os ativos
de infraestrutura utilizados por nossas controladas nas atividades de geração e transmissão de energia são vinculados a
esses serviços, não podendo ser retirados, alienados, cedidos, ou dados em garantia hipotecária sem a prévia e expres-
sa autorização do Órgão Regulador. A Resolução da ANEEL nº 20, de 03 de fevereiro de 1999, regulamenta a desvin-
culação dos ativos de infraestrutura das concessões do Serviço Público de Energia Elétrica, concede autorização prévia
para a desvinculação de bens inservíveis à concessão, quando destinadas à alienação, determinando que o produto da
alienação seja depositado em conta bancária vinculada, para a concessão. f) Imobilizado: • Infraestrutura: O imobili-
zado consolidado é composto por: (i) ativos não diretamente vinculados aos serviços de transmissão e energia; (ii) ativos
totais vinculados e não vinculados à concessão, no caso das empresas de geração de energia que não estão sujeitas à
aplicação da ICPC 01, e está registrado pelo custo de aquisição e/ou construção, menos a depreciação acumulada. A
depreciação é calculada pelo método linear, tomando-se por base os saldos contábeis registrados nas respectivas
Unidades de Cadastros (UC), conforme determina a Portaria DNAEE n° 815, de 30 de novembro de 1994, complemen-
tada pela Resolução ANEEL n° 015, de 29 de dezembro de 1997, as quais foram revogadas a partir de 26 de junho de
2009, com a publicação da Resolução ANEEL nº 367 de 02 de junho de 2009, que criou o Manual de Controle
Patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE. As taxas anuais de depreciação vigentes a partir da publicação da Resolução nº
367, estão determinadas na tabela anexa ao MCSPE. A Companhia e suas controladas que exercem a atividade de
geração e comercialização de energia e que adotaram a aplicação do CPC 27 - Ativo Imobilizado, optaram por não valo-
rizar os seus ativos imobilizados ao custo atribuído, por entender que a prática contábil de valorizar os ativos imobilizados
pelo custo histórico deduzido da melhor estimativa de depreciação e de provisão para redução ao valor recuperável,
quando requerido, é uma prática contábil que melhor representa os seus ativos. Para adequar a base do imobilizado aos
requisitos previstos no CPC 27, os custos administrativos indiretos foram excluídos do ativo imobilizado e imputados ao
resultado do exercício, quando relativo aos gastos incorridos em 2010 e ao patrimônio líquido quando relativo aos gastos
incorridos até 31 de dezembro de 2009. • Serviços de engenharia: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo his-
tórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável
(impairment) acumuladas, quando necessária. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um
ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer
outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma
pretendida pela administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados,
e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis para os quais a data de início para a capitalização seja 1º de janeiro
de 2009 ou data posterior a esta. O software comprado que quando parte integrante da funcionalidade de um equipa-
mento é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação
de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil
do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. As empresas do segmento de enge-
nharia optaram por não reavaliar os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost) na data de abertura do exer-
cício de 2009. • Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor
contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a
Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido repos-
to por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme
incorridos. • Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear
com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto
reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são deprecia-
dos pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavel-
mente certo de que irá obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados.As vidas
úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos estão demonstradas na Nota Explicativa nº 14. Os métodos

de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício financeiro e even-
tuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. g) Intangível: Os ativos intangíveis compreen-
dem: • Direitos de concessão - uso do bem público: Refere-se ao direito de exploração dos aproveitamentos hidrelé-
tricos e sistemas de transmissão associados da Ijuí Energia S.A. e Foz do Rio Claro Energia S.A., em contrapartida de
pagamento mensal ao Governo Federal, conforme contratos assinados entre as partes. É constituído pelo valor justo do
direito relacionado com o Uso do Bem Público até o final do contrato de concessão e amortizado no prazo do referido
contrato. • Softwares: São mensurados pelo custo de aquisição deduzidos das despesas de amortização. • Ativos
intangíveis adquiridos de terceiros e desenvolvimento de projetos: Referem-se aos ativos adquiridos de terceiros,
inclusive por meio de combinação de negócios, e os projetos de UHE’s, PCH’s, Usinas Eólicas, entre outros. Para desen-
volvimento destes projetos a Companhia incorre em custos com a contratação de serviços, viagens e outros, inerentes
ao processo. Após a autorização/concessão das licenças para instalação, os projetos desenvolvidos são alocados às
Sociedades de Propósito Específicos - SPE’s controladas que reembolsarão todos os gastos incorridos à Companhia.
Os gastos incorridos em um projeto que porventura se torne passível de não instalação são revertidos desta conta para
o resultado da Companhia. Estas reversões são baseadas em avaliações trimestrais pela administração. • Ágio gerado
por conta de uma combinação de negócios: É reconhecido por conta da diferença entre o valor pago pelo negócio
adquirido e o valor de mercado desse negócio. h) Licenças ambientais: As licenças prévias e de instalação, obtidas na
fase do planejamento e instalação do empreendimento, consecutivamente, são reconhecidas como custo da usina, mais
especificamente como custo das barragens conforme Manual de Contabilidade do Setor Elétrico. No caso das licenças
de operação, caso os custos ambientais associados a estas licenças sejam pagos antes da entrada em operação do
empreendimento e antes da obtenção efetiva de referida licença, os valores desembolsados serão contabilizados no
ativo intangível e amortizados pelo prazo da concessão da licença. Caso a licença seja obtida antes do desembolso dos
custos efetivos, no momento da vigência da licença os custos estimados serão provisionados no ativo intangível e amor-
tizados de acordo com o prazo de vigência da licença. i) Redução ao valor recuperável: • Ativos financeiros: São ava-
liados, no mínimo anualmente, quanto à sua recuperabilidade. São considerados ativos não recuperáveis quando há evi-
dências de que um ou mais eventos tenham ocorrido após o reconhecimento inicial e que, eventualmente tragam resul-
tados com efeitos negativos nos fluxos de caixa futuro do investimento. • Ativos não financeiros: Os ativos do imobili-
zado e do intangível têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de
valor. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida têm a recuperação do seu valor testada anualmente independente-
mente de haver indicadores de perda de valor. Em conformidade com o CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de
Ativos, foram utilizadas as seguintes premissas pela companhia, para a avaliação da redução ao valor recuperável dos
ativos: (i) Levamos em consideração a materialidade dos itens registrados nos grupos de ativos intangíveis e imobilizado
e realizamos os seguintes procedimentos para verificação da existência de Impairment: (ii) Ativos intangíveis com vida
útil foram testados por empresa independente. Contratamos a empresa de avaliação patrimonial, Latin Finance Advisory
& Ressarch Ltda., que emitiu laudos de avaliações, em 15 de Março de 2011, sobre o teste de Impairment, dos ágios
registrados pela Alupar na data-base de 31 de dezembro de 2010. Os laudos de avaliações chegaram à conclusão de
que a perspectiva de rentabilidade futura dos investimentos que geraram os ágios, suportam os valores registrados na
Alupar. (iii) Os ativos registrados no Ativo imobilizado da Companhia e suas controladas - tiveram seus saldos avaliados
em 31 de dezembro de 2010, para verificação da redução ao valor recuperável, mediante a aplicação dos seguintes cri-
térios: (a) Alupar - comparação com valor de mercado; (b) controladas pré-operacionais - valores dos fluxos de caixa futu-
ros gerados pelos ativos, baseados em premissas fundamentadas, que representaram a melhor estimativa por parte da
administração, considerando o conjunto de condições econômicas que existirão na vida útil remanescente desses ativos.
Ressaltamos que não foram identificadas desvalorizações para os ativos imobilizados do Grupo Alupar em 31 de dezem-
bro de 2010 e 2009. j) Demais ativos circulantes e não circulantes: São apresentados pelo valor de custo ou realiza-
ção, incluindo quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balanço. k) Fornecedores: Inclui, principalmen-
te, os saldos a pagar aos fornecedores pela aquisição de materiais e serviços e encargos referentes à construção dos
empreendimentos pré-operacionais. As contas a pagar aos fornecedores, inicialmente, são reconhecidas pelo valor justo
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. l) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e
financiamentos estão atualizados pela variação monetária e/ou cambial, juros e encargos financeiros, determinados em
cada contrato, incorridos até a data do balanço. Os custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição ou
construção de um ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso são capi-
talizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimo são registrados em des-
pesa no período em que ocorrerem. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos por uma enti-
dade relativos ao empréstimo. Conforme permitido pela ICPC01, a Companhia capitaliza os custos dos empréstimos
referentes aos ativos financeiros e intangíveis relacionados aos serviços de construção relacionados aos contratos de
concessão de serviços públicos. Conforme Pronunciamento do CPC nº 08, aprovado pela Deliberação CVM nº 556/08,
quando significativos, os recursos captados de terceiros são reconhecidos líquidos dos custos de transação incorridos na
captação. Durante o exercício de 2010, estes custos não foram considerados significativos na Companhia, de forma que
não houve alterações nas taxas de juros pactuadas. m) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda
e a contribuição social são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tri-
butável excedente no ano de R$ 240 para imposto de renda e 9% para contribuição social sobre o lucro tributável para
todas as empresas do Grupo Alupar sob regime de apuração com base no Lucro Real, exceto as controladas EBTE,
ERTE, Lumitrans, Transirapé, Transleste e Transudeste que estão sob o regime de apuração pelo Lucro Presumido. O
imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas
demonstrações contábeis. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de
imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas
quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo foi liquidado. Os impostos
de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os ati-
vos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se
relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferen-
tes entidades tributáveis em que há intenção de liquidar os saldos em uma base líquida. n) Demais passivos circulan-
tes e não circulantes: Os demais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou
calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas
até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes são ajustados à valor presente. o) Capital
social: Ações ordinárias/quotas de capital são classificadas como patrimônio líquido, sendo reconhecidos como dedução
ao patrimônio líquido quaisquer custos atribuíveis à emissão das ações e opções de ações. p) Dividendos: A política de
reconhecimento contábil de dividendos está em consonância com as normas previstas no CPC 25 e ICPC 08, os quais
determinam que os dividendos propostos a serem pagos e que estejam fundamentados em obrigações estatutárias,
devem ser registrados no passivo circulante. O Estatuto Social da Empresa estabelece que, no mínimo 25% do lucro
líquido anual sejam distribuídos a título de dividendos. q) Apuração do resultado: O resultado é apurado em conformi-
dade com o regime de competência. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos encargos regulatórios e setoriais, dos abatimentos e dos
descontos, quando for o caso. As atividades da Companhia estão relacionadas aos segmentos de Transmissão e
Geração de Energia e de prestação de serviços de engenharia. • Segmento Transmissão e geração de Energia: As
receitas e despesas relacionadas à atividade de geração de energia referem-se à compra e revenda direta, uma vez que
os investimentos ainda estão em fase pré-operacional, conforme já divulgado. i. Receita da transmissão: Nossas con-
troladas e controladas em conjunto, reconhecem a receita da prestação de serviços de transmissão em conformidade
com a normativa contábil da ICPC 01. O valor da receita pode ser mensurado com segurança, e os benefícios são atin-
gidos para as atividades de transmissão de energia, uma vez que, na atividade de transmissão de energia, a receita pre-
vista no contrato de concessão, a RAP, é realizada (recebida/auferida) pela disponibilização das instalações do sistema
de transmissão e não depende da utilização da infraestrutura pelos usuários do sistema. As receitas no período pré-ope-
racional do negócio de transmissão de energia, quando registradas, são segregadas em: • Receitas de implantação da
infraestrutura; • Receitas dos ativos financeiros. E no período operacional do negócio de transmissão de energia, quando
registradas, são segregadas em: • Receitas de concessão de transmissão; • Receitas dos Ativos Financeiros. ii. Receita
de venda de energia: Nossas controladas reconhecem as receitas de venda de energia no momento do respectivo for-
necimento. • Segmento engenharia: iii. Revenda de mercadorias: A receita operacional de revenda de mercadorias
no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional
é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes a proprie-
dade das mercadorias foram transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financei-
ros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com as mercadorias vendidas, e de que o valor da receita ope-
racional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa
ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional confor-
me as vendas são reconhecidas. iv. Contratos de construção (Serviços): A receita do contrato compreende o valor ini-
cial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais (aditivos de contratos), ajustes
de preços, as reclamações e os pagamentos de incentivo contratuais, na condição em que seja provável que elas resul-
tem em receita e possam ser mensuradas de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato de construção possa
ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado na medida do custo incorrido da
obra, aplicando a margem esperada do contrato. Despesas de contrato são reconhecidas quando incorridas, a menos
que elas criem um ativo relacionado à atividade do contrato futuro. v. Receita financeira: A receita financeira é reconhe-
cida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda (impairment) é identifi-
cada em relação a um contas a receber, a empresa reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde
ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à medi-
da que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa recei-
ta financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa origi-
nal das contas a receber. r) Lucro por ação: O lucro por ação/quota básico é calculado utilizando o resultado do período
atribuível aos acionistas/quotistas da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias/quotas de capital em circu-
lação no respectivo período. O lucro por ação/quota diluído é calculado pelos mesmos indicadores, sendo a média das
ações em circulação ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito, diluidor, conforme
CPC 41. s) Arrendamento mercantil: Os contratos de arrendamento mercantil mantidos pela Companhia, suas contro-
ladas e controladas em conjunto são caracterizados como contratos de arrendamento financeiro e os ativos são reconhe-
cidos pelo valor justo ou pelo valor presente dos pagamentos mínimos previstos em contrato. Os bens reconhecidos
como ativos são depreciados pelas taxas de depreciação aplicáveis a cada grupo de ativo, conforme a Nota Explicativa
nº 14. Os encargos financeiros relativos aos contratos de arrendamento financeiro são apropriados ao resultado ao longo
do prazo do contrato, com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. t) Contratos de concessão:
O International Financial Reporting Interpretations Committee (IFRIC) emitiu em julho de 2007 a Interpretação IFRIC 12
- Contratos de Concessão de Serviços. Esta interpretação foi emitida no Brasil na forma da ICPC 01 pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) em dezembro de 2009, sendo aplicável para os exercícios que se iniciaram após

aquela data. A ICPC 01 é aplicável a contratos de concessão público-privados nos quais a entidade pública controla ou
regula os serviços prestados através da utilização de determinadas infraestruturas bem como o preço dessa prestação
e controla igualmente qualquer interesse residual significativo nessas infraestruturas. No caso do Grupo, o primeiro exer-
cício após a data de entrada em vigor mencionada é o exercício de 2010, pelo que o Grupo adotou a ICPC 01 para efeitos
comparativos com referência a 1º de Janeiro de 2009. De acordo com a ICPC 01, as infraestruturas enquadradas nas
concessões não são reconhecidas pelo operador como ativos fixos tangíveis ou como uma locação financeira, uma vez
que se considera que o operador não controla os ativos, passando a ser reconhecidas de acordo com um dos seguintes
modelos contábeis, dependendo do tipo de compromisso de remuneração do operador assumido pela concedente no
âmbito do contrato: Modelo do ativo financeiro: Este modelo é aplicável quando o operador tem o direito incondicional
de receber determinadas quantias monetárias, independentemente do nível de utilização das infraestruturas abrangidas
pela concessão e resulta no registro de um ativo financeiro, o qual é registrado ao custo amortizado. Modelo do ativo
intangível: Este modelo é aplicável quando o operador, no âmbito da concessão, é remunerado em função do grau de
utilização das infraestruturas (risco de procura) da concessão e resulta no registro de um ativo intangível. Modelo misto:
Este modelo aplica-se quando a concessão inclui simultaneamente compromissos de remuneração garantidos pela con-
cedente e compromissos de remuneração dependentes do nível de utilização das infraestruturas da concessão. Os ati-
vos intangíveis das concessões são amortizados de acordo com a respectiva vida útil durante o período da concessão.
O Grupo procede a testes do valor recuperável relativamente aos ativos intangíveis das concessões sempre que eventos
ou circunstâncias indiciam que o valor contábil excede o valor recuperável, sendo a diferença, caso exista, reconhecida
em resultados. Os impactos decorrentes da adoção da ICPC 01 encontram-se apresentadas na Nota 04 às demonstra-
ções contábeis. u) Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A elaboração das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e
registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o
valor residual do ativo imobilizado, intangível e provisões, mensuração de instrumentos financeiros. A liquidação das tran-
sações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoá-
veis para as circunstâncias. • Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis da entidade: 
(i) Reconhecimento de receita na atividade de transmissão: Em 2010, o Grupo reconheceu suas receitas de acordo
com o ICPC 01 e definiu como “modus operandi” as orientações do OCPC 05 e que são: 1) Aplicação retroativa a todos
os contratos de concessão vinculados a essas demonstrações financeiras, de forma a evitar distorções na apuração da
taxa efetiva de juros para remuneração do ativo financeiro relacionado à construção da infraestrutura; 2) Definição do cri-
tério para alocação da receita da infraestrutura e da operação e manutenção do total dos contratos conforme abaixo: 
- Retrospectivamente pelos valores incorridos e escriturados na contabilidade das empresas concessionárias; 
- Prospectivamente por valores projetados baseado em cenários econômicos futuros de inflação, até o final de cada con-
trato de concessão; 3) Apuração separada, da remuneração incorrida da parcela do ativo financeiro da infraestrutura, da
operação e da manutenção pela aplicação da taxa efetiva de juros calculada em de acordo com os critérios definidos no
item anterior; 4) Separar do valor do faturamento mensal a parcela referente à recuperação dos custos de operação e
manutenção e da parcela referente à recuperação do saldo do ativo financeiro e que foi considerada como amortização
das contas a receber da concessão; (ii) Provisões: A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto regis-
traram provisões, as quais envolvem julgamento por parte da administração, para contingências ambientais, fiscais, tra-
balhistas e cíveis que resultam de um acontecimento no passado. Pode ser provável que uma saída de recursos frente
a possíveis benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita
do montante dessa obrigação. O Grupo também está sujeito a várias reivindicações, legais, cíveis e processos trabalhis-
tas vinculados a assuntos que advém do curso normal das atividades de negócios. O melhor julgamento do Grupo é
baseado na opinião de seus consultores legais. Todas as provisões são revisadas e ajustadas de forma a levar em conta
quaisquer alterações nas circunstâncias dos ambientes onde estas foram consideradas, tais como prazo de prescrição
quando aplicável, conclusões de auditorias fiscais públicas ou novas exposições identificadas com base em novos temas
ou decisões de tribunais. Os resultados reais podem diferir das estimativas. v) Instrumentos financeiros: 
(i) Instrumentos financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros não-derivativos incluem aplicações financeiras,
investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de
caixa, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas. Instrumentos financeiros não deriva-
tivos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultados são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescido de quaisquer custos de transação que lhes sejam diretamente atribuíveis. Posteriormente ao reconhecimento
inicial os instrumentos financeiros não derivativos são mensurados de acordo com sua classificação, tais como: 
• Instrumentos mantidos até o vencimento; • Disponíveis para venda; • Ao valor justo através do resultado; e • Outros. 
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto detém instru-
mentos financeiros derivativos para proteger riscos relativos a moedas estrangeiras, quando aplicável. Em 31 de dezem-
bro de 2010 somente a controlada Empresa de Transmissão Matogrossense S.A. possuía derivativos controlados. 
w) Moeda funcional: A Administração da Companhia está apresentando as demonstrações contábeis da controladora
e consolidada na moeda funcional Real, que é a moeda funcional adotada pela Companhia, de acordo com as normas
descritas no CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, aprova-
do pela Deliberação da CVM nº 640/10. x) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas
que não realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio da data de cada transação. Ativos e pas-
sivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fecha-
mento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhe-
cidos no resultado do exercício das empresas em operação e no ativo imobilizado das empresas em fase pré-operacio-
nal. Ativos e passivos não monetários, adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são convertidos com base nas
taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado. y) Plano de
benefícios pós-emprego a funcionários: Os custos de patrocínio do plano de benefícios pós-emprego são contabili-
zados em atendimento à Deliberação CVM nº 371/00 e NPC nº 26 do IBRACON. Os custos do patrocínio dos planos de
benefícios são reconhecidos como despesas por se tratarem de planos de contribuição definida. z) Pronunciamentos
ainda não vigentes com potencial impactos nas demonstrações contábeis da Companhia: Alguns novos procedi-
mentos contábeis do International Accounting Standards Board - IASB foram publicados e/ou revisados e têm a sua ado-
ção opcional ou obrigatória para os exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2011 e a harmonização com as prá-
ticas contábeis no Brasil também ocorrerá nos mesmos exercícios. A Administração da Companhia avaliou os impactos
destes novos procedimentos e interpretações e não prevê que sua adoção provoque um impacto material nas informa-
ções anuais da Companhia no exercício de aplicação inicial, conforme segue: IFRS 09 Instrumentos Financeiros -
Classificação e Mensuração - A IFRS 09 encerra a primeira parte do projeto de substituição da “IAS 39 Instrumentos
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração”. A IFRS 09 utiliza uma abordagem simples para determinar se um ativo
financeiro é mensurado ao custo amortizado ou valor justo, baseada na maneira pela qual uma entidade administra seus
instrumentos financeiros (seu modelo de negócios) e o fluxo de caixa contratual característico dos ativos financeiros. A
norma exige ainda a adoção de apenas um método para determinação de perdas no valor recuperável de ativos. Esta
norma passa a vigorar para exercícios fiscais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013. A Companhia não espera que
esta alteração cause impacto significativo em suas demonstrações contábeis. IFRIC 14 Pagamentos Antecipados de
um Requisito de Financiamento Mínimo - Esta alteração aplica-se apenas àquelas situações em que uma entidade
está sujeita a requisitos mínimos de financiamento e antecipa contribuições a fim de cobrir esses requisitos. A alteração
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permite que essa entidade contabilize o benefício de tal pagamento antecipado como ativo. Esta alteração passa a vigo-
rar para exercícios fiscais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2011. Esta alteração não terá impacto nas demonstrações
contábeis da Companhia. IFRIC 19 Extinção de Passivos Financeiros com Instrumentos de Capital - A IFRIC 19 foi
emitida em novembro de 2009 e passa a vigorar para exercícios fiscais iniciados a partir de 1º de julho de 2011, sendo
permitida sua aplicação antecipada. Esta interpretação esclarece as exigências das Normas Internacionais de
Contabilidade (IFRS) quando uma entidade renegocia os termos de uma obrigação financeira com seu credor e este con-
corda em aceitar as ações da entidade ou outros instrumentos de capital para liquidar a obrigação financeira no todo ou
em parte. A Companhia não espera que a IFRIC 19 tenha impacto em suas demonstrações contábeis. Melhorias para
IFRS - O IASB emitiu melhorias para as normas e emendas de IFRS em maio de 2010 e as emendas serão efetivas a
partir de 1º de janeiro de 2011. Abaixo elencamos as principais emendas que poderiam impactar a Companhia: • IFRS 3
- Combinação de Negócios; • IFRS 7 - Divulgação de Instrumentos Financeiros; • IAS 1 - Apresentação das
Demonstrações Financeiras. 4) Transição para as IFRS: 4.1. Aplicação do CPC 37: A Companhia preparou o seu
balanço de abertura com a data de transição de 1º de janeiro de 2009. Na preparação das demonstrações contábeis con-
solidadas da data de transição, de acordo com o CPC 37, a Companhia aplicou as exceções obrigatórias e certas isen-
ções opcionais de aplicação retrospectiva completa do IFRS. 4.2. Isenções da aplicação retrospectiva completa ado-
tadas pela Companhia. Na demonstração consolidada a Companhia adotou as seguintes isenções opcionais de apli-
cação retrospectiva completa: a) Na combinação de negócios a Companhia aplicou o CPC15 (IFRS3) para as aquisições
a partir de 1º de janeiro de 2009. b) Os ativos imobilizados foram mantidos a custo histórico ajustado pela exclusão dos
gastos administrativos indiretos, conforme preconiza o CPC 27.
4.3 Conciliação do balanço patrimonial da controladora (CPC) e do consolidado (IFRS) em 1º de janeiro de
2009 - Ativo                                                           Controladora                                      Consolidado

Balanço Ajustado Balanço Ajustado
Ativo Anterior Ajustes pelo ICPC Anterior Ajustes pelo ICPC
Circulante:
Caixa e equivalentes de caixa 8 – 8 379.778 (68.654) 311.124
Contas a receber de clientes – – – 177.796 3.388 181.184
Estoques – – – 20.591 – 20.591
Impostos a recuperar – – – 52.406 – 52.406
Adiantamentos a fornecedores – – – 30.077 (11.410) 18.667
Despesas antecipadas – – – 12.066 – 12.066
Partes relacionadas – – – – – –
Ativo financeiro da concessão – – – – 703.743 703.743
Outros ativos – – – 58.032 (728) 57.304

8 – 8 730.746 626.339 1.357.085
Não circulante
Partes relacionadas 60.371 – 60.371 28.416 – 28.416
IRPJ e CSLL créditos fiscais diferidos – – – 4.316 – 4.316
Ativo financeiro da concessão – – – – 2.240.700 2.240.700
Tributos a compensar – – – 8.249 – 8.249
Títulos e valores mobiliários – – – – – –
Adiantamento p/futuro aumento de capital – – – 189 – 189
Créditos vinculados – – – – 4.677 4.677
Outras contas a rec. e imp. a recuperar 3.347 – 3.347 25.046 – 25.046

63.718 – 63.718 66.216 2.245.377 2.311.593
Investimentos 433.432 240.731 674.163 409 – 409
Imobilizado 1 – 1 2.646.911 (2.503.862) 143.049
Intangível (7.661) – (7.661) (1.444) 256.524 255.080
Diferido – – – 15.045 (15.045) –

425.772 240.731 666.503 2.660.921 (2.262.383) 398.538
Total do não circulante 489.490 240.731 730.221 2.727.137 (17.006) 2.710.131

489.498 240.731 730.229 3.457.883 609.333 4.067.216
4.4. Conciliação do balanço patrimonial da controladora (CPC) e do consolidado (IFRS) em 1º de janeiro de
2009 - Passivo

                                                                          Controladora                                      Consolidado
Balanço Ajustado Balanço Ajustado

Passivo Anterior Ajustes pelo ICPC Anterior Ajustes pelo ICPC
Circulante:
Empréstimos e financiamentos – – – 655.832 – 655.832
Fornecedores – – – 84.411 – 84.411
Salários, férias e encargos sociais 1 – 1 11.155 – 11.155
Contribuições e impostos a recolher 61 – 61 62.296 21.272 83.568
Adiantamentos de clientes – – – 44.753 – 44.753
Dividendos a pagar – – – 19.742 – 19.742
Outras Provisões – – – – 26.709 26.709
Partes relacionadas – – – – – –
Outras obrigações 120 – 120 47.207 (26.762) 20.445

182 – 182 925.396 21.219 946.615
Não circulante
Empréstimos e financiamentos – – – 1.435.637 (63.979) 1.371.658
Contribuições e impostos a recolher 554 – 554 35.580 112.642 148.222
Provisão para contingências – – – 3.636 – 3.636
Adiantamento de clientes – – – 8.149 – 8.149
Adiantamento para futuro
aumento de capital – – – 1.406 – 1.406

Imposto de renda diferido – – – 4.618 5.766 10.384
Créditos de empresas ligadas 73.732 – 73.732 5.133 – 5.133
Resultado de exercícios futuros – – – 5.496 – 5.496
Outras contas a pagar 5.146 – 5.146 7.585 – 7.585

79.432 – 79.432 1.507.240 54.429 1.561.669
Participação de acionistas
não controladores – – – 637.771 292.954 930.725

Patrimônio líquido:
Capital social realizado 18.152 – 18.152 18.152 – 18.152
Reserva de lucros 391.732 240.731 632.463 369.324 240.731 610.055

409.884 240.731 650.615 387.476 240.731 628.207
Patrimônio líquido mais participação
de acionistas não controladores 409.884 240.731 650.615 1.025.247 533.685 1.558.932

Total do passivo 489.498 240.731 730.229 3.457.883 609.333 4.067.216
4.5. Descrição das principais diferenças na adoção das IFRS e CPC’s que afetaram as demonstrações contábeis
da controladora e consolidado: a) Impostos e contribuições a recuperar: Ajuste do saldo de curto para longo prazo
por conta da adoção dos CPC’s. b) Ativos financeiros das concessões: A partir de 01 de janeiro de 2010 a Companhia
adotou e utilizou para fins de classificação e mensuração das atividades de concessão as previsões da interpretação
ICPC 01 emitida pelo CPC (“equivalente ao IFRIC12 das normas internacionais de contabilidade conforme emitido pelo
IASB”). Para os contratos de concessão qualificados para a aplicação do ICPC 01, a infraestrutura construída, ampliada,
reforçada ou melhorada pelo operador não é registrada como ativo imobilizado do próprio operador porque o contrato de
concessão não transfere ao concessionário o direito de controle (muito menos de propriedade) do uso da infraestrutura
de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços públicos, sendo
eles (imobilizado) revertidos à concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem direito de
operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome da concedente, nas condições previstas no con-
trato. Assim, nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance do ICPC 01, o concessionário atua como pres-
tador de serviço. O concessionário constrói, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de construção) usada
para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação e manutenção) duran-
te determinado prazo. O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os
Pronunciamentos Técnicos CPC 17 - Contratos de Construção (equivalente ao IAS 11, conforme emitido pelo IASB) e
CPC 30 - Receitas (equivalente ao IAS 18, conforme emitido pelo IASB). Caso o concessionário realize mais de um ser-
viço (por exemplo: serviços de construção ou melhoria e serviços de operação) regidos por um único contrato, a remu-
neração recebida ou a receber deve ser alocada com base nos valores justos relativos dos serviços prestados, caso os
valores sejam identificáveis separadamente. Assim, a contrapartida pelos serviços de construção ou melhorias efetuadas
nos ativos da concessão passa a ser classificada como ativo financeiro, ativo intangível ou ambos. O ativo financeiro se
origina na medida em que o operador tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro da
concedente pelos serviços de construção; a concedente tem pouca ou nenhuma opção para evitar o pagamento, nor-
malmente porque o contrato é executável por lei. O concessionário tem o direito incondicional de receber caixa se a con-
cedente garantir em contrato o pagamento (a) de valores preestabelecidos ou determináveis ou (b) insuficiência, se hou-
ver, dos valores recebidos dos usuários dos serviços públicos com relação aos valores preestabelecidos ou determiná-
veis, mesmo se o pagamento estiver condicionado à garantia pelo concessionário de que a infraestrutura atende a requi-
sitos específicos de qualidade ou eficiência. O ativo intangível se origina na medida em que o operador recebe o direito
(autorização) de cobrar os usuários dos serviços públicos. Esse direito não constitui direito incondicional de receber caixa
porque os valores são condicionados à utilização do serviço pelo público. Se os serviços de construção do concessioná-
rio são pagos parte em ativo financeiro e parte em ativo intangível, é necessário contabilizar cada componente da remu-
neração do concessionário separadamente. A remuneração recebida ou a receber de ambos os componentes deve ser
inicialmente registrada pelo seu valor justo recebido ou a receber. Os critérios utilizados para a adoção da interpretação
das concessões detidas pela Companhia e o impacto da sua adoção inicial são descritos abaixo: A interpretação ICPC
01 foi considerada aplicável a todos os contratos de serviço público-privado de transmissão de energia em que o Grupo
faz parte. Todas as concessões de transmissão de energia foram classificadas dentro do modelo de ativo financeiro,
sendo o reconhecimento da receita e custos das obras relacionadas à formação do ativo financeiro através do método
de percentual de evolução. O ativo financeiro de indenização é reconhecido quando a construção é finalizada e incluída
como remuneração dos serviços de construção. As disposições da ICPC 01 foram aplicadas retroativamente, sendo
recalculados os efeitos que a adoção teria em 1º de janeiro de 2009 (início do período de mais antigo utilizado para fins
comparativos) e atribuídos os efeitos acumulados aos componentes do patrimônio líquido. Conforme definido nos con-
tratos, a extinção da concessão determinará, de pleno direito, a reversão ao poder concedente dos bens vinculados, pro-
cedendo-se os levantamentos e avaliações, bem como a determinação do montante da indenização devida à conces-
sionária quando cabível, observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. O Grupo considera
que o valor da indenização a que terá direito deve corresponder ao Valor Novo de Reposição ajustado pela depreciação
acumulada de cada item. Contudo, os valores registrados correspondem ao valor residual do investimento realizado na
construção. Esta indenização faz parte da remuneração dos serviços de construção e é reconhecido no momento em
que a obra é finalizada. A Companhia determinou o valor justo dos serviços de construção considerando que os projetos
embutem margem suficiente para cobrir os custos de construção mais determinadas despesas do período de constru-
ção. A taxa efetiva de juros que remunera o ativo financeiro advindo dos serviços de construção foi determinada consi-
derando a expectativa de retorno dos acionistas sobre um ativo com estas características. Os ativos financeiros foram
classificados como recebíveis e a receita financeira apurada mensalmente é registrada diretamente no resultado. 
c) Ativo imobilizado: Foram efetuados os seguintes ajustes no ativo imobilizado do Grupo: (i) Baixa de gastos adminis-
trativos indiretos; (ii) Reclassificação dos ativos da infraestrutura da concessão das empresas de transmissão e geração
de para os ativos financeiros e intangível, por conta da aplicação do ICPC01 (IFRC 12). d) Ativo intangível: Foram efe-
tuados os seguintes ajustes no ativo intangível: (i) Reconhecimento de um direito de concessão por conta dos contratos
de concessão de uso do bem público para geração de energia das controladas Ijuí Energia S.A. e Foz do Rio Claro
Energia S.A.; (ii) Reconhecimento dos custos dos projetos ambientais e valores a pagar pelo uso do bem público nas
concessionárias Foz do Rio Claro S.A. e Ijui Energia S.A, por conta do CPC 25 (IAS37). As concessões de uso do bem
público para geração de energia, alcançadas pelo ICPC 01, fazem o reconhecimento da receita e custos das obras rela-
cionadas à formação do ativo intangível através do método do percentual de evolução. e) Impostos e contribuições
sociais: Ajustes decorrentes dos impactos pela adoção dos CPC’s. f) Imposto de renda e contribuição social diferi-
dos: Apuração dos saldos por conta das diferenças temporárias decorrente da implantação do ICPC01 (IFRIC12). 
g) Taxas regulamentares e setoriais: Reconhecimento dos pagamentos pelo Uso do Bem Público - UBP por conta dos
contratos de concessão das controladas Foz do Rio Claro Energia S.A. e Ijui Energia S.A. h) Provisão para gastos
ambientais: Reconhecimento das obrigações ambientais relacionadas à obtenção de licenças de operação por cumpri-
rem com as definições do CPC 25/IAS37. i) Reserva de lucros: Reclassificação para essa rubrica da parcela referente
ao excedente do lucro líquido apurado após a aplicação do ICPC01. j) Lucros e prejuízos acumulados: Os ajustes efe-
tuados nesta rubrica referem-se a: (i) estorno de gastos administrativos referente à adoção do CPC 27 (IAS16); (ii) efeitos
retroativos da aplicação do ICPC01 (IFRIC 12); e (iii) reconhecimento do imposto de renda e contribuição social diferidos
ativos e passivos em contrapartida aos ajustes descritos. k) Resultado: Os ajustes efetuados no resultado do exercício
referem-se a: (i) baixa dos gastos administrativos inicialmente contabilizados no ativo imobilizado referente a adoção do
CPC 27 (IAS16); (ii) reclassificação do saldo da rubrica de depreciação/amortização para a rubrica de receita do sistema
de transmissão devido à adoção do ICPC 01 (IFRIC12); (iii) reconhecimento dos custos de construção da infraestrutura
dos ativos financeiros e intangíveis vinculados à concessão do serviço público-privado e de uso do bem público, median-
te aplicação do ICPC01 (IFRIC 12); e (iv) reconhecimento do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e
passivos em contrapartida aos ajustes descritos. 5. Demonstrações contábeis consolidadas: As Informações
Trimestrais consolidadas em 31 de dezembro de 2010 incluem as demonstrações contábeis das seguintes sociedades:

Percentual de 
                                                                                                                                               Participação - %

Companhias: Controle Direto Indireto
Cavan Pre Moldado S.A. Integral 94,35% –
• EBAC Empr. Bras. de Artefatos de Concreto S.A. Integral – 94,14%
• Edmontown S.A. Integral – 100,00%
• Cavan Rocbras Ind. Com. Pre Moldado de Concreto S.A. Integral – 51,00%

Erg Projetos e Construções Ltda. Integral 100,00% –
Aquavit Holdings S.A. Integral 100,00% –
614 TVC Interior S.A. Integral 100,00% –
• Alupar Investimento S.A. Integral 82,16% –
• Alupar Inversiones Peru Integral – 100,00%
• Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A. - ECTE Conjunto – 40,01%
• Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. - ETEP (b) Integral – 50,02%
• Empresa Santos Dumont de Energia S.A. - ESDE Integral – 99,00%

• Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. - EATE (b) Integral 38,56%
• Lumitrans Cia. Transmissão de Energia Elétrica Integral – 95,00%
• Sistema de Transmissão Catarinense S.A. - STC Integral – 100,00%

• Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A. - EBTE Integral – 51,00%
• Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. - ENTE (b) Integral – 50,01%
• Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A. - ERTE (b) Integral – 50,01%
• Sistema de Transmissão Nordeste S.A. - STN Integral – 51,00%
• Empresa de Transmissão do Espírito Santo S.A. - ETES Integral – 100,00%
• Ijuí Energia S.A. Integral – 50,01%
• Foz do Rio Claro Energia S.A. Integral – 50,01%
• Transminas Holding S.A. Integral – 70,02%
• Companhia Transleste de Transmissão (a) Integral – 41,00%
• Companhia Transirapé de Transmissão (a) Integral – 41,00%
• Companhia Transudeste de Transmissão Conjunto – 41,00%

• Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A. (b) Integral – 25,01%
• Usina Paulista Queluz de Energia S.A. (b) Integral – 25,01%
• Transmissora Matogrossense de Energia S.A. - TME – – 46,00%
• Empresa de Transmissão de Energia do Mato Grosso S.A. - ETEM Integral – 60,00%
• Empresa de Transmissão de Varzea Grande S.A. - ETVG Integral – 99,90%
• Ferreira Gomes Energia S.A. Integral – 100,00%

• Alusa Engenharia Ltda. Integral 100,00% –
• Alusa Ingeniería Ltda. (Chile) Integral – 99,99%
• Alusa Ingeniaría Centro Américo S.A. (Costa Rica) Integral – 100,00%
• AGT Com./Var. de Equip. e Mat. de Constr. Ltda. Conjunto – 33,34%
• Alusa Ingeniería Peru S.A.C Integral – 99,99%
• Alusa Ingeniería S.A. (Alusa Argentina) Integral – 100,00%
• Alumpe Com. Var. de Equip. e Mat. de Construção Conjunto – 50,00%
• Alusa Ingeniería S.A. (Argentina) Conjunto – 49,00%

• Transchile Charrúa Transmisión S.A. Conjunto 51,00% –
• Cia. Técnica de Engenharia Elétrica - Sucursal Argentina Integral 100,00% –

(a) A Companhia possui o controle em função de acordo de acionista onde existe a condição de voto em bloco.
(b) A Companhia possui o controle em função de possuir mais de 50% das ações com direito a voto.
6. Caixa e equivalentes de caixa

                                                                                          Controladora                          Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Caixa – – 578 538
Bancos - Depósitos a vista 16 55 40.400 72.979
Aplicações financeiras – – 519.958 580.886

16 55 560.936 654.403
O caixa compreende numerário disponível em mãos e depósitos bancários disponíveis; equivalentes de caixa são
investimentos de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em valores de caixa e que estão
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras referem-se substancialmente a
certificados de depósitos bancários e fundos de renda fixa, remuneradas a taxas que variam entre 97,8% e
107,5% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e são consideradas instrumentos financeiros a valor justo
através do resultado.

7. Contas a receber de clientes:
                                                                                          Controladora                          Consolidado

31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009
Duplicatas a receber de clientes – – 109.438 60.738 
Medições a faturar – – 376.170 240.185 
Encargos de uso de Transmissão faturados a receber (a) – – 89.281 78.713 
Depósitos e retenções – – – 2.156 
(–) Adiantamento de clientes – – (75.171) (41.756)
Consórcios de obras (*) – – 5.150 17.747 

– – 504.868 357.783 
(–) Provisão para devedores duvidosos – – (10.876) (9.514)

– – 493.992 348.269 
a) Os valores referente a encargos de uso de transmissão incluem os valores faturados e ainda não recebidos até
a data das informações trimestrais. Praticamente todos esses valores em 31 de dezembro de 2010, possuíam ven-
cimento inferior a 30 dias, não tendo sido aplicável ajuste a valor presente. A Companhia tem como critério cons-
tituir provisão para créditos de liquidação duvidosa para clientes em processo de concordata e para títulos venci-
dos acima de 360 dias. Consórcio de obras: Refere-se ao resultado acumulado dos consórcios em que a contro-
lada Alusa Engenharia tem participação.
8. Estoques:                                                                             Controladora                          Consolidado

31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009
Mercadorias para revenda – – 37.292 30.951 
Material de aplicação – – 244 2.382 
Materiais de embalagens e almoxarifado – – 18.046 25.511 
Estoques em poder de terceiros – – – 294 
Provisão para perda dos estoques – – (1.419) – 

– – 54.163 59.138 
Os materiais em estoque são avaliados e registrados pelo custo de aquisição que não excedem o valor de repo-
sição e compreendem, basicamente, peças destinadas a manutenções das linhas de transmissões. 9. Impostos
a recuperar: Por força de determinações legais, a Companhia e suas controladas e controladas em conjunto
sofreram as retenções e/ou procederam às antecipações para posterior compensação de tributos e contribuições.
Os saldos finais consolidados estão assim distribuídos:

                                                                                          Controladora                          Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Circulante:
IRRF – – 15.556 12.029 
IRPJ/CSLL – – 21.410 24.271 
PIS – – 3.426 2.538 
COFINS – – 9.052 5.962 
INSS – – 4.027 2.313 
Saldo Negativo - IRPJ – – 7.633 5.193 
ICMS – – 3.942 3.856 
Outros – – 1.092 15.899 

– – 66.138 72.061
                                                                                          Controladora                          Consolidado

31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009
Não circulante:
COFINS – – 10.716 8.966 
PIS – – 2.327 1.590 
Base Negativa - IRPJ – – – 257 
Base Negativa - CSLL – – – 101 
IRPJ Diferido – – – 126 
CSLL Diferido – – – 57 
Tributos diferidos – – 11.560 8.106 

– – 24.603 19.203 
Total geral – – 90.741 91.264 
10. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2010 e 31 de dezem-
bro de 2009, assim como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com par-
tes relacionadas, decorrem de transações da Companhia com: sua controladora, controladas, controladas em
conjunto, profissionais-chaves da administração e outras partes relacionadas. Todas as transações foram realiza-
das nas condições usuais de mercado e podem ser assim demonstradas:
a) Saldos entre a Controladora e Controladas:                                            Controladora

                                                                                      Contas a Receber                    Contas a Pagar
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Operações de mútuo:
Alusa Engenharia Ltda. – – 157.571  114.372 
Guarupart Participações Ltda. 6.558 5.962 – –
Ngp Participações Ltda. 735 667 – –
Ebac – – 362 246 
Cavan Premoldado S.A. – – 325 59 
Cambesa Administração e Participação – – 5.820 5.441 
Erg Projetos e Construções Ltda. – – 52 –
Aquavit Holdings S.A. 11 11 – –
Outros – 353 – 120 

7.304 6.993 164.130 120.238 
Dividendos:

Guarupart Participações Ltda. 11.621 11.500 – –
Total não circulante 18.925 18.493 164.130 120.238

                                                                                                                  Consolidado 
                                                                                      Contas a Receber                 Contas a Pagar 

31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009
Operações de mútuo:

Cambesa Administração e Participação – 39 5.820 5.441 
JLP Construções Ltda. – 281 – – 
Ngp Participações Ltda. 11.082 10.074 27 34 
Outros 2.922 17.676 833 696 

Total não circulante 14.004 28.070 6.680 6.171 
a. Contrato de mútuo: Os contratos de mútuo entre as empresas possuem remuneração correspondente de 
10% a.a. exceto o contrato firmado entre a Companhia e a ERG que permanece remunerado à taxa de 6% a.a.
Principais transações com empresas ligadas que afetaram o resultado:

                                                                                          Controladora                          Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Receitas financeiras
Juros s/mútuos 663 329 4.906 1.255 
Variação cambial s/mútuos – – 3.897 – 

Total 663 329 8.803 1.255 
Despesas financeiras

Juros s/mútuos 12.827 7.046 3.555 544 
Variação cambial s/mútuos – – 2.312 7.150 
IOF s/mútuos – – 872 355 

Total 12.827 7.046 6.739 8.049
11. Ativo financeiro da concessão: Os contratos de Concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica cele-
brados entre a União - Poder Concedente e nossas controladas de transmissão de energia - regulamentam a
exploração dos serviços públicos de transmissão de energia elétrica pela companhia, onde: • O contrato estabe-
lece quais os serviços que o operador deve prestar e para quem os serviços devem ser prestados; • Ao final da
concessão os ativos vinculados à infraestrutura devem ser vertidos ao poder concedente mediante pagamento de
uma indenização. Com base nas características estabelecidas no contrato de concessão de transmissão de ener-
gia elétrica das Companhias, a Administração entende que estão atendidas as condições para a aplicação da
Interpretação Técnica ICPC 01 - Contratos de Concessão, a qual indica as condições para a contabilização de
concessões de serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio de transmissão de energia
elétrica, abrangendo a parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o
final da concessão classificada como ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro
ativo financeiro diretamente do poder concedente; As infraestruturas construídas da atividade de transmissão que
estavam originalmente representadas pelos ativos imobilizados das controladas são, ou serão, recuperada atra-
vés de dois fluxos de caixa, a saber: a) Parte através da Receita Anual Permitida - RAP recebida durante o prazo
definido pelo contrato de concessão; b) Parte como indenização dos bens reversíveis no final do prazo da 
concessão, esta a ser recebida diretamente do Poder Concedente ou para quem ele delegar essa tarefa, conside-
rando-se que esta parcela do ativo financeiro é garantida no contrato de concessão, e está incluída no modelo de
fluxo de caixa, além de ser reconhecida, como premissa conservadora adotada pela administração, pelo seu valor
residual avaliada ao custo histórico, por falta de uma metodologia adequada à mensuração de seu valor. Essa
indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não
amortizados ou depreciados que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade
dos serviços concedidos.
12. Outros Ativos:

                                                                                          Controladora                          Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Venda de Ativos – – 786 2.307 
Bens destinados à Venda – – 5.000 –
Serviços em curso – – 10.238 –
Outras contas a receber 1 2 20.218 15.253 

1 2 36.242 17.560 
                                                                                          Controladora                          Consolidado

31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009
Venda de Ativos

Venda de Investimentos - 614 Telecom – – – –
Venda de Concessões de Tv a Cabo – – – 1.277 
Venda de Investimentos - Transminas – – 786 1.030 

– – 786 2.307 
Em 2 de abril de 2008, foi firmado o contrato de compra e venda de ações entre a Alupar Investimento S.A. (ven-
dedora) e a TL Investimentos em Sistema de Transmissão Ltda. (compradora), cujo objeto é a venda de
13.450.000 ações ordinárias da Transminas Holding S.A., as quais correspondem a 29,98% das ações ordinárias
detidas pela Alupar no capital da Transminas.
13. Investimentos:

                                                                                          Controladora                          Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Empresas coligadas e controladas 1.274.047 997.358 612 321 
Participação em outras empresas – – 51 51 
Terrenos – – 5.686 3.345 

1.274.047 997.358 6.349 3.717 

Os investimentos em controladas e coligadas estão representados por:
Cepec Cia.

Guarupart de Estudos Pat. e ERG Projetos Cavan 614 TVC Aquavit
Participações Ltda. Empreend. Concreto e Construções Ltda. Premoldado S.A. Interior S.A. Holdings S.A. Total

Total de ações/quotas do capital social 476.725.512 100.000.000 28.992.157 120.380.000 22.158.463 6.273.300 
Total de ações/quotas possuídas 476.725.511 74.289.997 28.992.156 113.583.907 22.158.462 6.273.300 
% de participação 100,000% 74,29% 100,00% 94,35% 100,00% 100,00%
Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2010 1.222.551 – 39.455 22.803 7.927 4.990 
Lucro (prejuízo) do exercício 174.857 31.524 725 (4.804) (179) –

174.857.334 31.524.022 725.350 (4.803.403) (178.620) (202)
Movimentação dos investimentos na controladora:
Saldos em 1º de janeiro de 2010 685.306 233.892 38.719 26.345 8.106 4.990 997.358
Adições incorporação 382.365 – – – – – 382.365
Baixas por incorporação – (251.797) – – – –
(251.797)
Ajustes de exercícios anteriores – – 10 (297) – –
(287)
Dividendos recebidos (8.524) (4.811) – – – –
(13.335)
Resultado de equivalência patrimonial 141.323 23.419 725 (4.532) (179) – 160.756
Ajuste de conversão de moeda estrangeira (310) (703) – – – – (1.013)
Saldos em 31 de Dezembro de 2010 1.200.160 – 39.454 21.516 7.927 4.990 1.274.047

Em Ata da Assembleia de Acionistas realizado em 31/08/2010, foi aprovada a incorporação da Cepec - Cia. de
Estudos, Patentes e Empreendimentos de Concreto, tendo como base seu patrimônio líquido contábil em 31 de
Agosto de 2010, no montante de R$ 338.938. A relação de troca das ações da Cepec por ações da Cime foi deter-
minada com base nos patrimônios líquidos das empresas, a valor contábil, conforme laudos preparados por
empresa especializada. Com a incorporação, o capital social da Cime Administração e Participações S.A., foi
aumentado em R$ 87.141, mediante emissão de 969.627 novas ações, passando o capital social de R$ 18.151
para R$ 105.292, sendo composto por 8.920.961 ações sem valor nominal. O objetivo básico da operação de
incorporação foi de racionalização de esforços com a diminuição de custos operacionais e otimização dos recur-
sos econômicos, mediante a concentração das atividades por elas desenvolvidas em uma única empresa. 
O demonstrativo adiante apresenta os saldos contábeis antes e depois do processo de incorporação da Cepec -
Cia. de Estudos, Patentes e Empreendimentos de Concreto.
Em milhares de reais

Parcela
Antes da incorporada Eliminação de Após a 

incorporação da Cepec incorporação incorporação
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 16 24 – 40 
Outras contas a receber 3 – – 3 

19 24 – 43 
Não circulante
Partes relacionadas 18.057 857 – 18.914 
Outras contas a receber e impostos a recuperar 3.479 – – 3.479 

21.536 857 – 22.393 
Investimentos 831.885 382.364 251.797 962.452 
Imobilizado – 1 – 1 
Intangível (7.661) (8.127) (7.661) (8.127)

824.224 374.238 244.136 954.326 
Total do não circulante 845.760 375.095 244.136 976.719 
Total do ativo 845.779 375.119 244.136 976.762 
Passivo e Patrimônio Líquido
Circulante
Fornecedores 19 – – 19 
Salários, férias e encargos sociais 62 – – 62 
Contribuições e impostos a recolher 63 – – 63 
Outras contas a pagar 1 4.999 – 5.000 

145 4.999 – 5.144 
Não circulante
Contribuições e impostos a recolher 474 – – 474 
Partes relacionadas 126.53 31.182 – 157.715 
Outras contas a pagar 4.032 – – 4.032 

131.039 31.182 – 162.221 
Participação de acioniastas não controladores – – – –
Patrimônio líquido
Capital social realizado 18.152 11.341 (75.800) 105.293 
Reserva de reavaliação 9.432 7.247 – 16.679 
Reserva de lucros 687.011 320.350 319.936 687.425 

714.595 338.938 244.136 809.397 
Patrimônio líquido mais participação de

acionistas não controladores 714.595 338.938 244.136 809.397 
Total do passivo e do patrimônio líquido 845.779 375.119 244.136 976.762
14. Imobilizado 
• Controladora

Taxas 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
anuais de Depreciação (ajustado) (ajustado)

Imobilizado de serviços depreciação Custo acumulada Líquido Líquido Líquido
Edificações
Máquinas equip. e
instalações industriais 8-17 888 (888) – – –

Guindautos e equip. de transporte 10 11 (11) – – –
Móveis e utensílios 10 60 (60) – – –
Computadores e periféricos 20 13 (13) – – –
Ferramentas 10 12 (12) – – –
Total 984 (984) – – –

• Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Taxa de Depreciação (ajustado) (ajustado)
Imobilizado de serviços depreciação Custo acumulada Líquido Líquido Líquido
Edificações 16.289 (11.073) 5.216 5.293 3.512 
Máquinas equip. e
instalações industriais 8-17 72.135 (32.982) 39.153 27.606 24.582 

Guindautos e equip. de transporte 10 2.425 (2.029) 396 641 974 
Veículos 20 30.730 (13.069) 17.661 5.445 6.164 
Móveis e utensílios 10 4.489 (2.209) 2.280 1.988 756 
Computadores e periféricos 20 6.800 (2.303) 4.497 2.182 1.799 
Equipamentos de comunicação 10 517 (174) 343 283 199 
Ferramentas 10 812 (564) 248 272 183 
Aeronave 30 18.786 (20) 18.766 – – 
Imobilizações em andamento – – – 2.650 –

152.983 (64.423) 88.560 46.360 38.169 
Terrenos 9.169 – 9.169 9.169 14.124 
Adiantamentos para compra de imóveis 654 – 654 654 654 
Bens Arrendados – – – – – 

9.823 – 9.823 9.823 14.778 
Total 162.806 (64.423) 98.383 56.183 52.947

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Taxa de Depreciação (ajustado) (ajustado)

Imobilizado de geração depreciação Custo acumulada Líquido Líquido Líquido
e transmissão
Em serviço
Custo
Transmissão
Terrenos – – – – – – 
Edificações 4% – – – – – 
Máquinas e Equipamentos 2,5 a 10% – – – – – 
Veículos 20% – – – – – 
Móveis e utensílios 10% 38 (1) 37 21 164 
Total 38 (1) 37 21 164 

Geração 275 (8) 267 – – 
Administração 10% 3.428 (1.158) 2.270 2.143 1.830 

Total em Serviço 3.741 (1.167) 2.574 2.164 1.994 
Em curso
Geração 415.576 – 415.576 302.423 84.813 
Administração 17.027 – 17.027 8.541 3.295 

Total em curso 432.603 – 432.603 310.964 88.108 
Total imobilizado 436.344 (1.167) 435.177 313.128 90.102 
Total 599.150 (65.590) 533.560 369.311 143.049 

O imobilizado está registrado pelo custo de aquisição e/ou construção, menos a depreciação acumulada. A depre-
ciação é calculada pelo método linear, tomando-se por base os saldos contábeis registrados nas respectivas
Unidades de Cadastros (UC), conforme determina a Portaria DNAEE n° 815, de 30 de novembro de 1994, com-
plementada pela Resolução ANEEL n° 015, de 29 de dezembro de 1997, as quais foram revogadas a partir de 26
de junho de 2009, com a publicação da Resolução ANEEL nº 367 de 2 de junho de 2009, que criou o Manual de
Controle Patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE. As taxas anuais de depreciação vigentes a partir da publicação
da Resolução nº 367, estão determinadas na tabela anexa ao MCSPE. 15. Intangível - Consolidado: Os ativos
intangíveis compreendem: a) Os ativos adquiridos de terceiros, inclusive por meio de combinação de negócios; 
b) As concessões de uso do bem público das concessionárias de geração de energia (Ijuí e Foz do Rio Claro),
cujos contratos estão sujeitos à aplicação da ICPC 01 (IFRIC!2); e c) Os projetos de UHE’s, PCH, Usinas Eólicas,
entre outros, compostos como segue:

Composição consolidado: 31/12/2010 31/12/2009
Custo Amortização Líquido Líquido

Em serviço
Custo
Transmissão 10% a 20% 1.935 – 1.935 1.869 

Administração
Ágio na aquisição de investimentos 8.157 – 8.157 8.157 
Deságio na aquisição de investimentos (8.128) – (8.128) (15.789)
Outros 4.608 (1.591) 3.017 1.203 
(–) Amortização Acumulada – – –

Total em Serviço 6.572 (1.591) 4.981 (4.560)
Em curso

Transmissão 2.074 – 2.074 1.865 
Geração 843.084 – 843.084 600.266 
Administração 452 – 452 374 

Total em curso 845.610 – 845.610 602.505 
Projetos em desenvolvimento 55.338 – 55.338 32.024 
Total consolidado 907.520 (1.591) 905.929 629.969 

a) Ágio na aquisição de ações: Os ágios registrados pela Companhia foram originários dos investimentos nos
seguintes empreendimentos, ainda em fase pré-operacional, e estão assim distribuídos em 31 de dezembro de
2010 e em 31 de dezembro de 2009: 31/12/2010 31/12/2009
Empreendimentos pré-operacionais
PCH Queluz 2.665 2.665 
PCH Lavrinhas 5.245 5.245 
Outros empreendimentos operacionais 247 247 

8.157 8.157
b) Deságio na aquisição de ações: Os deságios registrados pela Companhia foram originários dos investimen-
tos nos seguintes empreendimentos, distribuídos em 31 de dezembro de 2010 e em 31 de dezembro de 2009:

31/12/2010 31/12/2009
Guarupart Participações Ltda 8.128 8.128 
Cepec Cia de Estudos Patentes e Empreendimentos de Concreto S.A. – 7.661 
Total 8.128 15.789 
c) Projetos em desenvolvimento: Para desenvolvimento destes projetos a Companhia incorre em custos com a
contratação de serviços, viagens e outros, inerentes ao processo. Após a autorização/concessão das licenças
para instalação, os projetos desenvolvidos são alocados às Sociedades de Propósito Específico - SPE’s controla-
das que reembolsarão todos os gastos incorridos à Companhia. Os gastos incorridos em um projeto que porven-
tura se torne passível de não instalação são revertidos desta conta para ao resultado da Companhia. Estas rever-
sões são baseadas em avaliações trimestrais pela administração. No exercício de 2010 houve reversões de gas-
tos para o resultado do exercício no montante de R$ 1.622. Em atendimentos aos Pronunciamentos Técnicos
CPC nº 01 e 04, aprovados pelas Deliberações CVM nº 527/08 e 553/08, respectivamente, os ativos intangíveis
com tempo de vida útil indefinida ou ainda não disponível para uso, bem como o ágio decorrente da expectativa
de rentabilidade futura são testados anualmente com relação ao valor recuperável.
16. Empréstimos e financiamentos:

                                                                                                Controladora                      Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Capital de Giro:
Moeda Nacional
Banco do Brasil – – 91.367 103.281 
Banco Safra – – 27.816 2.036 
Banco Pine – – 39.289 4.011 
Banco Fibra – – 31.322 18.458 
Bradesco – – – 20.942 
Banco Itaú BBA – – 17.110 –
Banco do ABC Brasil – – 69.065 69.836 
Banco Votorantim – – 43.564 –
Outros – – 3.300 4.077 

– – 322.833 222.641
Financiamento de Bens:
Moeda Nacional
BNDES – – 1.485.530 1.317.700 
Banco do Brasil - Finame/leasing – – 22.886 –
Banco do Nordeste – – 250.753 265.473 
Bradesco - Leasing – – 3.627 –
Banco Regional Dês. Ext. Sul – – 19.681 21.694 
Banco Industrial S.A. – – 857 1.081 
Banco do Brasil – – 6.365 6.253 
Banco Itaú Leasing – – 3.174 –
Banco Safra Finame/Leasing – – 9.290 7.841 
BDMG – – 49.434 53.519 
Banco Itaú BBA – – 116.819 106.212 
Banco Bic - Leasing – – 3.899 –
Banco Santander – – 13.080 14.599 
FINEP – – 23.423 –
Banco Votorantin - Leasing – – – 293 
Banco Pine – – – 31.566 
Conta garantida – – (57.622) (61.307)
Outros – – 9.452 4.628 

– – 1.960.648 1.769.552 
Moeda Estrangeira:
Bank of Geórgia – – 298 312 
Banco Santander – – 2.513 12.877 
BNDES – – 59.650 74.164 
BDMG – – 7.830 9.305 
Banco Interamericano de Desarrollo – – 35.109 32.872 
Banco do Brasil – – – 11.250 
Resultado Operação Swap – – 1.849 712 

– – 107.249 141.492 
Outras Modalidades:
Nota promissória
Debêntures – – 475.231 323.041 

– – 475.231 323.041 
Total – – 2.865.961 2.456.726 
(–) Parcelas vencendo a curto prazo – – (632.803) (446.227)
Parcelas vencendo a longo prazo – – 2.233.158 2.010.499 
Os empréstimos e financiamentos estão atualizados pela variação monetária e/ou cambial, juros e encargos finan-
ceiros, determinados em cada contrato, incorridos até a data das informações trimestrais. Os mesmos são apro-
priados ao resultado do exercício em despesas financeiras ou no ativo imobilizado no que tange à financiamentos
de empresas em fase pré-operacional. a. Arrendamento mercantil: Os contratos de arrendamento mercantil
mantidos pela Companhia, suas controladas e controladas em conjunto são caracterizados como contratos de
arrendamento financeiro e os ativos são reconhecidos pelo valor justo ou pelo valor presente dos pagamentos
mínimos previstos em contrato. Os bens reconhecidos como ativos são depreciados pelas taxas de depreciação
aplicáveis a cada grupo de ativo conforme a Nota Explicativa nº 14. Os encargos financeiros relativos aos contra-
tos de arrendamento financeiro são apropriados ao resultado ao longo do prazo do contrato, com base no método
do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. b. Debêntures públicas: 1ª Emissão: Em reunião do Conselho
de Administração da Alupar, foi aprovada em 10 de agosto de 2009 a emissão de Debêntures, conforme abaixo
definido, as quais foram objeto de distribuição pública com esforços restritos de colocação (“Oferta Restrita”), nos
termos da Instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009. 2ª Emissão: Em reunião do Conselho de
Administração da Alupar, foi aprovada em 09 de novembro de 2009, a 2ª (segunda) emissão, de debêntures, em
duas séries, da espécie quirografária, não conversíveis em ações da Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, res-
pectivamente), em conformidade com o disposto nos artigos 52 e seguintes da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), para distribuição pública, nos termos da Instrução
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução
CVM 400”), observado o procedimento simplificado para registro de ofertas públicas de distribuição de valores
mobiliários previsto na Instrução CVM nº 471, de 08 de agosto de 2008, e no convênio celebrado para 
esse fim em 20 de agosto de 2008 entre a CVM e Associação Nacional dos Bancos de Investimento - ANBID. 



(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma mencionado)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2010 e 2009 e 1º de Janeiro de 2009

3ª Emissão: Em reunião do Conselho de Administração da Alupar realizada em 13/12/2010, foi aprovada a pro-
posta de emissão, para distribuição pública com esforços restritos de colocação, de 500 (quinhentas) debêntures,
todas nominativas e escriturais, em série única, da espécie quirografária, não conversíveis em ações da
Companhia, totalizando, na Data de Emissão (22/12/2010) o valor de R$150.000.000,00 (cento e cinquenta
milhões de reais). As Debêntures tem as seguintes características e condições: 

Principal 
Emissão Tipo Quantidade Vlr. Nom. Un. em M(R$) Juros Total
10/08/2009 - Não conversíveis
Primeira Emissão 1ª série em ações 9.046 R$ 10.000,00 45.230 696,00 45.926
10/08/2009 - Não conversíveis
Primeira Emissão 2ª série em ações 2.250 R$ 10.000,00 11.250 231,00 11.481
10/08/2009 - Não conversíveis
Primeira Emissão 3ª série em ações 3.000 R$ 10.000,00 15.000 308,00 15.308 
10/08/2009 - Não conversíveis
Primeira Emissão 4ª série em ações 750 R$ 10.000,00 3.750 119,00 3.869 

Total 15.046 75.230 1.354 76.584 
(-) Custos de emissão de debêntures (50)

Total 76.534 
15/12/2009 - Não conversíveis
Segunda emissão 1ª série em ações 232.250 R$ 1.000,00 232.250 1.330 233.580 
15/12/2009 - Não conversíveis
Segunda emissão 2ª série em ações 17.750 R$ 1.000,00 17.750 1.136 18.886 

Total 250.000 250.000 2.466 252.466
(-) Custos de emissão de debêntures (2.764)

Total 249.702 
22/12/2010 - Não conversíveis
Terceira emissão - série única em ações 500 R$ 300.000,00 150.000 498 150.498 
(-) Custos de emissão de debêntures (1.503)

148.995 
TOTAL GERAL 475.231 

• Primeira Emissão: Remuneração: A remuneração das Debêntures referentes à primeira emissão contemplará
juros remuneratórios, a partir da respectiva Data de Emissão da Debênture de cada uma das Séries, equivalentes
a 118,0% (cento e dezoito por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos
Interfinanceiros - DI de um dia, “over extra grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cin-
qüenta e dois) dias úteis, calculada e divulgada pela CETIP, no Informativo Diário disponível em sua página na
Internet (http://www.cetip.com.br). Garantias: As Debêntures contaram com a garantia fidejussória da Cime
Administração e Participações S.A., (“Garantidora”), na modalidade de fiança (“Garantia”). Nos termos do item
4.16.9 da Escritura de Emissão, a fiança vincula a Garantidora, bem como seus sucessores a qualquer título, inclu-
sive na hipótese de qualquer reorganização societária, cisão, fusão, incorporação, alienação de controle, que
ocorra com a Garantidora, devendo esta, ou seus sucessores, a qualquer título, assumir prontamente a fiança
prestada. Nesta hipótese, a Escritura de Emissão deverá ser aditada para que constem os dados da sociedade
sucessora da Garantidora. As Debêntures de cada uma das Séries terão as seguintes datas de vencimento finais:
(i) As Debêntures da 1ª Série vencerão em 27 de outubro de 2011; (ii) As Debêntures da 2ª Série vencerão em 24
de outubro de 2011; (iii) As Debêntures da 3ª Série vencerão em 24 de outubro de 2011; e (iv) As Debêntures da
4ª Série vencerão em 27 de setembro de 2011. • Segunda emissão: Prazo e vencimento: as Debêntures da
Primeira Série terão prazo de vencimento de 4 (quatro) anos a contar da Data de Emissão (“Data de Vencimento
das Debêntures da Primeira Série”), com vencimento final em 15 de dezembro de 2013, ressalvadas as hipóteses
de vencimento antecipado. As Debêntures da Segunda Série terão prazo de vencimento 5 (cinco) anos a contar
da Data de Emissão (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série” e quando em conjunto com a Data
de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, “Data de Vencimento”), com vencimento final em 15 de dezem-
bro de 2014, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado. Por ocasião da Data de Vencimento, a
Companhia se obriga a proceder ao pagamento das Debêntures em Circulação (conforme abaixo definidas), pelo
Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário não amortizado, se for o caso, acrescido da
Remuneração (conforme definido abaixo) devida; Amortização: a amortização das Debêntures da Primeira Série
será realizada em 03 (três) parcelas anuais, sendo a primeira com vencimento em 15 de dezembro de 2011; a
segunda com vencimento em 15 de dezembro de 2012 e a última com vencimento em 15 de dezembro de 2013.
A amortização das Debêntures da Segunda Série será realizada em 03 (três) parcelas anuais, sendo a primeira
com vencimento em 15 de dezembro de 2012; a segunda com vencimento em 15 de dezembro de 2013 e a última
com vencimento em 15 de dezembro de 2014; Atualização monetária: o Valor Nominal Unitário ou saldo do valor
nominal unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, será atualizado, a partir da Data de
Emissão, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado e divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (“Atualização da Segunda Série”). O Valor Nominal Unitário das
Debêntures da Primeira Série não estarão sujeitos a atualização; Remuneração: (a) a partir da Data de Emissão,
as Debêntures da Primeira Série farão jus a uma remuneração (“Remuneração das Debêntures da Primeira
Série”) que contemplará juros remuneratórios incidentes sobre seu Valor Nominal Unitário. As Debêntures da
Primeira Série renderão juros correspondentes à acumulação das taxas médias diárias dos DI - Depósitos
Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, calculadas e divulgadas pela CETIP, capitalizada de um spread ou
sobretaxa a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, limitado ao spread máximo de 1,90%
(um inteiro e noventa centésimos por cento) ao ano, com base em 252 dias úteis (“Remuneração das Debêntures
da Primeira Série”); e (b) a partir da Data de Emissão, as Debêntures da Segunda Série da presente 
Emissão farão jus a juros remuneratórios de 8,95% (oito inteiros e noventa e cinco centésimos por cento) ao ano,
incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures de Segunda Série,
imediatamente após a primeira data de amortização, nos termos da Escritura da Segunda Emissão de
Debêntures, calculados por dias úteis decorridos, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias
úteis, a partir da Data de Emissão, e pagos ao final de cada Período de Capitalização, conforme disposto na
Escritura da Segunda Emissão de Debêntures; Pagamento da remuneração: o pagamento da Remuneração da
Primeira Série será feito semestralmente, a partir da Data de Emissão, no dia 15, nos meses de junho e dezembro
de cada ano, sendo o primeiro pagamento em 15 de junho de 2010 e o último pagamento em 15 de dezembro de
2013, na Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série. O pagamento da Remuneração da Segunda
Série será feito anualmente, a partir da Data de Emissão, no dia 15, no mês de dezembro de cada ano, sendo o
primeiro pagamento em 15 de dezembro de 2010 e o último pagamento em 15 de dezembro de 2014, na Data de
Vencimento das Debêntures da Segunda Série; Resgate antecipado: as Debêntures não serão objeto de resgate
antecipado; Vencimento antecipado: existem hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures, conforme
eventos detalhados no Prospecto, resultando na imediata exigibilidade do pagamento do Valor Nominal Unitário
de cada Debênture pela Companhia, acrescido da Remuneração e encargos, calculados pro rata temporis, a partir
da Data de Emissão, até a data do seu efetivo pagamento. Constituição de Garantia: as Debêntures não conta-
rão com garantias; • Terceira emissão: Prazo e vencimento: as Debêntures terão prazo de vigência de 60 (ses-
senta) meses a contar da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 22 de dezembro de 2015. Amortização:
a amortização das Debêntures será realizada em 2 (duas) parcelas, sendo (i) 50% (cinquenta por cento) do Valor
Nominal Unitário devido em 22 de dezembro de 2014; e (ii) o saldo do Valor Nominal Unitário não amortizado devi-
do na Data de Vencimento. Remuneração: a partir da Data de Emissão, as Debêntures renderão juros correspon-
dentes à acumulação de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um
dia, “over extra grupo”, calculadas e divulgadas pela CETIP, acrescida de sobretaxa de 1,85% (um inteiro e oitenta
e cinco centésimos por cento) ao ano, com base em 252 dias úteis (“Remuneração”), incidentes sobre o Valor
Nominal Unitário, e, imediatamente após a primeira data de amortização, sobre o saldo do Valor Nominal Unitário
não amortizado, calculados nos termos da Escritura de Emissão. Pagamento da remuneração: a Remuneração
será paga semestralmente, no dia 22 dos meses de junho e dezembro de cada ano, sendo o primeiro pagamento
devido em 22 de junho de 2011 e o último pagamento devido na Data de Vencimento. Resgate antecipado: as
Debêntures não serão objeto de resgate antecipado; Vencimento antecipado: existem hipóteses de vencimento
antecipado das Debêntures, conforme eventos detalhados no Prospecto, resultando na imediata exigibilidade do
pagamento do Valor Nominal Unitário de cada Debênture pela Companhia, acrescido da Remuneração e encar-
gos, calculados pro rata temporis, a partir da Data de Emissão, até a data do seu efetivo pagamento. As demais
características, condições e direitos das Debêntures estão estabelecidos na Escritura de Emissão. Classificação
de Risco da Emissão: as Debêntures não serão objeto de classificação de risco; c. Financiamento de bens: Os
financiamentos de bens correspondem aos recursos captados pela Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto e estão sujeitos aos seguintes encargos. Moeda nacional: Os financiamentos de bens estão sujeitos
a atualização pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), pelo Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM) ou pelo
Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), conforme o caso, com spread de 1,7% a 3,3% ao ano sobre o saldo
devedor. Moeda estrangeira: Os contratos de financiamentos em moeda estrangeira correspondem aos recursos
captados pela Companhia e suas controladas, conforme a seguir: • Companhia Transudeste de Transmissão e
Companhia Transirapé de Transmissão, junto ao BNDES e demais instituições financeiras. Os saldos devedores
são atualizados diariamente, a partir da data de liberação dos recursos, pela média ponderada das variações cam-
biais incidentes sobre os recursos captados pelo BNDES em moedas estrangeiras, a taxas que variam de 4,0% a
4,5% ao ano acima da taxa variável reajustada, calculada com base no custo médio ponderado de todas as taxas
e despesas incorridas pelo BNDES na captação dos recursos. • Companhia Transleste de Transmissão junto ao
BDMG, oriundo dos recursos captados BNB em moeda estrangeira originários do Programa de Expansão de
Mercados para Pequenas e Médias Empresas no Nordeste do Brasil (PEM) e repassados pelo BDMG. Está sujeito
a encargos de 5% ao ano acima da taxa variável definida com base na taxa de juros devida pelo BNB ao BID. 
• Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos em longo prazo são os seguintes:

                                                                                                Controladora                      Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

2012 – – 326.632 345.533 
2013 – – 336.479 273.262 
2014 – – 319.802 276.423 
2015 – – 283.177 197.890 
2016 – – 114.980 199.815 
Após 2016 – – 852.087 717.576 

– – 2.233.157 2.010.499 
Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por avais, recebíveis e penhor dos direitos emergentes da
concessão e caução das ações ordinárias das empresas de energia. Alguns dos contratos de financiamento nos
exigem manter certos índices financeiros ou cumprir outras obrigações específicas. Qualquer inadimplemento aos
termos de nossos contratos de financiamentos que não seja sanado ou perdoado pelos respectivos credores
poderá resultar no vencimento antecipado do saldo devedor da respectiva dívida, bem como o vencimento ante-
cipado de dívidas de outros contratos de financiamento e a cobrança de juros e multa. Em 31 de dezembro de
2010, todas as obrigações especificadas nos contratos foram cumpridas pela Companhia e suas controladas e
controladas em conjunto. 17. Contribuições e impostos a recolher:

                                                                                                Controladora                      Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Circulante
IRRF 2 – 2.812 8.144 
IRPJ – – 28.956 25.764 
CSLL – – 31.644 31.173 
PIS – – 3.070 4.645 
COFINS – – 14.755 13.969 
ICMS – – 8.120 6.190 
INSS – – 3.111 1.880 
IRPJ/CSLL Diferidos – – 37.046 26.128 
Parcelamentos de impostos 74 71 4.240 12.637 
Outros – – 6.432 3.758 

76 71 140.186 134.288 
Não Circulante
Parcelamentos de impostos 445 499 30.649 24.195 
Impostos incentivados – – 564 338 

445 499 31.213 24.533 
a) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: O imposto de renda e a contribuição social são cal-
culados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$
240 para o imposto de renda e 9% para a contribuição social sobre o lucro tributável para todas as empresas do
Grupo sob o regime de apuração com base no Lucro Real Anual, exceto as controladas, ERTE, Lumitrans,
Transirapé, Transleste Transudeste, Queluz e Lavrinhas que estão sob o regime de tributação pelo Lucro
Presumido. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus
valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são deter-
minados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do
balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto
diferido passivo foi liquidado. 18. Benefícios fiscais: a) Redução do imposto de renda: Algumas de nossas con-
troladas e controladas em conjunto são titulares de benefícios fiscais federais que garantem a redução de imposto
de renda na região da Superintendência de Desenvolvimentos da Amazônia (SUDAM) e da Superintendência de
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). Com fundamento na Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto
de 2001, do Governo Federal, as empresas ETEP, EATE, ERTE, ENTE, e STN são titulares de benefícios fiscais
federais que garantem redução de 75% do imposto de renda, inclusive adicional, sobre o lucro da exploração de
empreendimentos instalados na região da SUDAM e da SUDENE, pelo prazo de 10 anos. A fruição do benefício
fiscal dá-se a partir do ano-calendário subsequente à entrada em operação do projeto, segundo laudo expedido
pela SUDAM e SUDENE. Até o presente momento a ETES não está usufruindo do benefício da redução do impos-
to de renda por estar no aguardo a homologação do processo pela Receita Federal e, diversamente das demais
transmissoras da Alupar, a ERTE não está usufruindo da redução de imposto de renda por ter optado pelo 
lucro presumido.

19. Outras Provisões:
31/12/2010 31/12/2009

Provisão para gastos ambientais (a) 25.339 9.843 
Taxas regulamentares e setoriais (b) 23.495 21.465

48.834 31.308
(a) Provisão para gastos ambientais: Como parte do processo de licenciamento, as companhias controladas e contro-
ladas em conjunto são obrigadas a realizar investimentos em unidades de conservação, de modo a compensar o impacto
ambiental causado por suas atividades (geração e transmissão de energia elétrica). Para tanto, o IBAMA determina o
valor a ser investido e a destinação de tal investimento. O valor do investimento em compensação ambiental deve ser
equivalente a pelo menos 0,5% do valor total dos investimentos em um empreendimento, assim, em 31 de dezembro de
2010 está provisionado o montante de R$ 25.339 (em 31 de dezembro de 2009 este valor era de R$ 9.843). (b) Taxas
regulamentares e encargos setoriais: Estão compostas da seguinte forma: (Reserva Global de Reversão (RGR): 
(i) Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas concessionárias de transmissão de energia elétrica, com
finalidade de prover recursos para a reversão, expansão e melhoria dos serviços públicos de energia elétrica. Seu valor
anual equivale a 2,5% da RAP. (ii)  Programas de Eficiência Energética (PEE) - Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) -
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 
São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as transmissoras de energia elétrica, que estão obrigadas
a destinarem, anualmente, 1,0% de sua receita operacional líquida para aplicação nesses programas. (iii) Taxa de
Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE): O valor da taxa de fiscalização da ANEEL incidente sobre
as receitas de transmissão de energia elétrica é equivalente a 0,5% da receita anual. O valor da taxa de fiscalização da
ANEEL devida pelas concessionárias de geração de energia elétrica é fixado anualmente pela Agência. 
(iv) Compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos (CFURH): Trata-se de um percentual que as conces-
sionárias de geração hidrelétrica pagam pela utilização de recursos hídricos. A Agência Nacional de Energia Elétrica
(ANEEL) gerencia a arrecadação e a distribuição dos recursos entre os beneficiários: Estados, Municípios e órgãos da
administração direta da União. As concessionárias pagam 6,75% do valor da energia produzida a título de Compensação
Financeira. O total a ser pago é calculado segundo uma fórmula padrão: CF = 6,75% x energia gerada no mês x Tarifa
Atualizada de Referência - TAR. (v) Pagamento pelo Uso do Bem Público - UBP: É um valor anual determinado pelo
Poder Concedente no contrato do Uso do Bem Público para as concessionárias, permissionárias e produtores indepen-
dentes de energia elétrica, a ser pago mensalmente a partir da data da entrada em operação do empreendimento até o
final do prazo da concessão. Nossas concessionárias de energia elétrica, quando exigível, reconhecem os valores a
pagar e, os classificam como instrumentos financeiros mantidos até o vencimento, demonstrados ao custo amortizado
atualizado pela variação do IPCA incorrida até a data do balanço. Os saldos do passivo circulante e não circulante estão
reconhecidos ao valor presente pela, taxa implícita no projeto. 20. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de
Dezembro de 2010, o capital social é de R$ 105.293, totalmente subscrito e integralizado, representado por 8.920.961
(Oito milhões, novecentos e vinte mil e novecentas e sessenta e uma) ações, sem valor nominal. A composição societá-
ria da Companhia em 31 de dezembro de 2010 é a seguinte:

Quantidade de ações
Acionistas Ordinárias Preferenciais Total % participação
Cambesa Investimentos e Administração S.A. 5.591.406 1.000 5.592.406 62,69%
Demais acionistas Pessoas físicas 3.328.555 – 3.328.555 37,31%
Total 8.919.961 1.000 8.920.961 100,00%
b) Reservas de lucros: Reserva legal: A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líquido do exercí-
cio limitada a 20% do capital social. Reservas de lucros: Os lucros remanescentes são mantidos na conta de
reserva à disposição da Assembleia, para sua destinação. c) Dividendos propostos: De acordo com o artigo 17
do Estatuto Social da Companhia, os acionistas terão o direito de receber como dividendo obrigatório, em cada
exercício, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, acrescido ou diminuído da importância des-
tinada à constituição de reserva legal de 5%. Segue abaixo a demonstração da distribuição do lucro do exercício
proposto pela administração para aprovação dos acionistas:

Distribuição do resultado do exercício
Resultado do Exercício findo em 31/12/2010 154.982.635 
Constituição de Reserva Legal 5% (7.749.132)
Base para provisão dos dividendos a pagar 147.233.503 
Provisão de dividendos mínimos obrigatórios - 25% (36.808.376)
Saldo transferido para Lucros a Realizar (110.425.128)
21. Resultado financeiro:

                                                                                                Controladora                     Controladora
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Receitas Financeiras
- Receitas de aplicações financeiras 1 – 51.895 28.594 
- Variações cambiais – – 3.897 5.171 
- Juros sobre contratos de mútuos 663 329 4.906 1.255 
- Outras – – 2.344 3.254 
Total 664 329 63.042 38.274 

                                                                                                Controladora                     Controladora
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Despesas Financeiras
- Encargos e variações monetárias sobre
empréstimos e financiamentos – – 197.680 141.812 

- Variações cambiais – – 26.135 7.337 
- Juros sobre contratos de mútuos 12.827 7.046 3.555 544 
- Iof s/mútuos – – 872 355 
- Outras 22 31 20.451 47.097 
Total 12.849 7.077 248.693 197.145 
22. Contingências: Nossas controladas são partes em processos administrativos e judiciais envolvendo tributos,
obrigações trabalhistas, questões fundiárias, responsabilidade civil e ainda em processos administrativos referen-
tes a obrigações fiscais e outros encargos impostos por agências governamentais, inclusive a ANEEL. Existe
ainda um procedimento arbitral em andamento. O cálculo dos valores a serem provisionados é feito com base nos
valores efetivamente envolvidos e no parecer dos advogados externos e internos responsáveis pela condução dos
processos e no julgamento de nossa administração, sendo que somente são provisionados os valores relativos
aos processos que entendemos ser de perda provável. Apresentamos a seguir uma breve descrição dos proces-
sos em que nossas Controladas figuram como parte, de acordo com sua natureza: Processos de natureza fiscal:
Nossas Controladas figuram como parte em 195 (cento e noventa e cinco) processos judiciais e administrativos
que versam sobre matéria fiscal. Dentre os processos que versam sobre matéria tributária, nossas Controladas
acreditam que merecem destaque os seguintes casos: Nossa controlada ENTE foi autuada pelas Secretarias da
Fazenda dos Estados do Pará e do Maranhão, ambos em razão de suposto não recolhimento de diferencial de alí-
quota de ICMS, devido nas aquisições interestaduais de mercadorias destinadas ao seu ativo permanente, no
período de março de 2004 a junho de 2005, no Pará, e de março de 2004 a dezembro de 2004, no Maranhão. As
defesas administrativas apresentadas nos casos já foram julgadas parcialmente favoráveis à nossa controlada
sendo que, no Maranhão, foi interposto recurso voluntário, o qual está pendente de julgamento; no Pará também
foi interposto recurso voluntário, o qual foi julgado improvido, tendo sido interposto contra essa decisão recurso de
revisão, que foi indeferido liminarmente. Atualmente aguarda-se inscrição deste débito em Dívida Ativa.
Processos de natureza cível: Atualmente, há 49 (quarenta e nove) ações desse tipo em andamento e, segundo
os advogados externos da Companhia há possibilidade de êxito possível e provável em quase a totalidade 
das ações. Dentre os processos que versam sobre matéria cível, nossas Controladas acreditam que merecem
destaque o Interdito proibitório movido pela Conpasul em face da nossa controlada Ijuí, em trâmite perante a
comarca de Cerro Largo, Estado do Rio Grande do Sul, estando pendente de julgamento. De acordo com os advo-
gados responsáveis pela causa a expectativa de perda é possível. Ações Civis Públicas: A primeira delas é
movida pelo Ministério Público Federal e pelo Ministério Público Estadual do Amapá, em face da Alupar, da Aneel
(Agência Nacional de Energia Elétrica) e do IMAP (Instituto de Meio Ambiente e Ordenamento Territorial do
Amapá) do Amapá e do Secretário do Estado do meio ambiente do Estado do Amapá. Trata-se de uma ação de
obrigação de fazer e de não fazer para prevenção de danos ambientais. Foi proferido o despacho determinando a
notificação da Aneel para que, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, ofereça um pronunciamento em face do
pedido de medida liminar formulado pelos autores, tendo a Aneel requerido o indeferimento do pedido de medida
liminar. O Município de Cutias requereu o seu ingresso na presente demanda, na qualidade de litisconsorte ativo
e concordou com a pretensão formulada pelos autores. Foi admitido o ingresso aos autos do Município de Cutias,
na qualidade de litisconsorte ativo. A Alupar já apresentou contestação e atualmente aguarda-se a apresentação
da contestação pelos co-réus e a realização da audiência de conciliação designada para o dia 18/02/2011. A
segunda delas é movida pelo Ministério Público Federal e tramita perante a Comarca de Fortaleza, no estado do
Ceará. A referida ação discute supostos atos de improbidade administrativa, envolvendo financiamentos obtidos
perante o Banco do Nordeste do Brasil S.A. Foram apresentadas as contestações dos réus (STN e outros). Por
meio de decisão liminar, o juízo autorizou a quebra do sigilo bancário e telefônico dos réus, determinando, ainda,
o depósito em juízo, pela STN, de R$ 6.000.000,00 (seis milhões). Contra tal decisão foi interposto recurso cabí-
vel, parcialmente provido, para diminuir o valor a ser depositado para R$ 3.000.000,00 (três milhões). A questão
teve de ser discutida em sede de Recurso Especial proposto pela STN, a qual já efetuou o depósito do valor.
Destaca-se, ainda, que embora a decisão liminar tenha previsto que se não fosse feito o depósito do valor deter-
minado seria decretada a indisponibilidade dos bens dos réus, ante o depósito efetuado, não houve qualquer
repercussão para a STN e nem para os demais réus. Foi realizada a perícia contábil e atualmente os autos encon-
tram-se conclusos para prolação de decisão. Processos de natureza fundiária: Nossas Controladas figuram
como parte em 401 (quatrocentos e um) processos que versam sobre matéria fundiária. De uma maneira geral, os
processos de natureza fundiária envolvem discussões acerca de pedidos de constituição de servidão administra-
tiva e desapropriações. Processos de natureza trabalhista: Nossas Controladas figuram como parte em cerca
de 65 (sessenta e cinco) processos judiciais trabalhistas. De uma maneira geral, o objeto destes processos refe-
re-se ao pagamento de horas extras. Os montantes relativos a créditos classificados com chances de perda pro-
vável estão devidamente provisionados no balanço da empresa. Processos de natureza ambiental: Nossas
Controladas não figuram como parte nenhum processo judicial e apenas 01 (um) processo administrativo perante
o Ministério Público que versa sobre matéria ambiental. O processo administrativo ambiental, que envolve os
danos ambientais decorrentes do desvio de uma linha de transmissão instalada pela Companhia no Estado do Rio
Grande do Sul e por danos ambientais causados pela construção de linha de transmissão da ECTE, se encontra
em fase de encerramento uma vez que as partes envolvidas assinaram um Termo de Ajustamento de Conduta
(“TAC”), o qual está pendente de homologação. Devido à natureza dos processos ambientais e do valor da causa
não necessariamente possuir relação com os pedidos, não temos como atribuir-lhes valor a título de contingência.
Processos na esfera administrativa de natureza regulatória: Somos partes de 20 (vinte) processos sobre
matéria regulatória (Aneel). 23. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto mantêm operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por
meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A
contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da
exposição ao risco que a administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros e etc.) o qual é aprovado pelo
Conselho de Administração. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições con-
tratadas versus condições vigentes no mercado. Os valores de mercado dos instrumentos financeiros, ativos e
passivos tais como: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, mútuos, adiantamento para futuro
aumento de capital, impostos a recuperar, investimentos e empréstimos e financiamentos da Companhia e suas
controladas e controladas em conjunto, em 31 de dezembro de 2010, registrados em contas patrimoniais, não
apresentam valores de mercado significativamente diferentes dos reconhecidos nas demonstrações contábeis,
considerando os critérios de mensuração de cada um. Os valores de realização estimados de ativos e passivos
financeiros da Companhia e suas controladas e controladas em conjunto foram determinados por meio de infor-
mações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julgamento
foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais ade-
quada. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão
ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito
material nos valores de realização estimados. De acordo com a Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de
2008 e Instrução CVM n°475 de 17 de dezembro de 2008, estamos divulgando informações qualitativas e quanti-
tativas sobre instrumentos financeiros derivativos, reconhecidos ou não como ativos ou passivos em nosso balan-
ço patrimonial e também a análise da sensibilidade de risco dos referidos instrumentos financeiros. As informa-
ções requeridas aplicáveis à Companhia e suas controladas e controladas em conjunto estão a seguir apresenta-
das: a) Política de utilização de instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto têm como política a eliminação dos riscos de mercado, evitando assumir posições expostas a flutuações
de valores de mercado e operando apenas instrumentos que permitam controles de riscos. Todos os contratos de
derivativos são com operações de Contratos a Termo de Moeda sem Liquidação Física (NDF), todas registradas
na CETIP. A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto não efetuam aplicações de caráter espe-
culativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da Companhia. b) Administração finan-
ceira de risco: O Conselho de Administração tem responsabilidade geral pelo estabelecimento e supervisão do
modelo de administração de risco da Companhia. O Conselho de Administração estabeleceu um Comitê de
Finanças, Auditoria e Partes Relacionadas, que é responsável pelo desenvolvimento e monitoramento das políti-
cas de administração de risco e tem feito isto por meio da identificação das exposições e correlações entre os dife-
rentes fatores de risco. As políticas de administração de risco da Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto foram estabelecidas a fim de identificar e analisar riscos enfrentados pela Companhia e suas controladas
e controladas em conjunto, para estabelecer apropriados limites de riscos e monitorar controles e aderência aos
limites. As políticas são revisadas regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas ativida-
des da Companhia e suas controladas e controladas em conjunto. A Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto possuem os seguintes riscos associados à utilização de seus instrumentos financeiros: Risco de
mercado: É o risco de que mudanças de mercado, como mudanças nas taxas de câmbio, nas taxas de juros e de
preços irão afetar as receitas da Companhia e suas controladas e controladas em conjunto ou o valor de seus ins-
trumentos financeiros. Risco de taxas de câmbio: Os resultados da Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto são suscetíveis a variações cambiais significativas decorrentes das operações de financiamento e
empréstimos contratados em moeda estrangeira. A construção de nossos empreendimentos podem ser afetados
pela variação dos contratos de compra de materiais e equipamentos cujos preços são vinculados a moedas

estrangeiras. A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto utilizam instrumentos financeiros deri-
vativos para proteger ou reduzir os custos financeiros das operações de financiamentos e contratos de compras
vinculados à moedas estrangeiras. A contratação de operações de instrumentos financeiros derivativos de Swap
ou Contrato a Termo de Moedas sem Liquidação Física (NDF), tem por objetivo minimizar riscos em operações de
empréstimos e financiamentos ou compra de materiais e equipamentos, cujos contratos possam sofrer as varia-
ções de moedas estrangeiras. De acordo com suas políticas financeiras, a Companhia e suas controladas e con-
troladas em conjunto, não têm efetuado operações envolvendo instrumentos financeiros que tenham caráter espe-
culativo. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto sofrerem ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e
passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto buscam diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas e, em deter-
minadas circunstâncias, podem ser controladas por operações de swap para travar o custo financeiro das opera-
ções. Risco de estrutura de capital: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de
lucros) e capital de terceiros que a Companhia e suas controladas e controladas em conjunto fazem para financiar
suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a
Companhia e suas controladas e controladas em conjunto monitoram permanentemente os níveis de endivida-
mento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de
empréstimos, financiamento. Em determinadas circunstâncias podem ser contratadas operações de swap para
evitar oscilações do custo financeiro das operações. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e
suas controladas e controladas em conjunto têm por política efetuar operações com instrumentos financeiros deri-
vativos com o objetivo de mitigar ou de eliminar riscos inerentes à sua operação, conforme descrito no item ante-
rior. Em 31 de dezembro de 2010 somente a controlada Empresa de Transmissão de Energia do Mato Grosso
possuía Contratos a Termo de Moedas sem Liquidação Física (NDF). A Administração da Companhia e suas con-
troladas e controladas em conjunto mantêm monitoramento permanente sobre os instrumentos financeiros deriva-
tivos contratados por meio dos seus controles internos. c) Saldos de ativos e passivos consolidados relativos
a operações com derivativos:

Risco de câmbio
Descrição Hedge Outros Total
Passivo

Contrato a Termo de Moedas (NDF) 570 – 570
d) Valores estimados de mercado: Os valores justos foram estimados na data das demonstrações contábeis
baseados em “informações relevantes de mercado”. Mudanças nas premissas e alterações nas operações do
mercado financeiro podem afetar significativamente as estimativas apresentadas. Os métodos e premissas
adotados pela Companhia e suas controladas e controladas em conjunto para estimar a divulgação do valor justo
de seus derivativos em 30 de setembro estão descritos abaixo: Contrato a Termo de Moeda sem Liquidação
Física (NDF): de variação cambial. Estimados com base na cotação do dólar norte-americano divulgado pelo
Banco Central do Brasil. Estes contratos não prevêem pagamentos intermediários antes da data de vencimento.
A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto não têm por objetivo liquidar estes contratos antes de
seu vencimento. A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos estimados dos derivativos
da Companhia e suas controladas e controladas em conjunto em 31 de dezembro de 2010. Nesses mesmos
períodos os valores nominais em aberto expostos à variação da moeda norte-americana, bem como os
respectivos valores justos, estão demonstrados a seguir:

Valor de referência
Descrição (nocional) Valor justo Efeito acumulado

Valor a Valor a
31/12/2010 31/12/2010 receber pagar

Contratos a “Termo de Moedas”
Posição passiva 4.754 4.184 – 570
Moeda estrangeira: US$
Cotação em 31.12.2010: R$ 1,6834
Os valores a pagar líquidos dos instrumentos financeiros derivativos demonstrados têm vencimentos em até 151
dias. e) Quadro demonstrativo da análise de sensibilidade - Efeito na variação do valor justo: Esse risco
decorre da possibilidade de perdas pela redução nas taxas de câmbio que aumentem os saldos de passivos dos
contratos de Empréstimos e Financiamentos e Contratos de compra de materiais e equipamentos vinculados à
moeda estrangeira pactuada junto a Instituições Financeiras. As controladas que possuem contratos de compra
de materiais ou equipamentos vinculados à moeda estrangeira, possuem hedge de preço de moeda estrangeira
correspondentes a 100% de seus endividamentos em 31 de dezembro de 2010. As demais controladas que pos-
suem financiamentos de longo prazo vinculados a linhas de créditos em moeda estrangeira (cesta de moedas do
BNDES), não possuem hedge para estas parcelas de financiamentos, face a representatividade do saldo em
moeda estrangeira ser inferior a 20% do total de seus endividamentos. Vide abaixo análise de sensibilidade do
risco taxa de câmbio, demonstrando os efeitos nos resultados de variação nos cenários:
Quadro demonstrativo da análise de sensibilidade - Risco da variação cambial

                                                                                       Cenário
                                                                                   Risco provável (I) Cenário II Cenário III

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos                                        USD

                                                                         Cesta de moedas 10.102 41.675 73.248
Referência para passivos financeiros               Apreciação da taxa em
Cesta de moedas (composta basicamente
da variação do USD)                                                          1,84 2,30 2,76

Quadro demonstrativo da análise de sensibilidade - Risco de elevação dos encargos financeiros:
Consideramos que os saldos de nossos ativos financeiros (aplicações financeiras) não apresentam oscilações
que afetem significativamente nossos resultados financeiros. Apresentamos abaixo análise de sensibilidade do
risco de elevação dos encargos financeiros sobre nossos passivos financeiros (empréstimos e financiamentos),
demonstrando os efeitos nos resultados de variação nos cenários: Cenário
Operação                                                               Risco provável (I) Cenário II Cenário III
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos                               TJLP 92.967 116.246 139.495

                                                                         IGP-M 11.977 14.971 17.965
                                                                          IPCA 235 294 353
                                                                            CDI 35.038 43.798 52.577

Referência para passivos financeiros     Apreciação da taxa em:
TJLP                                                                            6,00% 7,50% 9,00%
IGP-M                                                                          11,32% 14,15% 16,98%
IPCA                                                                            0,63% 0,79% 0,95%
CDI                                                                              10,64% 13,30% 15,96%
24. Seguros: As Companhias e suas controladas em conjunto mantêm cobertura de seguros contra incêndio
sobre os bens do ativo imobilizado, em montante considerado suficiente pela administração para cobrir eventuais
riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não
fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente não foram examina-
das pelos nossos auditores independentes. 25. Benefícios a empregados: A Companhia e suas controladas e
controladas em conjunto oferecem aos seus empregados benefícios que englobam basicamente: seguro de vida,
assistência médica, vale transporte, vales refeições e plano de previdência privada, que oferece planos de com-
plementação de aposentadoria. O plano de aposentadoria é de contribuição definida, sendo utilizado o regime
financeiro de capitalização no cálculo atuarial das reservas. 26. Compromissos: Acordo de acionistas:
Conforme Acordo de Acionistas, datado de 23 de julho de 2001, a Empresa Amazonense de Transmissão de
Energia S.A. e a Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. se comprometiam a recomprar a totalidade
das 88.000.000 e 18.000.000 ações preferenciais, respectivamente, de seu acionista Centrais Elétrica Brasileiras
S.A. - Eletrobrás no prazo máximo de 10 anos após o 24° mês do início da operação comercial da linha de trans-
missão. Atráves dos Intrumentos Particulares de Cessão de Direitos e Obrigações entre a Empresa Amazonense
de Transmissão de Energia S.A., Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A., e Guarupart Participações
Ltda., incorporadora e sucessora da Companhia Técnica de Engenharia Elétrica, datados de 10 de abril de 2002
e 05 de dezembro de 2001, respectivamente, passou a obrigação de recompra das referidas ações para os acio-
nistas. A partir de 26 de setembro de 2007, o compromisso de recompra das ações da Eletrobrás, passou a ser
da Cime Administração e Participações S.A., uma vez que a Guarupart Participações Ltda. transferiu suas partici-
pações acionárias na Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. e na Empresa Paraense de
Transmissão de Energia S.A. para a Cime Administração e Participações S.A., mediante aumento de capital con-
forme Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada naquela data. Até 31 de dezembro de 2010 já foram
recompradas pela Companhia 224.979.243 ações da Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. no
montante de R$ 33.110 e a totalidade das ações da Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. corres-
pondente a 9.001.846 ações no montante de R$ 8.453. Essas transações são reconhecidas nas demonstrações
contábeis à medida que são efetivadas. Contrato de compra e venda de ações com condição suspensiva: 
A Alupar e a Guarupart Participações Ltda. firmaram, em 28 de dezembro de 2007, um contrato de compra e
venda de ações com condições suspensivas que se baseia nos seguintes aspectos: • A Guarupart Participações
Ltda. (vendedora) é detentora de 6.324.000 ações ordinárias integralizadas, representando 51,0% do capital
social da Transchile Charrua Transmisión S.A., sociedade válida e existente de acordo com as leis da República
do Chile; • A vendedora ainda fará novos aportes na Transchile até que a linha de transmissão entre em operação
e, por sua vez, integralizará novas ações, que englobarão e farão parte do referido contrato de compra e venda; 
• A vendedora deseja vender as ações para a Alupar (compradora), tão logo a Transchile entre em operação
comercial, de acordo com os termos e condições estabelecidas no contrato; • A transferência de ações está con-
dicionada à aprovação do agente regulador da Transchile, qual seja, a Superintendência de Eletricidad y
Combustibles (SEC) bem como de qualquer outro órgão com a competência na matéria e dos agentes financiado-
res do empreendimento; e • O preço de compra das ações detidas pela vendedora, a ser pago pela Alupar, será
o correspondente ao total do valor em Reais aportado como capital, corrigido pelo IGP-M/FGV pro rata die, desde
a data de cada aporte, até a data do efetivo pagamento. Opções de compra e venda de ações preferenciais
das empresas Ijuí Energia S.A. e Foz do Rio Claro Energia S.A.: Em 05 de setembro de 2008, a Companhia
celebrou com o Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (“FI-FGTS”), um Acordo de
Acionistas e Instrumentos de Opções de Compra e Venda de Ações, os quais prevêem o ingresso do FI-FGTS
como acionista das empresas Foz do Rio Claro Energia S.A. e Ijuí Energia S.A. Com a formalização do processo
o Fundo passou a deter 49,99% do capital social total de cada empresa. O ingresso do FI-FGTS foi formalizado
mediante realização de AGE da Ijuí Energia S.A. e da Foz do Rio Claro Energia S.A., em 09 de dezembro de 2008
e 23 de janeiro de 2009, respectivamente. Opções de compra e venda de ações preferenciais das empresas
Usina Paulista Queluz de Energia S.A. e Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A.: Em 02 de outubro de
2008, a Companhia celebrou com o Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (“FI-
FGTS”), um Acordo de Acionistas e Instrumentos de Opções de Compra e Venda de Ações, os quais prevêem o
ingresso do FI-FGTS como acionista nas empresas Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A. e Usina Paulista
Queluz de Energia S.A. Com a formalização do processo o Fundo passou a deter 49,99% do capital social total de
cada empresa. O ingresso do FI-FGTS foi formalizado mediante realização de AGE das empresas em 16 de
dezembro de 2008. Contrato de Compra e Venda de Ações de emissão da ECTE - Empresa Catarinense de
Transmissão de Energia S.A.: Em 10 de novembro de 2009, a Alupar Investimento S.A. (compradora), a MDU
Sul Transmissão de Energia Ltda. (vendedora) e a CENTENNIAL ENERGY HOLDINGS INC (garantidora), firma-
ram um contrato de compra e venda de ações, cujo objeto é a aquisição pela Alupar de 4.213.710 (quatro milhões,
duzentas e treze mil, setecentas e dez) ações ordinárias da ECTE (“Ações”), em quatro porções distintas, sendo:
a primeira de 1.053.429 (um milhão, cinquenta e três mil, quatrocentas e vinte e nove) ações ordinárias e nomina-
tivas de emissão da ECTE (“Lote-s de Ações”) e as demais de 1.053.427 (um milhão, cinquenta e três mil, quatro-
centas e vinte e sete) ações ordinárias. Os Lotes de Ações deverão ser transferidos pela Vendedora para a
Compradora mediante o pagamento do Preço de Compra, que deverá ocorrer em quatro parcelas anuais, sendo
a primeira parcela devida somente após 12 meses da Data de Fechamento e as três seguintes em parcelas a
serem pagas sucessivamente a cada 12 meses juntamente com a transferência do respectivo Lote de Ações, tudo
conforme definido no Contrato; Referido contrato foi aprovado pelo BNDES em 29 de junho de 2010, Bancos
Financiadores em 02 de junho de 2010 e pela ANEEL em 25 de maio de 2010. 27. Eventos subsequentes: Em
13 de janeiro de 2011 foi realizado pela Controlada Alusa Engenharia S.A. o Instrumento particular de escritura da
primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia flutuante e com
garantias adicionais reais e fidejussória, em séria única, para distribuição pública, com esforços restritos de colo-
cação pela Companhia. A Escritura foi firmada com base nas Assembléias Gerais Extraordinárias de Acionistas
da Companhia realizadas em 22 de dezembro de 2010 e em 7 de janeiro de 2011, nas quais foram deliberadas as
condições da emissão (“AGE” e “AGE de Retificação”, respectivamente), conforme disposto no artigo 59 da Lei nº
6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada “Lei das Sociedades por Ações”). Foram emitidas 300
debêntures, em série única, com valor unitário de R$ 1 milhão, perfazendo o montante total de R$ 300 milhões. As
Debêntures possuem os seguintes termos e condições: Prazo e vencimento: As Debêntures terão prazo de
vigência de 5 (cinco) anos contados da data de emissão com vencimento em 10 de janeiro de 2016.
Remuneração: As debêntures farão jus à remuneração equivalente a 123% da variação acumulada das taxas
médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo (“Taxas DI”), expressas de forma
percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas pela CETIP. A remuneração será calculada de
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos desde a data da efetiva subscrição e
integralização das debêntures, incidentes sobre o valor nominal unitário das debêntures, devendo ser paga ao
final de cada período de capitalização, até a data de vencimento. Pagamento da remuneração: A remuneração
será paga aos debenturistas em periodicidade semestral, contada da data de emissão, ou seja, nos dias 10 de
janeiro e 10 de julho de cada ano, sendo que o primeiro pagamento ocorrerá em 10 de julho de 2011 e o último
pagamento ocorrerá na data de vencimento. Amortização: O valor nominal unitário das debêntures será amorti-
zado em 9 (nove) parcelas semestrais, iguais e consecutivas a partir do 12º (décimo segundo) mês a contar da
data de emissão, inclusive, iniciando-se, portanto, em 10 de janeiro de 2012. Constituição de Garantia: As
debêntures e as obrigações assumidas pela Alusa Engenharia S.A. no âmbito da oferta estão garantidos por meio
de: (i) cessão fiduciária dos direitos creditórios; (ii) cessão fiduciária dos créditos bancários; (iii) cessão fiduciária
dos novos direitos creditórios; e (iv) fiança prestada pela controlada Guarupart Participações Ltda.
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À Diretoria e Acionistas da CIME Administração e Participações S.A. São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da CIME Administração e Participações
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da
administração sobre as demonstrações contábeis: A administração da Companhia é responsável pela
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis individuais de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas
com base em nossa auditoria, que é conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de
distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis da Companhia, para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a

razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais: Em
nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CIME Administração e Participações S.A. em 31 de
dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as demonstrações contábeis
consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da CIME
Administração e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho consolidado de suas
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e as
práticas contábeis adotadas no Brasil. Ênfase: Conforme descrito na nota explicativa n° 2, as demonstrações
contábeis individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da CIME
Administração e Participações S.A., essas práticas diferem da IFRS, aplicável às demonstrações contábeis
separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em controladas, coligada e controlada em
conjunto pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo.
As demonstrações contábeis da empresa controlada Guarupart Participações Ltda., em 31 de dezembro de
2010, utilizadas para fins de ajustes de equivalência patrimonial e consolidação, foram auditadas por nós, cujo
parecer, datado de 27 de abril de 2011, foi emitido sem qualificação e com parágrafo de ênfase quanto a: a)
mesma ênfase apresentada no parágrafo, imediatamente, acima; b) existência de parágrafo de ressalva sobre as
demonstrações contábeis da controlada indireta (“Controlada Indireta”) Alusa Engenharia S.A. (anteriormente
denominada Alusa Engenharia Ltda.), em 31 de dezembro de 2010, utilizadas para fins de ajustes de equivalência
patrimonial e consolidação, mencionando que foram auditadas por outros auditores independentes, cujo parecer,
datado de 18 de fevereiro de 2011, continha parágrafo de ressalva quanto à existência de contas a receber de

longo prazo junto à parte relacionada Transchile Charrúa Transmision S.A. no montante de R$19.348 mil, do qual
não foi possível obter a confirmação junto à parte devedora; c) parágrafo de ênfase sobre a existência, entre a
controlada indireta e suas controladas, em 31 de dezembro de 2010 e 2009 e 01 de janeiro de 2009, de saldos a
receber com partes relacionadas no montante de R$199.259 mil, R$185.851 mil e R$68.929 mil (no ativo
circulante e não circulante) respectivamente, e saldos a pagar no montante de R$11.770 mil, R$3.805 mil e
R$1.402 (passivo não circulante), respectivamente. A realização desses valores depende da conclusão dos
estudos efetuados pela Administração da controlada indireta junto às demais empresas do Grupo. 
A Administração não espera incorrer em perdas com relação à realização desses ativos e por essa razão não
registrou nenhuma provisão para perdas sobre esses saldos; d) parágrafo de ênfase mencionando que as
demonstrações contábeis da empresa controlada indireta Alupar Investimentos S.A., em 31 de dezembro de 2010,
utilizadas para fins de ajustes de equivalência patrimonial e consolidação, foram auditadas por outros auditores
independentes, cujo parecer, datado de 29 de março de 2011, foi emitido com parágrafo de ênfase quanto ao
mesmo assunto do 1° parágrafo apresentado acima. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes
ao exercício anterior: Como parte de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
em 31 de dezembro de 2010, revisamos também os ajustes descritos na nota explicativa n° 4 que foram feitos para
alterar os balanços de abertura em 01 de janeiro de 2009. Concluímos que os ajustes são apropriados e foram
corretamente realizados. Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2009,
apresentados para fins de comparação, foram anteriormente auditados por nós, emitimos relatório sem
qualificação em 18 de maio de 2010.
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(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma mencionado)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2010 e 2009 e 1º de Janeiro de 2009

3ª Emissão: Em reunião do Conselho de Administração da Alupar realizada em 13/12/2010, foi aprovada a pro-
posta de emissão, para distribuição pública com esforços restritos de colocação, de 500 (quinhentas) debêntures,
todas nominativas e escriturais, em série única, da espécie quirografária, não conversíveis em ações da
Companhia, totalizando, na Data de Emissão (22/12/2010) o valor de R$150.000.000,00 (cento e cinquenta
milhões de reais). As Debêntures tem as seguintes características e condições: 

Principal 
Emissão Tipo Quantidade Vlr. Nom. Un. em M(R$) Juros Total
10/08/2009 - Não conversíveis
Primeira Emissão 1ª série em ações 9.046 R$ 10.000,00 45.230 696,00 45.926
10/08/2009 - Não conversíveis
Primeira Emissão 2ª série em ações 2.250 R$ 10.000,00 11.250 231,00 11.481
10/08/2009 - Não conversíveis
Primeira Emissão 3ª série em ações 3.000 R$ 10.000,00 15.000 308,00 15.308 
10/08/2009 - Não conversíveis
Primeira Emissão 4ª série em ações 750 R$ 10.000,00 3.750 119,00 3.869 

Total 15.046 75.230 1.354 76.584 
(-) Custos de emissão de debêntures (50)

Total 76.534 
15/12/2009 - Não conversíveis
Segunda emissão 1ª série em ações 232.250 R$ 1.000,00 232.250 1.330 233.580 
15/12/2009 - Não conversíveis
Segunda emissão 2ª série em ações 17.750 R$ 1.000,00 17.750 1.136 18.886 

Total 250.000 250.000 2.466 252.466
(-) Custos de emissão de debêntures (2.764)

Total 249.702 
22/12/2010 - Não conversíveis
Terceira emissão - série única em ações 500 R$ 300.000,00 150.000 498 150.498 
(-) Custos de emissão de debêntures (1.503)

148.995 
TOTAL GERAL 475.231 

• Primeira Emissão: Remuneração: A remuneração das Debêntures referentes à primeira emissão contemplará
juros remuneratórios, a partir da respectiva Data de Emissão da Debênture de cada uma das Séries, equivalentes
a 118,0% (cento e dezoito por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos
Interfinanceiros - DI de um dia, “over extra grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cin-
qüenta e dois) dias úteis, calculada e divulgada pela CETIP, no Informativo Diário disponível em sua página na
Internet (http://www.cetip.com.br). Garantias: As Debêntures contaram com a garantia fidejussória da Cime
Administração e Participações S.A., (“Garantidora”), na modalidade de fiança (“Garantia”). Nos termos do item
4.16.9 da Escritura de Emissão, a fiança vincula a Garantidora, bem como seus sucessores a qualquer título, inclu-
sive na hipótese de qualquer reorganização societária, cisão, fusão, incorporação, alienação de controle, que
ocorra com a Garantidora, devendo esta, ou seus sucessores, a qualquer título, assumir prontamente a fiança
prestada. Nesta hipótese, a Escritura de Emissão deverá ser aditada para que constem os dados da sociedade
sucessora da Garantidora. As Debêntures de cada uma das Séries terão as seguintes datas de vencimento finais:
(i) As Debêntures da 1ª Série vencerão em 27 de outubro de 2011; (ii) As Debêntures da 2ª Série vencerão em 24
de outubro de 2011; (iii) As Debêntures da 3ª Série vencerão em 24 de outubro de 2011; e (iv) As Debêntures da
4ª Série vencerão em 27 de setembro de 2011. • Segunda emissão: Prazo e vencimento: as Debêntures da
Primeira Série terão prazo de vencimento de 4 (quatro) anos a contar da Data de Emissão (“Data de Vencimento
das Debêntures da Primeira Série”), com vencimento final em 15 de dezembro de 2013, ressalvadas as hipóteses
de vencimento antecipado. As Debêntures da Segunda Série terão prazo de vencimento 5 (cinco) anos a contar
da Data de Emissão (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série” e quando em conjunto com a Data
de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, “Data de Vencimento”), com vencimento final em 15 de dezem-
bro de 2014, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado. Por ocasião da Data de Vencimento, a
Companhia se obriga a proceder ao pagamento das Debêntures em Circulação (conforme abaixo definidas), pelo
Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário não amortizado, se for o caso, acrescido da
Remuneração (conforme definido abaixo) devida; Amortização: a amortização das Debêntures da Primeira Série
será realizada em 03 (três) parcelas anuais, sendo a primeira com vencimento em 15 de dezembro de 2011; a
segunda com vencimento em 15 de dezembro de 2012 e a última com vencimento em 15 de dezembro de 2013.
A amortização das Debêntures da Segunda Série será realizada em 03 (três) parcelas anuais, sendo a primeira
com vencimento em 15 de dezembro de 2012; a segunda com vencimento em 15 de dezembro de 2013 e a última
com vencimento em 15 de dezembro de 2014; Atualização monetária: o Valor Nominal Unitário ou saldo do valor
nominal unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, será atualizado, a partir da Data de
Emissão, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado e divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (“Atualização da Segunda Série”). O Valor Nominal Unitário das
Debêntures da Primeira Série não estarão sujeitos a atualização; Remuneração: (a) a partir da Data de Emissão,
as Debêntures da Primeira Série farão jus a uma remuneração (“Remuneração das Debêntures da Primeira
Série”) que contemplará juros remuneratórios incidentes sobre seu Valor Nominal Unitário. As Debêntures da
Primeira Série renderão juros correspondentes à acumulação das taxas médias diárias dos DI - Depósitos
Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, calculadas e divulgadas pela CETIP, capitalizada de um spread ou
sobretaxa a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, limitado ao spread máximo de 1,90%
(um inteiro e noventa centésimos por cento) ao ano, com base em 252 dias úteis (“Remuneração das Debêntures
da Primeira Série”); e (b) a partir da Data de Emissão, as Debêntures da Segunda Série da presente 
Emissão farão jus a juros remuneratórios de 8,95% (oito inteiros e noventa e cinco centésimos por cento) ao ano,
incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures de Segunda Série,
imediatamente após a primeira data de amortização, nos termos da Escritura da Segunda Emissão de
Debêntures, calculados por dias úteis decorridos, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias
úteis, a partir da Data de Emissão, e pagos ao final de cada Período de Capitalização, conforme disposto na
Escritura da Segunda Emissão de Debêntures; Pagamento da remuneração: o pagamento da Remuneração da
Primeira Série será feito semestralmente, a partir da Data de Emissão, no dia 15, nos meses de junho e dezembro
de cada ano, sendo o primeiro pagamento em 15 de junho de 2010 e o último pagamento em 15 de dezembro de
2013, na Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série. O pagamento da Remuneração da Segunda
Série será feito anualmente, a partir da Data de Emissão, no dia 15, no mês de dezembro de cada ano, sendo o
primeiro pagamento em 15 de dezembro de 2010 e o último pagamento em 15 de dezembro de 2014, na Data de
Vencimento das Debêntures da Segunda Série; Resgate antecipado: as Debêntures não serão objeto de resgate
antecipado; Vencimento antecipado: existem hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures, conforme
eventos detalhados no Prospecto, resultando na imediata exigibilidade do pagamento do Valor Nominal Unitário
de cada Debênture pela Companhia, acrescido da Remuneração e encargos, calculados pro rata temporis, a partir
da Data de Emissão, até a data do seu efetivo pagamento. Constituição de Garantia: as Debêntures não conta-
rão com garantias; • Terceira emissão: Prazo e vencimento: as Debêntures terão prazo de vigência de 60 (ses-
senta) meses a contar da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 22 de dezembro de 2015. Amortização:
a amortização das Debêntures será realizada em 2 (duas) parcelas, sendo (i) 50% (cinquenta por cento) do Valor
Nominal Unitário devido em 22 de dezembro de 2014; e (ii) o saldo do Valor Nominal Unitário não amortizado devi-
do na Data de Vencimento. Remuneração: a partir da Data de Emissão, as Debêntures renderão juros correspon-
dentes à acumulação de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um
dia, “over extra grupo”, calculadas e divulgadas pela CETIP, acrescida de sobretaxa de 1,85% (um inteiro e oitenta
e cinco centésimos por cento) ao ano, com base em 252 dias úteis (“Remuneração”), incidentes sobre o Valor
Nominal Unitário, e, imediatamente após a primeira data de amortização, sobre o saldo do Valor Nominal Unitário
não amortizado, calculados nos termos da Escritura de Emissão. Pagamento da remuneração: a Remuneração
será paga semestralmente, no dia 22 dos meses de junho e dezembro de cada ano, sendo o primeiro pagamento
devido em 22 de junho de 2011 e o último pagamento devido na Data de Vencimento. Resgate antecipado: as
Debêntures não serão objeto de resgate antecipado; Vencimento antecipado: existem hipóteses de vencimento
antecipado das Debêntures, conforme eventos detalhados no Prospecto, resultando na imediata exigibilidade do
pagamento do Valor Nominal Unitário de cada Debênture pela Companhia, acrescido da Remuneração e encar-
gos, calculados pro rata temporis, a partir da Data de Emissão, até a data do seu efetivo pagamento. As demais
características, condições e direitos das Debêntures estão estabelecidos na Escritura de Emissão. Classificação
de Risco da Emissão: as Debêntures não serão objeto de classificação de risco; c. Financiamento de bens: Os
financiamentos de bens correspondem aos recursos captados pela Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto e estão sujeitos aos seguintes encargos. Moeda nacional: Os financiamentos de bens estão sujeitos
a atualização pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), pelo Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM) ou pelo
Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), conforme o caso, com spread de 1,7% a 3,3% ao ano sobre o saldo
devedor. Moeda estrangeira: Os contratos de financiamentos em moeda estrangeira correspondem aos recursos
captados pela Companhia e suas controladas, conforme a seguir: • Companhia Transudeste de Transmissão e
Companhia Transirapé de Transmissão, junto ao BNDES e demais instituições financeiras. Os saldos devedores
são atualizados diariamente, a partir da data de liberação dos recursos, pela média ponderada das variações cam-
biais incidentes sobre os recursos captados pelo BNDES em moedas estrangeiras, a taxas que variam de 4,0% a
4,5% ao ano acima da taxa variável reajustada, calculada com base no custo médio ponderado de todas as taxas
e despesas incorridas pelo BNDES na captação dos recursos. • Companhia Transleste de Transmissão junto ao
BDMG, oriundo dos recursos captados BNB em moeda estrangeira originários do Programa de Expansão de
Mercados para Pequenas e Médias Empresas no Nordeste do Brasil (PEM) e repassados pelo BDMG. Está sujeito
a encargos de 5% ao ano acima da taxa variável definida com base na taxa de juros devida pelo BNB ao BID. 
• Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos em longo prazo são os seguintes:

                                                                                                Controladora                      Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

2012 – – 326.632 345.533 
2013 – – 336.479 273.262 
2014 – – 319.802 276.423 
2015 – – 283.177 197.890 
2016 – – 114.980 199.815 
Após 2016 – – 852.087 717.576 

– – 2.233.157 2.010.499 
Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por avais, recebíveis e penhor dos direitos emergentes da
concessão e caução das ações ordinárias das empresas de energia. Alguns dos contratos de financiamento nos
exigem manter certos índices financeiros ou cumprir outras obrigações específicas. Qualquer inadimplemento aos
termos de nossos contratos de financiamentos que não seja sanado ou perdoado pelos respectivos credores
poderá resultar no vencimento antecipado do saldo devedor da respectiva dívida, bem como o vencimento ante-
cipado de dívidas de outros contratos de financiamento e a cobrança de juros e multa. Em 31 de dezembro de
2010, todas as obrigações especificadas nos contratos foram cumpridas pela Companhia e suas controladas e
controladas em conjunto. 17. Contribuições e impostos a recolher:

                                                                                                Controladora                      Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Circulante
IRRF 2 – 2.812 8.144 
IRPJ – – 28.956 25.764 
CSLL – – 31.644 31.173 
PIS – – 3.070 4.645 
COFINS – – 14.755 13.969 
ICMS – – 8.120 6.190 
INSS – – 3.111 1.880 
IRPJ/CSLL Diferidos – – 37.046 26.128 
Parcelamentos de impostos 74 71 4.240 12.637 
Outros – – 6.432 3.758 

76 71 140.186 134.288 
Não Circulante
Parcelamentos de impostos 445 499 30.649 24.195 
Impostos incentivados – – 564 338 

445 499 31.213 24.533 
a) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: O imposto de renda e a contribuição social são cal-
culados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$
240 para o imposto de renda e 9% para a contribuição social sobre o lucro tributável para todas as empresas do
Grupo sob o regime de apuração com base no Lucro Real Anual, exceto as controladas, ERTE, Lumitrans,
Transirapé, Transleste Transudeste, Queluz e Lavrinhas que estão sob o regime de tributação pelo Lucro
Presumido. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus
valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são deter-
minados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do
balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto
diferido passivo foi liquidado. 18. Benefícios fiscais: a) Redução do imposto de renda: Algumas de nossas con-
troladas e controladas em conjunto são titulares de benefícios fiscais federais que garantem a redução de imposto
de renda na região da Superintendência de Desenvolvimentos da Amazônia (SUDAM) e da Superintendência de
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). Com fundamento na Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto
de 2001, do Governo Federal, as empresas ETEP, EATE, ERTE, ENTE, e STN são titulares de benefícios fiscais
federais que garantem redução de 75% do imposto de renda, inclusive adicional, sobre o lucro da exploração de
empreendimentos instalados na região da SUDAM e da SUDENE, pelo prazo de 10 anos. A fruição do benefício
fiscal dá-se a partir do ano-calendário subsequente à entrada em operação do projeto, segundo laudo expedido
pela SUDAM e SUDENE. Até o presente momento a ETES não está usufruindo do benefício da redução do impos-
to de renda por estar no aguardo a homologação do processo pela Receita Federal e, diversamente das demais
transmissoras da Alupar, a ERTE não está usufruindo da redução de imposto de renda por ter optado pelo 
lucro presumido.

19. Outras Provisões:
31/12/2010 31/12/2009

Provisão para gastos ambientais (a) 25.339 9.843 
Taxas regulamentares e setoriais (b) 23.495 21.465

48.834 31.308
(a) Provisão para gastos ambientais: Como parte do processo de licenciamento, as companhias controladas e contro-
ladas em conjunto são obrigadas a realizar investimentos em unidades de conservação, de modo a compensar o impacto
ambiental causado por suas atividades (geração e transmissão de energia elétrica). Para tanto, o IBAMA determina o
valor a ser investido e a destinação de tal investimento. O valor do investimento em compensação ambiental deve ser
equivalente a pelo menos 0,5% do valor total dos investimentos em um empreendimento, assim, em 31 de dezembro de
2010 está provisionado o montante de R$ 25.339 (em 31 de dezembro de 2009 este valor era de R$ 9.843). (b) Taxas
regulamentares e encargos setoriais: Estão compostas da seguinte forma: (Reserva Global de Reversão (RGR): 
(i) Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas concessionárias de transmissão de energia elétrica, com
finalidade de prover recursos para a reversão, expansão e melhoria dos serviços públicos de energia elétrica. Seu valor
anual equivale a 2,5% da RAP. (ii)  Programas de Eficiência Energética (PEE) - Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) -
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 
São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as transmissoras de energia elétrica, que estão obrigadas
a destinarem, anualmente, 1,0% de sua receita operacional líquida para aplicação nesses programas. (iii) Taxa de
Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE): O valor da taxa de fiscalização da ANEEL incidente sobre
as receitas de transmissão de energia elétrica é equivalente a 0,5% da receita anual. O valor da taxa de fiscalização da
ANEEL devida pelas concessionárias de geração de energia elétrica é fixado anualmente pela Agência. 
(iv) Compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos (CFURH): Trata-se de um percentual que as conces-
sionárias de geração hidrelétrica pagam pela utilização de recursos hídricos. A Agência Nacional de Energia Elétrica
(ANEEL) gerencia a arrecadação e a distribuição dos recursos entre os beneficiários: Estados, Municípios e órgãos da
administração direta da União. As concessionárias pagam 6,75% do valor da energia produzida a título de Compensação
Financeira. O total a ser pago é calculado segundo uma fórmula padrão: CF = 6,75% x energia gerada no mês x Tarifa
Atualizada de Referência - TAR. (v) Pagamento pelo Uso do Bem Público - UBP: É um valor anual determinado pelo
Poder Concedente no contrato do Uso do Bem Público para as concessionárias, permissionárias e produtores indepen-
dentes de energia elétrica, a ser pago mensalmente a partir da data da entrada em operação do empreendimento até o
final do prazo da concessão. Nossas concessionárias de energia elétrica, quando exigível, reconhecem os valores a
pagar e, os classificam como instrumentos financeiros mantidos até o vencimento, demonstrados ao custo amortizado
atualizado pela variação do IPCA incorrida até a data do balanço. Os saldos do passivo circulante e não circulante estão
reconhecidos ao valor presente pela, taxa implícita no projeto. 20. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de
Dezembro de 2010, o capital social é de R$ 105.293, totalmente subscrito e integralizado, representado por 8.920.961
(Oito milhões, novecentos e vinte mil e novecentas e sessenta e uma) ações, sem valor nominal. A composição societá-
ria da Companhia em 31 de dezembro de 2010 é a seguinte:

Quantidade de ações
Acionistas Ordinárias Preferenciais Total % participação
Cambesa Investimentos e Administração S.A. 5.591.406 1.000 5.592.406 62,69%
Demais acionistas Pessoas físicas 3.328.555 – 3.328.555 37,31%
Total 8.919.961 1.000 8.920.961 100,00%
b) Reservas de lucros: Reserva legal: A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líquido do exercí-
cio limitada a 20% do capital social. Reservas de lucros: Os lucros remanescentes são mantidos na conta de
reserva à disposição da Assembleia, para sua destinação. c) Dividendos propostos: De acordo com o artigo 17
do Estatuto Social da Companhia, os acionistas terão o direito de receber como dividendo obrigatório, em cada
exercício, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, acrescido ou diminuído da importância des-
tinada à constituição de reserva legal de 5%. Segue abaixo a demonstração da distribuição do lucro do exercício
proposto pela administração para aprovação dos acionistas:

Distribuição do resultado do exercício
Resultado do Exercício findo em 31/12/2010 154.982.635 
Constituição de Reserva Legal 5% (7.749.132)
Base para provisão dos dividendos a pagar 147.233.503 
Provisão de dividendos mínimos obrigatórios - 25% (36.808.376)
Saldo transferido para Lucros a Realizar (110.425.128)
21. Resultado financeiro:

                                                                                                Controladora                     Controladora
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Receitas Financeiras
- Receitas de aplicações financeiras 1 – 51.895 28.594 
- Variações cambiais – – 3.897 5.171 
- Juros sobre contratos de mútuos 663 329 4.906 1.255 
- Outras – – 2.344 3.254 
Total 664 329 63.042 38.274 

                                                                                                Controladora                     Controladora
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Despesas Financeiras
- Encargos e variações monetárias sobre
empréstimos e financiamentos – – 197.680 141.812 

- Variações cambiais – – 26.135 7.337 
- Juros sobre contratos de mútuos 12.827 7.046 3.555 544 
- Iof s/mútuos – – 872 355 
- Outras 22 31 20.451 47.097 
Total 12.849 7.077 248.693 197.145 
22. Contingências: Nossas controladas são partes em processos administrativos e judiciais envolvendo tributos,
obrigações trabalhistas, questões fundiárias, responsabilidade civil e ainda em processos administrativos referen-
tes a obrigações fiscais e outros encargos impostos por agências governamentais, inclusive a ANEEL. Existe
ainda um procedimento arbitral em andamento. O cálculo dos valores a serem provisionados é feito com base nos
valores efetivamente envolvidos e no parecer dos advogados externos e internos responsáveis pela condução dos
processos e no julgamento de nossa administração, sendo que somente são provisionados os valores relativos
aos processos que entendemos ser de perda provável. Apresentamos a seguir uma breve descrição dos proces-
sos em que nossas Controladas figuram como parte, de acordo com sua natureza: Processos de natureza fiscal:
Nossas Controladas figuram como parte em 195 (cento e noventa e cinco) processos judiciais e administrativos
que versam sobre matéria fiscal. Dentre os processos que versam sobre matéria tributária, nossas Controladas
acreditam que merecem destaque os seguintes casos: Nossa controlada ENTE foi autuada pelas Secretarias da
Fazenda dos Estados do Pará e do Maranhão, ambos em razão de suposto não recolhimento de diferencial de alí-
quota de ICMS, devido nas aquisições interestaduais de mercadorias destinadas ao seu ativo permanente, no
período de março de 2004 a junho de 2005, no Pará, e de março de 2004 a dezembro de 2004, no Maranhão. As
defesas administrativas apresentadas nos casos já foram julgadas parcialmente favoráveis à nossa controlada
sendo que, no Maranhão, foi interposto recurso voluntário, o qual está pendente de julgamento; no Pará também
foi interposto recurso voluntário, o qual foi julgado improvido, tendo sido interposto contra essa decisão recurso de
revisão, que foi indeferido liminarmente. Atualmente aguarda-se inscrição deste débito em Dívida Ativa.
Processos de natureza cível: Atualmente, há 49 (quarenta e nove) ações desse tipo em andamento e, segundo
os advogados externos da Companhia há possibilidade de êxito possível e provável em quase a totalidade 
das ações. Dentre os processos que versam sobre matéria cível, nossas Controladas acreditam que merecem
destaque o Interdito proibitório movido pela Conpasul em face da nossa controlada Ijuí, em trâmite perante a
comarca de Cerro Largo, Estado do Rio Grande do Sul, estando pendente de julgamento. De acordo com os advo-
gados responsáveis pela causa a expectativa de perda é possível. Ações Civis Públicas: A primeira delas é
movida pelo Ministério Público Federal e pelo Ministério Público Estadual do Amapá, em face da Alupar, da Aneel
(Agência Nacional de Energia Elétrica) e do IMAP (Instituto de Meio Ambiente e Ordenamento Territorial do
Amapá) do Amapá e do Secretário do Estado do meio ambiente do Estado do Amapá. Trata-se de uma ação de
obrigação de fazer e de não fazer para prevenção de danos ambientais. Foi proferido o despacho determinando a
notificação da Aneel para que, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, ofereça um pronunciamento em face do
pedido de medida liminar formulado pelos autores, tendo a Aneel requerido o indeferimento do pedido de medida
liminar. O Município de Cutias requereu o seu ingresso na presente demanda, na qualidade de litisconsorte ativo
e concordou com a pretensão formulada pelos autores. Foi admitido o ingresso aos autos do Município de Cutias,
na qualidade de litisconsorte ativo. A Alupar já apresentou contestação e atualmente aguarda-se a apresentação
da contestação pelos co-réus e a realização da audiência de conciliação designada para o dia 18/02/2011. A
segunda delas é movida pelo Ministério Público Federal e tramita perante a Comarca de Fortaleza, no estado do
Ceará. A referida ação discute supostos atos de improbidade administrativa, envolvendo financiamentos obtidos
perante o Banco do Nordeste do Brasil S.A. Foram apresentadas as contestações dos réus (STN e outros). Por
meio de decisão liminar, o juízo autorizou a quebra do sigilo bancário e telefônico dos réus, determinando, ainda,
o depósito em juízo, pela STN, de R$ 6.000.000,00 (seis milhões). Contra tal decisão foi interposto recurso cabí-
vel, parcialmente provido, para diminuir o valor a ser depositado para R$ 3.000.000,00 (três milhões). A questão
teve de ser discutida em sede de Recurso Especial proposto pela STN, a qual já efetuou o depósito do valor.
Destaca-se, ainda, que embora a decisão liminar tenha previsto que se não fosse feito o depósito do valor deter-
minado seria decretada a indisponibilidade dos bens dos réus, ante o depósito efetuado, não houve qualquer
repercussão para a STN e nem para os demais réus. Foi realizada a perícia contábil e atualmente os autos encon-
tram-se conclusos para prolação de decisão. Processos de natureza fundiária: Nossas Controladas figuram
como parte em 401 (quatrocentos e um) processos que versam sobre matéria fundiária. De uma maneira geral, os
processos de natureza fundiária envolvem discussões acerca de pedidos de constituição de servidão administra-
tiva e desapropriações. Processos de natureza trabalhista: Nossas Controladas figuram como parte em cerca
de 65 (sessenta e cinco) processos judiciais trabalhistas. De uma maneira geral, o objeto destes processos refe-
re-se ao pagamento de horas extras. Os montantes relativos a créditos classificados com chances de perda pro-
vável estão devidamente provisionados no balanço da empresa. Processos de natureza ambiental: Nossas
Controladas não figuram como parte nenhum processo judicial e apenas 01 (um) processo administrativo perante
o Ministério Público que versa sobre matéria ambiental. O processo administrativo ambiental, que envolve os
danos ambientais decorrentes do desvio de uma linha de transmissão instalada pela Companhia no Estado do Rio
Grande do Sul e por danos ambientais causados pela construção de linha de transmissão da ECTE, se encontra
em fase de encerramento uma vez que as partes envolvidas assinaram um Termo de Ajustamento de Conduta
(“TAC”), o qual está pendente de homologação. Devido à natureza dos processos ambientais e do valor da causa
não necessariamente possuir relação com os pedidos, não temos como atribuir-lhes valor a título de contingência.
Processos na esfera administrativa de natureza regulatória: Somos partes de 20 (vinte) processos sobre
matéria regulatória (Aneel). 23. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto mantêm operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por
meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A
contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da
exposição ao risco que a administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros e etc.) o qual é aprovado pelo
Conselho de Administração. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições con-
tratadas versus condições vigentes no mercado. Os valores de mercado dos instrumentos financeiros, ativos e
passivos tais como: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, mútuos, adiantamento para futuro
aumento de capital, impostos a recuperar, investimentos e empréstimos e financiamentos da Companhia e suas
controladas e controladas em conjunto, em 31 de dezembro de 2010, registrados em contas patrimoniais, não
apresentam valores de mercado significativamente diferentes dos reconhecidos nas demonstrações contábeis,
considerando os critérios de mensuração de cada um. Os valores de realização estimados de ativos e passivos
financeiros da Companhia e suas controladas e controladas em conjunto foram determinados por meio de infor-
mações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julgamento
foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais ade-
quada. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão
ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito
material nos valores de realização estimados. De acordo com a Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de
2008 e Instrução CVM n°475 de 17 de dezembro de 2008, estamos divulgando informações qualitativas e quanti-
tativas sobre instrumentos financeiros derivativos, reconhecidos ou não como ativos ou passivos em nosso balan-
ço patrimonial e também a análise da sensibilidade de risco dos referidos instrumentos financeiros. As informa-
ções requeridas aplicáveis à Companhia e suas controladas e controladas em conjunto estão a seguir apresenta-
das: a) Política de utilização de instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto têm como política a eliminação dos riscos de mercado, evitando assumir posições expostas a flutuações
de valores de mercado e operando apenas instrumentos que permitam controles de riscos. Todos os contratos de
derivativos são com operações de Contratos a Termo de Moeda sem Liquidação Física (NDF), todas registradas
na CETIP. A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto não efetuam aplicações de caráter espe-
culativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da Companhia. b) Administração finan-
ceira de risco: O Conselho de Administração tem responsabilidade geral pelo estabelecimento e supervisão do
modelo de administração de risco da Companhia. O Conselho de Administração estabeleceu um Comitê de
Finanças, Auditoria e Partes Relacionadas, que é responsável pelo desenvolvimento e monitoramento das políti-
cas de administração de risco e tem feito isto por meio da identificação das exposições e correlações entre os dife-
rentes fatores de risco. As políticas de administração de risco da Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto foram estabelecidas a fim de identificar e analisar riscos enfrentados pela Companhia e suas controladas
e controladas em conjunto, para estabelecer apropriados limites de riscos e monitorar controles e aderência aos
limites. As políticas são revisadas regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas ativida-
des da Companhia e suas controladas e controladas em conjunto. A Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto possuem os seguintes riscos associados à utilização de seus instrumentos financeiros: Risco de
mercado: É o risco de que mudanças de mercado, como mudanças nas taxas de câmbio, nas taxas de juros e de
preços irão afetar as receitas da Companhia e suas controladas e controladas em conjunto ou o valor de seus ins-
trumentos financeiros. Risco de taxas de câmbio: Os resultados da Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto são suscetíveis a variações cambiais significativas decorrentes das operações de financiamento e
empréstimos contratados em moeda estrangeira. A construção de nossos empreendimentos podem ser afetados
pela variação dos contratos de compra de materiais e equipamentos cujos preços são vinculados a moedas

estrangeiras. A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto utilizam instrumentos financeiros deri-
vativos para proteger ou reduzir os custos financeiros das operações de financiamentos e contratos de compras
vinculados à moedas estrangeiras. A contratação de operações de instrumentos financeiros derivativos de Swap
ou Contrato a Termo de Moedas sem Liquidação Física (NDF), tem por objetivo minimizar riscos em operações de
empréstimos e financiamentos ou compra de materiais e equipamentos, cujos contratos possam sofrer as varia-
ções de moedas estrangeiras. De acordo com suas políticas financeiras, a Companhia e suas controladas e con-
troladas em conjunto, não têm efetuado operações envolvendo instrumentos financeiros que tenham caráter espe-
culativo. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto sofrerem ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e
passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto buscam diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas e, em deter-
minadas circunstâncias, podem ser controladas por operações de swap para travar o custo financeiro das opera-
ções. Risco de estrutura de capital: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de
lucros) e capital de terceiros que a Companhia e suas controladas e controladas em conjunto fazem para financiar
suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a
Companhia e suas controladas e controladas em conjunto monitoram permanentemente os níveis de endivida-
mento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de
empréstimos, financiamento. Em determinadas circunstâncias podem ser contratadas operações de swap para
evitar oscilações do custo financeiro das operações. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e
suas controladas e controladas em conjunto têm por política efetuar operações com instrumentos financeiros deri-
vativos com o objetivo de mitigar ou de eliminar riscos inerentes à sua operação, conforme descrito no item ante-
rior. Em 31 de dezembro de 2010 somente a controlada Empresa de Transmissão de Energia do Mato Grosso
possuía Contratos a Termo de Moedas sem Liquidação Física (NDF). A Administração da Companhia e suas con-
troladas e controladas em conjunto mantêm monitoramento permanente sobre os instrumentos financeiros deriva-
tivos contratados por meio dos seus controles internos. c) Saldos de ativos e passivos consolidados relativos
a operações com derivativos:

Risco de câmbio
Descrição Hedge Outros Total
Passivo

Contrato a Termo de Moedas (NDF) 570 – 570
d) Valores estimados de mercado: Os valores justos foram estimados na data das demonstrações contábeis
baseados em “informações relevantes de mercado”. Mudanças nas premissas e alterações nas operações do
mercado financeiro podem afetar significativamente as estimativas apresentadas. Os métodos e premissas
adotados pela Companhia e suas controladas e controladas em conjunto para estimar a divulgação do valor justo
de seus derivativos em 30 de setembro estão descritos abaixo: Contrato a Termo de Moeda sem Liquidação
Física (NDF): de variação cambial. Estimados com base na cotação do dólar norte-americano divulgado pelo
Banco Central do Brasil. Estes contratos não prevêem pagamentos intermediários antes da data de vencimento.
A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto não têm por objetivo liquidar estes contratos antes de
seu vencimento. A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos estimados dos derivativos
da Companhia e suas controladas e controladas em conjunto em 31 de dezembro de 2010. Nesses mesmos
períodos os valores nominais em aberto expostos à variação da moeda norte-americana, bem como os
respectivos valores justos, estão demonstrados a seguir:

Valor de referência
Descrição (nocional) Valor justo Efeito acumulado

Valor a Valor a
31/12/2010 31/12/2010 receber pagar

Contratos a “Termo de Moedas”
Posição passiva 4.754 4.184 – 570
Moeda estrangeira: US$
Cotação em 31.12.2010: R$ 1,6834
Os valores a pagar líquidos dos instrumentos financeiros derivativos demonstrados têm vencimentos em até 151
dias. e) Quadro demonstrativo da análise de sensibilidade - Efeito na variação do valor justo: Esse risco
decorre da possibilidade de perdas pela redução nas taxas de câmbio que aumentem os saldos de passivos dos
contratos de Empréstimos e Financiamentos e Contratos de compra de materiais e equipamentos vinculados à
moeda estrangeira pactuada junto a Instituições Financeiras. As controladas que possuem contratos de compra
de materiais ou equipamentos vinculados à moeda estrangeira, possuem hedge de preço de moeda estrangeira
correspondentes a 100% de seus endividamentos em 31 de dezembro de 2010. As demais controladas que pos-
suem financiamentos de longo prazo vinculados a linhas de créditos em moeda estrangeira (cesta de moedas do
BNDES), não possuem hedge para estas parcelas de financiamentos, face a representatividade do saldo em
moeda estrangeira ser inferior a 20% do total de seus endividamentos. Vide abaixo análise de sensibilidade do
risco taxa de câmbio, demonstrando os efeitos nos resultados de variação nos cenários:
Quadro demonstrativo da análise de sensibilidade - Risco da variação cambial

                                                                                       Cenário
                                                                                   Risco provável (I) Cenário II Cenário III

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos                                        USD

                                                                         Cesta de moedas 10.102 41.675 73.248
Referência para passivos financeiros               Apreciação da taxa em
Cesta de moedas (composta basicamente
da variação do USD)                                                          1,84 2,30 2,76

Quadro demonstrativo da análise de sensibilidade - Risco de elevação dos encargos financeiros:
Consideramos que os saldos de nossos ativos financeiros (aplicações financeiras) não apresentam oscilações
que afetem significativamente nossos resultados financeiros. Apresentamos abaixo análise de sensibilidade do
risco de elevação dos encargos financeiros sobre nossos passivos financeiros (empréstimos e financiamentos),
demonstrando os efeitos nos resultados de variação nos cenários: Cenário
Operação                                                               Risco provável (I) Cenário II Cenário III
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos                               TJLP 92.967 116.246 139.495

                                                                         IGP-M 11.977 14.971 17.965
                                                                          IPCA 235 294 353
                                                                            CDI 35.038 43.798 52.577

Referência para passivos financeiros     Apreciação da taxa em:
TJLP                                                                            6,00% 7,50% 9,00%
IGP-M                                                                          11,32% 14,15% 16,98%
IPCA                                                                            0,63% 0,79% 0,95%
CDI                                                                              10,64% 13,30% 15,96%
24. Seguros: As Companhias e suas controladas em conjunto mantêm cobertura de seguros contra incêndio
sobre os bens do ativo imobilizado, em montante considerado suficiente pela administração para cobrir eventuais
riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não
fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente não foram examina-
das pelos nossos auditores independentes. 25. Benefícios a empregados: A Companhia e suas controladas e
controladas em conjunto oferecem aos seus empregados benefícios que englobam basicamente: seguro de vida,
assistência médica, vale transporte, vales refeições e plano de previdência privada, que oferece planos de com-
plementação de aposentadoria. O plano de aposentadoria é de contribuição definida, sendo utilizado o regime
financeiro de capitalização no cálculo atuarial das reservas. 26. Compromissos: Acordo de acionistas:
Conforme Acordo de Acionistas, datado de 23 de julho de 2001, a Empresa Amazonense de Transmissão de
Energia S.A. e a Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. se comprometiam a recomprar a totalidade
das 88.000.000 e 18.000.000 ações preferenciais, respectivamente, de seu acionista Centrais Elétrica Brasileiras
S.A. - Eletrobrás no prazo máximo de 10 anos após o 24° mês do início da operação comercial da linha de trans-
missão. Atráves dos Intrumentos Particulares de Cessão de Direitos e Obrigações entre a Empresa Amazonense
de Transmissão de Energia S.A., Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A., e Guarupart Participações
Ltda., incorporadora e sucessora da Companhia Técnica de Engenharia Elétrica, datados de 10 de abril de 2002
e 05 de dezembro de 2001, respectivamente, passou a obrigação de recompra das referidas ações para os acio-
nistas. A partir de 26 de setembro de 2007, o compromisso de recompra das ações da Eletrobrás, passou a ser
da Cime Administração e Participações S.A., uma vez que a Guarupart Participações Ltda. transferiu suas partici-
pações acionárias na Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. e na Empresa Paraense de
Transmissão de Energia S.A. para a Cime Administração e Participações S.A., mediante aumento de capital con-
forme Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada naquela data. Até 31 de dezembro de 2010 já foram
recompradas pela Companhia 224.979.243 ações da Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. no
montante de R$ 33.110 e a totalidade das ações da Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. corres-
pondente a 9.001.846 ações no montante de R$ 8.453. Essas transações são reconhecidas nas demonstrações
contábeis à medida que são efetivadas. Contrato de compra e venda de ações com condição suspensiva: 
A Alupar e a Guarupart Participações Ltda. firmaram, em 28 de dezembro de 2007, um contrato de compra e
venda de ações com condições suspensivas que se baseia nos seguintes aspectos: • A Guarupart Participações
Ltda. (vendedora) é detentora de 6.324.000 ações ordinárias integralizadas, representando 51,0% do capital
social da Transchile Charrua Transmisión S.A., sociedade válida e existente de acordo com as leis da República
do Chile; • A vendedora ainda fará novos aportes na Transchile até que a linha de transmissão entre em operação
e, por sua vez, integralizará novas ações, que englobarão e farão parte do referido contrato de compra e venda; 
• A vendedora deseja vender as ações para a Alupar (compradora), tão logo a Transchile entre em operação
comercial, de acordo com os termos e condições estabelecidas no contrato; • A transferência de ações está con-
dicionada à aprovação do agente regulador da Transchile, qual seja, a Superintendência de Eletricidad y
Combustibles (SEC) bem como de qualquer outro órgão com a competência na matéria e dos agentes financiado-
res do empreendimento; e • O preço de compra das ações detidas pela vendedora, a ser pago pela Alupar, será
o correspondente ao total do valor em Reais aportado como capital, corrigido pelo IGP-M/FGV pro rata die, desde
a data de cada aporte, até a data do efetivo pagamento. Opções de compra e venda de ações preferenciais
das empresas Ijuí Energia S.A. e Foz do Rio Claro Energia S.A.: Em 05 de setembro de 2008, a Companhia
celebrou com o Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (“FI-FGTS”), um Acordo de
Acionistas e Instrumentos de Opções de Compra e Venda de Ações, os quais prevêem o ingresso do FI-FGTS
como acionista das empresas Foz do Rio Claro Energia S.A. e Ijuí Energia S.A. Com a formalização do processo
o Fundo passou a deter 49,99% do capital social total de cada empresa. O ingresso do FI-FGTS foi formalizado
mediante realização de AGE da Ijuí Energia S.A. e da Foz do Rio Claro Energia S.A., em 09 de dezembro de 2008
e 23 de janeiro de 2009, respectivamente. Opções de compra e venda de ações preferenciais das empresas
Usina Paulista Queluz de Energia S.A. e Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A.: Em 02 de outubro de
2008, a Companhia celebrou com o Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (“FI-
FGTS”), um Acordo de Acionistas e Instrumentos de Opções de Compra e Venda de Ações, os quais prevêem o
ingresso do FI-FGTS como acionista nas empresas Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A. e Usina Paulista
Queluz de Energia S.A. Com a formalização do processo o Fundo passou a deter 49,99% do capital social total de
cada empresa. O ingresso do FI-FGTS foi formalizado mediante realização de AGE das empresas em 16 de
dezembro de 2008. Contrato de Compra e Venda de Ações de emissão da ECTE - Empresa Catarinense de
Transmissão de Energia S.A.: Em 10 de novembro de 2009, a Alupar Investimento S.A. (compradora), a MDU
Sul Transmissão de Energia Ltda. (vendedora) e a CENTENNIAL ENERGY HOLDINGS INC (garantidora), firma-
ram um contrato de compra e venda de ações, cujo objeto é a aquisição pela Alupar de 4.213.710 (quatro milhões,
duzentas e treze mil, setecentas e dez) ações ordinárias da ECTE (“Ações”), em quatro porções distintas, sendo:
a primeira de 1.053.429 (um milhão, cinquenta e três mil, quatrocentas e vinte e nove) ações ordinárias e nomina-
tivas de emissão da ECTE (“Lote-s de Ações”) e as demais de 1.053.427 (um milhão, cinquenta e três mil, quatro-
centas e vinte e sete) ações ordinárias. Os Lotes de Ações deverão ser transferidos pela Vendedora para a
Compradora mediante o pagamento do Preço de Compra, que deverá ocorrer em quatro parcelas anuais, sendo
a primeira parcela devida somente após 12 meses da Data de Fechamento e as três seguintes em parcelas a
serem pagas sucessivamente a cada 12 meses juntamente com a transferência do respectivo Lote de Ações, tudo
conforme definido no Contrato; Referido contrato foi aprovado pelo BNDES em 29 de junho de 2010, Bancos
Financiadores em 02 de junho de 2010 e pela ANEEL em 25 de maio de 2010. 27. Eventos subsequentes: Em
13 de janeiro de 2011 foi realizado pela Controlada Alusa Engenharia S.A. o Instrumento particular de escritura da
primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia flutuante e com
garantias adicionais reais e fidejussória, em séria única, para distribuição pública, com esforços restritos de colo-
cação pela Companhia. A Escritura foi firmada com base nas Assembléias Gerais Extraordinárias de Acionistas
da Companhia realizadas em 22 de dezembro de 2010 e em 7 de janeiro de 2011, nas quais foram deliberadas as
condições da emissão (“AGE” e “AGE de Retificação”, respectivamente), conforme disposto no artigo 59 da Lei nº
6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada “Lei das Sociedades por Ações”). Foram emitidas 300
debêntures, em série única, com valor unitário de R$ 1 milhão, perfazendo o montante total de R$ 300 milhões. As
Debêntures possuem os seguintes termos e condições: Prazo e vencimento: As Debêntures terão prazo de
vigência de 5 (cinco) anos contados da data de emissão com vencimento em 10 de janeiro de 2016.
Remuneração: As debêntures farão jus à remuneração equivalente a 123% da variação acumulada das taxas
médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo (“Taxas DI”), expressas de forma
percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas pela CETIP. A remuneração será calculada de
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos desde a data da efetiva subscrição e
integralização das debêntures, incidentes sobre o valor nominal unitário das debêntures, devendo ser paga ao
final de cada período de capitalização, até a data de vencimento. Pagamento da remuneração: A remuneração
será paga aos debenturistas em periodicidade semestral, contada da data de emissão, ou seja, nos dias 10 de
janeiro e 10 de julho de cada ano, sendo que o primeiro pagamento ocorrerá em 10 de julho de 2011 e o último
pagamento ocorrerá na data de vencimento. Amortização: O valor nominal unitário das debêntures será amorti-
zado em 9 (nove) parcelas semestrais, iguais e consecutivas a partir do 12º (décimo segundo) mês a contar da
data de emissão, inclusive, iniciando-se, portanto, em 10 de janeiro de 2012. Constituição de Garantia: As
debêntures e as obrigações assumidas pela Alusa Engenharia S.A. no âmbito da oferta estão garantidos por meio
de: (i) cessão fiduciária dos direitos creditórios; (ii) cessão fiduciária dos créditos bancários; (iii) cessão fiduciária
dos novos direitos creditórios; e (iv) fiança prestada pela controlada Guarupart Participações Ltda.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Contador - Cristiane dos Santos - CRC 1SP 147507/O-1A Diretoria

À Diretoria e Acionistas da CIME Administração e Participações S.A. São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da CIME Administração e Participações
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da
administração sobre as demonstrações contábeis: A administração da Companhia é responsável pela
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis individuais de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas
com base em nossa auditoria, que é conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de
distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis da Companhia, para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a

razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais: Em
nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CIME Administração e Participações S.A. em 31 de
dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as demonstrações contábeis
consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da CIME
Administração e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho consolidado de suas
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e as
práticas contábeis adotadas no Brasil. Ênfase: Conforme descrito na nota explicativa n° 2, as demonstrações
contábeis individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da CIME
Administração e Participações S.A., essas práticas diferem da IFRS, aplicável às demonstrações contábeis
separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em controladas, coligada e controlada em
conjunto pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo.
As demonstrações contábeis da empresa controlada Guarupart Participações Ltda., em 31 de dezembro de
2010, utilizadas para fins de ajustes de equivalência patrimonial e consolidação, foram auditadas por nós, cujo
parecer, datado de 27 de abril de 2011, foi emitido sem qualificação e com parágrafo de ênfase quanto a: a)
mesma ênfase apresentada no parágrafo, imediatamente, acima; b) existência de parágrafo de ressalva sobre as
demonstrações contábeis da controlada indireta (“Controlada Indireta”) Alusa Engenharia S.A. (anteriormente
denominada Alusa Engenharia Ltda.), em 31 de dezembro de 2010, utilizadas para fins de ajustes de equivalência
patrimonial e consolidação, mencionando que foram auditadas por outros auditores independentes, cujo parecer,
datado de 18 de fevereiro de 2011, continha parágrafo de ressalva quanto à existência de contas a receber de

longo prazo junto à parte relacionada Transchile Charrúa Transmision S.A. no montante de R$19.348 mil, do qual
não foi possível obter a confirmação junto à parte devedora; c) parágrafo de ênfase sobre a existência, entre a
controlada indireta e suas controladas, em 31 de dezembro de 2010 e 2009 e 01 de janeiro de 2009, de saldos a
receber com partes relacionadas no montante de R$199.259 mil, R$185.851 mil e R$68.929 mil (no ativo
circulante e não circulante) respectivamente, e saldos a pagar no montante de R$11.770 mil, R$3.805 mil e
R$1.402 (passivo não circulante), respectivamente. A realização desses valores depende da conclusão dos
estudos efetuados pela Administração da controlada indireta junto às demais empresas do Grupo. 
A Administração não espera incorrer em perdas com relação à realização desses ativos e por essa razão não
registrou nenhuma provisão para perdas sobre esses saldos; d) parágrafo de ênfase mencionando que as
demonstrações contábeis da empresa controlada indireta Alupar Investimentos S.A., em 31 de dezembro de 2010,
utilizadas para fins de ajustes de equivalência patrimonial e consolidação, foram auditadas por outros auditores
independentes, cujo parecer, datado de 29 de março de 2011, foi emitido com parágrafo de ênfase quanto ao
mesmo assunto do 1° parágrafo apresentado acima. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes
ao exercício anterior: Como parte de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
em 31 de dezembro de 2010, revisamos também os ajustes descritos na nota explicativa n° 4 que foram feitos para
alterar os balanços de abertura em 01 de janeiro de 2009. Concluímos que os ajustes são apropriados e foram
corretamente realizados. Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2009,
apresentados para fins de comparação, foram anteriormente auditados por nós, emitimos relatório sem
qualificação em 18 de maio de 2010.
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(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma mencionado)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2010 e 2009 e 1º de Janeiro de 2009

3ª Emissão: Em reunião do Conselho de Administração da Alupar realizada em 13/12/2010, foi aprovada a pro-
posta de emissão, para distribuição pública com esforços restritos de colocação, de 500 (quinhentas) debêntures,
todas nominativas e escriturais, em série única, da espécie quirografária, não conversíveis em ações da
Companhia, totalizando, na Data de Emissão (22/12/2010) o valor de R$150.000.000,00 (cento e cinquenta
milhões de reais). As Debêntures tem as seguintes características e condições: 

Principal 
Emissão Tipo Quantidade Vlr. Nom. Un. em M(R$) Juros Total
10/08/2009 - Não conversíveis
Primeira Emissão 1ª série em ações 9.046 R$ 10.000,00 45.230 696,00 45.926
10/08/2009 - Não conversíveis
Primeira Emissão 2ª série em ações 2.250 R$ 10.000,00 11.250 231,00 11.481
10/08/2009 - Não conversíveis
Primeira Emissão 3ª série em ações 3.000 R$ 10.000,00 15.000 308,00 15.308 
10/08/2009 - Não conversíveis
Primeira Emissão 4ª série em ações 750 R$ 10.000,00 3.750 119,00 3.869 

Total 15.046 75.230 1.354 76.584 
(-) Custos de emissão de debêntures (50)

Total 76.534 
15/12/2009 - Não conversíveis
Segunda emissão 1ª série em ações 232.250 R$ 1.000,00 232.250 1.330 233.580 
15/12/2009 - Não conversíveis
Segunda emissão 2ª série em ações 17.750 R$ 1.000,00 17.750 1.136 18.886 

Total 250.000 250.000 2.466 252.466
(-) Custos de emissão de debêntures (2.764)

Total 249.702 
22/12/2010 - Não conversíveis
Terceira emissão - série única em ações 500 R$ 300.000,00 150.000 498 150.498 
(-) Custos de emissão de debêntures (1.503)

148.995 
TOTAL GERAL 475.231 

• Primeira Emissão: Remuneração: A remuneração das Debêntures referentes à primeira emissão contemplará
juros remuneratórios, a partir da respectiva Data de Emissão da Debênture de cada uma das Séries, equivalentes
a 118,0% (cento e dezoito por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos
Interfinanceiros - DI de um dia, “over extra grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cin-
qüenta e dois) dias úteis, calculada e divulgada pela CETIP, no Informativo Diário disponível em sua página na
Internet (http://www.cetip.com.br). Garantias: As Debêntures contaram com a garantia fidejussória da Cime
Administração e Participações S.A., (“Garantidora”), na modalidade de fiança (“Garantia”). Nos termos do item
4.16.9 da Escritura de Emissão, a fiança vincula a Garantidora, bem como seus sucessores a qualquer título, inclu-
sive na hipótese de qualquer reorganização societária, cisão, fusão, incorporação, alienação de controle, que
ocorra com a Garantidora, devendo esta, ou seus sucessores, a qualquer título, assumir prontamente a fiança
prestada. Nesta hipótese, a Escritura de Emissão deverá ser aditada para que constem os dados da sociedade
sucessora da Garantidora. As Debêntures de cada uma das Séries terão as seguintes datas de vencimento finais:
(i) As Debêntures da 1ª Série vencerão em 27 de outubro de 2011; (ii) As Debêntures da 2ª Série vencerão em 24
de outubro de 2011; (iii) As Debêntures da 3ª Série vencerão em 24 de outubro de 2011; e (iv) As Debêntures da
4ª Série vencerão em 27 de setembro de 2011. • Segunda emissão: Prazo e vencimento: as Debêntures da
Primeira Série terão prazo de vencimento de 4 (quatro) anos a contar da Data de Emissão (“Data de Vencimento
das Debêntures da Primeira Série”), com vencimento final em 15 de dezembro de 2013, ressalvadas as hipóteses
de vencimento antecipado. As Debêntures da Segunda Série terão prazo de vencimento 5 (cinco) anos a contar
da Data de Emissão (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série” e quando em conjunto com a Data
de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, “Data de Vencimento”), com vencimento final em 15 de dezem-
bro de 2014, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado. Por ocasião da Data de Vencimento, a
Companhia se obriga a proceder ao pagamento das Debêntures em Circulação (conforme abaixo definidas), pelo
Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário não amortizado, se for o caso, acrescido da
Remuneração (conforme definido abaixo) devida; Amortização: a amortização das Debêntures da Primeira Série
será realizada em 03 (três) parcelas anuais, sendo a primeira com vencimento em 15 de dezembro de 2011; a
segunda com vencimento em 15 de dezembro de 2012 e a última com vencimento em 15 de dezembro de 2013.
A amortização das Debêntures da Segunda Série será realizada em 03 (três) parcelas anuais, sendo a primeira
com vencimento em 15 de dezembro de 2012; a segunda com vencimento em 15 de dezembro de 2013 e a última
com vencimento em 15 de dezembro de 2014; Atualização monetária: o Valor Nominal Unitário ou saldo do valor
nominal unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, será atualizado, a partir da Data de
Emissão, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado e divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (“Atualização da Segunda Série”). O Valor Nominal Unitário das
Debêntures da Primeira Série não estarão sujeitos a atualização; Remuneração: (a) a partir da Data de Emissão,
as Debêntures da Primeira Série farão jus a uma remuneração (“Remuneração das Debêntures da Primeira
Série”) que contemplará juros remuneratórios incidentes sobre seu Valor Nominal Unitário. As Debêntures da
Primeira Série renderão juros correspondentes à acumulação das taxas médias diárias dos DI - Depósitos
Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, calculadas e divulgadas pela CETIP, capitalizada de um spread ou
sobretaxa a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, limitado ao spread máximo de 1,90%
(um inteiro e noventa centésimos por cento) ao ano, com base em 252 dias úteis (“Remuneração das Debêntures
da Primeira Série”); e (b) a partir da Data de Emissão, as Debêntures da Segunda Série da presente 
Emissão farão jus a juros remuneratórios de 8,95% (oito inteiros e noventa e cinco centésimos por cento) ao ano,
incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures de Segunda Série,
imediatamente após a primeira data de amortização, nos termos da Escritura da Segunda Emissão de
Debêntures, calculados por dias úteis decorridos, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias
úteis, a partir da Data de Emissão, e pagos ao final de cada Período de Capitalização, conforme disposto na
Escritura da Segunda Emissão de Debêntures; Pagamento da remuneração: o pagamento da Remuneração da
Primeira Série será feito semestralmente, a partir da Data de Emissão, no dia 15, nos meses de junho e dezembro
de cada ano, sendo o primeiro pagamento em 15 de junho de 2010 e o último pagamento em 15 de dezembro de
2013, na Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série. O pagamento da Remuneração da Segunda
Série será feito anualmente, a partir da Data de Emissão, no dia 15, no mês de dezembro de cada ano, sendo o
primeiro pagamento em 15 de dezembro de 2010 e o último pagamento em 15 de dezembro de 2014, na Data de
Vencimento das Debêntures da Segunda Série; Resgate antecipado: as Debêntures não serão objeto de resgate
antecipado; Vencimento antecipado: existem hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures, conforme
eventos detalhados no Prospecto, resultando na imediata exigibilidade do pagamento do Valor Nominal Unitário
de cada Debênture pela Companhia, acrescido da Remuneração e encargos, calculados pro rata temporis, a partir
da Data de Emissão, até a data do seu efetivo pagamento. Constituição de Garantia: as Debêntures não conta-
rão com garantias; • Terceira emissão: Prazo e vencimento: as Debêntures terão prazo de vigência de 60 (ses-
senta) meses a contar da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 22 de dezembro de 2015. Amortização:
a amortização das Debêntures será realizada em 2 (duas) parcelas, sendo (i) 50% (cinquenta por cento) do Valor
Nominal Unitário devido em 22 de dezembro de 2014; e (ii) o saldo do Valor Nominal Unitário não amortizado devi-
do na Data de Vencimento. Remuneração: a partir da Data de Emissão, as Debêntures renderão juros correspon-
dentes à acumulação de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um
dia, “over extra grupo”, calculadas e divulgadas pela CETIP, acrescida de sobretaxa de 1,85% (um inteiro e oitenta
e cinco centésimos por cento) ao ano, com base em 252 dias úteis (“Remuneração”), incidentes sobre o Valor
Nominal Unitário, e, imediatamente após a primeira data de amortização, sobre o saldo do Valor Nominal Unitário
não amortizado, calculados nos termos da Escritura de Emissão. Pagamento da remuneração: a Remuneração
será paga semestralmente, no dia 22 dos meses de junho e dezembro de cada ano, sendo o primeiro pagamento
devido em 22 de junho de 2011 e o último pagamento devido na Data de Vencimento. Resgate antecipado: as
Debêntures não serão objeto de resgate antecipado; Vencimento antecipado: existem hipóteses de vencimento
antecipado das Debêntures, conforme eventos detalhados no Prospecto, resultando na imediata exigibilidade do
pagamento do Valor Nominal Unitário de cada Debênture pela Companhia, acrescido da Remuneração e encar-
gos, calculados pro rata temporis, a partir da Data de Emissão, até a data do seu efetivo pagamento. As demais
características, condições e direitos das Debêntures estão estabelecidos na Escritura de Emissão. Classificação
de Risco da Emissão: as Debêntures não serão objeto de classificação de risco; c. Financiamento de bens: Os
financiamentos de bens correspondem aos recursos captados pela Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto e estão sujeitos aos seguintes encargos. Moeda nacional: Os financiamentos de bens estão sujeitos
a atualização pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), pelo Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM) ou pelo
Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), conforme o caso, com spread de 1,7% a 3,3% ao ano sobre o saldo
devedor. Moeda estrangeira: Os contratos de financiamentos em moeda estrangeira correspondem aos recursos
captados pela Companhia e suas controladas, conforme a seguir: • Companhia Transudeste de Transmissão e
Companhia Transirapé de Transmissão, junto ao BNDES e demais instituições financeiras. Os saldos devedores
são atualizados diariamente, a partir da data de liberação dos recursos, pela média ponderada das variações cam-
biais incidentes sobre os recursos captados pelo BNDES em moedas estrangeiras, a taxas que variam de 4,0% a
4,5% ao ano acima da taxa variável reajustada, calculada com base no custo médio ponderado de todas as taxas
e despesas incorridas pelo BNDES na captação dos recursos. • Companhia Transleste de Transmissão junto ao
BDMG, oriundo dos recursos captados BNB em moeda estrangeira originários do Programa de Expansão de
Mercados para Pequenas e Médias Empresas no Nordeste do Brasil (PEM) e repassados pelo BDMG. Está sujeito
a encargos de 5% ao ano acima da taxa variável definida com base na taxa de juros devida pelo BNB ao BID. 
• Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos em longo prazo são os seguintes:

                                                                                                Controladora                      Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

2012 – – 326.632 345.533 
2013 – – 336.479 273.262 
2014 – – 319.802 276.423 
2015 – – 283.177 197.890 
2016 – – 114.980 199.815 
Após 2016 – – 852.087 717.576 

– – 2.233.157 2.010.499 
Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por avais, recebíveis e penhor dos direitos emergentes da
concessão e caução das ações ordinárias das empresas de energia. Alguns dos contratos de financiamento nos
exigem manter certos índices financeiros ou cumprir outras obrigações específicas. Qualquer inadimplemento aos
termos de nossos contratos de financiamentos que não seja sanado ou perdoado pelos respectivos credores
poderá resultar no vencimento antecipado do saldo devedor da respectiva dívida, bem como o vencimento ante-
cipado de dívidas de outros contratos de financiamento e a cobrança de juros e multa. Em 31 de dezembro de
2010, todas as obrigações especificadas nos contratos foram cumpridas pela Companhia e suas controladas e
controladas em conjunto. 17. Contribuições e impostos a recolher:

                                                                                                Controladora                      Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Circulante
IRRF 2 – 2.812 8.144 
IRPJ – – 28.956 25.764 
CSLL – – 31.644 31.173 
PIS – – 3.070 4.645 
COFINS – – 14.755 13.969 
ICMS – – 8.120 6.190 
INSS – – 3.111 1.880 
IRPJ/CSLL Diferidos – – 37.046 26.128 
Parcelamentos de impostos 74 71 4.240 12.637 
Outros – – 6.432 3.758 

76 71 140.186 134.288 
Não Circulante
Parcelamentos de impostos 445 499 30.649 24.195 
Impostos incentivados – – 564 338 

445 499 31.213 24.533 
a) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: O imposto de renda e a contribuição social são cal-
culados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$
240 para o imposto de renda e 9% para a contribuição social sobre o lucro tributável para todas as empresas do
Grupo sob o regime de apuração com base no Lucro Real Anual, exceto as controladas, ERTE, Lumitrans,
Transirapé, Transleste Transudeste, Queluz e Lavrinhas que estão sob o regime de tributação pelo Lucro
Presumido. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus
valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são deter-
minados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do
balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto
diferido passivo foi liquidado. 18. Benefícios fiscais: a) Redução do imposto de renda: Algumas de nossas con-
troladas e controladas em conjunto são titulares de benefícios fiscais federais que garantem a redução de imposto
de renda na região da Superintendência de Desenvolvimentos da Amazônia (SUDAM) e da Superintendência de
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). Com fundamento na Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto
de 2001, do Governo Federal, as empresas ETEP, EATE, ERTE, ENTE, e STN são titulares de benefícios fiscais
federais que garantem redução de 75% do imposto de renda, inclusive adicional, sobre o lucro da exploração de
empreendimentos instalados na região da SUDAM e da SUDENE, pelo prazo de 10 anos. A fruição do benefício
fiscal dá-se a partir do ano-calendário subsequente à entrada em operação do projeto, segundo laudo expedido
pela SUDAM e SUDENE. Até o presente momento a ETES não está usufruindo do benefício da redução do impos-
to de renda por estar no aguardo a homologação do processo pela Receita Federal e, diversamente das demais
transmissoras da Alupar, a ERTE não está usufruindo da redução de imposto de renda por ter optado pelo 
lucro presumido.

19. Outras Provisões:
31/12/2010 31/12/2009

Provisão para gastos ambientais (a) 25.339 9.843 
Taxas regulamentares e setoriais (b) 23.495 21.465

48.834 31.308
(a) Provisão para gastos ambientais: Como parte do processo de licenciamento, as companhias controladas e contro-
ladas em conjunto são obrigadas a realizar investimentos em unidades de conservação, de modo a compensar o impacto
ambiental causado por suas atividades (geração e transmissão de energia elétrica). Para tanto, o IBAMA determina o
valor a ser investido e a destinação de tal investimento. O valor do investimento em compensação ambiental deve ser
equivalente a pelo menos 0,5% do valor total dos investimentos em um empreendimento, assim, em 31 de dezembro de
2010 está provisionado o montante de R$ 25.339 (em 31 de dezembro de 2009 este valor era de R$ 9.843). (b) Taxas
regulamentares e encargos setoriais: Estão compostas da seguinte forma: (Reserva Global de Reversão (RGR): 
(i) Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas concessionárias de transmissão de energia elétrica, com
finalidade de prover recursos para a reversão, expansão e melhoria dos serviços públicos de energia elétrica. Seu valor
anual equivale a 2,5% da RAP. (ii)  Programas de Eficiência Energética (PEE) - Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) -
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 
São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as transmissoras de energia elétrica, que estão obrigadas
a destinarem, anualmente, 1,0% de sua receita operacional líquida para aplicação nesses programas. (iii) Taxa de
Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE): O valor da taxa de fiscalização da ANEEL incidente sobre
as receitas de transmissão de energia elétrica é equivalente a 0,5% da receita anual. O valor da taxa de fiscalização da
ANEEL devida pelas concessionárias de geração de energia elétrica é fixado anualmente pela Agência. 
(iv) Compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos (CFURH): Trata-se de um percentual que as conces-
sionárias de geração hidrelétrica pagam pela utilização de recursos hídricos. A Agência Nacional de Energia Elétrica
(ANEEL) gerencia a arrecadação e a distribuição dos recursos entre os beneficiários: Estados, Municípios e órgãos da
administração direta da União. As concessionárias pagam 6,75% do valor da energia produzida a título de Compensação
Financeira. O total a ser pago é calculado segundo uma fórmula padrão: CF = 6,75% x energia gerada no mês x Tarifa
Atualizada de Referência - TAR. (v) Pagamento pelo Uso do Bem Público - UBP: É um valor anual determinado pelo
Poder Concedente no contrato do Uso do Bem Público para as concessionárias, permissionárias e produtores indepen-
dentes de energia elétrica, a ser pago mensalmente a partir da data da entrada em operação do empreendimento até o
final do prazo da concessão. Nossas concessionárias de energia elétrica, quando exigível, reconhecem os valores a
pagar e, os classificam como instrumentos financeiros mantidos até o vencimento, demonstrados ao custo amortizado
atualizado pela variação do IPCA incorrida até a data do balanço. Os saldos do passivo circulante e não circulante estão
reconhecidos ao valor presente pela, taxa implícita no projeto. 20. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de
Dezembro de 2010, o capital social é de R$ 105.293, totalmente subscrito e integralizado, representado por 8.920.961
(Oito milhões, novecentos e vinte mil e novecentas e sessenta e uma) ações, sem valor nominal. A composição societá-
ria da Companhia em 31 de dezembro de 2010 é a seguinte:

Quantidade de ações
Acionistas Ordinárias Preferenciais Total % participação
Cambesa Investimentos e Administração S.A. 5.591.406 1.000 5.592.406 62,69%
Demais acionistas Pessoas físicas 3.328.555 – 3.328.555 37,31%
Total 8.919.961 1.000 8.920.961 100,00%
b) Reservas de lucros: Reserva legal: A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líquido do exercí-
cio limitada a 20% do capital social. Reservas de lucros: Os lucros remanescentes são mantidos na conta de
reserva à disposição da Assembleia, para sua destinação. c) Dividendos propostos: De acordo com o artigo 17
do Estatuto Social da Companhia, os acionistas terão o direito de receber como dividendo obrigatório, em cada
exercício, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, acrescido ou diminuído da importância des-
tinada à constituição de reserva legal de 5%. Segue abaixo a demonstração da distribuição do lucro do exercício
proposto pela administração para aprovação dos acionistas:

Distribuição do resultado do exercício
Resultado do Exercício findo em 31/12/2010 154.982.635 
Constituição de Reserva Legal 5% (7.749.132)
Base para provisão dos dividendos a pagar 147.233.503 
Provisão de dividendos mínimos obrigatórios - 25% (36.808.376)
Saldo transferido para Lucros a Realizar (110.425.128)
21. Resultado financeiro:

                                                                                                Controladora                     Controladora
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Receitas Financeiras
- Receitas de aplicações financeiras 1 – 51.895 28.594 
- Variações cambiais – – 3.897 5.171 
- Juros sobre contratos de mútuos 663 329 4.906 1.255 
- Outras – – 2.344 3.254 
Total 664 329 63.042 38.274 

                                                                                                Controladora                     Controladora
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Despesas Financeiras
- Encargos e variações monetárias sobre
empréstimos e financiamentos – – 197.680 141.812 

- Variações cambiais – – 26.135 7.337 
- Juros sobre contratos de mútuos 12.827 7.046 3.555 544 
- Iof s/mútuos – – 872 355 
- Outras 22 31 20.451 47.097 
Total 12.849 7.077 248.693 197.145 
22. Contingências: Nossas controladas são partes em processos administrativos e judiciais envolvendo tributos,
obrigações trabalhistas, questões fundiárias, responsabilidade civil e ainda em processos administrativos referen-
tes a obrigações fiscais e outros encargos impostos por agências governamentais, inclusive a ANEEL. Existe
ainda um procedimento arbitral em andamento. O cálculo dos valores a serem provisionados é feito com base nos
valores efetivamente envolvidos e no parecer dos advogados externos e internos responsáveis pela condução dos
processos e no julgamento de nossa administração, sendo que somente são provisionados os valores relativos
aos processos que entendemos ser de perda provável. Apresentamos a seguir uma breve descrição dos proces-
sos em que nossas Controladas figuram como parte, de acordo com sua natureza: Processos de natureza fiscal:
Nossas Controladas figuram como parte em 195 (cento e noventa e cinco) processos judiciais e administrativos
que versam sobre matéria fiscal. Dentre os processos que versam sobre matéria tributária, nossas Controladas
acreditam que merecem destaque os seguintes casos: Nossa controlada ENTE foi autuada pelas Secretarias da
Fazenda dos Estados do Pará e do Maranhão, ambos em razão de suposto não recolhimento de diferencial de alí-
quota de ICMS, devido nas aquisições interestaduais de mercadorias destinadas ao seu ativo permanente, no
período de março de 2004 a junho de 2005, no Pará, e de março de 2004 a dezembro de 2004, no Maranhão. As
defesas administrativas apresentadas nos casos já foram julgadas parcialmente favoráveis à nossa controlada
sendo que, no Maranhão, foi interposto recurso voluntário, o qual está pendente de julgamento; no Pará também
foi interposto recurso voluntário, o qual foi julgado improvido, tendo sido interposto contra essa decisão recurso de
revisão, que foi indeferido liminarmente. Atualmente aguarda-se inscrição deste débito em Dívida Ativa.
Processos de natureza cível: Atualmente, há 49 (quarenta e nove) ações desse tipo em andamento e, segundo
os advogados externos da Companhia há possibilidade de êxito possível e provável em quase a totalidade 
das ações. Dentre os processos que versam sobre matéria cível, nossas Controladas acreditam que merecem
destaque o Interdito proibitório movido pela Conpasul em face da nossa controlada Ijuí, em trâmite perante a
comarca de Cerro Largo, Estado do Rio Grande do Sul, estando pendente de julgamento. De acordo com os advo-
gados responsáveis pela causa a expectativa de perda é possível. Ações Civis Públicas: A primeira delas é
movida pelo Ministério Público Federal e pelo Ministério Público Estadual do Amapá, em face da Alupar, da Aneel
(Agência Nacional de Energia Elétrica) e do IMAP (Instituto de Meio Ambiente e Ordenamento Territorial do
Amapá) do Amapá e do Secretário do Estado do meio ambiente do Estado do Amapá. Trata-se de uma ação de
obrigação de fazer e de não fazer para prevenção de danos ambientais. Foi proferido o despacho determinando a
notificação da Aneel para que, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, ofereça um pronunciamento em face do
pedido de medida liminar formulado pelos autores, tendo a Aneel requerido o indeferimento do pedido de medida
liminar. O Município de Cutias requereu o seu ingresso na presente demanda, na qualidade de litisconsorte ativo
e concordou com a pretensão formulada pelos autores. Foi admitido o ingresso aos autos do Município de Cutias,
na qualidade de litisconsorte ativo. A Alupar já apresentou contestação e atualmente aguarda-se a apresentação
da contestação pelos co-réus e a realização da audiência de conciliação designada para o dia 18/02/2011. A
segunda delas é movida pelo Ministério Público Federal e tramita perante a Comarca de Fortaleza, no estado do
Ceará. A referida ação discute supostos atos de improbidade administrativa, envolvendo financiamentos obtidos
perante o Banco do Nordeste do Brasil S.A. Foram apresentadas as contestações dos réus (STN e outros). Por
meio de decisão liminar, o juízo autorizou a quebra do sigilo bancário e telefônico dos réus, determinando, ainda,
o depósito em juízo, pela STN, de R$ 6.000.000,00 (seis milhões). Contra tal decisão foi interposto recurso cabí-
vel, parcialmente provido, para diminuir o valor a ser depositado para R$ 3.000.000,00 (três milhões). A questão
teve de ser discutida em sede de Recurso Especial proposto pela STN, a qual já efetuou o depósito do valor.
Destaca-se, ainda, que embora a decisão liminar tenha previsto que se não fosse feito o depósito do valor deter-
minado seria decretada a indisponibilidade dos bens dos réus, ante o depósito efetuado, não houve qualquer
repercussão para a STN e nem para os demais réus. Foi realizada a perícia contábil e atualmente os autos encon-
tram-se conclusos para prolação de decisão. Processos de natureza fundiária: Nossas Controladas figuram
como parte em 401 (quatrocentos e um) processos que versam sobre matéria fundiária. De uma maneira geral, os
processos de natureza fundiária envolvem discussões acerca de pedidos de constituição de servidão administra-
tiva e desapropriações. Processos de natureza trabalhista: Nossas Controladas figuram como parte em cerca
de 65 (sessenta e cinco) processos judiciais trabalhistas. De uma maneira geral, o objeto destes processos refe-
re-se ao pagamento de horas extras. Os montantes relativos a créditos classificados com chances de perda pro-
vável estão devidamente provisionados no balanço da empresa. Processos de natureza ambiental: Nossas
Controladas não figuram como parte nenhum processo judicial e apenas 01 (um) processo administrativo perante
o Ministério Público que versa sobre matéria ambiental. O processo administrativo ambiental, que envolve os
danos ambientais decorrentes do desvio de uma linha de transmissão instalada pela Companhia no Estado do Rio
Grande do Sul e por danos ambientais causados pela construção de linha de transmissão da ECTE, se encontra
em fase de encerramento uma vez que as partes envolvidas assinaram um Termo de Ajustamento de Conduta
(“TAC”), o qual está pendente de homologação. Devido à natureza dos processos ambientais e do valor da causa
não necessariamente possuir relação com os pedidos, não temos como atribuir-lhes valor a título de contingência.
Processos na esfera administrativa de natureza regulatória: Somos partes de 20 (vinte) processos sobre
matéria regulatória (Aneel). 23. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto mantêm operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por
meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A
contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da
exposição ao risco que a administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros e etc.) o qual é aprovado pelo
Conselho de Administração. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições con-
tratadas versus condições vigentes no mercado. Os valores de mercado dos instrumentos financeiros, ativos e
passivos tais como: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, mútuos, adiantamento para futuro
aumento de capital, impostos a recuperar, investimentos e empréstimos e financiamentos da Companhia e suas
controladas e controladas em conjunto, em 31 de dezembro de 2010, registrados em contas patrimoniais, não
apresentam valores de mercado significativamente diferentes dos reconhecidos nas demonstrações contábeis,
considerando os critérios de mensuração de cada um. Os valores de realização estimados de ativos e passivos
financeiros da Companhia e suas controladas e controladas em conjunto foram determinados por meio de infor-
mações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julgamento
foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais ade-
quada. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão
ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito
material nos valores de realização estimados. De acordo com a Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de
2008 e Instrução CVM n°475 de 17 de dezembro de 2008, estamos divulgando informações qualitativas e quanti-
tativas sobre instrumentos financeiros derivativos, reconhecidos ou não como ativos ou passivos em nosso balan-
ço patrimonial e também a análise da sensibilidade de risco dos referidos instrumentos financeiros. As informa-
ções requeridas aplicáveis à Companhia e suas controladas e controladas em conjunto estão a seguir apresenta-
das: a) Política de utilização de instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto têm como política a eliminação dos riscos de mercado, evitando assumir posições expostas a flutuações
de valores de mercado e operando apenas instrumentos que permitam controles de riscos. Todos os contratos de
derivativos são com operações de Contratos a Termo de Moeda sem Liquidação Física (NDF), todas registradas
na CETIP. A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto não efetuam aplicações de caráter espe-
culativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da Companhia. b) Administração finan-
ceira de risco: O Conselho de Administração tem responsabilidade geral pelo estabelecimento e supervisão do
modelo de administração de risco da Companhia. O Conselho de Administração estabeleceu um Comitê de
Finanças, Auditoria e Partes Relacionadas, que é responsável pelo desenvolvimento e monitoramento das políti-
cas de administração de risco e tem feito isto por meio da identificação das exposições e correlações entre os dife-
rentes fatores de risco. As políticas de administração de risco da Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto foram estabelecidas a fim de identificar e analisar riscos enfrentados pela Companhia e suas controladas
e controladas em conjunto, para estabelecer apropriados limites de riscos e monitorar controles e aderência aos
limites. As políticas são revisadas regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas ativida-
des da Companhia e suas controladas e controladas em conjunto. A Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto possuem os seguintes riscos associados à utilização de seus instrumentos financeiros: Risco de
mercado: É o risco de que mudanças de mercado, como mudanças nas taxas de câmbio, nas taxas de juros e de
preços irão afetar as receitas da Companhia e suas controladas e controladas em conjunto ou o valor de seus ins-
trumentos financeiros. Risco de taxas de câmbio: Os resultados da Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto são suscetíveis a variações cambiais significativas decorrentes das operações de financiamento e
empréstimos contratados em moeda estrangeira. A construção de nossos empreendimentos podem ser afetados
pela variação dos contratos de compra de materiais e equipamentos cujos preços são vinculados a moedas

estrangeiras. A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto utilizam instrumentos financeiros deri-
vativos para proteger ou reduzir os custos financeiros das operações de financiamentos e contratos de compras
vinculados à moedas estrangeiras. A contratação de operações de instrumentos financeiros derivativos de Swap
ou Contrato a Termo de Moedas sem Liquidação Física (NDF), tem por objetivo minimizar riscos em operações de
empréstimos e financiamentos ou compra de materiais e equipamentos, cujos contratos possam sofrer as varia-
ções de moedas estrangeiras. De acordo com suas políticas financeiras, a Companhia e suas controladas e con-
troladas em conjunto, não têm efetuado operações envolvendo instrumentos financeiros que tenham caráter espe-
culativo. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto sofrerem ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e
passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto buscam diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas e, em deter-
minadas circunstâncias, podem ser controladas por operações de swap para travar o custo financeiro das opera-
ções. Risco de estrutura de capital: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de
lucros) e capital de terceiros que a Companhia e suas controladas e controladas em conjunto fazem para financiar
suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a
Companhia e suas controladas e controladas em conjunto monitoram permanentemente os níveis de endivida-
mento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de
empréstimos, financiamento. Em determinadas circunstâncias podem ser contratadas operações de swap para
evitar oscilações do custo financeiro das operações. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e
suas controladas e controladas em conjunto têm por política efetuar operações com instrumentos financeiros deri-
vativos com o objetivo de mitigar ou de eliminar riscos inerentes à sua operação, conforme descrito no item ante-
rior. Em 31 de dezembro de 2010 somente a controlada Empresa de Transmissão de Energia do Mato Grosso
possuía Contratos a Termo de Moedas sem Liquidação Física (NDF). A Administração da Companhia e suas con-
troladas e controladas em conjunto mantêm monitoramento permanente sobre os instrumentos financeiros deriva-
tivos contratados por meio dos seus controles internos. c) Saldos de ativos e passivos consolidados relativos
a operações com derivativos:

Risco de câmbio
Descrição Hedge Outros Total
Passivo

Contrato a Termo de Moedas (NDF) 570 – 570
d) Valores estimados de mercado: Os valores justos foram estimados na data das demonstrações contábeis
baseados em “informações relevantes de mercado”. Mudanças nas premissas e alterações nas operações do
mercado financeiro podem afetar significativamente as estimativas apresentadas. Os métodos e premissas
adotados pela Companhia e suas controladas e controladas em conjunto para estimar a divulgação do valor justo
de seus derivativos em 30 de setembro estão descritos abaixo: Contrato a Termo de Moeda sem Liquidação
Física (NDF): de variação cambial. Estimados com base na cotação do dólar norte-americano divulgado pelo
Banco Central do Brasil. Estes contratos não prevêem pagamentos intermediários antes da data de vencimento.
A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto não têm por objetivo liquidar estes contratos antes de
seu vencimento. A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos estimados dos derivativos
da Companhia e suas controladas e controladas em conjunto em 31 de dezembro de 2010. Nesses mesmos
períodos os valores nominais em aberto expostos à variação da moeda norte-americana, bem como os
respectivos valores justos, estão demonstrados a seguir:

Valor de referência
Descrição (nocional) Valor justo Efeito acumulado

Valor a Valor a
31/12/2010 31/12/2010 receber pagar

Contratos a “Termo de Moedas”
Posição passiva 4.754 4.184 – 570
Moeda estrangeira: US$
Cotação em 31.12.2010: R$ 1,6834
Os valores a pagar líquidos dos instrumentos financeiros derivativos demonstrados têm vencimentos em até 151
dias. e) Quadro demonstrativo da análise de sensibilidade - Efeito na variação do valor justo: Esse risco
decorre da possibilidade de perdas pela redução nas taxas de câmbio que aumentem os saldos de passivos dos
contratos de Empréstimos e Financiamentos e Contratos de compra de materiais e equipamentos vinculados à
moeda estrangeira pactuada junto a Instituições Financeiras. As controladas que possuem contratos de compra
de materiais ou equipamentos vinculados à moeda estrangeira, possuem hedge de preço de moeda estrangeira
correspondentes a 100% de seus endividamentos em 31 de dezembro de 2010. As demais controladas que pos-
suem financiamentos de longo prazo vinculados a linhas de créditos em moeda estrangeira (cesta de moedas do
BNDES), não possuem hedge para estas parcelas de financiamentos, face a representatividade do saldo em
moeda estrangeira ser inferior a 20% do total de seus endividamentos. Vide abaixo análise de sensibilidade do
risco taxa de câmbio, demonstrando os efeitos nos resultados de variação nos cenários:
Quadro demonstrativo da análise de sensibilidade - Risco da variação cambial

                                                                                       Cenário
                                                                                   Risco provável (I) Cenário II Cenário III

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos                                        USD

                                                                         Cesta de moedas 10.102 41.675 73.248
Referência para passivos financeiros               Apreciação da taxa em
Cesta de moedas (composta basicamente
da variação do USD)                                                          1,84 2,30 2,76

Quadro demonstrativo da análise de sensibilidade - Risco de elevação dos encargos financeiros:
Consideramos que os saldos de nossos ativos financeiros (aplicações financeiras) não apresentam oscilações
que afetem significativamente nossos resultados financeiros. Apresentamos abaixo análise de sensibilidade do
risco de elevação dos encargos financeiros sobre nossos passivos financeiros (empréstimos e financiamentos),
demonstrando os efeitos nos resultados de variação nos cenários: Cenário
Operação                                                               Risco provável (I) Cenário II Cenário III
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos                               TJLP 92.967 116.246 139.495

                                                                         IGP-M 11.977 14.971 17.965
                                                                          IPCA 235 294 353
                                                                            CDI 35.038 43.798 52.577

Referência para passivos financeiros     Apreciação da taxa em:
TJLP                                                                            6,00% 7,50% 9,00%
IGP-M                                                                          11,32% 14,15% 16,98%
IPCA                                                                            0,63% 0,79% 0,95%
CDI                                                                              10,64% 13,30% 15,96%
24. Seguros: As Companhias e suas controladas em conjunto mantêm cobertura de seguros contra incêndio
sobre os bens do ativo imobilizado, em montante considerado suficiente pela administração para cobrir eventuais
riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não
fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente não foram examina-
das pelos nossos auditores independentes. 25. Benefícios a empregados: A Companhia e suas controladas e
controladas em conjunto oferecem aos seus empregados benefícios que englobam basicamente: seguro de vida,
assistência médica, vale transporte, vales refeições e plano de previdência privada, que oferece planos de com-
plementação de aposentadoria. O plano de aposentadoria é de contribuição definida, sendo utilizado o regime
financeiro de capitalização no cálculo atuarial das reservas. 26. Compromissos: Acordo de acionistas:
Conforme Acordo de Acionistas, datado de 23 de julho de 2001, a Empresa Amazonense de Transmissão de
Energia S.A. e a Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. se comprometiam a recomprar a totalidade
das 88.000.000 e 18.000.000 ações preferenciais, respectivamente, de seu acionista Centrais Elétrica Brasileiras
S.A. - Eletrobrás no prazo máximo de 10 anos após o 24° mês do início da operação comercial da linha de trans-
missão. Atráves dos Intrumentos Particulares de Cessão de Direitos e Obrigações entre a Empresa Amazonense
de Transmissão de Energia S.A., Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A., e Guarupart Participações
Ltda., incorporadora e sucessora da Companhia Técnica de Engenharia Elétrica, datados de 10 de abril de 2002
e 05 de dezembro de 2001, respectivamente, passou a obrigação de recompra das referidas ações para os acio-
nistas. A partir de 26 de setembro de 2007, o compromisso de recompra das ações da Eletrobrás, passou a ser
da Cime Administração e Participações S.A., uma vez que a Guarupart Participações Ltda. transferiu suas partici-
pações acionárias na Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. e na Empresa Paraense de
Transmissão de Energia S.A. para a Cime Administração e Participações S.A., mediante aumento de capital con-
forme Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada naquela data. Até 31 de dezembro de 2010 já foram
recompradas pela Companhia 224.979.243 ações da Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. no
montante de R$ 33.110 e a totalidade das ações da Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. corres-
pondente a 9.001.846 ações no montante de R$ 8.453. Essas transações são reconhecidas nas demonstrações
contábeis à medida que são efetivadas. Contrato de compra e venda de ações com condição suspensiva: 
A Alupar e a Guarupart Participações Ltda. firmaram, em 28 de dezembro de 2007, um contrato de compra e
venda de ações com condições suspensivas que se baseia nos seguintes aspectos: • A Guarupart Participações
Ltda. (vendedora) é detentora de 6.324.000 ações ordinárias integralizadas, representando 51,0% do capital
social da Transchile Charrua Transmisión S.A., sociedade válida e existente de acordo com as leis da República
do Chile; • A vendedora ainda fará novos aportes na Transchile até que a linha de transmissão entre em operação
e, por sua vez, integralizará novas ações, que englobarão e farão parte do referido contrato de compra e venda; 
• A vendedora deseja vender as ações para a Alupar (compradora), tão logo a Transchile entre em operação
comercial, de acordo com os termos e condições estabelecidas no contrato; • A transferência de ações está con-
dicionada à aprovação do agente regulador da Transchile, qual seja, a Superintendência de Eletricidad y
Combustibles (SEC) bem como de qualquer outro órgão com a competência na matéria e dos agentes financiado-
res do empreendimento; e • O preço de compra das ações detidas pela vendedora, a ser pago pela Alupar, será
o correspondente ao total do valor em Reais aportado como capital, corrigido pelo IGP-M/FGV pro rata die, desde
a data de cada aporte, até a data do efetivo pagamento. Opções de compra e venda de ações preferenciais
das empresas Ijuí Energia S.A. e Foz do Rio Claro Energia S.A.: Em 05 de setembro de 2008, a Companhia
celebrou com o Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (“FI-FGTS”), um Acordo de
Acionistas e Instrumentos de Opções de Compra e Venda de Ações, os quais prevêem o ingresso do FI-FGTS
como acionista das empresas Foz do Rio Claro Energia S.A. e Ijuí Energia S.A. Com a formalização do processo
o Fundo passou a deter 49,99% do capital social total de cada empresa. O ingresso do FI-FGTS foi formalizado
mediante realização de AGE da Ijuí Energia S.A. e da Foz do Rio Claro Energia S.A., em 09 de dezembro de 2008
e 23 de janeiro de 2009, respectivamente. Opções de compra e venda de ações preferenciais das empresas
Usina Paulista Queluz de Energia S.A. e Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A.: Em 02 de outubro de
2008, a Companhia celebrou com o Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (“FI-
FGTS”), um Acordo de Acionistas e Instrumentos de Opções de Compra e Venda de Ações, os quais prevêem o
ingresso do FI-FGTS como acionista nas empresas Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A. e Usina Paulista
Queluz de Energia S.A. Com a formalização do processo o Fundo passou a deter 49,99% do capital social total de
cada empresa. O ingresso do FI-FGTS foi formalizado mediante realização de AGE das empresas em 16 de
dezembro de 2008. Contrato de Compra e Venda de Ações de emissão da ECTE - Empresa Catarinense de
Transmissão de Energia S.A.: Em 10 de novembro de 2009, a Alupar Investimento S.A. (compradora), a MDU
Sul Transmissão de Energia Ltda. (vendedora) e a CENTENNIAL ENERGY HOLDINGS INC (garantidora), firma-
ram um contrato de compra e venda de ações, cujo objeto é a aquisição pela Alupar de 4.213.710 (quatro milhões,
duzentas e treze mil, setecentas e dez) ações ordinárias da ECTE (“Ações”), em quatro porções distintas, sendo:
a primeira de 1.053.429 (um milhão, cinquenta e três mil, quatrocentas e vinte e nove) ações ordinárias e nomina-
tivas de emissão da ECTE (“Lote-s de Ações”) e as demais de 1.053.427 (um milhão, cinquenta e três mil, quatro-
centas e vinte e sete) ações ordinárias. Os Lotes de Ações deverão ser transferidos pela Vendedora para a
Compradora mediante o pagamento do Preço de Compra, que deverá ocorrer em quatro parcelas anuais, sendo
a primeira parcela devida somente após 12 meses da Data de Fechamento e as três seguintes em parcelas a
serem pagas sucessivamente a cada 12 meses juntamente com a transferência do respectivo Lote de Ações, tudo
conforme definido no Contrato; Referido contrato foi aprovado pelo BNDES em 29 de junho de 2010, Bancos
Financiadores em 02 de junho de 2010 e pela ANEEL em 25 de maio de 2010. 27. Eventos subsequentes: Em
13 de janeiro de 2011 foi realizado pela Controlada Alusa Engenharia S.A. o Instrumento particular de escritura da
primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia flutuante e com
garantias adicionais reais e fidejussória, em séria única, para distribuição pública, com esforços restritos de colo-
cação pela Companhia. A Escritura foi firmada com base nas Assembléias Gerais Extraordinárias de Acionistas
da Companhia realizadas em 22 de dezembro de 2010 e em 7 de janeiro de 2011, nas quais foram deliberadas as
condições da emissão (“AGE” e “AGE de Retificação”, respectivamente), conforme disposto no artigo 59 da Lei nº
6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada “Lei das Sociedades por Ações”). Foram emitidas 300
debêntures, em série única, com valor unitário de R$ 1 milhão, perfazendo o montante total de R$ 300 milhões. As
Debêntures possuem os seguintes termos e condições: Prazo e vencimento: As Debêntures terão prazo de
vigência de 5 (cinco) anos contados da data de emissão com vencimento em 10 de janeiro de 2016.
Remuneração: As debêntures farão jus à remuneração equivalente a 123% da variação acumulada das taxas
médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo (“Taxas DI”), expressas de forma
percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas pela CETIP. A remuneração será calculada de
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos desde a data da efetiva subscrição e
integralização das debêntures, incidentes sobre o valor nominal unitário das debêntures, devendo ser paga ao
final de cada período de capitalização, até a data de vencimento. Pagamento da remuneração: A remuneração
será paga aos debenturistas em periodicidade semestral, contada da data de emissão, ou seja, nos dias 10 de
janeiro e 10 de julho de cada ano, sendo que o primeiro pagamento ocorrerá em 10 de julho de 2011 e o último
pagamento ocorrerá na data de vencimento. Amortização: O valor nominal unitário das debêntures será amorti-
zado em 9 (nove) parcelas semestrais, iguais e consecutivas a partir do 12º (décimo segundo) mês a contar da
data de emissão, inclusive, iniciando-se, portanto, em 10 de janeiro de 2012. Constituição de Garantia: As
debêntures e as obrigações assumidas pela Alusa Engenharia S.A. no âmbito da oferta estão garantidos por meio
de: (i) cessão fiduciária dos direitos creditórios; (ii) cessão fiduciária dos créditos bancários; (iii) cessão fiduciária
dos novos direitos creditórios; e (iv) fiança prestada pela controlada Guarupart Participações Ltda.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Contador - Cristiane dos Santos - CRC 1SP 147507/O-1A Diretoria

À Diretoria e Acionistas da CIME Administração e Participações S.A. São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da CIME Administração e Participações
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da
administração sobre as demonstrações contábeis: A administração da Companhia é responsável pela
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis individuais de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas
com base em nossa auditoria, que é conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de
distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis da Companhia, para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a

razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais: Em
nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CIME Administração e Participações S.A. em 31 de
dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as demonstrações contábeis
consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da CIME
Administração e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho consolidado de suas
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e as
práticas contábeis adotadas no Brasil. Ênfase: Conforme descrito na nota explicativa n° 2, as demonstrações
contábeis individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da CIME
Administração e Participações S.A., essas práticas diferem da IFRS, aplicável às demonstrações contábeis
separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em controladas, coligada e controlada em
conjunto pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo.
As demonstrações contábeis da empresa controlada Guarupart Participações Ltda., em 31 de dezembro de
2010, utilizadas para fins de ajustes de equivalência patrimonial e consolidação, foram auditadas por nós, cujo
parecer, datado de 27 de abril de 2011, foi emitido sem qualificação e com parágrafo de ênfase quanto a: a)
mesma ênfase apresentada no parágrafo, imediatamente, acima; b) existência de parágrafo de ressalva sobre as
demonstrações contábeis da controlada indireta (“Controlada Indireta”) Alusa Engenharia S.A. (anteriormente
denominada Alusa Engenharia Ltda.), em 31 de dezembro de 2010, utilizadas para fins de ajustes de equivalência
patrimonial e consolidação, mencionando que foram auditadas por outros auditores independentes, cujo parecer,
datado de 18 de fevereiro de 2011, continha parágrafo de ressalva quanto à existência de contas a receber de

longo prazo junto à parte relacionada Transchile Charrúa Transmision S.A. no montante de R$19.348 mil, do qual
não foi possível obter a confirmação junto à parte devedora; c) parágrafo de ênfase sobre a existência, entre a
controlada indireta e suas controladas, em 31 de dezembro de 2010 e 2009 e 01 de janeiro de 2009, de saldos a
receber com partes relacionadas no montante de R$199.259 mil, R$185.851 mil e R$68.929 mil (no ativo
circulante e não circulante) respectivamente, e saldos a pagar no montante de R$11.770 mil, R$3.805 mil e
R$1.402 (passivo não circulante), respectivamente. A realização desses valores depende da conclusão dos
estudos efetuados pela Administração da controlada indireta junto às demais empresas do Grupo. 
A Administração não espera incorrer em perdas com relação à realização desses ativos e por essa razão não
registrou nenhuma provisão para perdas sobre esses saldos; d) parágrafo de ênfase mencionando que as
demonstrações contábeis da empresa controlada indireta Alupar Investimentos S.A., em 31 de dezembro de 2010,
utilizadas para fins de ajustes de equivalência patrimonial e consolidação, foram auditadas por outros auditores
independentes, cujo parecer, datado de 29 de março de 2011, foi emitido com parágrafo de ênfase quanto ao
mesmo assunto do 1° parágrafo apresentado acima. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes
ao exercício anterior: Como parte de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
em 31 de dezembro de 2010, revisamos também os ajustes descritos na nota explicativa n° 4 que foram feitos para
alterar os balanços de abertura em 01 de janeiro de 2009. Concluímos que os ajustes são apropriados e foram
corretamente realizados. Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2009,
apresentados para fins de comparação, foram anteriormente auditados por nós, emitimos relatório sem
qualificação em 18 de maio de 2010.
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(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma mencionado)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2010 e 2009 e 1º de Janeiro de 2009

3ª Emissão: Em reunião do Conselho de Administração da Alupar realizada em 13/12/2010, foi aprovada a pro-
posta de emissão, para distribuição pública com esforços restritos de colocação, de 500 (quinhentas) debêntures,
todas nominativas e escriturais, em série única, da espécie quirografária, não conversíveis em ações da
Companhia, totalizando, na Data de Emissão (22/12/2010) o valor de R$150.000.000,00 (cento e cinquenta
milhões de reais). As Debêntures tem as seguintes características e condições: 

Principal 
Emissão Tipo Quantidade Vlr. Nom. Un. em M(R$) Juros Total
10/08/2009 - Não conversíveis
Primeira Emissão 1ª série em ações 9.046 R$ 10.000,00 45.230 696,00 45.926
10/08/2009 - Não conversíveis
Primeira Emissão 2ª série em ações 2.250 R$ 10.000,00 11.250 231,00 11.481
10/08/2009 - Não conversíveis
Primeira Emissão 3ª série em ações 3.000 R$ 10.000,00 15.000 308,00 15.308 
10/08/2009 - Não conversíveis
Primeira Emissão 4ª série em ações 750 R$ 10.000,00 3.750 119,00 3.869 

Total 15.046 75.230 1.354 76.584 
(-) Custos de emissão de debêntures (50)

Total 76.534 
15/12/2009 - Não conversíveis
Segunda emissão 1ª série em ações 232.250 R$ 1.000,00 232.250 1.330 233.580 
15/12/2009 - Não conversíveis
Segunda emissão 2ª série em ações 17.750 R$ 1.000,00 17.750 1.136 18.886 

Total 250.000 250.000 2.466 252.466
(-) Custos de emissão de debêntures (2.764)

Total 249.702 
22/12/2010 - Não conversíveis
Terceira emissão - série única em ações 500 R$ 300.000,00 150.000 498 150.498 
(-) Custos de emissão de debêntures (1.503)

148.995 
TOTAL GERAL 475.231 

• Primeira Emissão: Remuneração: A remuneração das Debêntures referentes à primeira emissão contemplará
juros remuneratórios, a partir da respectiva Data de Emissão da Debênture de cada uma das Séries, equivalentes
a 118,0% (cento e dezoito por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos
Interfinanceiros - DI de um dia, “over extra grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cin-
qüenta e dois) dias úteis, calculada e divulgada pela CETIP, no Informativo Diário disponível em sua página na
Internet (http://www.cetip.com.br). Garantias: As Debêntures contaram com a garantia fidejussória da Cime
Administração e Participações S.A., (“Garantidora”), na modalidade de fiança (“Garantia”). Nos termos do item
4.16.9 da Escritura de Emissão, a fiança vincula a Garantidora, bem como seus sucessores a qualquer título, inclu-
sive na hipótese de qualquer reorganização societária, cisão, fusão, incorporação, alienação de controle, que
ocorra com a Garantidora, devendo esta, ou seus sucessores, a qualquer título, assumir prontamente a fiança
prestada. Nesta hipótese, a Escritura de Emissão deverá ser aditada para que constem os dados da sociedade
sucessora da Garantidora. As Debêntures de cada uma das Séries terão as seguintes datas de vencimento finais:
(i) As Debêntures da 1ª Série vencerão em 27 de outubro de 2011; (ii) As Debêntures da 2ª Série vencerão em 24
de outubro de 2011; (iii) As Debêntures da 3ª Série vencerão em 24 de outubro de 2011; e (iv) As Debêntures da
4ª Série vencerão em 27 de setembro de 2011. • Segunda emissão: Prazo e vencimento: as Debêntures da
Primeira Série terão prazo de vencimento de 4 (quatro) anos a contar da Data de Emissão (“Data de Vencimento
das Debêntures da Primeira Série”), com vencimento final em 15 de dezembro de 2013, ressalvadas as hipóteses
de vencimento antecipado. As Debêntures da Segunda Série terão prazo de vencimento 5 (cinco) anos a contar
da Data de Emissão (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série” e quando em conjunto com a Data
de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, “Data de Vencimento”), com vencimento final em 15 de dezem-
bro de 2014, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado. Por ocasião da Data de Vencimento, a
Companhia se obriga a proceder ao pagamento das Debêntures em Circulação (conforme abaixo definidas), pelo
Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário não amortizado, se for o caso, acrescido da
Remuneração (conforme definido abaixo) devida; Amortização: a amortização das Debêntures da Primeira Série
será realizada em 03 (três) parcelas anuais, sendo a primeira com vencimento em 15 de dezembro de 2011; a
segunda com vencimento em 15 de dezembro de 2012 e a última com vencimento em 15 de dezembro de 2013.
A amortização das Debêntures da Segunda Série será realizada em 03 (três) parcelas anuais, sendo a primeira
com vencimento em 15 de dezembro de 2012; a segunda com vencimento em 15 de dezembro de 2013 e a última
com vencimento em 15 de dezembro de 2014; Atualização monetária: o Valor Nominal Unitário ou saldo do valor
nominal unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, será atualizado, a partir da Data de
Emissão, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado e divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (“Atualização da Segunda Série”). O Valor Nominal Unitário das
Debêntures da Primeira Série não estarão sujeitos a atualização; Remuneração: (a) a partir da Data de Emissão,
as Debêntures da Primeira Série farão jus a uma remuneração (“Remuneração das Debêntures da Primeira
Série”) que contemplará juros remuneratórios incidentes sobre seu Valor Nominal Unitário. As Debêntures da
Primeira Série renderão juros correspondentes à acumulação das taxas médias diárias dos DI - Depósitos
Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, calculadas e divulgadas pela CETIP, capitalizada de um spread ou
sobretaxa a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, limitado ao spread máximo de 1,90%
(um inteiro e noventa centésimos por cento) ao ano, com base em 252 dias úteis (“Remuneração das Debêntures
da Primeira Série”); e (b) a partir da Data de Emissão, as Debêntures da Segunda Série da presente 
Emissão farão jus a juros remuneratórios de 8,95% (oito inteiros e noventa e cinco centésimos por cento) ao ano,
incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures de Segunda Série,
imediatamente após a primeira data de amortização, nos termos da Escritura da Segunda Emissão de
Debêntures, calculados por dias úteis decorridos, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias
úteis, a partir da Data de Emissão, e pagos ao final de cada Período de Capitalização, conforme disposto na
Escritura da Segunda Emissão de Debêntures; Pagamento da remuneração: o pagamento da Remuneração da
Primeira Série será feito semestralmente, a partir da Data de Emissão, no dia 15, nos meses de junho e dezembro
de cada ano, sendo o primeiro pagamento em 15 de junho de 2010 e o último pagamento em 15 de dezembro de
2013, na Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série. O pagamento da Remuneração da Segunda
Série será feito anualmente, a partir da Data de Emissão, no dia 15, no mês de dezembro de cada ano, sendo o
primeiro pagamento em 15 de dezembro de 2010 e o último pagamento em 15 de dezembro de 2014, na Data de
Vencimento das Debêntures da Segunda Série; Resgate antecipado: as Debêntures não serão objeto de resgate
antecipado; Vencimento antecipado: existem hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures, conforme
eventos detalhados no Prospecto, resultando na imediata exigibilidade do pagamento do Valor Nominal Unitário
de cada Debênture pela Companhia, acrescido da Remuneração e encargos, calculados pro rata temporis, a partir
da Data de Emissão, até a data do seu efetivo pagamento. Constituição de Garantia: as Debêntures não conta-
rão com garantias; • Terceira emissão: Prazo e vencimento: as Debêntures terão prazo de vigência de 60 (ses-
senta) meses a contar da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 22 de dezembro de 2015. Amortização:
a amortização das Debêntures será realizada em 2 (duas) parcelas, sendo (i) 50% (cinquenta por cento) do Valor
Nominal Unitário devido em 22 de dezembro de 2014; e (ii) o saldo do Valor Nominal Unitário não amortizado devi-
do na Data de Vencimento. Remuneração: a partir da Data de Emissão, as Debêntures renderão juros correspon-
dentes à acumulação de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um
dia, “over extra grupo”, calculadas e divulgadas pela CETIP, acrescida de sobretaxa de 1,85% (um inteiro e oitenta
e cinco centésimos por cento) ao ano, com base em 252 dias úteis (“Remuneração”), incidentes sobre o Valor
Nominal Unitário, e, imediatamente após a primeira data de amortização, sobre o saldo do Valor Nominal Unitário
não amortizado, calculados nos termos da Escritura de Emissão. Pagamento da remuneração: a Remuneração
será paga semestralmente, no dia 22 dos meses de junho e dezembro de cada ano, sendo o primeiro pagamento
devido em 22 de junho de 2011 e o último pagamento devido na Data de Vencimento. Resgate antecipado: as
Debêntures não serão objeto de resgate antecipado; Vencimento antecipado: existem hipóteses de vencimento
antecipado das Debêntures, conforme eventos detalhados no Prospecto, resultando na imediata exigibilidade do
pagamento do Valor Nominal Unitário de cada Debênture pela Companhia, acrescido da Remuneração e encar-
gos, calculados pro rata temporis, a partir da Data de Emissão, até a data do seu efetivo pagamento. As demais
características, condições e direitos das Debêntures estão estabelecidos na Escritura de Emissão. Classificação
de Risco da Emissão: as Debêntures não serão objeto de classificação de risco; c. Financiamento de bens: Os
financiamentos de bens correspondem aos recursos captados pela Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto e estão sujeitos aos seguintes encargos. Moeda nacional: Os financiamentos de bens estão sujeitos
a atualização pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), pelo Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM) ou pelo
Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), conforme o caso, com spread de 1,7% a 3,3% ao ano sobre o saldo
devedor. Moeda estrangeira: Os contratos de financiamentos em moeda estrangeira correspondem aos recursos
captados pela Companhia e suas controladas, conforme a seguir: • Companhia Transudeste de Transmissão e
Companhia Transirapé de Transmissão, junto ao BNDES e demais instituições financeiras. Os saldos devedores
são atualizados diariamente, a partir da data de liberação dos recursos, pela média ponderada das variações cam-
biais incidentes sobre os recursos captados pelo BNDES em moedas estrangeiras, a taxas que variam de 4,0% a
4,5% ao ano acima da taxa variável reajustada, calculada com base no custo médio ponderado de todas as taxas
e despesas incorridas pelo BNDES na captação dos recursos. • Companhia Transleste de Transmissão junto ao
BDMG, oriundo dos recursos captados BNB em moeda estrangeira originários do Programa de Expansão de
Mercados para Pequenas e Médias Empresas no Nordeste do Brasil (PEM) e repassados pelo BDMG. Está sujeito
a encargos de 5% ao ano acima da taxa variável definida com base na taxa de juros devida pelo BNB ao BID. 
• Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos em longo prazo são os seguintes:

                                                                                                Controladora                      Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

2012 – – 326.632 345.533 
2013 – – 336.479 273.262 
2014 – – 319.802 276.423 
2015 – – 283.177 197.890 
2016 – – 114.980 199.815 
Após 2016 – – 852.087 717.576 

– – 2.233.157 2.010.499 
Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por avais, recebíveis e penhor dos direitos emergentes da
concessão e caução das ações ordinárias das empresas de energia. Alguns dos contratos de financiamento nos
exigem manter certos índices financeiros ou cumprir outras obrigações específicas. Qualquer inadimplemento aos
termos de nossos contratos de financiamentos que não seja sanado ou perdoado pelos respectivos credores
poderá resultar no vencimento antecipado do saldo devedor da respectiva dívida, bem como o vencimento ante-
cipado de dívidas de outros contratos de financiamento e a cobrança de juros e multa. Em 31 de dezembro de
2010, todas as obrigações especificadas nos contratos foram cumpridas pela Companhia e suas controladas e
controladas em conjunto. 17. Contribuições e impostos a recolher:

                                                                                                Controladora                      Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Circulante
IRRF 2 – 2.812 8.144 
IRPJ – – 28.956 25.764 
CSLL – – 31.644 31.173 
PIS – – 3.070 4.645 
COFINS – – 14.755 13.969 
ICMS – – 8.120 6.190 
INSS – – 3.111 1.880 
IRPJ/CSLL Diferidos – – 37.046 26.128 
Parcelamentos de impostos 74 71 4.240 12.637 
Outros – – 6.432 3.758 

76 71 140.186 134.288 
Não Circulante
Parcelamentos de impostos 445 499 30.649 24.195 
Impostos incentivados – – 564 338 

445 499 31.213 24.533 
a) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: O imposto de renda e a contribuição social são cal-
culados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$
240 para o imposto de renda e 9% para a contribuição social sobre o lucro tributável para todas as empresas do
Grupo sob o regime de apuração com base no Lucro Real Anual, exceto as controladas, ERTE, Lumitrans,
Transirapé, Transleste Transudeste, Queluz e Lavrinhas que estão sob o regime de tributação pelo Lucro
Presumido. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus
valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são deter-
minados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do
balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto
diferido passivo foi liquidado. 18. Benefícios fiscais: a) Redução do imposto de renda: Algumas de nossas con-
troladas e controladas em conjunto são titulares de benefícios fiscais federais que garantem a redução de imposto
de renda na região da Superintendência de Desenvolvimentos da Amazônia (SUDAM) e da Superintendência de
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). Com fundamento na Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto
de 2001, do Governo Federal, as empresas ETEP, EATE, ERTE, ENTE, e STN são titulares de benefícios fiscais
federais que garantem redução de 75% do imposto de renda, inclusive adicional, sobre o lucro da exploração de
empreendimentos instalados na região da SUDAM e da SUDENE, pelo prazo de 10 anos. A fruição do benefício
fiscal dá-se a partir do ano-calendário subsequente à entrada em operação do projeto, segundo laudo expedido
pela SUDAM e SUDENE. Até o presente momento a ETES não está usufruindo do benefício da redução do impos-
to de renda por estar no aguardo a homologação do processo pela Receita Federal e, diversamente das demais
transmissoras da Alupar, a ERTE não está usufruindo da redução de imposto de renda por ter optado pelo 
lucro presumido.

19. Outras Provisões:
31/12/2010 31/12/2009

Provisão para gastos ambientais (a) 25.339 9.843 
Taxas regulamentares e setoriais (b) 23.495 21.465

48.834 31.308
(a) Provisão para gastos ambientais: Como parte do processo de licenciamento, as companhias controladas e contro-
ladas em conjunto são obrigadas a realizar investimentos em unidades de conservação, de modo a compensar o impacto
ambiental causado por suas atividades (geração e transmissão de energia elétrica). Para tanto, o IBAMA determina o
valor a ser investido e a destinação de tal investimento. O valor do investimento em compensação ambiental deve ser
equivalente a pelo menos 0,5% do valor total dos investimentos em um empreendimento, assim, em 31 de dezembro de
2010 está provisionado o montante de R$ 25.339 (em 31 de dezembro de 2009 este valor era de R$ 9.843). (b) Taxas
regulamentares e encargos setoriais: Estão compostas da seguinte forma: (Reserva Global de Reversão (RGR): 
(i) Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas concessionárias de transmissão de energia elétrica, com
finalidade de prover recursos para a reversão, expansão e melhoria dos serviços públicos de energia elétrica. Seu valor
anual equivale a 2,5% da RAP. (ii)  Programas de Eficiência Energética (PEE) - Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) -
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 
São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as transmissoras de energia elétrica, que estão obrigadas
a destinarem, anualmente, 1,0% de sua receita operacional líquida para aplicação nesses programas. (iii) Taxa de
Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE): O valor da taxa de fiscalização da ANEEL incidente sobre
as receitas de transmissão de energia elétrica é equivalente a 0,5% da receita anual. O valor da taxa de fiscalização da
ANEEL devida pelas concessionárias de geração de energia elétrica é fixado anualmente pela Agência. 
(iv) Compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos (CFURH): Trata-se de um percentual que as conces-
sionárias de geração hidrelétrica pagam pela utilização de recursos hídricos. A Agência Nacional de Energia Elétrica
(ANEEL) gerencia a arrecadação e a distribuição dos recursos entre os beneficiários: Estados, Municípios e órgãos da
administração direta da União. As concessionárias pagam 6,75% do valor da energia produzida a título de Compensação
Financeira. O total a ser pago é calculado segundo uma fórmula padrão: CF = 6,75% x energia gerada no mês x Tarifa
Atualizada de Referência - TAR. (v) Pagamento pelo Uso do Bem Público - UBP: É um valor anual determinado pelo
Poder Concedente no contrato do Uso do Bem Público para as concessionárias, permissionárias e produtores indepen-
dentes de energia elétrica, a ser pago mensalmente a partir da data da entrada em operação do empreendimento até o
final do prazo da concessão. Nossas concessionárias de energia elétrica, quando exigível, reconhecem os valores a
pagar e, os classificam como instrumentos financeiros mantidos até o vencimento, demonstrados ao custo amortizado
atualizado pela variação do IPCA incorrida até a data do balanço. Os saldos do passivo circulante e não circulante estão
reconhecidos ao valor presente pela, taxa implícita no projeto. 20. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de
Dezembro de 2010, o capital social é de R$ 105.293, totalmente subscrito e integralizado, representado por 8.920.961
(Oito milhões, novecentos e vinte mil e novecentas e sessenta e uma) ações, sem valor nominal. A composição societá-
ria da Companhia em 31 de dezembro de 2010 é a seguinte:

Quantidade de ações
Acionistas Ordinárias Preferenciais Total % participação
Cambesa Investimentos e Administração S.A. 5.591.406 1.000 5.592.406 62,69%
Demais acionistas Pessoas físicas 3.328.555 – 3.328.555 37,31%
Total 8.919.961 1.000 8.920.961 100,00%
b) Reservas de lucros: Reserva legal: A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líquido do exercí-
cio limitada a 20% do capital social. Reservas de lucros: Os lucros remanescentes são mantidos na conta de
reserva à disposição da Assembleia, para sua destinação. c) Dividendos propostos: De acordo com o artigo 17
do Estatuto Social da Companhia, os acionistas terão o direito de receber como dividendo obrigatório, em cada
exercício, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, acrescido ou diminuído da importância des-
tinada à constituição de reserva legal de 5%. Segue abaixo a demonstração da distribuição do lucro do exercício
proposto pela administração para aprovação dos acionistas:

Distribuição do resultado do exercício
Resultado do Exercício findo em 31/12/2010 154.982.635 
Constituição de Reserva Legal 5% (7.749.132)
Base para provisão dos dividendos a pagar 147.233.503 
Provisão de dividendos mínimos obrigatórios - 25% (36.808.376)
Saldo transferido para Lucros a Realizar (110.425.128)
21. Resultado financeiro:

                                                                                                Controladora                     Controladora
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Receitas Financeiras
- Receitas de aplicações financeiras 1 – 51.895 28.594 
- Variações cambiais – – 3.897 5.171 
- Juros sobre contratos de mútuos 663 329 4.906 1.255 
- Outras – – 2.344 3.254 
Total 664 329 63.042 38.274 

                                                                                                Controladora                     Controladora
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Despesas Financeiras
- Encargos e variações monetárias sobre
empréstimos e financiamentos – – 197.680 141.812 

- Variações cambiais – – 26.135 7.337 
- Juros sobre contratos de mútuos 12.827 7.046 3.555 544 
- Iof s/mútuos – – 872 355 
- Outras 22 31 20.451 47.097 
Total 12.849 7.077 248.693 197.145 
22. Contingências: Nossas controladas são partes em processos administrativos e judiciais envolvendo tributos,
obrigações trabalhistas, questões fundiárias, responsabilidade civil e ainda em processos administrativos referen-
tes a obrigações fiscais e outros encargos impostos por agências governamentais, inclusive a ANEEL. Existe
ainda um procedimento arbitral em andamento. O cálculo dos valores a serem provisionados é feito com base nos
valores efetivamente envolvidos e no parecer dos advogados externos e internos responsáveis pela condução dos
processos e no julgamento de nossa administração, sendo que somente são provisionados os valores relativos
aos processos que entendemos ser de perda provável. Apresentamos a seguir uma breve descrição dos proces-
sos em que nossas Controladas figuram como parte, de acordo com sua natureza: Processos de natureza fiscal:
Nossas Controladas figuram como parte em 195 (cento e noventa e cinco) processos judiciais e administrativos
que versam sobre matéria fiscal. Dentre os processos que versam sobre matéria tributária, nossas Controladas
acreditam que merecem destaque os seguintes casos: Nossa controlada ENTE foi autuada pelas Secretarias da
Fazenda dos Estados do Pará e do Maranhão, ambos em razão de suposto não recolhimento de diferencial de alí-
quota de ICMS, devido nas aquisições interestaduais de mercadorias destinadas ao seu ativo permanente, no
período de março de 2004 a junho de 2005, no Pará, e de março de 2004 a dezembro de 2004, no Maranhão. As
defesas administrativas apresentadas nos casos já foram julgadas parcialmente favoráveis à nossa controlada
sendo que, no Maranhão, foi interposto recurso voluntário, o qual está pendente de julgamento; no Pará também
foi interposto recurso voluntário, o qual foi julgado improvido, tendo sido interposto contra essa decisão recurso de
revisão, que foi indeferido liminarmente. Atualmente aguarda-se inscrição deste débito em Dívida Ativa.
Processos de natureza cível: Atualmente, há 49 (quarenta e nove) ações desse tipo em andamento e, segundo
os advogados externos da Companhia há possibilidade de êxito possível e provável em quase a totalidade 
das ações. Dentre os processos que versam sobre matéria cível, nossas Controladas acreditam que merecem
destaque o Interdito proibitório movido pela Conpasul em face da nossa controlada Ijuí, em trâmite perante a
comarca de Cerro Largo, Estado do Rio Grande do Sul, estando pendente de julgamento. De acordo com os advo-
gados responsáveis pela causa a expectativa de perda é possível. Ações Civis Públicas: A primeira delas é
movida pelo Ministério Público Federal e pelo Ministério Público Estadual do Amapá, em face da Alupar, da Aneel
(Agência Nacional de Energia Elétrica) e do IMAP (Instituto de Meio Ambiente e Ordenamento Territorial do
Amapá) do Amapá e do Secretário do Estado do meio ambiente do Estado do Amapá. Trata-se de uma ação de
obrigação de fazer e de não fazer para prevenção de danos ambientais. Foi proferido o despacho determinando a
notificação da Aneel para que, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, ofereça um pronunciamento em face do
pedido de medida liminar formulado pelos autores, tendo a Aneel requerido o indeferimento do pedido de medida
liminar. O Município de Cutias requereu o seu ingresso na presente demanda, na qualidade de litisconsorte ativo
e concordou com a pretensão formulada pelos autores. Foi admitido o ingresso aos autos do Município de Cutias,
na qualidade de litisconsorte ativo. A Alupar já apresentou contestação e atualmente aguarda-se a apresentação
da contestação pelos co-réus e a realização da audiência de conciliação designada para o dia 18/02/2011. A
segunda delas é movida pelo Ministério Público Federal e tramita perante a Comarca de Fortaleza, no estado do
Ceará. A referida ação discute supostos atos de improbidade administrativa, envolvendo financiamentos obtidos
perante o Banco do Nordeste do Brasil S.A. Foram apresentadas as contestações dos réus (STN e outros). Por
meio de decisão liminar, o juízo autorizou a quebra do sigilo bancário e telefônico dos réus, determinando, ainda,
o depósito em juízo, pela STN, de R$ 6.000.000,00 (seis milhões). Contra tal decisão foi interposto recurso cabí-
vel, parcialmente provido, para diminuir o valor a ser depositado para R$ 3.000.000,00 (três milhões). A questão
teve de ser discutida em sede de Recurso Especial proposto pela STN, a qual já efetuou o depósito do valor.
Destaca-se, ainda, que embora a decisão liminar tenha previsto que se não fosse feito o depósito do valor deter-
minado seria decretada a indisponibilidade dos bens dos réus, ante o depósito efetuado, não houve qualquer
repercussão para a STN e nem para os demais réus. Foi realizada a perícia contábil e atualmente os autos encon-
tram-se conclusos para prolação de decisão. Processos de natureza fundiária: Nossas Controladas figuram
como parte em 401 (quatrocentos e um) processos que versam sobre matéria fundiária. De uma maneira geral, os
processos de natureza fundiária envolvem discussões acerca de pedidos de constituição de servidão administra-
tiva e desapropriações. Processos de natureza trabalhista: Nossas Controladas figuram como parte em cerca
de 65 (sessenta e cinco) processos judiciais trabalhistas. De uma maneira geral, o objeto destes processos refe-
re-se ao pagamento de horas extras. Os montantes relativos a créditos classificados com chances de perda pro-
vável estão devidamente provisionados no balanço da empresa. Processos de natureza ambiental: Nossas
Controladas não figuram como parte nenhum processo judicial e apenas 01 (um) processo administrativo perante
o Ministério Público que versa sobre matéria ambiental. O processo administrativo ambiental, que envolve os
danos ambientais decorrentes do desvio de uma linha de transmissão instalada pela Companhia no Estado do Rio
Grande do Sul e por danos ambientais causados pela construção de linha de transmissão da ECTE, se encontra
em fase de encerramento uma vez que as partes envolvidas assinaram um Termo de Ajustamento de Conduta
(“TAC”), o qual está pendente de homologação. Devido à natureza dos processos ambientais e do valor da causa
não necessariamente possuir relação com os pedidos, não temos como atribuir-lhes valor a título de contingência.
Processos na esfera administrativa de natureza regulatória: Somos partes de 20 (vinte) processos sobre
matéria regulatória (Aneel). 23. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto mantêm operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por
meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A
contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da
exposição ao risco que a administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros e etc.) o qual é aprovado pelo
Conselho de Administração. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições con-
tratadas versus condições vigentes no mercado. Os valores de mercado dos instrumentos financeiros, ativos e
passivos tais como: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, mútuos, adiantamento para futuro
aumento de capital, impostos a recuperar, investimentos e empréstimos e financiamentos da Companhia e suas
controladas e controladas em conjunto, em 31 de dezembro de 2010, registrados em contas patrimoniais, não
apresentam valores de mercado significativamente diferentes dos reconhecidos nas demonstrações contábeis,
considerando os critérios de mensuração de cada um. Os valores de realização estimados de ativos e passivos
financeiros da Companhia e suas controladas e controladas em conjunto foram determinados por meio de infor-
mações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julgamento
foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais ade-
quada. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão
ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito
material nos valores de realização estimados. De acordo com a Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de
2008 e Instrução CVM n°475 de 17 de dezembro de 2008, estamos divulgando informações qualitativas e quanti-
tativas sobre instrumentos financeiros derivativos, reconhecidos ou não como ativos ou passivos em nosso balan-
ço patrimonial e também a análise da sensibilidade de risco dos referidos instrumentos financeiros. As informa-
ções requeridas aplicáveis à Companhia e suas controladas e controladas em conjunto estão a seguir apresenta-
das: a) Política de utilização de instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto têm como política a eliminação dos riscos de mercado, evitando assumir posições expostas a flutuações
de valores de mercado e operando apenas instrumentos que permitam controles de riscos. Todos os contratos de
derivativos são com operações de Contratos a Termo de Moeda sem Liquidação Física (NDF), todas registradas
na CETIP. A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto não efetuam aplicações de caráter espe-
culativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da Companhia. b) Administração finan-
ceira de risco: O Conselho de Administração tem responsabilidade geral pelo estabelecimento e supervisão do
modelo de administração de risco da Companhia. O Conselho de Administração estabeleceu um Comitê de
Finanças, Auditoria e Partes Relacionadas, que é responsável pelo desenvolvimento e monitoramento das políti-
cas de administração de risco e tem feito isto por meio da identificação das exposições e correlações entre os dife-
rentes fatores de risco. As políticas de administração de risco da Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto foram estabelecidas a fim de identificar e analisar riscos enfrentados pela Companhia e suas controladas
e controladas em conjunto, para estabelecer apropriados limites de riscos e monitorar controles e aderência aos
limites. As políticas são revisadas regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas ativida-
des da Companhia e suas controladas e controladas em conjunto. A Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto possuem os seguintes riscos associados à utilização de seus instrumentos financeiros: Risco de
mercado: É o risco de que mudanças de mercado, como mudanças nas taxas de câmbio, nas taxas de juros e de
preços irão afetar as receitas da Companhia e suas controladas e controladas em conjunto ou o valor de seus ins-
trumentos financeiros. Risco de taxas de câmbio: Os resultados da Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto são suscetíveis a variações cambiais significativas decorrentes das operações de financiamento e
empréstimos contratados em moeda estrangeira. A construção de nossos empreendimentos podem ser afetados
pela variação dos contratos de compra de materiais e equipamentos cujos preços são vinculados a moedas

estrangeiras. A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto utilizam instrumentos financeiros deri-
vativos para proteger ou reduzir os custos financeiros das operações de financiamentos e contratos de compras
vinculados à moedas estrangeiras. A contratação de operações de instrumentos financeiros derivativos de Swap
ou Contrato a Termo de Moedas sem Liquidação Física (NDF), tem por objetivo minimizar riscos em operações de
empréstimos e financiamentos ou compra de materiais e equipamentos, cujos contratos possam sofrer as varia-
ções de moedas estrangeiras. De acordo com suas políticas financeiras, a Companhia e suas controladas e con-
troladas em conjunto, não têm efetuado operações envolvendo instrumentos financeiros que tenham caráter espe-
culativo. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto sofrerem ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e
passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia e suas controladas e controladas em
conjunto buscam diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas e, em deter-
minadas circunstâncias, podem ser controladas por operações de swap para travar o custo financeiro das opera-
ções. Risco de estrutura de capital: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de
lucros) e capital de terceiros que a Companhia e suas controladas e controladas em conjunto fazem para financiar
suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a
Companhia e suas controladas e controladas em conjunto monitoram permanentemente os níveis de endivida-
mento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de
empréstimos, financiamento. Em determinadas circunstâncias podem ser contratadas operações de swap para
evitar oscilações do custo financeiro das operações. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e
suas controladas e controladas em conjunto têm por política efetuar operações com instrumentos financeiros deri-
vativos com o objetivo de mitigar ou de eliminar riscos inerentes à sua operação, conforme descrito no item ante-
rior. Em 31 de dezembro de 2010 somente a controlada Empresa de Transmissão de Energia do Mato Grosso
possuía Contratos a Termo de Moedas sem Liquidação Física (NDF). A Administração da Companhia e suas con-
troladas e controladas em conjunto mantêm monitoramento permanente sobre os instrumentos financeiros deriva-
tivos contratados por meio dos seus controles internos. c) Saldos de ativos e passivos consolidados relativos
a operações com derivativos:

Risco de câmbio
Descrição Hedge Outros Total
Passivo

Contrato a Termo de Moedas (NDF) 570 – 570
d) Valores estimados de mercado: Os valores justos foram estimados na data das demonstrações contábeis
baseados em “informações relevantes de mercado”. Mudanças nas premissas e alterações nas operações do
mercado financeiro podem afetar significativamente as estimativas apresentadas. Os métodos e premissas
adotados pela Companhia e suas controladas e controladas em conjunto para estimar a divulgação do valor justo
de seus derivativos em 30 de setembro estão descritos abaixo: Contrato a Termo de Moeda sem Liquidação
Física (NDF): de variação cambial. Estimados com base na cotação do dólar norte-americano divulgado pelo
Banco Central do Brasil. Estes contratos não prevêem pagamentos intermediários antes da data de vencimento.
A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto não têm por objetivo liquidar estes contratos antes de
seu vencimento. A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos estimados dos derivativos
da Companhia e suas controladas e controladas em conjunto em 31 de dezembro de 2010. Nesses mesmos
períodos os valores nominais em aberto expostos à variação da moeda norte-americana, bem como os
respectivos valores justos, estão demonstrados a seguir:

Valor de referência
Descrição (nocional) Valor justo Efeito acumulado

Valor a Valor a
31/12/2010 31/12/2010 receber pagar

Contratos a “Termo de Moedas”
Posição passiva 4.754 4.184 – 570
Moeda estrangeira: US$
Cotação em 31.12.2010: R$ 1,6834
Os valores a pagar líquidos dos instrumentos financeiros derivativos demonstrados têm vencimentos em até 151
dias. e) Quadro demonstrativo da análise de sensibilidade - Efeito na variação do valor justo: Esse risco
decorre da possibilidade de perdas pela redução nas taxas de câmbio que aumentem os saldos de passivos dos
contratos de Empréstimos e Financiamentos e Contratos de compra de materiais e equipamentos vinculados à
moeda estrangeira pactuada junto a Instituições Financeiras. As controladas que possuem contratos de compra
de materiais ou equipamentos vinculados à moeda estrangeira, possuem hedge de preço de moeda estrangeira
correspondentes a 100% de seus endividamentos em 31 de dezembro de 2010. As demais controladas que pos-
suem financiamentos de longo prazo vinculados a linhas de créditos em moeda estrangeira (cesta de moedas do
BNDES), não possuem hedge para estas parcelas de financiamentos, face a representatividade do saldo em
moeda estrangeira ser inferior a 20% do total de seus endividamentos. Vide abaixo análise de sensibilidade do
risco taxa de câmbio, demonstrando os efeitos nos resultados de variação nos cenários:
Quadro demonstrativo da análise de sensibilidade - Risco da variação cambial

                                                                                       Cenário
                                                                                   Risco provável (I) Cenário II Cenário III

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos                                        USD

                                                                         Cesta de moedas 10.102 41.675 73.248
Referência para passivos financeiros               Apreciação da taxa em
Cesta de moedas (composta basicamente
da variação do USD)                                                          1,84 2,30 2,76

Quadro demonstrativo da análise de sensibilidade - Risco de elevação dos encargos financeiros:
Consideramos que os saldos de nossos ativos financeiros (aplicações financeiras) não apresentam oscilações
que afetem significativamente nossos resultados financeiros. Apresentamos abaixo análise de sensibilidade do
risco de elevação dos encargos financeiros sobre nossos passivos financeiros (empréstimos e financiamentos),
demonstrando os efeitos nos resultados de variação nos cenários: Cenário
Operação                                                               Risco provável (I) Cenário II Cenário III
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos                               TJLP 92.967 116.246 139.495

                                                                         IGP-M 11.977 14.971 17.965
                                                                          IPCA 235 294 353
                                                                            CDI 35.038 43.798 52.577

Referência para passivos financeiros     Apreciação da taxa em:
TJLP                                                                            6,00% 7,50% 9,00%
IGP-M                                                                          11,32% 14,15% 16,98%
IPCA                                                                            0,63% 0,79% 0,95%
CDI                                                                              10,64% 13,30% 15,96%
24. Seguros: As Companhias e suas controladas em conjunto mantêm cobertura de seguros contra incêndio
sobre os bens do ativo imobilizado, em montante considerado suficiente pela administração para cobrir eventuais
riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não
fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente não foram examina-
das pelos nossos auditores independentes. 25. Benefícios a empregados: A Companhia e suas controladas e
controladas em conjunto oferecem aos seus empregados benefícios que englobam basicamente: seguro de vida,
assistência médica, vale transporte, vales refeições e plano de previdência privada, que oferece planos de com-
plementação de aposentadoria. O plano de aposentadoria é de contribuição definida, sendo utilizado o regime
financeiro de capitalização no cálculo atuarial das reservas. 26. Compromissos: Acordo de acionistas:
Conforme Acordo de Acionistas, datado de 23 de julho de 2001, a Empresa Amazonense de Transmissão de
Energia S.A. e a Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. se comprometiam a recomprar a totalidade
das 88.000.000 e 18.000.000 ações preferenciais, respectivamente, de seu acionista Centrais Elétrica Brasileiras
S.A. - Eletrobrás no prazo máximo de 10 anos após o 24° mês do início da operação comercial da linha de trans-
missão. Atráves dos Intrumentos Particulares de Cessão de Direitos e Obrigações entre a Empresa Amazonense
de Transmissão de Energia S.A., Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A., e Guarupart Participações
Ltda., incorporadora e sucessora da Companhia Técnica de Engenharia Elétrica, datados de 10 de abril de 2002
e 05 de dezembro de 2001, respectivamente, passou a obrigação de recompra das referidas ações para os acio-
nistas. A partir de 26 de setembro de 2007, o compromisso de recompra das ações da Eletrobrás, passou a ser
da Cime Administração e Participações S.A., uma vez que a Guarupart Participações Ltda. transferiu suas partici-
pações acionárias na Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. e na Empresa Paraense de
Transmissão de Energia S.A. para a Cime Administração e Participações S.A., mediante aumento de capital con-
forme Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada naquela data. Até 31 de dezembro de 2010 já foram
recompradas pela Companhia 224.979.243 ações da Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. no
montante de R$ 33.110 e a totalidade das ações da Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. corres-
pondente a 9.001.846 ações no montante de R$ 8.453. Essas transações são reconhecidas nas demonstrações
contábeis à medida que são efetivadas. Contrato de compra e venda de ações com condição suspensiva: 
A Alupar e a Guarupart Participações Ltda. firmaram, em 28 de dezembro de 2007, um contrato de compra e
venda de ações com condições suspensivas que se baseia nos seguintes aspectos: • A Guarupart Participações
Ltda. (vendedora) é detentora de 6.324.000 ações ordinárias integralizadas, representando 51,0% do capital
social da Transchile Charrua Transmisión S.A., sociedade válida e existente de acordo com as leis da República
do Chile; • A vendedora ainda fará novos aportes na Transchile até que a linha de transmissão entre em operação
e, por sua vez, integralizará novas ações, que englobarão e farão parte do referido contrato de compra e venda; 
• A vendedora deseja vender as ações para a Alupar (compradora), tão logo a Transchile entre em operação
comercial, de acordo com os termos e condições estabelecidas no contrato; • A transferência de ações está con-
dicionada à aprovação do agente regulador da Transchile, qual seja, a Superintendência de Eletricidad y
Combustibles (SEC) bem como de qualquer outro órgão com a competência na matéria e dos agentes financiado-
res do empreendimento; e • O preço de compra das ações detidas pela vendedora, a ser pago pela Alupar, será
o correspondente ao total do valor em Reais aportado como capital, corrigido pelo IGP-M/FGV pro rata die, desde
a data de cada aporte, até a data do efetivo pagamento. Opções de compra e venda de ações preferenciais
das empresas Ijuí Energia S.A. e Foz do Rio Claro Energia S.A.: Em 05 de setembro de 2008, a Companhia
celebrou com o Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (“FI-FGTS”), um Acordo de
Acionistas e Instrumentos de Opções de Compra e Venda de Ações, os quais prevêem o ingresso do FI-FGTS
como acionista das empresas Foz do Rio Claro Energia S.A. e Ijuí Energia S.A. Com a formalização do processo
o Fundo passou a deter 49,99% do capital social total de cada empresa. O ingresso do FI-FGTS foi formalizado
mediante realização de AGE da Ijuí Energia S.A. e da Foz do Rio Claro Energia S.A., em 09 de dezembro de 2008
e 23 de janeiro de 2009, respectivamente. Opções de compra e venda de ações preferenciais das empresas
Usina Paulista Queluz de Energia S.A. e Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A.: Em 02 de outubro de
2008, a Companhia celebrou com o Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (“FI-
FGTS”), um Acordo de Acionistas e Instrumentos de Opções de Compra e Venda de Ações, os quais prevêem o
ingresso do FI-FGTS como acionista nas empresas Usina Paulista Lavrinhas de Energia S.A. e Usina Paulista
Queluz de Energia S.A. Com a formalização do processo o Fundo passou a deter 49,99% do capital social total de
cada empresa. O ingresso do FI-FGTS foi formalizado mediante realização de AGE das empresas em 16 de
dezembro de 2008. Contrato de Compra e Venda de Ações de emissão da ECTE - Empresa Catarinense de
Transmissão de Energia S.A.: Em 10 de novembro de 2009, a Alupar Investimento S.A. (compradora), a MDU
Sul Transmissão de Energia Ltda. (vendedora) e a CENTENNIAL ENERGY HOLDINGS INC (garantidora), firma-
ram um contrato de compra e venda de ações, cujo objeto é a aquisição pela Alupar de 4.213.710 (quatro milhões,
duzentas e treze mil, setecentas e dez) ações ordinárias da ECTE (“Ações”), em quatro porções distintas, sendo:
a primeira de 1.053.429 (um milhão, cinquenta e três mil, quatrocentas e vinte e nove) ações ordinárias e nomina-
tivas de emissão da ECTE (“Lote-s de Ações”) e as demais de 1.053.427 (um milhão, cinquenta e três mil, quatro-
centas e vinte e sete) ações ordinárias. Os Lotes de Ações deverão ser transferidos pela Vendedora para a
Compradora mediante o pagamento do Preço de Compra, que deverá ocorrer em quatro parcelas anuais, sendo
a primeira parcela devida somente após 12 meses da Data de Fechamento e as três seguintes em parcelas a
serem pagas sucessivamente a cada 12 meses juntamente com a transferência do respectivo Lote de Ações, tudo
conforme definido no Contrato; Referido contrato foi aprovado pelo BNDES em 29 de junho de 2010, Bancos
Financiadores em 02 de junho de 2010 e pela ANEEL em 25 de maio de 2010. 27. Eventos subsequentes: Em
13 de janeiro de 2011 foi realizado pela Controlada Alusa Engenharia S.A. o Instrumento particular de escritura da
primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia flutuante e com
garantias adicionais reais e fidejussória, em séria única, para distribuição pública, com esforços restritos de colo-
cação pela Companhia. A Escritura foi firmada com base nas Assembléias Gerais Extraordinárias de Acionistas
da Companhia realizadas em 22 de dezembro de 2010 e em 7 de janeiro de 2011, nas quais foram deliberadas as
condições da emissão (“AGE” e “AGE de Retificação”, respectivamente), conforme disposto no artigo 59 da Lei nº
6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada “Lei das Sociedades por Ações”). Foram emitidas 300
debêntures, em série única, com valor unitário de R$ 1 milhão, perfazendo o montante total de R$ 300 milhões. As
Debêntures possuem os seguintes termos e condições: Prazo e vencimento: As Debêntures terão prazo de
vigência de 5 (cinco) anos contados da data de emissão com vencimento em 10 de janeiro de 2016.
Remuneração: As debêntures farão jus à remuneração equivalente a 123% da variação acumulada das taxas
médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo (“Taxas DI”), expressas de forma
percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas pela CETIP. A remuneração será calculada de
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos desde a data da efetiva subscrição e
integralização das debêntures, incidentes sobre o valor nominal unitário das debêntures, devendo ser paga ao
final de cada período de capitalização, até a data de vencimento. Pagamento da remuneração: A remuneração
será paga aos debenturistas em periodicidade semestral, contada da data de emissão, ou seja, nos dias 10 de
janeiro e 10 de julho de cada ano, sendo que o primeiro pagamento ocorrerá em 10 de julho de 2011 e o último
pagamento ocorrerá na data de vencimento. Amortização: O valor nominal unitário das debêntures será amorti-
zado em 9 (nove) parcelas semestrais, iguais e consecutivas a partir do 12º (décimo segundo) mês a contar da
data de emissão, inclusive, iniciando-se, portanto, em 10 de janeiro de 2012. Constituição de Garantia: As
debêntures e as obrigações assumidas pela Alusa Engenharia S.A. no âmbito da oferta estão garantidos por meio
de: (i) cessão fiduciária dos direitos creditórios; (ii) cessão fiduciária dos créditos bancários; (iii) cessão fiduciária
dos novos direitos creditórios; e (iv) fiança prestada pela controlada Guarupart Participações Ltda.
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À Diretoria e Acionistas da CIME Administração e Participações S.A. São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da CIME Administração e Participações
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da
administração sobre as demonstrações contábeis: A administração da Companhia é responsável pela
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis individuais de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas
com base em nossa auditoria, que é conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de
distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis da Companhia, para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a

razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais: Em
nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CIME Administração e Participações S.A. em 31 de
dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as demonstrações contábeis
consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da CIME
Administração e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho consolidado de suas
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e as
práticas contábeis adotadas no Brasil. Ênfase: Conforme descrito na nota explicativa n° 2, as demonstrações
contábeis individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da CIME
Administração e Participações S.A., essas práticas diferem da IFRS, aplicável às demonstrações contábeis
separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em controladas, coligada e controlada em
conjunto pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo.
As demonstrações contábeis da empresa controlada Guarupart Participações Ltda., em 31 de dezembro de
2010, utilizadas para fins de ajustes de equivalência patrimonial e consolidação, foram auditadas por nós, cujo
parecer, datado de 27 de abril de 2011, foi emitido sem qualificação e com parágrafo de ênfase quanto a: a)
mesma ênfase apresentada no parágrafo, imediatamente, acima; b) existência de parágrafo de ressalva sobre as
demonstrações contábeis da controlada indireta (“Controlada Indireta”) Alusa Engenharia S.A. (anteriormente
denominada Alusa Engenharia Ltda.), em 31 de dezembro de 2010, utilizadas para fins de ajustes de equivalência
patrimonial e consolidação, mencionando que foram auditadas por outros auditores independentes, cujo parecer,
datado de 18 de fevereiro de 2011, continha parágrafo de ressalva quanto à existência de contas a receber de

longo prazo junto à parte relacionada Transchile Charrúa Transmision S.A. no montante de R$19.348 mil, do qual
não foi possível obter a confirmação junto à parte devedora; c) parágrafo de ênfase sobre a existência, entre a
controlada indireta e suas controladas, em 31 de dezembro de 2010 e 2009 e 01 de janeiro de 2009, de saldos a
receber com partes relacionadas no montante de R$199.259 mil, R$185.851 mil e R$68.929 mil (no ativo
circulante e não circulante) respectivamente, e saldos a pagar no montante de R$11.770 mil, R$3.805 mil e
R$1.402 (passivo não circulante), respectivamente. A realização desses valores depende da conclusão dos
estudos efetuados pela Administração da controlada indireta junto às demais empresas do Grupo. 
A Administração não espera incorrer em perdas com relação à realização desses ativos e por essa razão não
registrou nenhuma provisão para perdas sobre esses saldos; d) parágrafo de ênfase mencionando que as
demonstrações contábeis da empresa controlada indireta Alupar Investimentos S.A., em 31 de dezembro de 2010,
utilizadas para fins de ajustes de equivalência patrimonial e consolidação, foram auditadas por outros auditores
independentes, cujo parecer, datado de 29 de março de 2011, foi emitido com parágrafo de ênfase quanto ao
mesmo assunto do 1° parágrafo apresentado acima. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes
ao exercício anterior: Como parte de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
em 31 de dezembro de 2010, revisamos também os ajustes descritos na nota explicativa n° 4 que foram feitos para
alterar os balanços de abertura em 01 de janeiro de 2009. Concluímos que os ajustes são apropriados e foram
corretamente realizados. Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2009,
apresentados para fins de comparação, foram anteriormente auditados por nós, emitimos relatório sem
qualificação em 18 de maio de 2010.
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